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SEÇÃO 11 

TERCA·FEIRA, 6 DE DEZEMBRO DE 19113 

CONGRESSO NACIONAL 

Fa1;0 saber que o Conttrcsso Nacional llP\'OYOY., nos 
ttrmos do art. 44, incisa I, da C'.on1tituiclo. e eu, Moac:yr 
Dallu, Ptc5idente do Senado Federal, pmmulp1 o se­
.,:uinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 104, DE 1!113 

Aotorlzo olldedo do Bnllll C-.acio •• ... .. 
bl - Orpllzocia I......_. 4o Mot ....... o 
Lepl, Ollldoldo .. Pulo, o 12 de -10 al955, o 
emenddo em 12 do --• de 1963. 

.o\rt. I' f: I) Poder f.xeculivu autorUu.do a aderir al. 
C.\ln\"CR.,;~n '4liC ino;.titui uma Organizadn lnternaL-ional 
de MC"Imlu.,:ia Lcttu.l. L"UnLiuida em Paris, d 12 de C'U· 
tuhr!J de 195!'. e emendada em 12 de nm·embrn de 1963. 

.'\rt. 2Y Este Da:retu Legislativl) entra em vis;or na 
datu de sua puhli..:açiiu. 

S..:nad,, Federal. S de dezembro de 1983. - MGIIQ'r 
DaDa. Pn:sidente. 

CONVENCÀO QUE INSTITCI UM A ORQANI­
ZACÃO I!IITERNACION I\ L 

D~ Ml"TNOLOGIA LEGAl .• ABERTA À 1\SSINA­
Tl'RA EM PARIS. EM 12 DE 

OIJruBRO DE 19SS. 
!Conforme emendada em 12 de novembro de 1963) 

Os E51adus parles na presente Convenção. desejosos 
de IOiucionar, no plano internacional, os problemas ttc­
nical e udminislrativus advindos do emprcao de inllru· 
mentOA de medida, e coniC'ieniCS da imponãncia de uma 
coordenm:ilo de liCUS esforços para alcançar 11te objeti. 
vo, rc5olvem criar uma Orpninc:io lnlemacional de 
Metrulosh• Lesai. 1111im definida: 

Th"ULO I 

Oliiiii1V u Orpalaclo 
ARTIOO I 

Fica institu(da uma Oraanitaçl.a ln\emaaonal de Me­
trolosia Leaal. 

f.Ria urpni1açio teri por objetivo: 
I - rurmar um centro de documenlaçio e infor­

ma~;ilo: 

- por um lado, sobre os diferente&serviçUI nacionais 
que 5C ocupam da verifi..:ac:io e do c:onlrole dos in11tru-



AJMAN OIIEIIIIA NOGUEIRA DA GAMA 

~ elo Sonoclo ,...... 

ALOISIO IAIIIOSA DE SOUZA 

WIZ CAII~ DE IASTOS , 

DI.;...,~ 

IUDY MAUIEI 

Dl...eor Adnthlliltallwo 

- .. de~·· ... ~ ..... -m ......... i. 
elos • uma ....,._toclo lrpl: 
_"" oulrO lodca. .....,. 01 io..,_IIIIGI de -· 

IMIKion.taa. do ponto.-. • ... DDI c p~&o arm. 
&ru;la o uliliuclo: 
l- tnufuzir C edil8r OS ll:ltGI dM di I' . ;li [I llpi1 

..., ..., ,... dif- Ellodoo. oobTo oo iftlltnlmniOI 
de Dlodlda c 1110 ldilluçio. com oo a>IDGIIlriDI. ~­
dos 110 dirwi&o CIOftllhKional c ao din:i&o ..tminiltradvo 
- ElâdoL- l iluciro oornp....,lllo­
diopooiç5oo: 

l-dolcnniMr .. princlploo ..,.0 do -rol· ie­
pl: 
4- ..-.com n... dolllliftcor 01 m6loclot • ~q~~l• 

...,...._ 01 problanu de cartlcr toplolioo c rqul-­

.., de -roloti• lrpl wjo IDiuçlo "'" do i!C.-- 111-
lml-ol 

s _ Ml • h'"' modoloo de projolo de 1o1 o do ....... ...,,.o-. ca ..__IOido -ido c ... utiiiuçla: 
6--.r um pn>jolo do OIJIIIIncio prtlico de 

um e •iço-n c 1ldo de waificaçlo c oontralc doi inllt~ 
mcnloodemodldo: 

7- ft•• a carodcrlldcu • quolid- n...uno. c 
auficicnta que ~m IP,...W Cll in1tn1-.l01 • me­
dido para ., .. ap-- pdoo E•- -roo a· 
paro que a-._o poou., rooo--sodo no plono 
inCcrMcianal: 

1....: r •• .,._ .. •a....,.,. .. sorw~çoo de -. • 
lllcdidu ou oulrOI -.lçooncampdoa ela metrol.,.;a 
lotai em C8lla um dOI &&-mcmbroo ela Orpnlnçto. 

T1TULO 11 

c ':F • Ora ' c' 
"anoo n 

Slu rncmbroo da Orpooinçlo ~ Eslaoloo pariCI Da 
prewntc Conwnçlo. 

ARTIOO 111 
A Orpniuçlo compre 1hrl: · · 
- umo C.or~r.rãoaa , ........... onoi de ~CINioaio Le­

pl, 
-um Comilf ln&mo.donoi de lllctrol .. io Lcpl. 
- umo R-liçlo la&cmiido .. l do ~~~~ .... t. .... 

c 'I I I' I oldoM ......... (4111 
ARnOO IV 

A CanJerincia tem por objetivo. 
I - CIIDdar q-a.. roioliYU .. naoiiolada ela Orp­

nil~Qo r tom'' u cltril6n nt.f\JIIis: 
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EXPEDIENTE 
aNTRO OIÃI'ICO DO SINADO !'!DUAL 

DIÁRIO DO C~SSO NACIONAL 
• • .. 

' . . 
···- .;,b ~ ..iponiCIIMidoclo elo .... elo ................. 

ASSINATUIAS 

s.u...... o o o o o o. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o CrS 3.000,00 
CrS 6.000,00 Aro ................................ . 

&o...,lar Awhoo CrS 50,00 
nFag.m. 2.200 .... tal .. 

2-_,., a corati&uiçlo dOI orpniamot do di­
recio que -..c, •-&ar oolroboiMI do Orp•i ;I , 

l- IIIUdar O ap-.r OI - oloborodoo, -
conciullo de -• lrabai'-. pelos d-orpn­
de -.&>lotl• lcpl --... _, __ ""'" • 
_ .. c ... ocnçlo. 

Qullioqucr q_. Nlo&i- l loPioclo • l odminlo­
&roclo do um Eado-Clc:lulda dollçodo do c ... r. 
rtncio. Nl..., pedido uprcuo d ... .,_ 

ARnoov 

o. E~Ydca porlel na.,._,. Coouonçlo portldporlo 
da c ... rcrtncio •• qualidade de ............... -,. 
p.-.-s oomo prcril&o Do .. .., VIl. cllcarto •~>­
.-idos la obripç6a dclln- pdo C ..,ocnç~o, 

I o d p orodcn&cmcalc doo IDCIIIbrca, podcrto fucr pane 
ela Conocnçlo, na qualidade de Conwpoodcoola: 

I - OI Elllidoo OU ICITil6ri01 que ainda nlo -m 
ou alo dnojan acr portn •• Conwonçl'" 
2- Uata.. lmmoaciotoois c:vjo aliwlclaolc •oi• rol• 

clonodo ""'" • ela Ori""'acto. 
Oa Co• •=tLCCtckma ftlo •lo nprwa~bdol aa Can­

fcrirociL mu poderio a ola aowiar "'-mool- que • 
rio aimplamcnlc.,...--. Nlo-"' 11 coli­

uçila dca &1- mMibroo, aou -lo -· u 
olaposas de ~lo dOI llniçcot que-m pcollr c a 
dcspcsao de ..tna&uro clal Jiiilollc:..a- ela OrpniUÇio. 

AR1100 VI 

o.~ -broo • ..,..P_ a '-I 
Confc:rtrooia IOda a doc:um•&açio aa 11110- que. M 
sua opiniico • .,.,... pmri~r l Orpooi.raçio dctiroaombir· 
~oc de wa~ au .. rll. 

ARTIOO '(11 

o. &&adcoo '""""'"" comarto .. rwnta.. da c ... r .. 
rincia I'I'JWannanta afic:ilil. nn mlmcro mblmo de 
&rà. No liml&c do _, ..... '"" dd• d.-t ser em ICU 

plfs Ull'l funcionúio, ainda rm atividade. do ScrYfco de 
PBol r Medidas ou dr outra ICf"YYço que • acupc de me­
&rolllli• lcfol. 

l:m ali dcolln d• ICrt oinolo de wo&o. . 
F.•l .. oldqcdoo nlo nOCOIIi .. lo de "ploaoo podem", 

•al•o em ca.~ accpaoaai1. a ptdjdo do Comilt. r para 
quatac.. dcterminadlll.. 

C lida &lado •cart com • ~ niotiYU l ... n-
prncnlido na C &Jn(crfnciL . 

01 mcmbrCM do C omiti: que nlo ll)am dclcpdol por 
IC'U C"HWCmo lrt'lt'l O direito dclOIM1 J~ertC 1111 rtuniie. 
.:.w n~ coniUhl\'11. 

A.Rnoo vm 

A C onf.m.cia docldlrt oobn u '"""mcndoca.. a • 
ran r.ilu .toando o • .,. açlo _,.m dOI E11a1oo 
membros. paro a Jallaçlo dOI objcti- mumcrodoo 
DO Artlfo I. . 

A• cleci.aa e1a c ... r..-. poderio &ornaMc aplid­
m• apcna., o no.-a de Eudoo --_ • .., 
_ ...... 110 mini- a doia ICrÇOI do •-o 101al de 
Emdos manbros. c • I"'CCihcmn 111ft mfnlrno dr quatro 
quint01 dol•otol apreuaa. O nOmcro dolo"""- aprea-
101 -L no mini- ., ipol o qullro quillloo do lo­
loi de Ellodo• mcmb- pracniCL 

Slorocriocanoicl<ndcooornoYOIOI..__OI ..... 
tença.:. e 01o l'Olos em branco ou nulm.. 

A• dedl6a alo imediatamente camunãc8d• 801 &. 
t8dos memhrol pera inrann.açJo. atada • m:o..-. 
daçio. 

OI E.JalldolmmabNiasairlo a aontprcm'-omoral 

ele. na medida do poul..,., apliaor lois -· 
Todl•ia.. no que amoeme a qu.aiQuer wato rdaeivo l 

"'l'""wdo. l ,_&lo. l adminillraçio, ao N1ulamcn10 
in&orna ela Conf..tnciL do Comill. da Reportoçia, c a 
quJqucr quatlo anAlop.. a nwioriill llhloluta mi ~~­
ciente ,.,. tortW' imediatamente aec:ut6ria 1 dccillo 
wiuda. ICndo o 11lmtt0 mfaimo dos membi'DI pracn• 
C O dOI'f'OlOI Qpr'Ciml OI mamDI que DI acim:e m~ 
n.SO.. O wcno do E.Ja8do membro cujo ddepdo ocupar 
a pmidtncia scrt ...-dcr.lnlc em c:uo de ipaldodc 
na dillribui(lo d"' votos. · 

ARTICiO tX 

A l' onfcrtnc:io ciCfcrL dcnlro 11111 mombros. poro o 
pruo de c:.d• uma ck .... , tnàs. um Prer.idn&e e dois 

, Vice-PraidmLc:S que teria como .tjunlo. a titulo de 5f.. 
~mino. o Diretor da Rcpaniçla. 

ARTIGO X 

. A Conferàkia manir-w-l pelo mcnot. a cada lei1 
anoa, convocada ~lo Prnidmtc cW C\lmilê ow.,." em \.11110 

de iroop<di"'"'"" pelo DirciDr cA2 RtpmiçJo a ewli.., 
r'CC'Chdo um pnhda etni&llado d.s lftftadc. no mfnimo, 
d01 membros do (~amitt. 

A CoÍtfrrtncia filarA. no ftm de lnlllrabalhot. o lup.r 
c a dldl de IUal"rt\a.ima rcuni.lo. nu ddcaart •li inc:ur. 
~nci:a ot0 Comitt. 

ARTIGO XI 

A HnJwa orlci•l da Orpni:z-.-lo JCt6 a francsa No 
rnl:lnh>. a Confrrfnda pockd prc\cr. para KUJ trahr 
lhcto. cckltalh. o t'mprqn de um• outra ou mõtis Jlnruu 
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Camld ............... Mttnloil• Lopl 
ARTIGO XII 

A• funções P~"istas no Artigo I scrilo emprcendidds e 
lcvada5 a cabo por um Camit~ Internacional de Metrolo­
@ia l.eg;ll, órgão de tro1hulho da Conferencia. 

ARTIGO XIII 

0 C\1miti: liC'I'Ci L"ampG5IU ror um repte5C11l1DIC de 
cada Estndo memhm da Orsani.t:~~~;ão. 

Tai5 rcpr~o."!ientanta; serão dcsip.nadoa pddS Governos 
de 'I:U!Ii paf5e". 

Dc.overão 5Cr fun~o.ionArios, em atividade, do scrvic;o 
qur R&: tM:upa dos instrumentos de medida ou terem 
funções oli~iil.is ati\·as no ca.mpu da metrolosia lepl. 
Ce•ar~ de rcr membras do Comite a" que nã.o aten­

dc.,-em ias cundiçae,; acima e cumpri rã. entil.o. aos Gover· 
no~& interes,;ados desipnar KUII suh'Stitulos. 

Porão sua cxperienda, sc:us conselhos c SAIS trabalhos 
a 5erviço do C omite. mll5 nlo comprometeria os seus 
GoYerno!o nem as Ruas Administrações. 

Os membr011o do C omite lomarJo parte. de direi lo. na 
Conferencia. com 'VOL toniU\Iin. Poderio RI' um dos 
deles:adm do 5eU Governo A. Conferi:ncia. 

O Pre5idenlc poderá convidar as reuniões do Comit~. 
com vo1 consulliva. qualquer pe!i10a cujo concurso lhe 
pareça 6til. 

ARTIGO XIV 

As pessoas fisi\!as que tenham de!iempenhado papel 
imponanle nll dCncia ou indllstria metmlóaicas. ou ex­
membru~ do ComilC. poderio, por deLisio deite. reccbc:r 
a litulo de: membro honorllrio. Poderio usi5tir b rcu­
niõe5, com '101. c::on5uhiva. 

ARTIGO XV 

O C omite ncolherã, dentre !IC'UI membros. um Presi­
dente. um primcim e um segundo Vice-Presidentes, que 
«er~ eleitos por um pcrlodo de &eis anos e que pader'lo 
l!.er reeleitos. Se. no en&anto. o .seu mandato terminar no 
inlcrvalo entre duas sa;,;ões do Comit.C. o m01mo serA 
automaticamente prorrogado ali a próxima a"Uilo. O di­
n:lar do Rcparlic;ãa lhes ~erA adjunio, a titulo de Sec:re­
láriiJ. 

O C'omitê poderil. delqar algumas de suas funçõe5 ao 
~;eu PreJ.Kkn,c. 

O Presidente de!ilempenhará il5 funçõe!il que lhe forem 
deiC(!ndu"' pell'l Comiti: e o !lubuiluiri em C'ol!iO de ded­
sõe• urgentelli. l.evarli. tai5 dec:i!iÕL'11 an conho:imento do~~o 
membros do C omite e lhe!il pn:!ilturi contas niJ mai!l breve 
rra/0 pO!islvel. 

Quando houver rouihilidndc: de que r-urjam que5tÔCI 
de inu:re•e comum para o Camiti c para OTaanizac;àa 
conna,.. n PI'C5idenle represc:ntarã o C omite junto a a­
l\1.15 Orr:anizac;ars. 

Em ca50 de au!Cncia, de impedimento, de c:e55Bc;i.O de 
mandato. de demiMoilo ou de faltcimento do Presidente, 
o primeiro Vice-Pre!ii.idente o 5Uh5lituirA interinamente. 

ARTIGO XVI 

O ComitC reunir-R-é pelo men01 de dois em dois 
anos. por convoc.açio do &eu Presidente ou. em CB!IO de 
impedimento. do Diretor da Rcpartiçlo. • Cite tiver re­
cebido um pedido formulado pela metade. no mfnimo. 
dos membros do Comili. 

Salvo por miJlivo apo.ial. alio -..aa normll.is se reali­
zaria no pais da sede da. Repartido. No entanto, pode· 
rão !iCr efetuadas reunilles de informação no território 
dos Estados membros. 

ARTIGO XVII 

O'i membru5 do ('omite que estiverem impedidos de 
a~'iislir a uma rcunii.o poderio ddegar o ICU voto a um 
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de seu5 colrgus. que M:r6 então o seu reprc~entante. N'cs­
IC cu110 um mesmo memhm nüo paderã a~o.-umular. com o 
seu, mais de doi5 outros votafl. 

As deci1iks•6.serllo \o'ilidas se o nCamero do!l presente5 
fur. niJ mínimo. i{!ual a trCs quanos do nllmero de pes­
was. dCJ;.l~J,na.d;u;. WR\'-1 membros do Comiti:. e IC o proje­
to ohliver um mínimo de quatro quintal dos votos ex­
rressus. O nllmeru do5 votoa expresso5 deverã ser, no 
mínimo, i{!ual a qu01tru quinlos do número dos presentes 
e do5 repracntado!l nu seS!Iilo. 

Rlpordcla ._,...._ • Mllnlo!llo a_. 

ARTIGO XVIII 

O func:ionarMnto da Canferincia c du Comiti: ficark a 
c;:ars:o da Repartido lnlemacional de Metrologia J.epl, 
wb a direçllu e controle do Comiti:. 

A Repartic;llo estar& encurrea:ada de preparar as reu­
niões da ('onferé:ncia e do Comiti, de estabelecer ligaçio 
entre os diferentes memhros destes oraanism01 e de man­
ter rel~~~,;:õel com os Eslados Memhros ou com os Corres­
pundentK e seus senic;OA inlereMadoa. 

EslurJ is:ualmenle encarregada da -.ec:uçio dos a tu­
dos e do11 trabalho5 drlinidos no Artiso I, bem como da 
lavratura dus atas e da edido de um boletim que ser A en­
viado, a:ratuitamente. ao• E11tados-memhros. 

A Repartição conatituirá o Centro de Doc:umentaçlo 
e de I nfarmaçào previsto no A rtiao I. 

O ('omite e a Repartic;io 1e encari'Ciario de aecu1.ar 
decisÕC'!ii du Conferi'ncia. 

A Rcpurlido nilo reulizarA pesquisas •perimentais 
nem trabalhi.Js de laboratório. PoderA. no entanto, dis· 
por de 5Bias de demonslruçio convenientemente equipa­
diL'i para c:studur o modo de c:onstrudo e funcionamento 
de certas :.parelhos. 

ARTIGO XIX 

A Repartic;io ter6 sua sede Administrativa na franc;a. 

ARTIGO XX 

O pe~mal da Repartido compreenderA um Diretor c 
colahoradam nomeados pdo ("omite. bem como em­
pregada~& au a,:entc1. a titulo permanente au temporArio. 
m:rulada!l ,elo Diretor. 

o p:!õ5aal da Repartido c. lie fur a casa. ()5 peritos 
mc:nt.ionadl'15 na Anigo XVIII. seràiJ remunerad01. Rc­
cdx-rà.n "ah\rios, emolumentos ou indenilõlCÔe'i. c::uja im­
r,mãncia ~rA fixada pelo CornitC. 

O ""slalus" do Diretor. dos colahoradorc!il c: do'i em­
rrc:gado~ uu agentes IICrâ dete-rminado pelo Comi li. in­
cluMive no wc::ante üs condic:ôes dr recrutamento. de tra· 
bulhu. de disc:iplina e apo!iilntadoria. 

A numeac;io. o licenciamento ou a di1pensa dos aaen­
\e!õ e dos empn:fl,ados da Repaniçl.o ser lo ef'ctuadoa pelo 
Diretor. 5alvo no que se refere 110!1 colaboradores desis­
nados pelo ComitC. 01 quaiR s6 poderio ser objeto das 
mama5 medida~5 por decisão do Comid. 

ARTIGO XXI 

O Diretor serA resppnsbel pelo funcionamento da Rc­
punic;il.o.•ob o controle e diretrizes do ComitC. perante o 
qual RerA respon16vel e ao qual deYCrl apRKntar, em· 
cada scs&lo ordinlria. um relatório de. pstlo. 

O Diretor perc:eherê as rec:eitas. prepararA o orçamen­
to. c:ontrairé as despesas de peaoal e de mlll:erial, paMa­
rli as ordens de r-samento. e (ltrirA 01 fund01 de tesou­
raria. 

O Diretor seri. n eftlciD o secretArio da Conferencia e 
dn ComitC. 

Terça-rcira 6 5891 

ARTIGO XXII 

01 Oo"Vemus do1 E1tados membros declaram que a 
Reparliçio tem utilid:1de p6blica recnnhec:ida, que 6 do­
lada de rersonalidade ch.-il e que, de maneira sc:ral. IC' be­
neficia do5 privilt@:io!l c fac::ilidade!l comumente conc:edi­
dn~ à5 in,.tiluiÇÕe!ii inlergn\o-ernament:Jis pela Jegislac;io 
Yi(!rnlc: em cada um du1 F.5tndo5-memhrus. 

TITlll.O 111 

DepO!Iiçõc:s Financeira• 

ARTIGO XXIII 

A Conferencia. pura o pcrlodo financJiro correspun­
den\e ao intervalo entTe suas a=ssõa. dead;r• sobre: 

- u imrurtãncia slohal das crtditoll nec:esd.rios para 
cobrir as dap:allli do funcionamento da Oraanizaçlo: 

- a importãncia anual dos cri:ditos 1 acrem posa: os em 
n"SCrva para cobrir as dnpesaa cxtnwrdinArias obriga­
tórius. e para assesurar a n.ecuc;io do orçamento em 
coso de inMificii:nc:ia de receita& 

05 crtdiloa ~eril.o contabilizado• em franc:o1-0uro. A 
paridade entre o franca-ouro e o franco francisacri a in­
diL'ildd pelo Banco da França 

Durante o pcrlodo financeiro. o Comite poderA recor­
rer aos Estados membros, se julpr necesdrio um au­
mento dos cmlitos para a realizado d01 objetivo• da 
Otganizac;ilo. ou para compensar uma variac:io du con­
dic;iSCti cconõmicas. 

Se. ao expirar o perlodo financeiro, a Conferencia nio 
!IIC hÕUYCr reunido ou R nio hou"VCr podido deliberar 'VB• 

lidamente, o perlodo ~erA prorrogado a ti •ICSuinte ses­
•ão vi.lidal. Os crtditos inicialmente concedidos serlo au­
mentados proporcionalmente li durac;io data prorro­
gAção. 

Duranle o pert'odo financeiro. o Caniti fiuli. dentro 
dor. limites dos c:rtditos concedido!l. o montante das des­
pe5as de funcionamento relat iva1 aos eurclcios orça­
ment:lria!l. cuja duração corresponda ao intervalo entre 
'.t!iisuas !ICSSÕC5. O ('omiti: controlarA o emprego dos fun­
dn'i di~~poaiveill. 

Se. apól expiração do exercfcio orçameniUio. o Comi­
ti: niln se houver reunido ou JC nlo houver podido deli­
berar validamente, o Prtsidente e o Diretor da Repar­
tiçll.IJ decidirão 10bre a rcnovac;lo. at6 a próxima seuilo 
válid:.. do todo ou de panr do orçam.,nto do aercicio 
lindo. 

ARTIGO XXIV 

O Diretor da Repanic;lo lerA autoridade'para contrair 
e pqur. independentemente de quaisquer aulorizaçila, 
as dC!iipeau de funLionamento da Orpnizaçlo. 

O Diretor s6 podcri: 
- paa:ar &5 desprsa5 extraordinArias; 
- retirar. dos cr6ditos de reserva, os fundos ncca-

sArios para BR!iCgurar a exec:uclo do orçamento em cuo 
de insuficiência de receitas. depois de ter obtido o con­
sentimento do Presidente do Comiti. 

Os excedentes orça'mentArios continuado utilizheis 
durante todo o perlodo financeiro. 

A gcstlo orçamentiria do Diretor deveri ser aubmeti­
da ao C omite. para veriflcaclo. em cada uma de 1011 .... 
IÕCI. 

Ao expirar o perlodo ftnanc.:eiro. o Comite submeterA 
ao controle da Confertn<:ia ~m baiiiiiQO da Pltio· 

A Confertnc:ia determinali o destino a ser dado aos 
excedentes orçamentAri01. O montante da~e~ excedenla 
poderio ,., dcd~ziclo daa contribuiçllcs doo Eltadol 
membros. ou ser acrescido aos crtditoA de reserva. 
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O total das partes contributivas para um perfodo li­
nunceiro serli. determinado ~e~undo o montante dos c:R· 
ditos cuncedido5 pela Conferencia, tendo em conta uma 
avaliado du n:ceitas do5 itens 2 a 5, abahl:o. 

A fim de determinar as contribuições. 01 Ellltados­
memhros ~erão ~artidm em quatro dassn, segundo a 
f'OpUia~:àu tolul da melrópoiC e doS tcrriiÓriOI que dcJ:t­
raram rcpn::scntar: 

ClaNie 1.- Populaçio inferior ou igual a 10 milhões 
de hahitantes: 

Classe: 2.- Populac;lo compreendida entre lO mi­
JhiH:s. eJiclusive. e 40 milhikll. indu5ivc~ 

Claue 3. - Populaçio compreendida entre 40 mi­
lhõ~:'i, exclu5ive. e 100 milhões, inclusive: 

CIWI!ie 4.- Populaçio superior a 100 milhõc1. 
A cifra de popuiiiC'ilo ser6 arredondada para o nllmero 

inleiro de milhão inferior. 
Quando em um Estado o srau de utilização do5 inltru­

mentOI de medida for daramcnlc a mi:dia, esse Estado 
pndcrli apn=;entar pedido J'IB.ra !ICr inclufdu na dassc in· 
feriur àquela que lhe delcrininava a sua populaçla. 

Sq!undo as da1ses. as contrihuic;õe5 ,;erão proporcio­
nai !i a I. 2. 4 e 8. 

O total da contrihuil:ii.o de um Estado-membro ,;erA 
rtrartidiJ it~Ualmcnle pelOS 10011 dO perfodo finanCLoiro, 
para dclenninur a wnlribuiçio anual. 

A fim de constiluir. desde o infcio. uma reserva de 
continsencia.. deslinudu a compen&ar a5 Dutuac;&es no in­
f!l'r!iM, de receitas. os l::s1ado5-memhm1 con~enlem em 
realizar adianls.mcnlos de suas ootizac;ões anuai,; futura5. 
O mon1ante de!i!ies adiantamL"11los e a sua duraç?lo serlo 
lixados. pclu Conferência. 

Se, ao expirar o período financeiro, a Conferência não 
se holl'tcr reunido ou nii.o houver podido ddiberar vali­
damcnlc. as a~ntribuic;ões anuais serMo prorrogadas nos 
mL"11mos india:s. ali: um:J. Kll5io vtilida da Conferencia: 

2- pelo produto da venda de publicac;õe5 e pelo pru­
dutu dus prcstaçõe!l de sen·iço1 aos membros corre!lpOn· 
dcnte§: 

3- pelas renda!i. auferidas do investimento dos fun­
cf..,s da tn..•uraria: 

ARTIGO XXV 

As Desrcsa.~ da Orsani7.ac;lo seri1o cobcnas: 
1- por uma contrihiçlo anual dos Estados­

membros. 

4- pelas contribuiÇÕes para o pcriodo financeiro em 
'"ul"50, f'CIOH direilo5 de admiWo de novos Estados ade­
rente", pelas cuntribu~iXs retroativu e pel05 direitos de 
admilisil.o dos l:!stados-mcmbros reintqrados, pelas con· 
tribuiçõe; atrasadas dos &ladOJ-mcmbrus que reiniciem 
seu,; paf!amentos; 

S- por ,;ubvenções. subscrições_ do~M,.-ões ou lesados 
e rea:itaS diVLTSaS. 

Para ~mitir o cmpreendimcnlo de trabalhos espe­
ciai,;, 5Uhvençõcs cxtraordinArias poderio ser alocadas 
por a:rtm Estado•memhroR. Estas subvenç6es nio so­
rilo incluídas no orçamenlo seral e eonstarlo de contu 
esprc:iai5. 

As cuntrihuições anuais scrlo fiudas em francos­
ouro. Serão pagas em francos franceses ou em quaisquer 
divisa,; c:onvcrsivci1. A paridade entre o franco-ouro e o 
franco francà seri a que indicar o Banco da França, e a 
taxa aplid.vd seri a do dia do pagamento. 

A !I conlribuiçaes JeriJo JHIP& no inkio do 11110, ao Di· 
retnr da Rcpanic;io. 

ARTIGO XXVI 

O Comitf: cstabelccarli um rqulamento financãro ba, .. 
seado nas dis~s acrail: dos Arli10s XXIV a XXVI, 
acima. 
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ARTIGO XXVII 

Um Estado que se houver tornado manbro da Orga .. 
nizaçilo durante um dm perfodos mencionados no Arti· 
f!O XXXVI1icar6 ohrif!ado atb a a.pirac-lo dcue c ficarA 
submetido. a partir da sua adL-são. lls mesmas dispo­
•içi\e,; dOR membros ji existentes. 

Um novo Estado--membro se tornarA co-proprietário 
ck1s hens da Organizado c deverA pagar, pc~r c:on5eguin· 
le. um dircit\) de admiulo fixado pela Conferencia. 

Sua coti.t:açilo anual ICI"6 calc-ulada como ~e aderisse a 
Jt de janeiro do ano scguintc ao do depós.ilo do instru­
mento de ade,;.!J.o ou de ratificac;io. Seu pagamento para 
o ano em curso ~~erA de lantos doze avos de sua coti.t:ac;io 
quanlos mcsc:s restaro~m por cobrir. Es5e pagamento n.!lo 
afetar:. as cotizações previstas. para o ano em çurs,, 
p01ra os outros membro5. 

ARTIGO XXVIII 

Qualquer E!ltado-memhro que nilo tenha pago suu 
cotilaçi)ell durante tras anos conJCcutivo5aerli automati· 
C'õlmc:nte considerado demili5iontirio c ncluido da Jista 
dO!i l!stadus-membros. 
~u ent:J.nto. a situado de certos l:!stados-membros. 

que 5C encontrai"C'm num perfodo de dificuldades finan­
CLiras c niu puderem, no momento, c:umprir sua5 ohri· 
f!iiÇÔC!i. Krã examinad01 pela C unfcrência, q uc poder A. 
em certo,; ça,;ns. cnncer-lhe,; pra.t:os ou adiamentos. 

A insuficiincia das ret"Citas. que resultar da cxdus.!lo 
de um fJitado-mcmhro, seri compensada. por uma reti· 
rada dm crtdito!l de re,;erva, conlitituldos em conformi· 
dade com o artigo XXIV. 

0!1 E5tadns-mcmbrns voluntariamente dcmi5sion6rios 
c 05 E1tados-mcmhro5 dcmi~~~:ionirios de oflcio perder:J.o 
todo1 os direitn5 de eu-propriedade sobre o eonjunto dos 
hen~ da Ors;ani.t:ac;ilo. 

ARTIGO XXIX 

Um E!ilado-membro voluntariamente dcmissionirio 
puderA ser reintegrado mediante simples pedido. Serk 
cnlilo '"onsidcrado coomo novo Estado-membro, ma5 o 
direito de entrada só &erá cxiglvelsc AUa demi5s.!lo datar 
de mui• de: cinco ano5. 

t:m Estado-membro demili!ionirio de oftcio podcrA 
sc:r reinlegrudo. medianle simples pedido. sob reserva do 
papmcnto de suas c:otizac;aes nlo pagas no momL'I1to du 
sua exdusD.o. Es5u contizaçõe5 retroativas serlo calcula .. 
da~a- na bas.e das cutiuçÕL'S duJ anos antcr.iorcJ l JUa rcin­
tef!raçilo. ScrA. a sea:uir, considerado como novo Estado· 
membro, mas o direito de entrada serê calc-ulado lcndu 
em L\lnta. nafi proporções fixada1 pela. Conferência. as 
suas cotizações antcriore5. 

ARTIGO XXX 

Em ca11o de di55oluçào da Organizac;io. o ativo scrA. 
sob racrva de qualquer acoorchJ que poderi ser concluklo 
enlre os F.stadWi-membros cuju cotinçi:)cs ratlo em dia 
na data da di!llofuc;ilo, c 50b reserva dos direitos contra­
tuuill ou adquirido• d\) pessoal em atividade de scrvico 
ou aposentado. repartido entre 01 Estado-membros pro­
porc:kJnalmenlc ao 101al de suas colizac;ões anteriores. 

TITULO IV 
ll'llpoolçloo Gonlo 

ARTIGO XXXI 

A preaente Convençilo ficar6 aberta A ali!linatura at~ 
31 de dezemhro de 1955, no Minist6rio das RelaÇÕes Ex· 
teriores da Repllblica Francesa. 

Ela ser!i rulificuda. 
Os int~trumentos de ratificac;Jr.o ~edo depositadoa jun­

to ao Governo da Rcpdhlica Frar.:ea;a. que notilic:ani a 
data de depósito a ca.du um dos Estados sif!nutirios. · 
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ARTIGO XXXII 

Os Estados que nlo tiveram assinado a Convençilo 
poderi\) a ela aderir após expiracl.u do prazo previsto 
(ICiu Arligo XXXII. 

Os instrumento,; de adcsio serão depositados junto ao 
Gm:crnu da R&.opúhli~ Francesa. que nolifu:ari\ a data 
de depósito a 1odo1 us GO\-ernos sif!natArios c aderentes. 

ARTIGO XXXIII 

A prc:Kntc Convcndo entrará em vigor lrinla dia!l 
após o depósilo do dl:cimo-se,tu instrumento de ratili­
caçilt• ou de adc,.ão. 

Enlruri em vi&:or, paru cada F~'itado que a ratific-ar ou 
que a ela aderir depois de sua entrada em vigor, trinla 
di;~s aJ"Ó"' o depóNtn de M"U instrumento de ratili.:-açiiu ou 
de ••dL.,;ào. 

O Oovcrnn da Rep6bli'"a Francesa notiri'"arll a cada 
uma das Partn Contrai antes a data de entrada em visur 
da C onvcnç.!lo. 

ARTIGO XXXIV 

Qu:dl.JULT Eslado poderA, no mlXRcnto da assinatura, 
da r;~titicacUo ou a qualquer outro momento declarar. 
pnr notificado diri,gida ao Oovemo da Rep6blica Fran­
cesa. que a Con~ençào 1er6 aplicãvel ao l."Unjunlo nu par· 
le do5 territórios que representa no plano inlcrnaLional. 

A prCM:ntc Convenc.!lo se aplicarA ao territbrio ou aos 
tcrritórim dc!õi&:nadns na notificado a partir do triafti· 
mo dia a c:ontar da dala em que o gcn:erno da Repllblica 
Francesa ILonha recebido a nolilicoaçio. 

O ao ... -ernu dot Repúblka francesa. trammUtirA Clita 
notifi~;~ç:IL'I aos uutru~~o Governos. 

ARTIGO XXXV 

A prcsenlc Convençiio teri viginc:ia por um pcrfodo 
de doze anos. a contar de sua primeira entrada em viaor. 

Continu11rA em via:or. ulteriormente, por um pcrlodo 
de sei• anos. e assim pur diante. entre as Panes Contn .. 
tuntcs que não a renham denunciado seis me5el antes tJeo 
e'pirado cada prazo de vili'ncia. 

A denúnciJ. RCrâ feita por meio notificação escrita di ri· 
lida uu Gn,-ernn da RCJ'IÍ.Ihlicoa 1-=rancesa. que a comuni· 
carã às Parles Contratantes. 

ARTIGO XXXVI 

A Orf!anizaçãn podcrã ser dis!i.Oivida por dccislo da 
Conferência. conlanlu que os delctradns estejam, no mo· 
mentn do vol\), munidos dus Plcno5 Poderes para este 
efeiw. 

S:lo scrio L"Unsider.u:los votos expre~sos 111 abstenc;<1es 
c os vot05 hrancus ou nulnR. 

No intervalo entre as sessões. e em certos CHios ape­
ci••is.. o Comili poderú deliberar por correapundi:ncia. 

As r&:!ll.llu~o:ücs tomadas de!ila forma só 5er.ll> \lilidas se 
todos O'l membros do Comilê houverem sido chamados 
a opinar. e se: as resoluções houverem sido aprovadas por 
unanimidade: dos voto5 expressos. com a condido de 
que o nllmcro dos vo1o1 cxpres~os scjL no mfnimo, igual 
a d\)il ten;m do n6mcro de membros dcsiJnados. 

Sio serão cunlidcradm voto1 eapreuos 111 abstenç6r:s. 
e os volos brancos ou nulos. A au.Cncia de resposta nos 
praz01 lixados pc:lo Presidente aeri interpretada como 
equivalente a uma abllcnçio. 

ARTIGO XXXVII 

O C omite connar& os estudos especiais, as pesquisas 
experimentais c os trabalhos de laboratório 805 ~ervic;os 
CG.a'lf1Ctcnte5 dos estados membros, depois de ter obtido 
prcviarMntc a sua cuncorddncla formal. Se csiar tarefas 
ucu.rrctarem dc:"'pesus. na concordãnc:ia formal H especi· 
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ficar:l em que proporç&s u mesma.~ correrão por conta 
da Organizado. 

O Diretor da Repaniçlo coordenarA e reuniria o cnn~ 
junto do111 trabalhos. 

O C omiti pndrrê conriar c:ertu funções. a dtulu prr· 
manente nu lemporirio. a s:napos de trabalho ou a peri· 
t05. tl:c:ni~o.'O!I ou julfdico5, que se pautaria pelld dilpo­
!iiçOeoo liud11s pelo Comi te. Sestas tai'C'fas incluirem rc­
muneraçõr'S ou indcni7açüe~o o comité lixarA o sru mon­
tante. 

O [)iretor da Repaniçlio &Mumir6 o Secret.ariado de~­
IC5 (l:nlpOlll de trabalho OU destes srupos de peritos. 

ARTIOO XXXVIII 

Se o númao das Panes l 'PJ'C5enlC ConvenciM> se en­
contrar redu lido a menOJi de delCSSLili. a Conferi'nc:ia po­
deri. consultar os Estadoa membros sobre se E= o caso de 
se considerar a Convendo aadua. 

ARTIOO XXXIX 

A Conferincia poderá recomendar U Partas Conlra­
tantes emendas l presente Convençio. 

Qualquer Parte Contratante que aceitar uma emenda 
notificarA a sua -=eitaçlo por escrito ao Governo da Rea 
pública frKDC:C5a, que comunicarl li outras Parta. Con­
tratante~ o Rc:ebimento da notificaçlo de ac:eitaçlo. 

Uma emrndll entrarA em vigor tris meses depois que 
as notifi.:açõel de ac:eitaÇ.!lo de loda5 lfl Parte:• c.·ontra­
tantCJilcnham sido rcccbida5 pelo Governo da República 
t"ranc:esa. Quando uma emenda 815im tiver sido ac:eita 
por todBli as Partes Contratantes. o Governo da R c· 
rilbli.:a Franc:esa o comunicani a todas as Partes l"ontra· 
tantes. bem como aos Governo• 5ignatluios, mencionan­
do a dala de sua entrada em vigor. 

Após a entrada em vigor de uma emenda, nenhum 
Governo poderá ratificar a pra~entc Convenção ou a ela 
adrrir sem aceitar igualmente esta emenda. 

ARTIGO XL 

A prC5Cntc Convcnçlo serê redigida em llnaua france­
sa. num !á oriainal, que scr6 depositado nus arquivos do 
Governo da Rep6blica Francesa, o qual c:nviarâ cópias 
autcnlicadus a todos o5 Clm.·emos !llignat6ri01 c adcren· 
tC5. 

Em ft do que, o5 Plrnipntcnci4rius abaixo assinado5., 
cujo" pudcfe!ll foram recnnhec:idn10 c:om estando em boa c: 
dc:vidu fonna. a5!iiinaram a pm;c:nlc Convenção. 

feita em Paris. a 12 de outuhn'"l de 19~5. 

Faço saber que: o Conp:relllso Nacional apru"·ou. nos 
term05 dn H.rt. 55. § 1'. da Constituiç\o. e c:u. MOi:lr.:yr 
Dalla. Prc:Jiidente do Senado Federal. promulao o sc­
luintc 

DECRETO LEGISLAUVO N• 105, DE 1913 

A..- o IBIO .. ~~~ .. 2.1160, .. 12 .. 
-. 1913, 1(00 "lllen I Lol .. 1.009, .. 26 
• -..,. *1973, ........ ,.,,.. 1lllllaclo o 1 
.,.,roncto ... oonpwloo, •• lacllldodoolope­
pelo-• .. -•~ocl•"· 

Anigo 6nic:o. I: aprovado o texto do Decreto-lei n• 
1060. de 12 de IC\cmbro de: 198!. que ••altera a Lei n• 
6. 009. de 2b de de lembro de 1973, que: displlc sobre a uti· 
li1uçilo c a e"plurac;lo dos aeroportos. das facilidadc:5 ~ 
no~vc1açiio aérea ~ dê nutras providencias". 

Senado Federal. 5 de dezembro de 19M). - Senador 
-,.. Doao, Preoidento. 
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faço 11ahc:r que o Congi"Cflso ~acionai aprovou, nu1 
tcr11101 do art. 44, inc:i1o I, da Con!iitituic"ào. c ~u. Moac)·r 
Dalla, Presidente do Senado Federal, promulgo o ac:­
guinu: 

DECRETO LEGISLA11VO Nt 106, DE 1113 

"-".-.. Tnl ..... "--ado. ~ 
nclo-o-da aopeua ......., ... • 
llrulo oGo-•• Ropella .. 14udoro ....rod-

.. - -·.' ............ 1!112. 

Art. I• 1: aprnvado o U:r.to do Tratado de Amizade 
c: Coop~raçilo entre o Govc:rno da República Federativa 
do Bra11il e u Cio~cmu da Repilblica do Equador, cnn­
cluldo em Rmsllia. 11 9 de fc\·creiro de: 1982. 

Art. 2' Eslc: Decreto L.egi1lativo entra c:m visor.nu 
data de 11Ua publica.çJo. 

Senado faleral. S de: dezembro de 19Rl.- Senador 
M-.cp Dll ... PreMdcnle. 

TRATADO DE AMIZADE E COOPERAÇÃO EN­
TRE O GOVERNO DA REPÚBLICA I'EDF~ 
R.,.TIVA DO BRASil. E O OOVERNO DA 
RF.PÚBLICA DO EQUAOOR 

O Governo da Rcp6hlica Fc:d~rativa do Brasil 

• 
O Ooverno da RcpQblioa do Equador, 
lnspiradns pelo prop65ito de reanrmar-os fraternos 

l~os de 11.mizade que unem o Brasil c o Equador: 
CunM:icnta do5 csrurçu5 qur dc~envol\·cm ambo5 os 

pafSC"• nu ,;c:ntido de incrementar a cooperaç3o rntrc pai· 
11,."!1. em vis.• de desenvolvimento: 

E mrcnhados em tomar ainda mai!il furtes 01 vínculos 
que unem as nuc;Õf.."S da .'\mhicu Latina c assim contri­
buir pura a lkllidaric:dade c integração regionais: 

Dc5C'josus de ampliar a eoorer;IÇ'Io polltica. cconümi· 
ca. comercial. cultural. c:ic:ntffica e lb.:nica entrc 011 dui1 
f:Jitadus c a c:nt,perução para o desenvolvimento e cun­
!ilc:rvac;àu dr llieU5 rc5(K'C'Ii""N território; amazônicos: 

Pft-Hut~dido5 da fecundidade ck1 di:'ilog:o pnlíti~.":o. entre 
01 dois Govcrlkll, 1obrc temas de intrrel!lic: comum, 

RC!kll\·em conduir o rreo;enle Tratado: 

ARTIGO I 

A!ii purl&."'i Contratantn convêm em instaurar c: aper· 
reiçoar mecanismos de entendimento c wopc:ra;.!lo •obre 
assunlos de interclilic comum. lunlo no plano bilateral 
como nu regional c mullilatcral. 

ARTIGO 11 

Para al~ançur os objetivo" prcvi5tos no ArliJa I, 111 
Partes rstubelecDm. uma ComiLcàu de Coordcnaç.!lo 
RraHilcin.,-l!quuEoriuna. s~m r'rtjuf.ll!:n da utili7a~;iu de 
oolr,,'i mccuni~mo5 de: m61uu '"''nvcnii:ncin. 

,\RTIClO 111 

A {"umi~Aü,, de Conrdcnadn Brasileiu,.Equatorianu 
lerú pur finulidadc fonulc'""C'r a '-"OOJIC'ra!Oin mtre 01 dui5 
raúses. ;.m;.alisar e aL·nmpanhar o desenv,llvimcnl\1 dr aR· 

IUniU!t de interet.IC' l"UmUm rcrcn=nte. à ,alftiCil bilaleral, 
rq;ional uu multalatcral. c ip:ualmentc proror au!o rc:1pn:· 
liVl"'\ Gtwrrno!ii a.~ mcdid:u que julg::ar prrtinc:ntrs. c:spr­
d:dmente nos OW:Iuinte camrns: 

•> rmielll!l CC:IIDÕmir.:n~ de impnnãnr.:i;l r'ara as rc­
laçl\c'i bilutcrui~ e muhila1en1i~. !.."llTnu o~ relati"·o~ a 
infra•C:IilrUIUrll. L"Omr'IC:menlllçàll indU!iilriuJ e JI'"UJ!!r3.mlt!o 
de m""Cr!iiões m6tua5: 

b) ;nterc:ãmbio cmncn.i.al e medida~t para uscsurar 
!iieu in.:rementu e diver!iiific:udn: 

c) apcrfeiÇ'(I;Imenlo dos meios de transporte entre os 
·dois p:aba: 

•> r.:u,lperaçlo lécnica c inu:rcimbio cultural. l.iendli­
ct, c tecnológica: 
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e) a I"C'alizadu de esludO!il c programas de: cooperaçio 
em 1odns os campoH p;ara promover o desenvolvimento c 
a conservado de scufl respectivo5 tcrrit6rim ama16ni· 
r.:ns. 

ARTIOO IV 

A Cumbwão de Coordenação compor·lie-111 de uma 
!iiCdo de c:.ada Parir, presidida pelos Ministro!! du Rc­
luçõC'I Extcriore!li ou seus Rcpresenlantes E1pcciai5. c in· 
tegradu pu Delegados designado• pc:J01 rapectivo& Go· 
\"Crnos. A Comissil.o de Courdcnaçào reunir-se-li altc:rna­
damc:ntr nu Bra!iiil e no Equador. em data acordada por 
vi a dirlomática. 

,\ Comiuào de: Coordenação incorporar&. como Sub· 
comilbÕe!ii. a~t Comi'illiÕC:ll Mistas E5f'Cdficasa.i5tcntes ou 
que venham a !ier criada5 c poder& adcmsis eslabelcccr 
g:rur~.»~ d~ trabalho nos campos que estime conveniente. 
As Sub ... '"dmis!iÕc:5 e os g:rupus de trabalho submeterão 
fiC'U!o relatórios c Oi re1ultadns de suas atividades li Co­
mi5«àu de Coordcnac;lo. 

ARTIOO V 

O prc5Cnte Tratado entrará em vigor na data da troca 
du1 lnHtrumentos de Ratificaçl.o e tcrê vigéncia indcfini· 
da. Qualquer da1 Partes Contratantes poder& denunciA· 
lu: a dcnlln-.ia surti ré efeito noventa dias após o recebi· 
menta da notificuc;iio re5pec:liva. 

Feito em Bra1lliu. aos 9 dias do me1 de fevereiro de 
19M2. em dois exemplares urisinais. nus idioma!li portu· 
puts e '-"Spllnhol, Rndo ambU!I os le\tos ifualmente au· 
tênlicu:~o. 

Pel" Governa da Rcpüblica. Federativa do Brasil: a ... 
llllro Sorol'" Goonolra. 

Pelo Cim.-erno da Rep6blica do Equador: L• Vlln­
doa""'-

Fu~o'"d 'iabc:r que o CongreliSO Nacional aprovou, nos 
termm; do an. 44. inci~~oo I. daC.mstituiçlo,ec:u. Moacyr 
l>alla. Pn."!l.idc:ntc: do Senado Federal, promulgo o He­
g:uinlc 

DECRETO LEGISLAnVO N• 107, DE 1913 

A-10 IDIO. 0.-clolo•ood- Mllre 
N.,.u do Trol..-* Mufd- ""(lelllclo * 
c.-- o Sonlpo • Qoono, .............. o 
Coollrioclo D!JI ....... redzlll1o• L-.­-.julio. jolllo •• 19'71, ................ 
OrpolacloMutd .. J-a"'---IMO. 

Art. I"" t:. attroudo .. , lcxta d3 C.:anvc:ndo lnterna­
r.:""aomtl 'inhrc Nunn:a10 de Treintll11cnto de M:.arftimn!ii. Ex· 
r-."\Ji~àu de Ccrlilk~1dos e de ServiÇ'd de Qu:.ar111. :•dotada 
duranle :.1 C"L'IIrcrCn.:ia DirlomAtka 1"C'ah1o1da c:m l.un· 
drc~ n05 meses de junho ejuiM de 197tl,50b 011o autii(llcios 
du Org;~nttfou;à,, Marítima lnlc:rsn"·emamc:nlal- IMO. 

Art. :!'" 1:-"stc O ... "l:retO L.egi!iilati\"0 rntra em vig:or na 
d:u 11 de sua ruhlir.:uc:ão. 

Senado 1-"-.-deral. ~ de dczeml'lro de 19R3. - Seudar 
MDHJI' D.rl•, l,re!iildcnte. 

C"ONV[I\;(".40 1:-ITfR:'\1,\CIO(I;AI. SOBRE PADRO· 
NIZA(".~O D[ TREI(I;AME="'TO, C~RTIH· 
CAÇ,\0 F. SERVIÇO D~ Ql'.-I.RTO DE TRIPU­
LAÇ.40 I>E RORIJO. 

A.1 p;•rlc:5 dc1ta Com·c:nc;ão. 
Desejando prumovrr a 5cguran.;a da vida humana c 

dw; prorrirdadc:s nu mar c a protec;lo do meio marinho 
·prlo C!ltabclecimcnto. em OJmum acordo. de: normas in­
te i-nacionais de rorm;u;LJ dr mt~.rltimos, de cxpcdiçio de 
L"Crlific:~doR e de: !iC'I"Viço de: 'Quarto. 
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Considerando que o melhor modo de alcançar este 
prop&ito e a adoçlio de: uma c:unvenç~ internacional 
5C'ihre normas de formac;io de marltimos. de ~pediçllo 
de ccrtifitadm e de !iervic,-o de quano. 

C\Jnrordaram com o que SC' sep:ue: 

ARTIGO I 

Ollrlpelos Gonlo Dooo- a C•qnçio 

I) A5 Partes 8e' comprometem a tornarem efetivas as 
dãu•uht~~ da Convencia e de seu Anexo. que faz ptne in­
tegrante du Convenc;lo. Toda 'referinc:ia !. Convcnçlo 
con!iotitui ao mesmo temro uma refc:rencia no Anexo. 

2) As partes se comprometem a promuls:ar todas as 
ILi!l, dccrct05. res;ulamento5 e normas e a tomar as de­
mui!l provictencias que pos!IBm !iCr ncccssi\rias para dar • 
Con\·ençio Reu total e completo efeito. de modo a B!R· 

s:urar que. quanto k 1eguranç::1 da vida humana e 111 pm­
pricdadc:l no mnr e, hem a11im, it proteçin do meio mari­
nho, 01 maritimo11 a hnrdo dos navios tenham a1 qualifi· 
caçõe!l e as aptidões correspondente~; lu; suas funçôeR. 

ARTIGO 11 
IJolblcloo 

Para os nns da Convençio, a menos que expressamen­
te" estabelecido de outra forma: 

a) ""Parte'' signinC'a um E!ll:ado para o qual a Con­
venção entrou em vigor. 

11) ''Admini5traçio'' signinc:a o Ciovemo da Parte 
c:uja bandeira o navio esllí autcJrizado a hastear. 

c) ""Certific:ado'' 1ignific:a um documento vilido, 
qualquer que seja o nome que posSB ICI" c:onhecido, expe­
dido pela ou sob a autoridade da Administraçlo. ou pela 
-mama rrt"Onhecido, habilitando o portador exercer as 
funçiieR indic:adas no referido documento, ou conforme 
autorizado pela lcgislaçiio nacional; 

•> ""Hubililado" signific:a a peliiOa portadora de um 
c:ertiric.ildo obtido nas c:ondiçõe5 exigida~: 

e) "'OFJanizaçilo" significa a Orsanizaçio Marftima 
Con1ulliva lntergovcmamental (IMO): 

f) ""Sa.n:tO:.rio-Gcral" si1nifica o SecretArio-Geral da 
o,anizaçi\o: 

&)""Navio no mar"siJninc:a um navio que nlo ICja da· 
quela que navegam exc:lusivamentc cn\ lq;uas interio­
n:s, em Quu restrita ou muito pr&.imo a elu, ou em 
~rcas onde OI resulamenlOI portu6ri01 11 apJic:am: 

•> ""Navio de Pela" Risninc:a um navio usado para 
c:aptura de peixes. baleia1. focas. monas ou outros rccur· 
S05 vivOA do mar: 

Q "'RegulamentWI de Radiocomunic:açltes" lisninC'a 
05 Regulamentos de R adiocomunicaçlta anexos ou re­
C'omendado5 para con11titurrem-sc em anexos l maia re­
C'cntc Convençilo lntemac:ional de TelccomunicBÇÕell 
que possa eslar em viaor em a:rta ocasiilo. 

ARTIGO 111 
Apllaclo 

A Convcnç'lo se aplica aos marftimos servindo a bor­
do de navios no mar, c:om direito a hastear a bandeira de 
uma Panr. 11alvo àKiuelrs que estiverem servindo a bordo 
de: 

a) navios de Juerra. navios de surrra auxiliares ou ou­
trO& navios de propriedade ou operados por um Estado, 
desde que sejam utilizados somente em serviços aovema· 
mentais nio-comerc:iais. entretanto, cada Parte deve •· 
segurar. pela adoçio de medida11 apropriadas que nio 
prejudiquem as operaçõa ou A. capacidade operBC"ional 
de navio5 desse tipo. de su11 propriedade ou por ele ope­
rados, que &5 pe~soa11 que servem neiiCs navios atendam 
115 prt:~~c:rições dll Convençio, no que for razoâvcl c apli· 
cAvei: 

•> navios de pesC'B: 

e) iates de I'Kft'io. não envolvidos em nenhum trifeso 
comercial: 

•> navi01 de madeira de c:onstruçio primitiva. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) 

ARTIGO IV -··1--.;loo 
I) AI Parte5 deverit.1 rcmeler ao SecrciAri~eral, 

logo que pc»;~ivel: 
a) .., texto de lei1. dcC'I'Ctol, rea:ulamentaa. normas c 

outro5 in5trumento!i promulgado5 sobre os vArios assun­
toli que entrem no c:ampo de aplicação da Convcnç!lo; 

11) detalhes c:ompletos. quando apropriados. de pro­
pramas e duração de c:unos. B!illim como as exigências 
para 01 examrs e outras c:ondiçõe1 que aejam previiLas 
em O:.mbito nacional. para a expedido de cada certifica­
do, em c:onrormidadr c:om a Convcnçlo: 

c) os modelos de certificad05 expedidos em c:onrormi­
dnde c:om a Convençio, remetendo-os em n6meros sufi· 
ciente. 

::!) O SecretArio-Geral notificarA todas as Panes do re­
c:ebimento de qualquer mmunic:ado relativa à alinea a 
do parliJrufo I 1 aC'ima e. em particular ele as divulgarA a 
r~&:dido. para os Iins dos Artigo5 IX e X. qualquer infor­
ma.;ãu a ele c:omuniC'ada relativa lls alíneas • e c do parA­
Jrufo 11. 

ARTIGO V O-,._ olmrpnllclo 

ll Todos os tratados. conwnçlJes c acordos anteriores 
relativos a normu de fonnado de marltimos, de expe­
dido de c:ertificados c de serviço de quarto que atejam 
em \"isor entre as Panes, continuam a te"~ total c çamplc­
kl ereito na viJCncia de aeus prazos. no que 1e referirem 

" 
a) marftimos a01 quais esta Convençl.o nio 1e aplic:a: 
•> marítimos ao1 quais esta Convençio 1e aplic:a, mas 

em 1155untos que nio roram objeto de dispOiiçltescxpra;. 
sus. 

2) Na medida, entretanto, em que tais tratados. con. 
vcn.;ões ou ac:ordos conDitem com as dispoaic;lJn da 
Convendo. as Partes devcrio rever 01 c:ompromissos de­
c:orrcntc5 de tais tratado5, c:onvcnç&s e acordos, c:om 
\'1111ta a a!lWJUrar que nio haja c:onnito entre esses com­
promi5505 e as obriaações decorrentes da Convcnçio. 

)) Todos os assuntos que nilo IC'jam objeto de dispo­
aiÇÕe5 expre5sas ne11a Convençio permanecem sujeitos l 
ICJi~eluçio da1 Partes. 

41 Nenhuma disposiçl.o da Convençio pn;judicari a 
codificaclo e a daboraclo do cireito do mar pela Confe­
rtnc:ia das Naç&e1 Unidas Sobre o Direito do Mar, c:on­
vocada em decorr&Jcia da Resoluçilo n• 2.7SO C (XXV) 
da A!i5C111bl6.ia Oera.l du Nações Uridas, nem as reivin­
dicaçUes e posiçôes jurfdic:as presentes ou futuras de 
qualquer Est.ado c:onc:cmentes ao direito do mar e 11. na­
tureza c extenslo du jurisdição do Par• costeiro e do Para 
da bandeira. 

ARTIGO VI 
c:.dllctodo 

I I Os certific:ad01 do expedidos para os c:andidatos ls 
funçc}cll de Comandantes, OriCiai!i ou Subalternos que. a 
c:rittrio da Administraçlo, preencham os requisitm de 
ICI"Viçu, idade, aptidio física. formaçio, qualificado e 
de exame1. de acordo com as disposições pertinentes do 
Anexo k Convcnçlo. 

2) 0& c:ertilic:ados para Comandante e Ofic:ial, expedi­
dos em conrormidade com este ArtiJO do wisados pela 
Administração que os expedir, de acordo c:om o disposto 
na Rqra 1/2 do Anexo. Se o idioma UIBdo nlo for o ln­
IICs, deverA ser anexada uma ftl"llo naqudc idioma. 

ARTIGO VIl 
Dl ..... ~drlu 

I) Um certificado de habilitaçlo ou um ateotado de 
serviço referente a uma fUnçio para c:ujo clacmpenho a 
Convençlo exija um c:ertirlcado, que tenha aido expedido 
antes da entrada em vigor da Convençlo para uma Par­
Ir. de acareio c:om as leis dessa Parte ou com os Reaula-
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mentos de Radiocomunicações. dcverk ser reconhecido 
c:omo habilitado seu portador para exercer a referida 
funçio depois da Convenção ter entrado em wi1or para a 
mencionada Pane. 

2) Depois da Convenç"o rmrar em vigor para uma 
Parte. sua Adminislraçl.o pode continuar a expedir certi .. 
ficados de competi=ncia, de acordo c:om a priltica estabc­
lcc.ida. por um perfodo que não cxa:da c:inco anos. Esses 
a:nificadu'i são rcconhe\."ido!l como vil idos para os fins 
da C•m"·ençào . ."\o fim desse período tran5it6rio. tais cer· 
tificad&'lli sc:rào expedido& sul11l'ntc para marflimos que 
iniciaram o seu 5Crviço no mar antes da Convençio en· 
trar em viiJ.Or pura aquela Parte, c:on1iderado o serviço 
C'5peC'fnco do navio a que o cenifi.:ado !iC referir. A Ad· 
mi ni1traçit.l assegura ri que todOA M outros candidatos a 
um c:ertificado !JC'jam examinados e ohtenham seus ccrti· 
ftcado!l de acordo com as di5posições da Convcnçlo. 

31 Uma Pane pode, num perrodo de dois anos a contar 
dil mtr ... da em vi(lor da Conva1çl.o para asa Pane. expe­
dir um atestado de serviço rara marrtimos que n1o te­
nham um o..-rtifiC'ado apropriado de acordo com a Con· 
vençüo, nem um cetincado de habilitaçl.o expedido de 
a\.'"!Jrdo com as lei1 dCRSa Parte, antes da Convençlo en· 
trar em vigor para a me ma Parte, mas que tenham: 

a) rxen:ido as funç6es para u quais delejam obter um 
ate5tado de M:tviço, durante no mrnimo tril anos no 
mar, drntro dos 6ltimo1 IC'te anos que preca:leram a en· 
trada em visor da Convençio para aquel• Parte:: 

•> apresentado uma prova de que descmpcnhaz:atn 
aquda5 funções de modo satisfatório: 

e) provado 11 Administraçlo sua aptidio flsica., princi­
palmente quanto .i visio e audiçio, levando em conside­
raçiln 11ua idade na ocaliào da solic:itaç1o. 

Par.1 os Iins da Convenção. um atelllado de serviço ex­
pedido de ac:ordo com este parigrafo t c:onsiderado 
como equivalente a um cenificado expedido de ac:ordo 
c:om us disposições da Convmç3o. 

ARTIGO VIII 
u..cu 

I) Em c:aHo de excepo..ional neceuidade, u Adminis­
trações. 1e julgarem que isto não causui. qualquer peri­
go a pe5soa~o a propriedadu ou ao meio marinho, po­
dem emitir uma licença permitindo a um determinado 
marftimo servir em um determinado navio por um perlo­
do espec:iRc:ado, que nl.o exceda de •i• mCICII, ·em 
funç&s para as quais nio pouua o cenific:ado adequa­
do. desde que atcjam convcnc:idu que o portador da U· 
c:cnça possui as qualilicBÇÔC:IIsuficientes para o.:upar o 
posto vago, de modo a oferecer toda ICIUrança. E .. U­
cença nlo serA c:oncedida para o c:arso de oficial rac6ote­
legrali5ta ou de operador de radioteleronista a nlu ICE 
..as circunsti.nciu prevista~ na& dispaiiçiJa pertincntei 
dn1 Regulamentos de Radioc:omunicac&s. Entretanto, 
us lic:cnça5 nlo devem RCr concedida para funç6CA de 
Comandante ou Chere de Mllquinas, salvo em c:aso de 
força maior e somenLC por período o mais c:urto poulvcl. 

21 Toda licença para um pn1to !JCI"i.c:onc:edida 10111ente 
a uma pes10a portadora do ccnificado exigido para 
preencher o postcJ imediatamente abaixo. Quando, para 
o posto abaixo, a Convençlo nlo exisir qualquer c:ertifi· 
cado. a licença pudr ~er c:oncedida a uma pessoa cuja 
qualificado e experiincia atendam. a c:rit6rio da Admi· 
nistraçilo. ao nrvel nitidameni.C' equivalente kquele que 6 
exi~do para o posto a ser preenchido: em se Lratando de 
pessoa nau portadora de qualquer c:ertilicado apropria­
do, ela deve ser submdi da a um c~~:ame, aprovado pela 
Administraçlo, como dcmonstraçlo de que a lic:cnça 
pode 11cr cxpcdidll com ICIPir&nça. As Adminiatrau,Ws 
devem IIIICIUrar, outrolllim. que o po1to em questio •· 
rA preenchido. 1010 que poulvel, por p<111011 ponadora 
de um eertific:ado adequado. 

3) As partes deveria enviar ao SecretArio-Geral anual­
mente, logo que posslvel ap6a 1• de janeiro. um relatório 
informando o total de licenças expedidas cUrante o ano, 
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pura cada fundo em que ~exigido um 12nificado. nOfl 
naviu~~o no mau, juntamente com a informac;llo quanto ao 
mlmero deli!iCI navios, tendo mai5 e menos de 1.600 tone-­
ladas de arqueação bruta respectivamente. 

ARTIGO IX 

19d•IIIMI• 
I) A c,,nvençio nlo impede uma Admini•raçio de 

manter ou 11dotar outro5 pqramas de instruçlo e ror­
mação. inclu5ive aqueles que envolvam 1 prestaçio de 
serviço no mar e a orpnizaçio a bordo. espec:ialmente 
adaptados ao dnenvolvimento tecnológico e aos tipoa 
r~~peciais de navios e .erviços, dcide que o nlvel do ser~ 
vic;o no mar, dos conhedmentos e da eficiincill alcance. 
no que conccrne à na~.vegac:lo e operaçio tkniça do na· 
vi11 e da CIUJII. um srau de ~eaurança no mar e tenha efei· 
tos preventivos quanto à pnluiçlo.. pelo menos a::tuiva­
lenteli Aqueles constunleli da Convcnçl.o. 

2) Detalhe; des5el prosramu seri.o comunicados. 
luao que possl:vel. ao Sccret4rio..OeraL que infurmari.. to­
da,; us Partes a e!iiC respeito. 

ARTIOO X 
c ..... 

I) 05 navios. 51lvu aqueln exduldo& pelo Artigo 111, 
estl\o sujerto!li, nO& porlo>i de uma Parte, ao controle rea· 
h.adn por ru'I'N:ionâri05 devídam~o.'l11e autorizado! por 
essa P. • .ne. a fim de: verificauem se tud05 OR marltimos 
servindo a bordo. para os quais a Con\·enc;?lo lo."Xise um 
certificndo.sio I'Unatdom dc:11se!' certificado,; ou de uma 
li~o.-cn~o·a aprorriada. t.:m certificado de\.-e Kr actoito, a me· 
no!' que h:tja ruzõe5 e\"identes par:.1 ~e acreditar que esse 
certifi~o::tdo ftli fr:tudulent:tmentco uhtidt.· nu que o rnrta· 
tllr d,, a:ortilicudo nàv !iCja 11 ('C'!IS('Ia Jl3r.l que-m ,, ~o."c:nifi· 
cudo tenha IlUdo ,,rip:inilriamente C'tpedido. 

,:!) 1\i,, ca!'IO de ser encr,ntradn alguma deli~o.iCncia prc-­
\ÍJroltl nu p:~r!'tgmf,, I ,,u nus procc.."dimento!ll elipecificadv!!­
n:t RCJZra l/4- "Procedimenb,, de c.,ntrolc"- o fun· 
r.:tllmiri,, enc:trrcp:adt' du ~o.'lmtrl)lc: inf,,rmur:"t imedi:d;t· 
rnctUc:. P•'r escrito. a11 ~o:umand:mlc: d11 n:l\·iv c ao C"on5ul 
1•11, mt faliu de111e. a1.1 rc:pn~nl:mtc d iplom!tlict' mut!lo 
pr1"•\lnh1 1111 ;, autvridatde marilima d~ol 1-"litadu cuj:t h.J.n• 
dcir:t v na\·i(l c:'lii o~.utori1adn a h:tlilcur. paua que medi· 
dali adt:quadd' llic:jam tnmadu!-. A notilicaçilo c:!ropL'\ilica· 
r:'t o~~o detatlheli d.ts deliciência!ii enL'\1RtrõJd:ts C' ;lli r:11Õc:s 
em que 'il: fundumenht a Pune- pura ""nsidenu que t~~lat~t 
dc:fidênci:uc CC.lR5tiluc:m pcorign rar~ U!i f'C!ikl:lti, prorric. ... 
du.Jcli ou mC'iO :amhientr. 

3) N11 t'lcn.ici,, du controle de que trat:t o parágrafo I, 
"C', le\·and,, em cuntu o lumanho c Cllipo du na\i~ol, u!lsim 
"'Rl'-' a extcn!tiln C' a n~~turet.a da vi11gcm. a5 dc:ficiCncia!i a 
que 5L' refere- I) rarúgrilfu 3 du Re-gra 1/4 n:lo liJram ~o.-orri­
tDda!l e fic:tr po5ith·ad'l qur o fatu C11nstitui perigo pari! 
pc:JroJroiJU.S, prorric:dadeJro 011 mei11 ;tmhicnle, u Parle encur .. 
rc:!!ad:t do ~o.-ontr~o,le :td•1tar:l medida~ pnra a!olliqurar que= 
11 na\oiu n:l,, \ i:1j.trU. a mc:ntJJro c até que ;u c.\i8:êncialli sejatm 
curnprid~t,. de rvrma a afastar o pc:rign. 05 f:ttos ~o.'(lnct:r· 
ncnles it ~ilo emprecndidu de\C'm ~~:r relatadv" imedia· 
t:tmc:nte ao S~o."Crctdrill-(jeral. 

4l s,, ncrciciu dCI c~o,ntrule de que lrata e!IIC: Arligo, 
lud,l'i U,. esft.lrc;'!J!i pt11i5Í'I."C:is dC\"C'm ser reiii)S para C\'ilar 
que tJm na"'itl1oC'ja indc="·idamc:nlr retidv ou returdo1do. Se 
un1 n:t\·io fCir. dc:!lta fnrma. detid11 uu atra!lndv 1er:i dire•­
to i1 uma indC'Riluç:iu rara Uli [lerdas OU prejuilWt l.IUC' 
di,.to l"""'!iam ad\·ir. 

~)Elite Anitzl' dc:\·erft lllicr arlic:adl) de mndr' t.lUC: o5 nu­
\"in!l. hm.tc:andll a bandeara de uma Parte nãu ettnlralan­
te. nl'iu !~~.;iam bencolict:ld,ls rnr um tratamento mai"i f:t~o­
rHvel que n ~o"\1Rcc:did11 ::111!\. na\·io!io :autnrilado!io a h:nte-.H a 
handeir:a de uma Pilrtc. 

,\RTIGO XI 
...._... olo \!-lo Tolaleo 

IJ AJro Parto da C'onvenc;ilodevem promover. em con­
liulta com a Organizacill, c .. .,m 'leu apoio. um meio de 
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pmpurcion:ar llllli Pane5 qut desejarem as!dsti'ncia t«nica 
pura: 

a) formar peuual tknico e admini5lralivo:: 
•> criar eslnbclcodmenlos pura formw;ilo de marftimos.: 
e) 5Uprir equipamentolli e instalac;õc1 para 01 estabelc-

"'; menlo!\ dC' formaçilo: 
•> dC'!ICRVOiver programas de formac;lo adçquadOi, in­

cluindo a formado prfatica em navio!l no mar: e 
1) facilitur a adoÇão de outra5 medidas co diaposiÇÕC5 

rura o aprimoramento da qualific:ac;lo de- marftimos: 
pilru tlitimular, preferencialmente em nivd nacional. 
5Uh·rtlional ou re~~ional, a realiza'ão dos objetivo1 da 
Convençio. lendo em conta as ncce55idade5 capeclncas 
new parlicular dos palse5 em desenvolvimento. 

2) A Organizac;ilo de-ve, por seu lado. participar eom 
!!CUS mfon;os com o5 prop6sitoR acima indicados, por 
con1ulta ou a55ocidc;lo com outras orp.nizacõca interna­
cíonail, parlicularmente com a Orpnizac;io lnternac:in .. 
nal do Trabalho. 

ARTIGO XII ........ 
1} A Convençio pod.: ser emendada por qualquer 

dos 5C@:uintes procedimenlo5: 
•> emendas ap61 exame pda Orpnizac;lo; 
)) qualquer emenda propo5tu por uma Parte serA &ub­

metida ao Secrcu1riu-Geral que a di\·ulaarA entre lodos 
O!i Membro5 dn Orgunizaçilo. todu ato Parles c o 
Direlor-Geral da Or1anilação Internacional do Traba .. 
lho. pdu menu'i.. seis mese11 anta de seu e"tame: 

li) qualquer emenda propolita e divulgada dc-513 forma 
,.c;râ t~uhmetidu a exame d,, C'Llmill!o de Sepuroaftlia ~lariti· 
ma da Or)!Uniludo; 

111) :tli P:trlc:llii, !\ejam ou niiCI M L"mbrus da Organizaç:k1, 
liC'ràu aulllrllilda"' a Jl3rtir.:ipur da!\ dclibera\o'Õe!\ dv Comi­
tê de Sep.ur:mça Murrtim:t par:t fin!l de name e ;lduçii,, 
dl." emend,u;: 

l\'1 a"' emcndotli ser:\o :adLltad:t!\ ror um.t m:U,~ria de 
d~li,. tc:rÇt.l'li d:t\ Pari L"' rrellconlc:s c \'tJlaniC'\ nll Comi li: de 
StJ!urançil Marilimu :tllmenladt,, ..:~o•nf~omnc: e"'tipulado 
mt :tlinc:t :t 111 dc,u:· .'\rtig,,l daqui em cl ;mte ch:tmado dC' 
•·(',,mit.:O de S~o.-gurJ.n\"il MaJritima :tumenlad11"J, ~o."Om u 
L'\IRdiç;'h' ale que (IC'hl mc:onuJro um Ee~u dali P~rte\ Cilc:j.tm 
presentes na ocõt,.iân d:1 vot;tçã,~; 

\')a"' c:mendnli a .. lloim otd,,cudas llii('ri'iu comunic:tdas pd11 
Sc:r.:rc:tár1u·Geral a t~otdu" a'i Partes para u.~o-ettuçü,~;. 

\'li um:t cmC'nd:t a um ;\nis;o !ICriÍ CIIR!iiderada ;.~cc:it:t 
nu tlat;t em c.~uc flll nccoil:t pur dnis tellio,. das PartCIIi: 

\'li\ um:t emenda ;.tu A.nc,,, dever~' ser ..:..m'ii.Jcr;tdu. 
:t ... 'l.1l~t c.~u:tndv: 

I. nu final de um periodu de dr1i5 anus, 11 L'\llltur da 
dal\:.1 \.'1\1 \1\IC far C\\municadll i\s J'ilr\C!\ J'llfil :b:C:ilad\.1; UU 

2. nu lin;tl de um pc:rivd,, diferc:nle, que nittl ptlderã !ICf' 

inferi11r :1 um ano, lie a'i!lim ror determinud,, na oca!l.iiio 
dil MIO\ :uk110ii1, f'!." uma mu.h.uia de doi10 \t:l'\i\)5 das Par\es 
pi'C'!il'nle!t c \"VIilnle!\ Mil ('nmiiC de Sc:u-ur.tnça ~1arltima 
Aumcnt:tdtr. entn:lantn, as comendw. nihl serd11 c~oln,.idL ... 
rJd:llO at~o'l.-i\as, !\e duran\c- 1\ perlodn o~r.:ima eotpetilic:J.dn, 
mnis de um tcon:t, da,.; Parlct c•u d:t"' l';trlc:li cujnllli fmtas 
mcrc~tntes rerrc.""'Cnlem um IVIal dr J"CIO mc:no111 cinqüc:n· 
t:• pnr ~o"CO\,, dn tont:-1:1J!:em bru\u da fn,l.t mC'f\."iln\e m\ln· 
diul. de n;.t\"105 de 100 toneludalli bruta' de repi!\tlll uu 
mm,., n1Hincarem o Secrcla\rio-Gersl de L!UC: elallii fa1em 
,,ttjc:çàu it emend:1. 

\"llll uma1 emenda a um Anig,, enlr.trâ em 'litt:ur. rara 
ns l,:1r1es que a tenham ac~o.iln, sei li mc:llli~o."!! art'J.IIIi a data em 
\IUC: c:lu \enh;t liidn c:on!lidc:radn :K'C'ilil. C' entrari1 em \"igur, 
p:tr:t r.::td.t Pane" que a aceitar dc:rtlilli dac.~uel.t d.tl:t, !iC:is 
mc: .. c:"' der~liJro d11 dilta de liUn a~o.·c:it:tlóàu J'll.'r t"'i..,at Purte: 

IXJ um;.~ c:menda11111 .\ne\tl cntrar:"t em \iJnr p;trn h'· 
d:1' "' Parte'fo, e\r.:C:IIl par11 aqueles que tc:nh.tm lc:"·anlad,, 
un1;1 vhjeç;t,, n:t fvrma d:t aUnC"J. • VIl c que nàl' a le· 
nhnrn rc:tirudtl, ,.e•"' mcscoo;. ap.:;,. :1 data com L!IIC: ela tenhu 
"idu L"CIR,Idc:rada aceilat .. -'nlelli d:t data nutrCinlu para a 
enlmd;.~ em \"ilt'" de umn emenda, qu:tlc.~uc:r P:trtc Jll'dc 
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nutilic:tr ,, Sel:M!'trio-Oeral de que ela ~t disf1CnJroa de pdr 
c:om e":cu._·i\o uqu~o.ia em~o."Dda durante um periodo nilo su­
reriur a um ano. a contar d11 data de sua entrada~ em Yi­
IUr, ou durante um pc:rlodo mais lon,o, se determinado 
por uma maioria de dois terços das Panes presentes e vo .. 
tuntes no ComitC de Sqr:uranc;d Marflima Aumenlado. 
n:a oc:ll5iilo d:t adado du emend;t. 

lt) emenda feita [IOr uma Conferfncia: 
I) a [ICdido de- uma Parte e c:om a concordin~o.ia de 

pelo meno1 um ten."' das Panes, a Organizac;lo convota­
râ, em as50Ciaçilo ou consulta com o Diretor-Geral da 
OIT. uma Conrcorinc:ia de Panes para examinar u emen­
das à Conven(io: 

11) toda emenda adolada por Cill& Conferencia.. por 
uma maioria de dois terços du Panes praen1e11 YOtan­
tel, ~Crâ comunicada pelo Sec:rctêrio-Cieral a lodas as 
Panes para acci.lllc;ia. 

111) A menos que a Confe.tncia decida de maneira 
difer~o.'llle. a emenda serA consider.tda c:omo aceita e cn­
lr'o~.râ em vitl<H' em conformidade com os procedimentos 
especitic:-ddos na1 alrneas a) VI) e a) VIII) ou nasalrneas 
a) VIU e a) lXI, respectivamente. desde que as referi:n­
cia'\ ao Comitê de Scaurii.RQI. Marltima Aumentado. con­
tidas nnsa1 alinea5, RCjam consideradas como referincia 
à Conferi:ncia. 

21 Qu:llquer d<dar4o de ..,.ilaçlo ou de objcçllo a 
umu emendat ou qualquer notirll.:'ac;.io feita em virtude da 
ui inca a) IX.) do pnnilrdfo I), serA Rltmelida por escrito 
aa Secre\ârio-Oeral. 1:.&\c: a'municarã a \oda.!' a~ Partes 
elisu dedurat,•ilo co a data de liCU recC'himenlo. 

31 O Sccrelilrio-Geral informar6 toduJro u PanC's de 
quodquer eme-nda que enuar em vip,,r e. hem a~im. a 
dana tm que entrou em vigor. 

ARTIGO XIII 

Alllaollln, Rlllllleocilo, Acel_.., A,...ocilo o Aole­
olo 

I) 1\ C'tln\·ençito JlL'fm.tnecc:r!'t aherta para u!\!linalu· 
ru. na1 5c:de du Organi1m;ia,1. de 1° de de1.c:mbro de 1978 
illê .li) de nn\"~o.•mhn.l de 11J7CI, Ct1Rtinuandt.l llhc:rta para 
udc!ooiill. TlltJU Fliladn rode se hlrnar Pane ptlr: 

a) il"in~nura "'em re!lcn·u,. qumtlt, LI ratificõtçàtl, acc.."i· 
laçiiu r'u apro\·:tç:i~o~;. 11U 

b) U,_o;inatura JroUjLil~l ã ralifiCMÇÜ.Il,IICC'ilaç&f) OU aprO· 
\~t~o·:in. sep.uida da mtificaçàt\ acc:ila('ii..., uu a[lr...,.,uçiiu; . .. 

c) ade.fln. 
:!) A r:llilkaç:in, uceit:tc;ão. at(lrclva"~'~ ou ::JdC':.à~ol Jroe­

r:i efetu:tda reJa entrqm, ou Se~o.•rel:irio-CiLTal, de instru­
mcnll, pilru is,.,, apr11priad''· 

]) O Stcret;'tril)-(icr;.tl infonnarâ u todo5 os F.lltudus 
que lenhitm u!\inado a (.'on\·enc;ilo ou a ela aderido, e ao 
l>irc:tCir-Gc:ral da Urpanizil(il11 JntemaciCinal dn J"r:tba· 
Jhn qi1:.tlquer alllt~inatUrll OU Uf'fC:'iCnlttÇÜ.O de \IUillquer 
inl>trumc:nhl de rulificõtç3,,, ac:c:it:tçih1, apn1"·aç!i,1 IJU .tde­
.,;,., c a d:Ua deo;ta ltJlrco;cntac;ào. 

J\ RTIClO XIV 

Eoüoda- VJaar 

11 A C'on"·ençai'1 enlro~.r;i em "·igord!Jle mese-s apó!\ a 
d:tt:.t em que pelo mcnu10 vinte" e cinC'(I 1-:!iitado!i. cujas r ra­
ta"' mc:rcante'!Jo ... ·on!\tituam um 1olal n?lv menCir de cin­
qUc:nta por cenln du tonelagem de al'\luca"ão bruta da 
frotu mundial de n:t\'ill5 mercanles dC' 100 ou mais tonc­
ludus. tenhum-nn as!l.madu !ll:m rc:'iCn·u quunlo h ratifi­
r.:;~,;âll, ;tcc:ila~o·ã,, ou arr~w~tdo, nu lenhaam entreque O!\ 
ino,trumento5 de: rallfiCill,iiv. ac:eoituç1"ttl, api\1YUÇâCI 1.1u 
:ad~o."''5n, de :tcoN•J ~o.•om ~!li di5pt,liil,'\"';cs d,, Arti~CI .XIII. 

2) O S~o."Crct:íriv-Geral inrormarã aos l!llitad",. c.~uc: te· 
nham allillinadu u Cun"·endn ou a ela aderido, a. d:ua de 
JroUU entradu com \ill'r. 

.l) Qualquer in5trumenta dC' ratiticac!lio, ac:eitaçJ,,, 
upruvaçi\n ou adesl\n apresent:tckl durante: N doze mCIICs-

_) I 
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a que se refere o parigrafo I) teré efeito na ocasilo da 
c:nl rada em vigor da Convençho ou ris me~es ap(JI • 
data da IIJU'CIICnlau;àu do instrumento, desde que esta OI· 
tima data !leja posterior. 

4) Qualquer instrumento de ratilicaciio. aceitaçio, 
aprova;ilo ou adedo entrcaue ap65 a data em que .a 
Convençilo entmu em visor, teri deito uis mesesapbla 
data de !illa entrcsa. . 

S) Qualquer inslrumento de ratincado. aceitaçio, 
aprovaçlo ou adalo cntrcau• ap61 a data em que uma 
epienda for mmiderada ac:cita. em conformidade com a 
o\ni10 l(IJ ,. aplicart l Coovcnçlo aonfnrmc _..,. 
ele. 

ARTIGO XV -11 A Convençio pode ..,. denunciada por qualquer 
Plll'hl a qualquer momento depois de cinco anos. a con­
tar da data em que a Convençlo entrou em vlsor para 
ás• Pune. 

2i A den6ncia IC efetivarA atravt& de uma notifi· 
coçlo csc:rita dirigida ao Sec:retl.rio-Geral. que comuni­
carA a todas as outr111 Panes e ao Dirctor..Qeral da Orp· 
nizado Internacional do Tri.balho o teor e a data do re­
'l.'ehimento de5Sa notific:açio. hem como a data em que 
Clla den6nc:ia ter6. e(eito. 

JJ Uma denllnc:ia lerA eFeito doze mescri ap6sa data 
do rccebimenlo da notinc:açio pelo Se:ret4rio..Qeral ou 
depoi1 de um perfodo mais lon1o que seja indicado na 
notific:.çio. 

ARTIGO XVI 

",_ ......... 
I J A Cunvcnçl.o fi~arã depuliilada com o Sa:relllrio­

Gend, que remeterA cópias aulenlicada!i· a1od01 os &la· 
do5 que a «Ssi naram ou a ela aderiram. 

2, Tão IUJO a Coovcm:iio entre: em vigor, KU texto 
scr6 trunsmilidl' pelo SC\:retúrio-GerallkJ Secretãrio Ge­
rul dm• NaçÕC5 l!nid:.s p:.ra ser reghstrada e publicada, 
dr net,rdo com o Artigo 102 da Carta das Saçõe5llni­
dil'i. 

ARTIGO XVII 

A Conven10ào estA firmada em uma tinica via nn5 idio­
mt~o; ChinCs. Esrcnhul. ln1h:'i, Francis c Ru!l.'iO, !i.cndo 
cadt~ texto iJuulmcnte válido. Versões oficiais nos idio­
mas Alemão c Árabe liCrio rei las e deposilada5 com o 
oripinal H!io5inadu. 

Em tco;lcmunho difltO. os abaixo aHinad05, devida­
mente autori1ndos pelos n:a.pC~:Iivos Governos pura asc 
fim. masinum e5la Comissão. 

l-cito em Londres no !i&imo dia de julho de mil nove­
cenlofl e ~etentu e oito. 

A~EXO 

C:A PITU 1.0 I 

Dlipao!Cin Gll'lls 

REGRA 1/1 

Para ps nns dcsla Convcnçlo, a menos que expressa· 
mente disposto em contrArio: 

aJ .. Re1ras"signficu as regras constante~ no Anuo a 
Convenção: 

bJ '"Aprovado/a"significa aproYBdo/a pela Adminis­
truç-J.o: 
rJ ''CQmandante'' ~a pet50a que exerce o comando de 
um nhvio 
d1 "Oficial"~ um membro da tripulaçlo, que nlo seja o 
'"')mandunte.,delpado como tal por lei ou rcaulamento 

nacional ou. na aulincia dasa designação, pelo conaen .. 
so ou C\Jitume: 
ri '"Of~eial de Ni.utica" ~um of"icial qualificado para os 
aviÇOI de Conv~5: 

/1 "lmc:diato" ~ o oFicial de ni.utico que se ses:ue na 
hierarquia ao comandante, e a quem Clberi. o comando 
do navio em caso de impedimento do comandante.: 
gl ··oficial de MAquina"" ~o oficial qualificado para os 
scrvic:os de MAquinas: 

h} "l'hcfe de MAquinas"~ o oficial de máquinas mais 
antigo. responsivel pela propulslo mecãnica do navia. 

IJ "Seaundo Oficial Maquinista"~ o oficial de mAqui­
..11 que se ICSUC na hierarquia ao Chcl'e de MAquinas, a 
quem caheri a responsabilidade da propuldo mecãnica 
do navio em caso de impedimento do CheFe de MAqui­
naR: 

jJ "Praticante de M6quinu" 6 uma pes10a em for­
mBC"ilD para tornar-se um oficial de mAquinas. dcsisnado 
ttomo tal por lei ou regulamento nacional: 

lt.J ''Oficial Radiotekgraf11ta" ~uma pessoa portado­
n de um certificado de operador ndiotelesrarilla de pri­
meira ou RCSUnda CIIISiie ou de um certificado scral de 
operador de radioc:omunicações para o serviço móvel 
marftimo, concedido de acordo com u disposições dos 
Regulamentos de Radiocomunicaçôc5, e que exerça suu 
Funcões na cstaçlo de radiotelegrafia de um navio que 
seja ohri,:ado a ter tal ataçiln de acordo com as dispo­
siçlJn da Convençlo Internacional para Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar: 

IJ "Operador de RadintelegraFi5ta" ~uma pc!l'iOI por­
tadora de um ccnificado apropriado, npcdido de acor­
do com as disposiçõe5 dos Regulamentos de Radioc:o­
municaçijca: 

"" "Subalterno" é qualquer membro da tripdlaC"ilo 
que niiu seja o comandanle ol: or.:ial: 

nJ "Viattem cmtcira" i: a viapem reali111da na5 proxi­
midades de um:. Part~. comn Fnr definida r"r cita Pane: 

n• "Puténl!ia de Propulsão'' ~ a poténcia exprC!i!i.a em 
Kilowatts que con!i.tar dn Ccrtilicndo de R~i~tru do n:•· 
v•o uu de qu:.lquer outro documc:nto oficial (•,: 
I r· "Scr\·iço de R6dio" inclui. na rorma upropriada, Ulli 

!ier\"i'--w. de quarto, manutenC"3o tknica c reparo!lo de 
ar.llrd'-' com o.s Rcpulamentoo; de Radit,c:nmunicaçi'tc'i, 1 
<.\m'len~5n lntcrn:•cil)nal p:.ra a Sal\·uguarda da Vidl1 
ltumana "''~lar c, a criti=rio de ..:ada Adminislra~ão. a!lo 
recamendm,&s rertincntcs da Org:mi1ado Marilim.J. 
Ct1nsultiva lntCriO\"ernamenUII: 

ql "Petroteirn" é um Di.IViU ~On!ootruido C cn1pre~.J.do 
para o trano;porte ;1 1ranel de pctrólcn e rroduto~ ~u~~, 
de rindo~: 

,, ··s:1viu Qulmil:o" C um n:tvio construldv e t."mprc:­
pado para o tran"p<'nc a Jtranel de qualquer produto 
qulmil!o Uquidn relacionado pela Org:mi1:1C'ào M arftimu 
('onsulli\"3 lntcrgo\"Crnamenlill nul'l .. Norm;t!lo rara a 
Constru~ão c 1-:quipamcnh' de sa ... ius de 1"r.msporte a 
Granel de Produto5 Qulmit.'C"Is"; 

Jl '"Navin de Ga\s" é o nu ... ·il' construtdo r emprcttadu 
para o tranSJ'C.'rte u granel de qu;llqucr s;á!lo liqud"eitn n: .. 
laciunudl> pela Orp:ilnilll('ào Marilirpa Con'iultiva Inter~ 
Bovernamcntul nas "Normas para a Construção e Equi­
pumcnlo de NuvhJ5 de Tran5portc a Granel de OitKS l.i­
qucfeitos". 

RI:.GRA l/2 

c ......... Clltllladao e Modelo •• Vloto 

1 , Os Ccn ificados de,·t.Tào ser redigidos nu idioma ou 
idiumos oficiai" dn pais emi550r. Se o idioma cmprcp:1do 
nio Fnr o in,p:l~5, n texto deverA incluir uma venio nc!i5ct 
idioma. 

c•) Considcra·5e que a potincia que COD!ita do Certifica-
• do de Rcsistro nu dr outro documento oficial i: a .potén­

cia mAxima. total c continua. desenvolvida por todas as 
m.liquinllli propulsoras do navio. 

Dezembro de 1983 

21 No que se reFerir aos oficiais radiotelqrafisla!i r 
opcradon.os de radioteleFonia. as Admini5traçl»es pudcm: 

111 incluir 01 cnnhccimenlos 1uplementarca ataheleci· 
dm nas regras pcninente5 do Anexo • Convendo no 
exame para a emifl5io de um t.-ertilicado. de acorda as 
pra;cri(Õcs do!i. Regulamentos de Radiocomunicações: 
ou 

hl emitir um &Zrtificadu npecifico indicando que o 
portador po5.'iUi OS conhecimen101 suplementares rres­
critns no Anexo i. ConvenC"i.o. 

JJ A Fonna do visto nos certificados rrevistos nu Ani· 
p:o VI da ConvenC"ào devcr6 m como se segue 

- •• v ..... Cordlladao 

VISTO DE CERTIFICADOS 

(Corimhu ofici•l) (Pais) 
E•pcdido de acordo ao disposições da Convençlo In­

ternacional de 197R sobre as normas de Formaçlo de 
Morfllmos. dr expediçio de c:ertificado1 e de serviço de 
quarto. 

( 0 ) I O r.-•e ( .... ) Ollllllea 

Eu. abaixo assinado, certifico que o presente Ccnirlc:a­
do/CenifiCKdu n• .•.••..••.•..•.••.• (00

), e concedi-
do a ............•.......•..•••.•. (nome da pe.ssoa 
por extenso), que 6 considerado devidamente qualifica­
do, de acordo com o estabelecido na Regra •..•.•••..• 
du Convenção Internacional de 1978 sobre Normas de 
rormaçilo de marltimos, de expedição de certificadua e de 
scf\·ic;o de quarto, para exercer as funções de •. , ...... . 
...................•.... (•••) com 11s 6ni<:u ra­
tri,.'lks st.-p:uintc5: 

(lndi..:ar aqui as restriçõn ....•.•..• , , ..... cvcn-
tuai~ ou,~~oe for o caso, •.•••....•...... , , ....•••.. , • 
bl'r&."\"er "nenhuma") ......•••.................... 
Data da cx.pcdiçllo dt.'litC visto: ................... . 

(Carimho oficial) 

A!llinado 

(Nome e a55inatura do fun­
cinniirio dr,·idamcntc auto­
rizado, 

Da.t:. de nascimento do r'-'nadl)r do Certificado ...... . 
.... A'i~oinatura do ponadur dn Certificado ......... . 

REGRA lf.l 

11 .-\o definir viuji!CDS Ct1Sieira,. p;ara os finl'l da Cun· 
,·enc;i'h' n~nhum:.t Pane exigirá dot!lo maritimt.lS eDihi.lrca­
dtl\ ~m n:l\"im; autoriludlt'i ao ll'iot de b:1ndc:iril de uma 
clutru Pune. e l.JUe efetuam C!i.'i:l" '·iap:C'II!i.. raJ.uisihlo, de 
ft,rmucti:n. e1rcriéndJ e de cenili..:t~dc'l'lo mai:a riU:""''~~," 
dn que O'i ellipidoo; r:aru ;.1!1. m:lrftiml1'i que 5~r.em il btlF· 
do d~ n;l\'io!io ;cutnril:ld("l'i an usn de \Uil rn'ipria handeira. 
Em nemhum L'asn eo,o;a P:1rte cxip:irll dos murilimo'i cm­
hiiF!!Udt''i em na,·io!i. :lutoril:ld(lo; :1(' uw de handcira de 
oulm P;1n~. requi!iih'o; m:~is riporn!'n!i. que n!l da C'nn· 
\Cnt,;àll urlic:h-ei" a na,·io5 que niln empn:.r;o~dos em ,·i:t· 
F.Cns Cl)5leiras. 

2) Su que L"\.lnt.-crnc a na,·iv" IIUhlFizadoo; ao uso da 
b:tnd~ira de uma Parte. que rcali1am viagens costeira5 
repulureo; ;co lonp:n da ~O!Iota de nutr;l Parte. a Pari~ cuja 
handeira o nilvin CJtll uullJri/adc, a u:a:tr exi1irã dus mari· 
timu~ nele cmbar..:adl)S requisito~ de Forma~ã,,, cXperiCn­
ciu c de t."Crliricadns. pelo mcno~t. aJ.uh·alcntes :•o~ que 
5D.u e'ipido!io peh1 P-..ne em I!Ujil c.:osta o na,·in nit\·ega. 
de1de que e!I'SI.":t rcquisitulli não srjam mais rigornso1 que 
1)5 da (',,nven~it:o que se aplicam a. navio~ n'llt' cmprca;:•­
do!i. em via&:en5 ooMeiralji. llm na\·iu que t'!itenda sua via· 

1•1 f'IC'(IIher C'l que fetr m11i• indu:a.ln 
c••1 Cirif•r o que Ror .,.n~pria.Jo1 
c•••1 lnd\\.~cr o thuk• ou • d~MC d~ Ccnif11.11d.J pcil Conun;I.J. 
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gem all:rn do que t definido como viqcm CDAteira por 
uma Parte e entre em AJ.uaa nilo cobertas por e~~a defia 
niçào. deverã proceder conforme o& requil;itoa da Con­
vençilo sem se beneficiar das mod~5rau;àe5 prevista& na 
prcsenle Regra. 

31 Uma Purlc pode proporcionar os benetlcios da5 
di!'posições da c.·onvcnçi.o relativas a via1ens OOileiraJ a 
um navio auwrizado ao U50 de sua bandeira. quando 
empregado regularmente em viagens costeiras ao larso 
da~~o OJ'ili15 de um Paí5 nlo Parte. ""Onformc sejam denni­
da!i pela Parte a!l viagen111 CO!Iiteira5. 

41 SL"'Ihuma disrnsiçlo dC5ta Resra limitarA. de for­
ma ala:uma, a jurilldeçào de um Pars. quer ou nio Pane 
da Cnnvençilo. 

REGRA 1/4 

P1111 tlazatúa tiR C.nh 

I) O controle el!.c:rcido na forma do Artiao X, poror .. 
çial de Conlrolr devidamente IIUiorizado. sd limitado 
a: 

1) verificaçlo, de acordo com o par;\Jrafo I) do Arti­
go X, de que todos os mar(ümoa embarcados~ para 01 
quais a Convençio exitdr cenifh:açio. ~ejam portadores 
de certificado ou licença vAlidos: 

~~ avaliac:la da habilil&çio dos marltimoo emban:a­
dos quanto a'' atendimento das normu a.iJ;idas pela 
Convenção para o serviço de quarto. se houver funda­
mentos JtB.ra canskk:rar que aquelas nurmas nlo estio 
sendo atendidas, porque durante a permani:ncia num 
porto de uma Pane ou na aproximado a Cll'iC porto fo­
ram oh!l.crvadus 05 SCJUinta falN: 

I) o navio foi envolvido em uma colido ou encalhe: 
11) o navio lançou ao mar, quando cn1 viatr:em. fun­

deado ou a\r&\."'ldo. aubs.tància.s comideradu ilq.ais pe­
las convençõa internacionais: ou 

111) o navio manobrou de maneira incorreta ou inse­
pun. ou não observou as mll'CBI para a navep~n ou 01 
c~quemas de ~eparaçlo de tr6.fego. 

2) O Funciontlrio de controle entregarA ao coman­
dan\c do navio c ao repracntante reconhecido do Pal1 
da bandeira do navio, de acordo com o Artiao X. uma 
informaçlo escrita sobre o resultado da ação de contro­
le, tomada de acurd:o com o parAsrafn 1. se forem com•· 
latadas quaisquer das seguintes deficiinciu: 

I) 0111 madtimos para OI quais ~ obrigatória 8 poli!iC 

dum certificada nlo poMUirem certificado ou licença 
adequados e v.t.lidofo; 

•> o5 dispositivos para os sc:n·iços de quartos de nave­
l&friio ou de mãquinas nio corresponderem b e11.i1i:ncia,;, 
C5pecificadWi para o navio pelo Pais de sua bandeira: 

c) auséncia num quarto de pesiiUa qualincada para 
operar equipamento essencial li. segurança da navegaçilo 
ou prc,·cnçilo de poluiçüa: 

•> impm.sibilidadc do comando de dispor de pcs!IIOBS 
dc!iiL"Bn!iadas para o primeiro quarto, no in(çio da via· 
gem. e para os subsdqUenta revesamcntus das quartps. 

~) lima parte nà.o tem o direito de reter um navio. de 
acorda com o Artigo X. a nlo ~~:r que não tenham lido 
tomada!ll a11 pravid~ncia.• Dil corrcc;lo das dcriciinciu 
mencionada• n:1 allnca aJ do parQrafa 2- no que sere­
lacionem com os ~rtificadus de comandante. chefe de 
milquiniL'i c oficiais encarregados dos quartos de nave­
gação c de m4quina e. nu que for rcle,·ante. com rcluçio 
ao oficial radiotel~:~rafista- c na alínea d) do parâsrafo 
2. 

CAPITULO 11 c.-·- - s..rco .. ,.-•rco 
REORA 11/1 N-..._a_O-.•SonJco•Qoar-

"'• Na_. 

I) As PatiC5 orientarão os propriet6rius de navio. ar­
madores. comandante5 e o pCMoal que faz serviço de 
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qWirto para 111 normas que se SCJUem, que deveria ser 
observadas para U!iCJurar. em qualquer tempo, a segu­
rança num servico de quarto de na,-esaçlo. 

2) O comandante de todo navio i obrifado a assegu­
rar que us dispusitriõu relativas ao aervico de quano per­
mitam manter 11 liegUrança nos quano1 de naves;açilo. 
Sob sua direção geral. os aliciais de quarto silo rcsponsA­
"c:i~. durante o periodo de seu quarto, pela sesurança da 
nuvesnçllio c esf'C'=ialmcnte em evitar eolisào e en~alhe. 

3) A,;, normas hâsica!i que 11: se~r:uem. sem ICrem limi· 
tativas. deverilo ser lcvudas em considLTaçila em todos 011 

nuvio5. 

41 DIIJI01hho nlllhu ao SootJco • Qaarto 
a) A cnmpo,;,içlo do quarto Herli Kmrre adequada e 

Hufidcnte rara as arcunstiincias c oondi~;õcs do momen-
111 c lc\oarii. em conta a necc!lllidade de ser mantida uma 
"isilüncia ""i!loual eficaz:. 

•) Nt1 campasição du quarto na passadiço, que pode 
incluir con"·cnientemcnte liUbalternns de convé:li, 01 se­
guintes fatora. entre outros. serlo levadoH em conside­
raçio: 

I) o pauadiço nunca ficarA desguarnecido: 
lll as condiç!lca meteorol6gic:u, viaibilidode e • luz 

do dia C'U a noite; 
1111 a proximidade de perigos ft navcgaçilo que pot­

sam tornar neçeM.ârio que o oficial de: quarto de nave-­
aado tenha de ellleauar tarefas adicionais de navc,:açlo; 

IV 1 o CIDJUego e a condiçiu de funcionamento dm 
auJ.IIiDI l navq.açàu, tais como o radar ou dil;positivos 
eletrônicos indicadores de posiçlo c de qualquer outro 
apurclh<' rellK'ionado 6. SC:Iurança da navegação: 

V) u C\istCncia de piloto autum!ltiw~ 
VI) qualquer serviço auplementar, decorrente de cir­

cunstãncias l:liiper.::iais, na execução de quarto. 
~~ AJIIIdiD ... D !llnlcD 

A. arganizaçio do• quartos de1o·erii ser tal que a ef~eiin· 
cia d~ "f~eiais e subordinado& 00 quarta não scãa com­
prometida pela rudip:a. 0 scrvit:a poder A ser OIJaniudo 
de rormo1 que o pe~wal do primeiro quurto. no início da 
~q.cm, c d,Ofl, quartus de revt:F.amento subseqüente~ C51.e­

jam 'Suficientemente de5can!llado c. dCii!le modo, pronto 
para cumprir L"Dm suas obrigõlliÕCI. 

fil Naoepclo 

a) a viq:cm dc"·erA aer planejada com antecedencia le­
vando em consideração todas as informaçiia pertinen­
tes, traçando~RC e verificando-se a rola a ~eguir antc5 do 
inicio da viagem; 

11) durante u quarto, deverilo aer verificados: o rumo, 
a p.l!lliçlo e a velocidade do navio em intervalos suficien­
temente freqUentes. utilizando-se todos os auxílios l na­
vep~lo, neccs5l•rios e disponlvcis, para uscs:urar que o 
navio atã Hcp:uindo a rota prevista: 

c) o ofichd de quarta deverã estar pcrfeita.mcnte fami­
liarizada mm a localizaçlio c opcraçlo de lodos o5 cqui­
pamenlus de ~esurilnça e de navegado cxistentc5 a bor­
d« deverA conhC\:CI' e le'yilr "-m L'OI15ideraçiiu a5 linri­
tuçôai operacionais dn!iC5 equipamentas: 

•> uo oficial dto quarlu de nnegaç:lo nlo dever4 liCr 
dctcrmin~:~.do ou este mesmo a11sumW. qualquer scrvi~o 
que possa interferir com a segurança da navqr:açilo. 

1)~---...-. 

•> o oficial de quarlo deverA fazer o mais efetivo UIO 
de todll!C os equipamL'I1101 de navqaçlo a seu dispor; 

11) Quando cmprepndo o radar, o oficial de quano 
de\-er6 trr preente a necessidade de cumprir permanen­
temente as. determinaçõa sobre o emprego de radar. cn­
Nntradas nas rcsras que se aplicam para evitar abalroa­
mento no mar. 

c) Em ca10a de IIC\:CUidade o oficial de quarto nt.o de­
verA hesistar em utilizar o leme. as mAquinas e 01 dispo­
sitivos de sinalil:aw..-lo sonora. 
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I) Senlçao I -llllldatloo ... _. 
a) O oficial onc:ar,....do de quartD dever6: 
I) fazer seu serviço no pusadiço e nlo se afutar do 

posto em nenhuma circ:uatlncia, aem que leja devida .. 
mente substituido: 

11) permanecer nsponsiveJ pela HSUrança da nave­
pçilo, apesar da praença do comandante no pauadiço, 
ati que o mesmo informe. u.preuamente, ter auumido 
es.•a rcsponsdbilidade e que isso fique mutuamente en .. 
lendhJu; 

llll informar ao comandante qualquer ddvida que te­
nha a ccn.·a de açlo a w tomada para a sesurança do na .. 
vi,,: 

IV 1 nio passar o ~erviço ao oticialsubstituido1 1C tiver 
ruilcs para L'I'Cr que a~e llllimo nlo estA realmente capa .. 
citado a assumir seus deveres, caso em que informar.i. ao 
,:nnuandu.ntC' na forma oonve:nicntc. 

•) Na mudança do qu~:~.no, o oficial que assume devc-­
r6 certificar-se da posiçilo do navio, estimado ou verda .. 
de:ira. de rota a ser sq,uida, o rumo e velocidade previs­
tos, c anotarA qualquer periJil) A navegação que puderA 
ser encontrada durante o quarto. 

c) Fazer um rqistro cuidad.ÕIO da movimenta.çl.o e 
ororrin~ias havidas durante o quarto, relativas A nave­
pçio: 

9) Vigilância visual 
As funçõe5 do vigia devem nllo 16 IIICJUrar uma viJi­

lolncia~ visual como ter domínio completo da aituaçlo c 
dos risco1 de L-olisilo ou encalhe auim como de outros 
perig0111 à navqdçiu e incluirA a detec:çlo de navios ou 
aeronaves em pcriao. nliufrqos, naufiiaios e datroços. 
Duranle a ""isilància visualserlo observadu as seauinta 
di!!opUIIiçe}cs: 

a) O viaia deverA ser capu de dedicar todã atençlo 
em manter uma viailãncia eliciente e nlo lhe seri atribuí­
do au por ele assumido nenhum outro ~erviço que po111 
interti:rir ~o.'tJm asa tarefa. 

•1 Os erviços de timoneiro e viaia do distintos, e o ti­
montiro nlo serli considerado como um vigia enquanto 
csliver no leme. exceto em navios. pequenos em. que hou­
ver uma ampla visibilidade em todo o redor da poaiçio 
de governo c ai nio existir nenhuma mluçio da vislo 
noturna ou qualquer outro impedimento para manter a 
vipilãncia vi1ual adequada. Durante o dia, o oficial de 
quarto puderA ser o llnico a manter uma viaiiAncia vi­
au.al~ desde aue oa.nra uma du seauinte~ condicacs. 

I) a &iluaçlo tenha sido cuidadosamente examinada e 
conslatado que o oficial de quarto pode fazer sozinho. 
com toda sea.uraru;a. a viaill.ncia visual; 

11) tenham sida levados em conta todos os fatores 
penincntcs e importanteR, como 01 que se quem, sem 
que e558 enumerado seja limitativa: 

- eslado de tempo: 
- visibilidade; 
-densidade de tri{ego: 
-proximidade de perigoa I navepçlo: 
- atcnçlo neccssAria para navesar no interior ou na 

pro•imidade de aquema de sopançlo de \rifqo; 
111 haver condição de uma ajuda imediata ao paasa· 

diç1l, quando qualquer mudança na situação o exiair. 
111) Naoopçio ,_ ,n\ICD ....,aradD 
A dcspeilo dos devem e obrig'açaes de um prAtico, sua 

presença a bordo nla isenta o comandante ou oracial de 
quano de auas responsabilidades e obripções na squ­
runça do navio. O comandante e o prAtico devem trocar 
infonnações a cerca da conduçio do aavio. condiç(Ses lo­
cab, c características do navio. O comandante e oficial de 
quar1o deveria cooperar intimamente com o prAtico e 
manter uma verilicaçlo precisa da po~içlo e movimcn­
taçlo do navio. 

IIJ l'nltociD dD ..lo •rtüD 
O c:omandanle e oficial de quarto devem ser conhece­

dores elos Krios efeitos da po~uiçio, operacional ou aci­
dental. do meio marinho; devem tomar todas 11 pre­
cauçi;es possiveis para evitA-la. particularment• empre-
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IBDdO I'CifU -internacionail O fCIUI&mentos ponuériOI 
pertinentes. 

REGRA 11/2 

R011alll1o1 Mlal0101 Oltrlplllrlao pan 1 npedlçlo do 
Cerdlk:Hoo do 

C-onlutee .. -IDdo•rio ... _.._ .. A,.. _. ...... .. 
11 _.....o ZGOT_ .. u 

c-.... -. ........................ .. 
~- ..... .. _.... .. --.... 

I) Todo comandante e imediato de navio no mu, ele 
tonelag,em isual ou IUperior a 1600 toneladu de ar­
queado bruta, po55uirA um certificado próprio. 

Z) O oandidato 1 .... uriCido deverA: 
•) satisfazer a Administraçlo quanto A aptidlo flalca. 

especialmente visual e auditiva; 
•> preencher os requisitos para a u.pediçlo de certifi­

cado de orldal encarregado de quarto de navapçlo, em 
navios wm desiCk."Bmento iJ:ual ou superior a 200 tonela­
das de aqueaçilo bruta e contar •m serviço no mar,·de 
acordo com o findo para aquela funçlo, de: 

I) pura a expcdi!Wio de certificad05 de imediato, pelo 
menos 18 me~s; esse periodo pode ser reduzido para um 
minimo de 12 maes H a Admini1traçlo exisir uma for­
maçia especial que considere equivalente a. no mrnimo. 
ICIS meses de serviço como oficial de quarto de nave­
pu~il.o: 

11) paru a eA.epediçl.o de certificado de comandante. 
pelo menO& l6 mC5CS: e!iSe perrodo pode ser, entretanto, 
rcdu~oido po1ra '' mínimo de 24 meses, desde que" condi­
dato tenha efetuado um serviço no mar de, pelo meno1 
12 m-=se'l. no desempenho de funçilo de imediato ou, se a 
Admmistraçito exigir, uma forma.;ilo a.pecial que con5i· 
dere C\)Ui•1al-=nte il esr,eo servi.;o; 

c) ter sido aproYado em exa.me5 atabelecidos a ari· 
tf:rio da Administraçilo. E1scs e1ames abrangeria as dis­
ciplinas constantes do apl!ndic:e a esta Resra, 
~al\·ando-se que a Administração poderA modific:ar aa 
eAigênc:ias de55e5 exames para comandantes c imediato~ 
de navi05, de porte restrito, empresados em viasens cos­
teiras. conforme considere nec:essêrio, levando em conta 
os inconvenientes dCSias modilicaç6es para ngurança 
dos nuvius que possam navqar nu mesmas Aauas. 

eo ........ te • ,..,. •• to • oowlo...., - ...... 
de •l'll•ncio ...... ...,,........, Hlre zoo 

el.600_.odu 

l) Todo comandante e imediato de navio no mar, 
compreendido entre 200 e 1.600 toneladas de arquc:a;lo 
bruta, pouuirã um certificado próprio. 

4) o candidato a esse certificado dever.l.: 
a) 1o11tisfazcr a Administraçlo quanto l aptidlo Rai· 

ca, apet.iabnente visual a auditiva: 
•> I) para o certificado do imediato, pr=~chor DI re­

quisitos exigidos para orK:iul enc:arrepdo de quano de 
navepçlo, com deslocamento iJ;ual ou superior a 200 
toneladas de arqueaçlo bruta. 

11) para o certirtc:ado de comandante, preencher oa 
requisitos exiaidus para oru:ial encarnpdo de quarto de 
navcpçio em navio com deslocamento ipal ou superior 
a 200 toneladas de arqueaçlo bruta e contar com um se"' 
viço no mar. confonne Rja exisido, eom a duraçio de, 
pelo menos 36 meses; case perlodo podera ser reduzido a 
um mínimo de 24 mese5, se o candidato tiver efetuado 
um serviço no mar de, pelo menos 12 meses do desempe­
nho de funçlo de imediato ou, se a Admlniatraç:lo cxiair 
umu forma\.i.o espeçial que consid&.orc equivalente a case 
serviço; 

c) ter sido aprovado em u.amca catabelecidos a cri· 
16rio da Administraçlo. Eliel c:Uma abranserlo u dis· 
ciplinas constantes do Ap~ndice a esta Rcara, 
reualvando-se que a Admini1traçlo poderé modificar u 
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eA.igência5 desses exames para comandantes e imediatos 
de navios de pane restrito, empregados em vi11en1 cos­
teira!i., conforme considere nec:essArio, para excluir c:an· 
tClldos que considere como nio aplicêvcis la 6.gua1 ou 
navios intere!ISados, levando em conla 01 inconvenientes 
dessas modiflc:ações para a segurança dos navios que 
pn54am navegar nas mesmas 'suas. 

GENERAUDADES 

5) O nlvel doo conhecimeniOiuilidoo sobre oo difo­
rentes tftulos do Apindice pode variar de acordo com a 
finalidade do certificado a ser emitido, ae para coman· 
dante ou imediato, e c:onfonne seja a aplicaçlo do c:ertin· 
c:adu ou cenificados. se para navios com tonelqem de 
arqueaçlo bruta iaual ou auperior a 1.600 toneladu ou 
navi01 compreendidos entre 200 e 1.600 toneladas de ar· 
queação bruta. 

AP~NDICE Ã REGRA 11/l 

C-...,._ -'rloo l espedlçio 
.. eerdlleodoo,do-.e-tode •••lo .. ,. toael...,. do •l'll•eocio -. lpol 

'"' ooperlor 1 ZOO -lod11 

I) O programa que se segue foi awbelecido para o 
exame dos candidatos l cenific:ado de comandante oll 
imediato de nario com tonclasem de registro iaual ou lU· 

perior a 200 tonelad31 de arqueação bruta. Seu prop61i· 
to ê ampliar e aprofundar o programa contido na Res;ra 
11/4 50b o titulo "Requisitos Mínimos Obrigat6rio1 para 
a Exrediçlln de Cenificado du Oficial l:ncarrea;adC' de 
Quarto de 1\aveJ,aç:!o em Navio com Tonelagem de Re­
s.istn' Igual nu Superior a 200 Tonelada!ii de Arqueaçi!o 
Bruaa··. Tendo em mente que cabe ao comandante. que 
lem u reloronsahilidude pela &e(!urança do na"·io, pa!ii58· 
geiros. tripuh.1n1es e. carga, e quo o imediato deve atar 
em 1i1uaç.llo de assumir C:.'i.'ioil re."ponsabilidade a qualquer 
momento, o etame sohreo esses assuntos ter.i como pro­
pú:~~ito veflfil!ar a Cll'acidade dos candidatos para apren­
derem todus as informaçôC!ii dispnnfveis que tratam da 
Kpuran~a do na,·io. 

Zl No .... cilo .. delormlnoçlo .. poolclo 
a) Planejamento da viagem e da navepçlo em qual­

quer cnndi.;ão: 
li por m6todos ac:eit.iveis de derrotai oueânicas; 

11) em 6guu restritas, onde a navqaçio i resula-
mentada; · 

111) nu ~Ciu: 
IV) com visibilidade restrita: 
V) em esquemas de separaçlo de trifeso; 
VI) em AI'CIIJ sujeitas a arandes efeitoa de marh; 

b) Determinaçlo da pooiç!u: 
I) por observaçik:A astronómicas, principalmente do 

sol, eslrelas, luu e planetas; 
11) por oblervaçôes de pontos de terra, incluindo a 

utilitado de marc:açan e auxflios a navepçio, com fa­
róia. radiogoniõmetror, bali1as, bóiu, cartlls, aviso aos 
navegantes e outras publicaç&;s que concorram para 
avaliar a prc:c=ido da puaiçlo detenninada: 

111) com em preso de todos os modernos au•Di"s ele­
trónicos para a navcpçlo, a crit6rio da Administraçlo, 
com conhecimento de ICUS princfpios de funcionamento, 
de 5Uas limitações, fontes de erros, determinaçlo de falsa 
apresc:ntaçilo e mkodos de correçio para 1e obter uma 
po1içio correta. 

3) Senlco .. Qurro 
a) Demonstrar pleno conhecimento do conlelldo, 

aplicaçlo e propósito do Reaulamento Internacional 
para Evitar Abalroamentos no Mar, incluindo 01 Ane­
xos referentes .l seaurança da navegação. 

lt) Demonatrar conhecer a Resra 11/1 - "Nonnu 
Bi11icas a Serem observadas no Serviço de Quarto de Na· 
vepç~o··. 
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4) ~alpameato ndor 
Usando um 1imulador radar ou, quando este nlu for 

dispunivel, uma rosa de manobras. demon1trar conhecer 
os fundamentos do radar, sua op:raçlo e emprego e a in­
terpn:lll~iÜO e análise da!ii informa.;ões por ele fornecidas, 
e5pa.ialmente: 

a) fatures que afetam seu rendimento e prcc:isio: 
lt) a aju,;,tagem inicial e permanente da imqem; 
c) a delc:cc;ilu de aprc:sentaç&s erróncas na tela, ecos 

fai!K'5, revc:rberaçilo nilgua. etc:.: 
•> di5t;incia e marc:açilo: 
e) identific:açiu de ecos criticas: 
f) rumo e velocidade de outros navios; 
I) hora e distüncia da maior aproximaçl.o, com na­

vios que crul8m a rola, que passarem a contra bordo ou 
que forem alcançudos: 

.. , determinado de mudança5 de rumo e velocidade 
de outi'05 navios: 

I) efeitos das mudanças de rumo e/ou velocidade do 
próprio navio: 

J) aplic:açilo do Regulamento Internacional para Evi· 
tar Abai&."Oroamento no Mar. 

5) Aplbu - ••li- e .......,k:a 
Capacidade para determinar e corrigir os desvios das 

agillhas magnõtica e giroscópic:a: conhecer os meios de 
corrigir deM.·io5, 

6) Mel_,loalo e 0<eoaoar1Do 
a) Demom1trar cupacidade para entender e interpretar 

umu curta smótic:a e par11. fazer previ!iiÕCli reaionais, lc­
undo em cunha 111 C<Jndi~ meteorológicas loc:aiR; 

bl Cl'nhecer a5 cara!:leristicas dos diversos 1isttn'la1 
met&.'t.'roM&i!:Uii. rrin~il'almente dos ciclones lropicais e 
sah..:r wmo e,·itar us centro,; de cic:lonc:.!i c os quadrilntcs 
peril!O!o~l!i.; 

c) conhe~.-cr os si!i.Lem~ de cori'C'ntes o~oWnicas: 
dl 5ahc:r ulilizar toLia1 as publicaçõn de na,·es:açln re­

f-=rcnleli a mar~:~~ e oorrcntC!ii, incluindo aquela• em idio­
m:l ingli::~~; 

e) saber calculilr as condições da mart. 
7) M1nobn e P'"""' do 11wlo 
Man"hrar e sovernar um na,·io em qualquer con­

dição, incluindo as seguintes: 
a) manobras p11ra se aproximar ele embarcações ou 

pu,;,bl,;, de rratic&&em levando em c:onla o tempo. mar6 e 
B!li di!i.tânc:ia• de: alcance da proa e de parada; 

lt) manohra5 em rios, estu.irios, etc:., levando em con· 
ta Uli efeilUii da corrente, do vento e o espaço limill.do 
para a ação do leme: 

c) manobrar em iguas rasas, levando em conta are­
duçD.o da lãmina d'Asua sob a quilha dn·ido aos efeitos 
de .... t (•). balanço e arrasem: 

11) efeito da interaçlo entre navios que se cruzam e en· 
tre o n:a\·io e marpns pr6x.imas (efeito de canal); 

4) atracar os cais e a contrahordo sob v6ria5 con­
dições de vento e mart, com e sem rebocadores: 

n escolher fundeadouro, fundear com um ou dois fer· 
ros em fundc:udouro limitado e fatores que inRuenciam 
na determinaç;lo de cumprimento da amarra; 

I) roc:egar; desentot'ar ferroa; 
11) docar com e sem avarias; 
I) manobrar e governar navi01 com mau tempo, in­

cluindo socorro a navio ou aeronave em periao; ope­
raçOn de reboque, meio11 para impedir que um navio 
desgovernado atraveue ao mar e de reduzir a deriva, as­
sim como o emprego de óleo: 

J) precauçôes nu manobraa de uriar de embarc:&ÇI)ea 
e lançar balsas salva-vidas com mau tempo; 

k) m~tudos para recolher a bordo sobrevivente.s de 
embarcaç&s e bal1a11 salva-vidas; 

t•J ..... - diminulllio da llm•n• d'iJ ... IDb • qllilhll que OllDm q ... ndo 
u n.~vid • movimen111 niJ ... : t .... elo, Ulnto por •fuact.-
mcnao ~ t:aKO oomo por •1_...110 lrim. O eleito t _.. 
t.uado em lpu rua c dim1nui com • nlduçlo d• ..tocld .. 
dollllvio 
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I) capacidade para determinar a manobra e as carac­
ti:riAticus das máquinas dos principais tipos de navi05, 
em npccial 31 distaincial de parada e 11 curvas de airo 
em diren:ntcs velocidades e calados: 

•J imporlãncia de se navegar com velocidade redu-li· 
du para evitar avarias causadas por ondas de proa e de 
pnpu. prudu1.ida• pelo próprio navio: 

a) medidas prâti..:as a 1erem tomadas quando navr. 
JEilndo no gelo ou em cam de acumulaçln de selo a bor· 
d.,: 

oi ulili1.ur aqucma5 de SCJ1araçlo de trAfego e nave­
(!J.r ml interior dC'iSL"5 esqucmas. 

11 F .. hlllllldode'/, -"'Cio do 11rio e cODirole de .,., .. 
ai compreender os princ:irius fundamentais da L'OD!r­

tru~;hl d,, na,..iu c a" lcorius e fatura que afe1am n trim c 
u o.tahilidudc, c das medidas nct.ulâria.s pdra ron5ervar 
um trim c uma estabilidade que garantam uma ses:u­
rança sulidente: 

•) L"Unheccr 011 efeitm do aliiJamento de um compuni­
mento, C&lnM:qiJente de avarias. 1nhte o trim e a estabili­
dade e medido1s a serem tomadas para remcc.liii-los: 

cJ ~~oaher usar us tabehu; de estabilidade, de trim cu­
lhn,.,..,... ao,o;im r.:~,m~J di:1grama,; e quadro!lll"ara. ciilculo de 
1en"'i'"""'· incluind~l o ... unhe.:iment" de distribuiçltJ de 
cnrpu01 e lao;lnM Rea'folõ:lri01 11ara manter O!l nforçM que 
ncr ... ·cm o;ohrc '' r.:ao;c~l. den1n1 do,; limites aL-citâYCIII! 

IIJ ronhcc•menttJ geral das principais par1e,; estrutu­
rõli .. de um na"·i,, e a designação corretil da .. direrente!l 
l"arlc": 

eJ ... -unhL-cinn~nl" das rcc~Jmendu,_,:ões da IMCO refe­
rente" ia 1:!1-lahilidude de na\"itJ,;. 

91 l11ltalac6es de .U:qula1s do .. wto 
ai prindrio• de funcitJnamento di15 m.iquinas mariti­

mol": 
bl m:iquinas awuhares do n:IVio; 
c) L"!Jnhe.:imenln ~ral d,, \"Ucahulirio ti:cnia' de mã-

1.fuin.l'i. 
10) Mllllpol1cio e 1r-..m de C11J1 
a) e,;tiv:1gem e peado da carsa a bordo. incluindo 011o 

ur:•relho,; de movimenlação; 
b 1 ''pera(t.'\eli de cursa e deM:arga, especialmente o car­

rep;.amcnln c dc111r.:arn:samento de carsa5 pe1ada'i: 
c J regulamcnt''" e ra:omendac;õe,; internacionais refe­

rente-. ao transpone de carsa!l, em esrccial o CódiB!J ln­
lermac:i,,n.ll ~1aritirno de Cai"Ja!li Peris:o:aas (Código 
lllMG); 

dl trano;porte de mercadorias perigosas: prec.:auçõc,; u 
5ercm 1umada11 durante a,; operaçcje!l de carga e de:w:arga 
c cuidad''" aim ao; mercadoria11 periJJ058ll durunle a via­
gem: 

el ... vnhet.:imenhl priiti""t"l do contelldo e a11licaçilo do!l 
munuai" de ,;('purança aplicúve11 uo!li petroleiros em vi­
ll''r; 

fJ L\Jnho..·•mento prú1ic:o dasi manobras comumente 
u,ada, nao; redL~ e bumbus de carregamento: 

11 1ermo1 t: delinic.,"Õe5 usados para descrever as cara ..... 
leri!t>llcas da5 r.:arga,; coomuns de petróleo. tais como óleo 
hrut,,. produtos de de,;tilação miodia e naf\a. 

11) n:pru" conL-crnenle,; à poluiç4o: operaÇÔC!Ii de las­
lreamenlo. limp01a e dC5{1:aseili&:açlo de tanques: 

I I I"Nt."Cdimentos "'h1ad-on-top''. 
li) "'"eocJo cootno lorindlo e ..,.lpa110hll de...,_ 

bole 1 llldadlo 
a) ors:anizução de exen::-icio5 de combtUe a ineiondio; 
bJ d;t,~ll de in ... 'indio e qu(mica do ftJ.,:o; 
cJ s1stcma5 de combate a inc:Cndio: 
dJ p:lflir.:il"ado em curso de c.'"IJmbate a inr.:Cndio apro­

\·;uJu pelil Adminislraçào: 
e 1 L\JnhL"Cimenw da,; regras referentes ao emprego dos 

L'\IUiJlUmenhb de romhate a incindio: 

0.. .:.llm.m ... niC'I c imed••wa. 111ue lelVII'm em n•vil)ldc pequcn• aonda­
pem de"e ea•r inlell'llmenlc lamil•rizadiMI e»m 1111:11M.1eri•&iCIIs b.i'i­
..:a• ele e•:.ah•l•d•rle de ICUa n1vioa. 
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ll) f1- • e .. raiocll 
I) precauções u serem tomadas quando um navio esti­

ver encalhando: 
b) medidas a serem tomadas anta e &J'ÓI o encalhe; 
C') mi:tOOos pura desencalhar um navio, com e ,;em 

UU\ilic.1; 
11) medidu5 a serem tomadB!I apc\s um abalroamento: 
e} tamponumenlll provi!liÕrio de ahenur-Js: 
f) medidas de protec-ilo e segurança do5 pa!I!IBgeiros e 

lripulantn a serem tomada!! em casn~~t de emera;Conda; 
I) L'Untençfio de avaria,; e ~alvamento do navio arõs 

inLindit.l ou e'plt.151i:o: 
lll ahilndontJ do na"·io: 
I) J:OVC'rn\l de emeJl:ionciU, L'OmO preparar e utilizar I'C­

""Ur!lltl'l de forlunil paru go,-crnar em 11ituaçilo critica e 
m''d'' de in,t;al;ar. l.fUando pnssf,·el, um leme de fortuna: 

jJ .... l"·;unc-ntd de ~lliuas de um navi,,em perigo ou de 
um naufr;lJ!''': 

k) !"NI."Cdimento5 de homem ao mar. 
13) Culdodoo mitllcao 
Conhec.:imento ... 'Ompleto do emprego do5 ctJnteüdos 

da!!. ,;epuinle,; puhlicaçlle,;: 
I) Guia ~Udic.'"l) Internacional paru Navio• ou publi­

C'açl\C'Oio nucinnai,; cquh·alentes: 
b) IIIL'\:àn médica do Cc.\dip:o Internacional de Sinais: 
c 1 Guia ~U:t.liL'"IJ de Primeiro5 SoL'Urro!ll para uso em 

ilcadcnte" Ct'm mercadoriu1 perigo,;as. 
141 Dlrelro M1rldmo 
al (."onhr.cimento das regra5 do direito marltimo in­

ternuciunoal, c.-untida,; em conven~ll e ac:ordcJs interna­
c•unuis. na medida em que envolvum H!l ohrisa«Je5 e res­
rnn,uhilidade,; e"pecilica5 d,, comandante, em particular 
a1.fuCiil" reiCrenle,; à segurança e pmtec-io do meio am­
biente marinho. Deve-!iC dar espeçial atençilo aos seguin-
ter. iten,;: 

11 certificados e outros documen101 exigido!l a bordo 
Pl'r cunven4rr"ÕC" internar.:ionais. como podem ser obtidm 
e n periudo de sua validade legal: 

111 re-.p."nsabilidadC5 decorrentC!Ii ela Convenção In­
ternacional 50hre Linhas de Carp.~ 

1111 re~ponsubilidade5 dea>rrente,; de di,;pusic;iScs da 
(·,,nvenç;,lo lnturnaci~lnal para Salvas:uarda da Vida Hu­

mana "'' Mar: 
lVI re"p~m,;abilidadL"!II decorrenta de convenções in­

ternucit.lnai"' para a pl't'vençlo da pnluiçil.o ('Or navios: 
V) decl;~ru~~'c,; maritimas de !llallde: disposiçôa do 

Regulamento lnternaci,,nal de Saüde: 
\"I) n:sr•unJabilidade'i dec:orrentell da Convençio 

Mlhre N.eyulumento Internacional para l!vitar Abalroa­
menlll n'' Mar; 

\'11) re!i.pon:aahilidadL'!ii decorrenta de outros instru­
mrnln."" in1ernacionai1 referentes à seaur~nça do na,·io, 
pa,o;agein''· lripulantcs e carga. 

b) O ni'lcl de conhecimento da legislação marftima 
nuci,,nal é de,,o~do a crittrio da Admintstraçi.n, mas de­
~erú inr.:luir as dispwições nacionai:a para a implemen­
taçJ&I de acurdo11 e convenc;ôes internacionais. 

151 Admlnllrrocio de -1 e ._bUid1des d1 
for-elo 

Conhecimenhl de administração de pessoal. oraani­
.laçu,, e lreinumento a bordo. 

16) COIII .. Icocio 
1l LM.Ipucidade de tran1mitir e receber mensagens por 

llinali1a~:üo luminosa morse e para u1ar o Código Inter­
nacional de Sinui1: quando a Administração tiver sub­
meti&fo os candidatos a exame sobre esSCA assunt01, para 
cutegllria!l inferiores às do certific-at.lo, estes terio a po15i­
bilidude de serem di5pensu.dos de novos exames destes 
a1sunto5 para allbiençio do c:enificado de Comandante: 

bJ cunhccimento de pro<:edimentoR usad01 em c:omu­
nicaçi1es radiotelefõnicas e capacidade para operar em 
radiulelefonia, particuhtrmente com relaçio a mensa­
gcn" de ,;ocurro, uraéncia, R.'SUrançu e naveaaçlo; 

c) cunhecimentu de procedimentos relativos a sinais 
de 5&JL"Orro ror radiotelegralia. especificados noa Rqula­
menltJ!I de Radi<k.'"OmunicaÇÔC!Ii. 
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17) Sohotqern 
Conhecimento completo da aplicaçlo du nsru nla­

tivu aos equipamentos de salvatqem (Convcnçlo Inter­
nacional para a Salvqu.irda da Vida Humana no Mar). 
da orpnizaçio de eRrcrcios de abandono do navio e do 
emprq:o de emburc:açõu e b~lsas salva-vldu e outros 
equiramenlos de salvatagem. 

111 Buoco e Sol._ro 
CcJnhccimento completo dtJ Manual de Busca e Salva­

mento de Nuvio Mercante da IMO (MERSAR). 
19) Ml!codoo.,.. .,..., oer •rDizodoo paro ... ,...1, 

1 hollllllocio doo Clllllld11111 
I) Navegado 

Mos1rar como 1e USil o &eatante, a alidade, espelho azi­
mutul. c."Omu se marca a posiçlo e como se traça rumos e 
mun:u~: 

bJ Regulamento Internacional para Evitar Abalroa.­
mrnh' no ~1ar 

IJ uso de modelo5 redu.~:idos exibindo sinais ou luzes 
upropriadus ou de um 5imulador de lu~:es de navegac;io: 

11 J rosa de manobra ou simulador radar: 
C') Radar 
IJ simulador radar; 
li 1 rosa de manobras. 

·d) Combate a inciondio 
P..1rt•cipilr de cur110 de combate a inc:indio aprovado 

pel;.a .-\dminl5truc;UtJ. 
e) (."t,municaw.;:õe, 
Pro"·u pr:ilica de comunica.;ilo vi,;ual e oral. 
O Sal\atagcm 
Lanç:.~r n"ãgui1 e munobrar embarcação e outros equi­

ramenh's ~~oalva~vidas. incluindtJ o uso de coletes aalva­
\"id;l,. 

REGRA llfl 
R~t~ulolhll mlnlmoo •••••llfrloo fln 1 expetllcio 

de ceniDe1doo de OOdol de Qu1r10 de N1'"11cio 
e H Comudante de ,_.••lo com JaHOI de 200 

tooellllu •• lrqueocio kull 

I) Na\·itl'i mlll empre.,:adu!ll em viap:n!l costeiras: 
a) lodu comundantede navio no mar.com meno11de 

~(XJ toneladas brutal de registro. nlo emprea;ado em via­
p:ens L'\l!iolearus. deverá ter um c:ertincado reconhecido 
pela .-\t.lminislraçilo para comandante de navio. com­
l"rt.."Cndado entre ~on e 1.600 loncladus brulali de registro: 

bJ tmlt.l &Jiiciulc:ncarn:p:ado de quarto de navegaw.;:io 
em navio no mur. de men01 de 200 toneladas brutu de 
reu:i .. trn, nà~, emprepado em viagen,; costeiras, deverá ter 
um w.:c:rtilicudo próprio pura navios de tonelqem de re­
l•~tm is;ual ou superior a .:!00 toneladas de arqueaçio 
hrut:a. 

.:!J """"·ios empregad011 em viagens costeira!l: 
a) Comandante 
IJ 1od~ Cllmandante de navio no mar. de menos de 

201.1 toneladu1 de arqueação bruta. empregado em via­
J!ens r.:o:atcirWI. deverá ter um crrtificado próprio: 

li 1 o candidato atJ c:erlificado deverA: 
I 1 ter. no mfnimo, 20 anos de idade; 
2) ter completado um periudo de embarque, aprova­

d'" pela Admini!litraçlo. em navio no mar de, pelo menos • 
12 meses como oficial encarreaado de quano de nave­
JaçàtJ; 

l) soti1fazer a Administraçio quanto a ter conhcci­
menloli 5ulicientes para exercer suas fUnçilCR nos navio,; 
em cauw, e,;pecialmente quan.to ao5 a111untos conatantes 
no ApCndice a CNta Regra. 

b) Oficial f.ncarJ"Ciud,, de Quarto de Navegaçio 
I) lodtJ olicial encarrq:adcJ de quarto de navq;açlo 

em navio no mar. com menos de 200 Loneladas de ar­
queaç:lo bruta. empnsado em viaaen!ll costeiras. deverá 
ter um c:enifitadu próprio: 

11) lodo candidato ao certificado dever6: 
I l ter, no mlnimo. 18 an05 de idade: 
~) Ati~~ofa7er a Administração quanto ê. aptidilo fisi­

c.MJ, particularmente em relaçlo à visBo e audiçio; 
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J) oaliafazer a Adminiltraçlo quanto a ter: 
... -.-ido, i:Om IIJIIO"CitamCIIto, uma formaçlo es­
. picial que inc::lui um •tAaio no mar, conforme eKiaido 
pela AdministriGioi ou · · 

-completado um pcrlodo de embarque, aprovado 
pela Adminiltraçio, de pelo menos trea ancH em WVÍGOI 

no paaadiço; 
4) 18tilfazer a Adminiitraçlo quanto i ter conhec:i­

méntoa sufu:lenlel para aen:er IUU funç&s nos li.avio1 
em ap{cço, eopecialmonto quanto aooaoauatooladicadoo 
no Apfndic:e. ·· · 

J)Faraclo 
A formaçlo para a obtençio do1 conhecimento• te6ri­

cos e a e111peribcia pritica neceulrlos devert. ICI' bueada 
na R01ra II/I - "Normu Blllicu a Serem Oble.-.adu 
no Serviço de Quarto de Navcaaçlo11 e na• naru e reco­
mendaç6a internacionais pertinentes. 

4)Liaacu 
A AdministraGio, se considerar que u dimeniGes do 

navio e 11 condiG6ea da viqem do tais que a apUC&Gio 
da totalidade dao diopooiçiles deota Rqra e de oeu Apin· 
dic:e nlo aer6, na prAtica, aem razolvel nem poDivel, po­
dert, na medida apropriada. isentu o comandante e o 
oftcialencarrepdo de quarto de navepçlo, em tal navio 
ou em navio deua c:alll&oria., de aJaumu disposiçaes, le­
vando 1m conta a MIUnnça dOI navios que pouam atar 
navepndo na• mamas quu. 

APENDICE À REGRA 11/J 

OI • o1-1aa .,.,_ ......... ,.,. a npoollçlo H 

~ .. - ... "'""" .. aa,..aclo .... 
....... te, ....... - .. 200 ......... .. ...... -

1) a) Cenhecim011to do ... uinto: 
I) navep.çlo COIIeira e, 111. medida nec:adria, nave­

pçlo utronaml<a; · 
11) R01ulamonto Internacional para Evitar Abalroa· 

mento no Mar: 
111) CódiJo lntornacional Marltimo de Men:adoriao 

Periso101 (IMDG~ 
IV) qulha mqn6tic:a; 
V) radioteJefoQia e sinalizaçlo visual: 
VI) preven;lo de inclndio e equipamento~ de eom-

bate a incindio: 
VIl) salvam011to de vidas; 
VIII) fainas de emor&tncia; 
IX) manobra do navio; 
X) Cllabilidade do navio: 
XI) metooroiOJ!ia; 
XII) inllalaçlo do propulllo de pequenoo aavloo; 
XIII) primeiros aocorroo; 
XIV) bUICa e oalvamento; 
XV) prevençlo de poluiçlo do melo marinho. 
b) Alán doo noquilitoo da allnea a), o oflcialonc:orre­

pdo de quanq, de aavepçio dcver6 pouuir oa eonhocl­
mentoaiUficienta para utilizar. eom toda ICIUr&n;a, 01 

aux.Dim l navepçlo e 01 equipamentos n.iatenta nos 
navios em apreço. 
·o) O nlvel doi conhocim011to1 oaiJidoo pelao allneu 
~ • b) acima, devem llt o aurzciente para o oriCial de 
quano delempenhar suas funç&a com toda ~e~urança. 

2) Todo comandante de um navio no mar, c:om me­
nos de 200 toneladu de arqueaçlo bruta, alem do que 6 
exiaido no parégrafo I acima, deYerlutlafazer a Admi­
nlauaçlo q111.nl0 a pouuir 01 çonhecimentol nec:enArioa 
a cumprir, com aeaurança, u funçGCI dcue comando. 

REGRA 11/4 

........ ........ ....-,.n .~ ... 
~ .. --....... ...... rtD ....... 

• .. ,. .. cam laa hp• lpal • IIIJtll'lor • 2110-- .. _.-
I) Todo oficial encarrepdo de quano de navq:açlo 

em navio no ntar, com tonelqem de reaiatrO lsual ou au-

:' I ' •! • , ' I •• I I j ; 
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- .. . 
perior a ZOO toneladu de anj.,..çlo bruta, devenl.tor um 
cenificado próprio. 

2) Todo candidato ao cortiru:ado devorA: 
I) ter, no mlnimo, 18 anos de idade: 
b) aatiafazer a Administraçlo quanto I. aptidlo fiai­

. ca. especialmente com relaçlo I. villo e audi-o: 
c) ter completado um perlodo de embarque em alto 

mar, em 10rviçol no puaadiço, de no mlnimo trh anos. 
tendo realizado durante. pelo menos. aeil mCICI de ser­
viços relacionados ao quarto no pa!lll.diço. sob a super· 
visão de um oficial qualificado. A Administraçlo pode. 
contudo. permitir que um perlodo de doilan01 ou maia 
deue aerviço aeja •ubatituldo por um perlodo de treina­
mento npccial. desde que considere que ate treinamen· 
to 6. pelo menos, equivalente, em qualidade. ao perlodo 
de serviço no mar que sublütui: 

•) satisfazer a Administraçlo. c:om aprovaçio em" 
exame apropriado, quanto a ter conhecimento• teóriCOI 
e práticos adequados ao uerclcio de suu funçõea. 

J) Cortlllc- pua o llnlco- -.tp,. 
A expediçlo de certificado para ICI"Yiço 11m restrições 

quanto A Area de operaçlo. deverlaubordinar-se a um 
exame que comprove os conhecimentos teóricos e prlti· 
COI do candidato nos assuntos indicado• no Apindice a 
esta Reara. 

4) Cordft ..... ..-Jiaa 
Para u.~içlo de cenificadoa l'llltritoa para o .-viço 

em viqens costeira. a Admlni1traçlo pode excluir doa 
usuntos constantes do Apàulice, levando em conta a..,.. 
surança dos navios que poliAm utar operando nu mes­
mas quu, DI aeauinlel: 

a) na ... açlo utron6mica; 
•1 oiotõmu oletrõnicoo de detorminaçlo da pooiçlo o 

de naYct:açlo em Aauas onde tai1 1iltemas nlo ICjam 
aplicAveis. 

S) Nl ..... .........,__. 
a) O nlvel de conhecimentos a ser eaiaido nosaaun­

toa con1tantes do Apindice deve ser 1uficiente para o ofi­
cial de quarto desempenhar com ICJUrança auu funçiks. 
Ao determinar o nfvel apropriado de conbecimenlOs. a 
Administraçlo deverA levar em consideraçlo u obler­
vaçcles referentes a cada a1sunto do Apbdice. 

•1 A formaçlo para a obtonç.lo dOI conhecimentos 
teóricos o oaperitacia prltlc:a n-'riol deve oor baoea· 
da na Regra II/I ':'"""" "'Normu Bisicu a Serem Observa­
das no Serviço do Quano de Navepçlo'" e em fCir&l e 
recomendaçôa internacionais pertinenlel. 

APENDICE À REGRA 11/4 
Cealoocl• .. taa •""- nl....,. ,.ra a npodlclo • 

eortlllo:ados ... oftclal ..... rtD ................ .. 

co• tonelqe• lpal oo auperlor a 200 -- I& a,.. 
.-elo bruta 

I) Naqpcio a-loa 
Capacidade de utilizar corpos celates na determi­

naçlo da po1içlo do navio e de desvios da aaulha. 
2) Na-elo H frallapm I OOIIoirao . 
a) capacidade de determinar a posiçlo do navio pelo 

omp'"lo de: 
I) pontos de terra: 
11) auxilias I. navegaçlo, incluindo far6ia. baliza e 

bóias; 
111) naveaa;lo atimada. levando em conta ventOA, 

marts. correntea o a velocidade do navio pelas rotaç&s 
do eixo por minuto e pelo odametro. 

•) conhecimento completo e capacidade de utilizar 
canas e pulicaçika nluücas. cartas llnóücas. tlbuu de 
marts. avi101 101 navqanta. avi•ot-rldio e informaç6es 
relativas ao trAfego marltmo . 

J) Naqpcio radar 
Conhecimento dos fundamentos do radar,11111 funcio­

namento 1 utilizaçlo. capacidade de interpretar e anali· 
••r as infonnaçan ohtidu por meio deue equipamento,. 
e especialmente o aea-uinte.: 

a) fatores que afetam seu rendimento e preci1lo; 

.... 
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' . 
1(,) regulqem inicial e permanente da irnqcm; 
c) det.ecçlo de imqen1 errôneas, ecos fal101, revcr-

bCraçio na lgua. etc.: 
•> distância e marcaçlo; 
e) identirlcaçlo de ecos criticoa; 
I) rumo e velocidade de outros aavios: 
&) hora e diatãncia do ponto de apro1.imaçlo mai1 

próximo dos navios que cruzam a rota, que pusam a 
conlrahordo ou que ultrapa111m: 

b) detocç.lo de mudançu de rumo e velocidade de 
outros navi01: 

I) efeitos das mudanças de rumo e 'VCI.ocidade do 
próprio navio; · 

j) aplicaçi.) do Re&ulamento Internacional para Evi­
tar Abalroamento no Mar. 

4) Sonlço ... Quarto 
a) demonstrar conhecimento do contclldo. aplicação 

e finallidade do Regulamento Internacional para Evitar 
Abalroamento no Mar. especialmente doa Anexos refe­
rentes ê segurança da nevapçlo; 

b) demonstrar conhecimento do contelldo da Regra II/I 
- ••Normas Bélicas a Serem Observada no Quano de 
Navqaçl.o,"' 

5) Slllo ... llotnialcoo H ._laacilo u ..-Jcio e ......... 
Capacidade de determinar a poaiçlo do navio com o 

emprego de auxOios eletrônicos l navegaçlo. a crittrio 
da Administraçilo. 

6) RadiDialli..Cro e ........ 

Capacidade de utilizar o equipamento 1 interpretar 
corretamente suas indicaçôes. 

7) Moto........, 

Conhecimento dos instrumentos meteoroló&icol de 
bordo e sua aplicaçio. 

Conhecimento du caracter[sti.:as doa divenos siste­
mas meteorolóaicoa. procedimentoa de informaçio e sit­
temu de resistro. e capacidade para interpretar •• infor­
mações meteorológica disponíveis. 

·ll Apllm- mqHIIoa 011 ............ 

Conhecimento dos principio• de funcionamento das 
afulhas maani=tica e Bii"DK."Ópica, principalmente OI det­
vi05 e wri"CÇÕCS. No que concerne I. qulha girodpica, 
conhecimento dos ai1temas sob o controle da qulha 
mestra e conhecimento da operaçlo e cuidados com os 
principais tipos de asulhas giroscópicas. 

9) Pll--

Conhecimento doa li1temu de piloto-automAtico e 
pruc:cdimentos. 

10) RadloColol"ollla e olaallaçio .._.. 

a) capacidade de transmitir e receber meniiJCRs por 
morse lumino10: · 

b) c:apacid•de de "'"P'"I•r o Códi1o Internacional de 
Sinais: 

c) conhecimento dos procedimentos usados em comu­
nicações radiotelefõnicas e capacidade de emprep.r a n­
diotele(\Jnia. 11pecialmente em mensqens de 10e0rro. 
urgencia, sesurança e navepçlo. 

11) PI'IYIIc:iD •• laeflldlas I equlpamtlltolde ....... 
tea-.Jio 

I) capacidade de organizar u:ercicios de combate a 
incindio; 

1(,) conhecimento das claiRI de inclndio e qulmica do 
fogo: 

c) conhecimento dos sistemas de combate a inc:Cndio: 
•) participu.;i" em curso de combate • ingâJdio. 

apro\·ado pela Administraçio. 
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IZ) ...._.,. 

Copooidadc de orpnimr CIICfCk:ios de abandono do 
navio e conhecimento da operaçlo de embarcaç6a e bal· 
AS salva-vidas, dispositivos nutuantel I outros meios 
salva-vidas semelhantes, auim como ~eus equipament01, 
principalmenle os aparelhos portileis de ridio e indiea· 
dores de pusiçio de emefl!ncla por meio de mlli'C:IIÇÔCS 
radiosnniométricas. Conhecimento das tá:nicas de 
sahn:,.ivim:ia no mar. 

13) Prondl-lollle ....... do 

Conhccimenlu dos itens liatad01 no Apendice da 
edici.o atualizada do ""Documento Guia" da OIT /IMO. 

14) Mo.,... e ........ do ••rio 
Conhecimento de: 
a) efeitos dos vêrioa desloçamentos, c:aladoa, trim, ve­

locidades e espaço livre 10b 8 quilha, RIUI C:UFYII de 1iro C 
nas diliitincia5 de parada: 

•) efeitO& do vento e corrente5 na manobra do navio; 
e) manobra para salvamento de homem ao mar; 
•> .... t. éguas n515 e efeitos aemelhantes: 
e) procedimentOi adequados para fundear e amarrar. 

15) Eolobllldade do aorio 

a) conhecimento prético e aplicaçio das dbuu e dia· 
1ramus de estabilidade. trim e csforçoa. e de equipamen· 
105 utilizadm nos cilculoa de caforços: 

•> conhecimento da111 medidas fundamentais a aerem 
tomada5 no C&IIIO de perda parcial da Dutuahilidade no 
e5tado de inta~o:to, 

Conhecimento suficiente do idioma inglh que pennita 
ao oficial usar cartas c outras publicaçc)ea náuticas, e en· 
tender infonnaçõe5 met..,rolósicas e mensaaens referen· 
tC5 à segurança d(J navio em sua operação, e a expressar· 
11e claramente nas comunicações com outi'OI nasvios ou 
e1taçoe:s L-.»leiras. Capa~idade para entender c uaar o 
··vocabulário Pudrio de ~avepçlo Marítima" da IMO 

17) ~riiCio do u•lo 

Conhecimento pral da5 panes principaia da estrutura 
de- um na\'10 e o nome das vAria1 partes que a compilem. 

11) Muollra e ar111azua•11t0 à earp 

Conhecimento dos principias de segurança na ma· 
nCtbra e arrumação da t."8rga e ICUI efeito& na seauranÇH 
do navio. 

19) s-no lllidko 

Utili7at;4CI prAtica de guia5 m6diL"US e recomendações 
dadas por rldio, incluindo a capacidade de tomar provi· 
dCnciõU eficazes calcadas nessas Informações, em &:810 de 
addentn e doenças susceptlveis que ocorram a bordo. 

ZOl Bu-eool'"m""" 

Conhecimento do .... Manual de Busca e Salvamento de 
JIOavio Meroante" IMERSAR) da IMO. 

Zl) PftNacio da polulclo do- •orlttllo 

Conhecimento das preocupaç&s a serem observadas 
para evitar a poluiçlo do meio marinho. 

REGRA 11/5 

RIIJaiollooo --.,.._ ,.,. _ ......... ,....._ .. 
... ._. ... -· *""'" ... ............... llllllda 

ll Todo comandante e todo olicial de na6tica po55Ui· 
dor de um certificado que esteja pi'Cfotando serviço no 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

mar ou tenha a intençio de voltar 110 •viço a bordo, 
após ter pllll8do um perfodo em lcrra, para poder conti· 
nuar a Kr considerado apto ,.,. o ~erviço embarcado, 
devera utilifazer a Administrado, em perlodos rcaulai'CII 
que nAo ultrapassem c:inco anos, quanto a: 

a) aptidão RHica, incluindo visão c audiçio; 
11) competinda profissional: 
I -comprovando um periodo de prestação de aer­

\'içofl no mar, de pelo mcno1 um ano, como uomandante 
ou oficial de na6tica nos c:inco ano5 prcccdcnllll: ou 

11- tendo exercido u funç&s carrapondenta lque­
las pre~critas no certificado que pouui e que forem con· 
lideradas cquinlcnta, pdo menos, ao servicio embarca· 
d(J indicado na alínea I) acima: ou 

111- rrcenchendo uma das sq:uinla condiçC)5 
- ter sido aprovado em cume atahelecido pela Ad­

ministr"ilCI; 
-ter sido aprO'IadO em curso ou cunos atabclec:idos 

~la Administruçio: ou 
-ler prestado serviço no mar, IIJWOYado pela Admi· 

nistraçii.u, de pelo menos tri:s meses. como ofiCial de niu­
ticn no desempenho de uma funçlo CJLtra·lotaçio, ime· 
diatamente antes de Ulumir as funções c:orrapondcntes 
àl de: seu certilicudo. 

:!) A Administrado deverá. em emendimcntDii com 
o5 inLLTC51ados. allsesurar ou motivar o atabdecimenlo 
de um conjunto de cursos de reciclasem de atualizaçlo, 
facultatiVOI ou obriaatórios, conform1 o caso, deatina· 
dos a camandante5 e oficiais de nêutica que estejam ler· 

'-'ndo no mar, em e5pecial para aqueles que regressam ao 
ICI'vi"-o embarcado. A Administrado deverA proporcio­
nar a todo." 01 interessados cunos adequado• ês suas ex~ 
('ICriCncia5 c às sua1 funções. E!1iC5 cursos deveria ter 
apro,·ados pela Admini111trat;lo c induir. princ:ipalmcnte, 
as mudanç11111 ocornda5 na tccnoloJia marflima. bem &11· 

sim na1 repras c n:c:omendac{Jes intemacionai111 ptrtinen· 
tcs e relati,·as ilsulvaguarda da vida humana no mar e li 
protc.;io dn mci,, marinho. 

31 Todo ",'mandante e toda ~ficial de nlutica. para 
ronlinuar pratando seus ser\'IC:Ofl embarcados. em na­
'ios pura os quai11 tenham sido adotado~ em ãmbito in· 
tLTD3Cional, prcscrit;Õe!i c:speciai~~; quantO à rurma(;'iO, de· 
, .. çrã,,, ter completack, um tn:.inamentu adequadu c apro­
,.aclc' pela Admini~~;traçàn. 

41 A ,\dminislra(iiu deverA a55cgurar que Kjam coi(J· 
cadus. aCI ~i11por dCifi na,·ios de sua juriRdidu. o5 tcllUii 
duo; m,,dili"uc;Ues I'C'L'Cntemente introdu7idu'!i nos reguha· 
mcnlus internudanai!io relativa,; à salu{!uardu da vida 
humilnll DCI mur c ii. protc~tiio d11 meio marinho. 

REGRA 11/6 

......... --..... -.... ...... _.,.llunt ........ _.. 
I J Os requisilus mini mUi 11plidveis a0111 subalternos 

que participam de um quarto de nu,·csado a bordo de 
nu,·io m, mur. com tnncla1em de an.rueac;llo bruta igual 
ou ~~;uperior a 200 toneladas. sio indicado5 no p.~~rAgrafu 
2.. Eoe~ requisitos nia siu os mesmoli para a obt.c:nt;lu 
de L"C:nincatdo de "Marinheiro tlabilitado" 1•). nem são 
os requisitos para um subahc:rno que: seja o 6niL"O panir.:i· 
puntc de um quarto de: naves;at;iio, cxc:ct.o para navios de 
porte limitado. As Administrat;ÕCii devcrlo exigir uma 
formado mais completa e qualificac;lo suplementar 
para o subordinado que: seja pdl'ticipantco ilnico de quar­
to de: nangação. 

2l Todo subalterno que participar de: um quarto de 
navegação em navio nCI mar, de: toneJqem de registro 
iJual ou superior a 200 toneladas de arqUeação bruta de­
,·e: 

1) ter, no mlnimo. 16 anos de idade: 
•> aatisrazer a Adminiltraçiio quaniA> k aptidio llsica, 

·rrim:ipalmente na que se refere t. vialo e audiç.io; 
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e) gtisrazer a Adminillraçio quanlo a: 
I) ter completado um ICI'Viço de mar nauJamentar, 

inidando-te com. no mlnimo. seis maca de III'Yip de 
quarto de navepç.lo: ou 

IIJ tcNe submetido a treinamento eapecial, llnto an· 
lei de: omb"""'r <emo • bordo, induindo um patodo 
adequado de serviço no mar, conrorme n.iaido pela Ad­
ministrat;iio, que nio deverA ser menor de dois meses; 

•> ter adquirido experiencia ou ter tido uma instrução 
que inclua: 

IJ normas bAsicas de combate a in~ndio, primeiros 
50curros. tt-cnicu de 1110brevirincia pe51011l, perigos à 
sa6de e seauranç.a.. pasoal: 

11) capacidade de compreender ordens dadas pelo 
oficial de quarto e de fazcr·sc entender pelo mesmo n01 
ii:SIUntOS JderentCI .I IUII funçlla;, 

111) capacidade de gorvernar e obedec:er Aa ordens 
pura o timoneiro, al~m doi conhc:dment01 de aaulha 
mat~:n~tica e siroscópiCII necesslri01 ao desempenho dcA­
RIS atrihuiÇÕCI: 

IV) capacidade de manter uma vigillnc:ia visual ade­
quada. indicando a marcaçlo apro1imada, em paus ou 
quanar., de um sinal 10noro, de uma luz ou de qualquer 
outro objeto: 

V) CSlar familiarizado com a pldiiiCIII do governo 
manual para o piloto automltico e vice-versa: 

VI) U50 das comunicações interiores e dOI listemu 
de alarme: 

VIIJ conhecimCII10 doslinais pirotkniCOI de p:riao: 
VIII, conhecimento de- seus deveres em cuoa de 

emergê-ncia: 
IX, conhecimento dm termos usados a bordo e as 

delinic;õa adequadas ao desempenho de suu atri· 
buições. 

3l A experiincia. o 5CI'viço ou a inscruçio exigida no 
parâgraro 2' ~ e d puderA ser adquirido no desempenho 
de funt;Õe5 relacionadas com o quano de navqac;lo, dC!I­
de que: c:uas funções sejam cxerc:ida5 50b a supervisao di· 
reta do comandante. do oficial encarregado de quano de 
navegaçia ou de um wballerno qualificado. 

4) As admini!ltraçôe!ll devem providenciar para que 
um documento oficial seja concedido a todo marltimo 
que. par nperiincia ou format;lo, p0111sua u qualifi· 
C:ii,_'Ücs, de acordo a'1m c:t~ta Regra, ne=c:C!J5Arilll para ser· 
vi r "um,, integrante de um quKrto de navegaç.io. ou que 
toda1 8lO refclinciili Citeis sejam devidamente inscrita1 no 
documenta. 
51 l:m marilimo pode !iCf' considerado pda Adminis­
tra~tàu como tendo os requisitos desta Regra se tiver ser­
vido, p&Jr um pcriodu mfnimo de um ano, em função 
adequuda de cnnv!~oo, dentro dos 6Jtim0111 cinco an0111 ante­
t.'CdentC"i à enlrada em vigor da Corn-ençio para 111111a Ad­
min i5trat;ào . 

REGRA 11/7 

N.._Woletto•-----..-........ 
I) l:.m qualquer naviu atracado ou fundeado L'Om se­

(!Urançu. em condições normais de pono. o comandante 
deverá providenciar para que: seja mantido, p•a fins de 
sep.uran~ta. um adequado c eficaz serviço de quarto. 

2) Na organizado dos 'IUartos dco,-erio M.T considc­
rada5 as di~posit;ÕC5 contida.\ nas "'Recomendações 
Sobre as Normas e Diretrizes de Operaçlo para Oficial 
f.nc:arret:ado do Serviço de Quano no Porto" e nas "Re­
'c:omendaçõcs Sobre llli N nnnas e Diretrizes de Operaçio 
):'aril Olicial Encarrepado de Quarto de Mi.quina5 no 
Porto'" adotadas pela Confrincia lntemac:ional de 
1978, 50hrc a Formaçio de Marftim011 c Expcdiçio de 
Ccrtificad05. 

f•) Rcf'ft'I"H l ConW8Cio Soln H1bili11Çio de Muinhliiml d1 OIT 
IMfi. CIU I qu1lqucr IIIDR\Ia'l;ln pmlenor. 
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REGRA 11/8 

....... ""' ---...... -,.. .. -....... ,...... __ ...........,..._,...._. 
1) O mmandunte de um navio transportando carsa a 

panel que seja pcrigo!i.a - seja ou possa ser explo1iva, 
inftamlivel. tóxica, prejudi"ial à saO.de ou poluidora do 
m~o.-lo amhiente - dc .. -eri\ assegurar que seja mantido. 
a1m seg:uranç;l, um H:rviço de quano nu pas5adiço e nas 
mãquinu~ com um ,,u diycrsos oficiais devidamente 
qualificad~ e: ca~~oo nca:sdrio. Com subalternos, ainda 
que o navio esteja no pono, atracado ou rundcado .:om 
scguran~:a. 

2) O comandante de um nnio transponando caraa 
perigosa. ainda que não seja a granel- seja ou possa ser 
c'plm;iva, innamãvc:l, tóxicu. prejudicial!\ saúde ou po­
luid,,ra do meio ambiente- devcr(L, ao organizar o RCr­

vi~w"U de quano&. levar em amsidcraçio a natureza. quan­
ticbldc, emhalqem e a arrumaçio da1 mercadorias pcri­
(lll'iiiiS. hem H5!rlim, qualquer CX\ndiçla CSI'Ct'ial existente a 
hnrdo. no mar a em terra. ~ · 

3) Na orpniz&M.i.O do serviço de quartos deverão ser 
levadas em consideraçio as ''Recomendações 10bre as 
Normas e Diretrizes de Operoçio para Oficial Encurrç. 
pdo de Quarto no Puno"' a aR "'Recomendaçõe& sobre 
as Normilli e Din:Lri.t!!c:s deOperaçlo para Oficial de Mi· 
quinus l::ncarregado de Quano de MAquinas no Porto"" 
adolad:•s pel:1 Conferi'ncia Internacional de 1978. &Obre 
a Formac;in de Mar(timn5 c Expedido de Certificados. 

CAPITULO 111 

Sonlcoo .. M ...... 

REGRA lll/1 

N..--a--nadu• ..... ..,CO ....... _ 
I) As Partes orientaria os proprielirios de navios, 

armadores. comandantes. chefes de mAquinas co pessoal 
que fu serviço de quano para u normas que IC seguem, 
que d~o.overi\o ser ohservadas para que fique liSiiqJurado, a 
qualquer tempo, que o serviço de quarto de máquinas 
5Cja feito oom segurança 

I) Proto;ilo do meio marinho 
Os Oficiais e subalternos de mAquinas devem atar 

C:ODIILi!o.'l1leS dOfl ~rios CfeitOS que pode ter Um& poluiçlo 
uper-a~cion:ll ou acidental do meio marinho e devem to­

mar todas as prccau~e poss(veis para cvith·la. princi­
palmente aplicando u res:ras intemac:ionail e os regula· 
mentas p>rtu6ri05 perlinL'fltes. 

REGRA 111/2 

• ..,......,. - olnlp_,... • ... ,..r .... 
................................... doi .. .....,._ ........ ~ ..................... .. 
clpalllll•• polhdo ilaol oa _... • 1000 KW 

I) Todo chde de mê.quinas e tudo segllndo oficial de 
máquinas de navio no mar, cuja mAquina propulsora 
princ:ipnl tenha uma pnt~ncia igual ou !ll.lperior a 3.000 
K \\' de'\o-eri ser pntador de um eertili~ado apropriado. 

2J O c:'ándidulo ao certificado deve: 
ai satisfan=r a .4.dministraçila quanto 11. aptidão Rsica., 

incluindo vis!\o e audição: 
hi 11atisfazer os ret.~llisilos exigidos pura a expcdiçil" de 

certificados de oficial de mAquinas encarregado de quar­
to de m6quina11: e: 

IJ rara o certificado de l!o."'llndo oficial de ml'iquinas. 
ter pelo menos 12 mescs de scrvi~'O no mar, confiJI"mea· 
tahelecido. nu catea:oria de oficial de mAquinaR ou au~i­
liar de oficial de mAquina.'i: 

11) para o certificado de chefe de m6q11inas, ter pelo 
mcnns 1t. rneses de serviço no mar, conforme atabelec:i-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç.lo lll 

do. da11 q11ai1 pela menDfl t2 meses deveria ter sidopr& 
tado11 como ·oficial de· mAquinas. deiempenhandn 
funções de mrnnlio1bilidade, estando qualificado para 
desempenhar as Funcões de IIC!undo oficial de mAquinas: 

•. , ter freqUentado um mrso prAtico de combate a in­
cCndin aprovado pelo~ Administrado: 

d, ter 'iidCI aapro\·adu em exames apropriados, a cri­
ti' rio da Administrac-ão. F.sses examm devem inc:luir a 
mutl:ria constante no Apilndlce a C!lta Regra. 
rCKsalvanda-sc q11e a Administra~io pode modincar di~ 
sn requisitos de c'( ame, se juls:ar nc:c:essllrio, para oficiais 
de na\·ias cuja poten~ia de pmpul~~olo seja limitada e que 
fuç11m viqens em lls;uw; cmteirllli, levando em conta a 11."­

(!.Uram.:a do'i n;1\·ins que possum CRiar operando nas mes-­
mas iÍJUiiS. 

31 A farmaçi\o para alcançar o~~o conhecimentos teóri­
cas e a expcrii'ncia prú.ti~o.•a nL"'o."c:sdriOI levarA em conta as 
rep:ras e recomendaçik.'!i lnternadanais peninente'S. 

41 O nível de CX\nha:imentos exigid01 para os diferen· 
tes itens do Apindic:e pade variar c:onfarme o e«tiricado 
~eja e\ pedida para chefe de mllquinaR oo segundo oficial 
de mAquinas. 

APEllõDICE À REGRA 1110 

CGollecl- .................. ,... • npodlclo .. 
.............. ..., ...................... aliei .. 
........ _ ....... 014• ........................ .. 

clfalllab ........ ilaol oa .,..., aJ.OOO KW 

I J o prusrama que se segue foi organizado para o exa­
me de candidato a wn certificado de chefe de miquinu 
ou de segundo oficial de mAquina. de navio cuja mAqui­
na de propuhiiâu principal tenha potencia igual ou supe­
rior a 3.000 K W. Tendo em mente que um segundo ofi­
cial de m6qu in as deverA estar em condiçlks de assumir. a 
qualquer momento, as resp>mabilidades do chefe de 
mil.quinas, o cume deverA ser de modo a permitir avaliar 
a capacidade do candidato de assimilar todas as infor­
maçõ~o.os po'SS(\·c:iR que se referem à operado, com segu­
rança. dilli mAquinas do navia. 

2) Com relaçlo l allnea aJ do parAgrafo 4 que 1e se­
gue, a Admini'Straçlo pode dispensar um candidato do 
çonha:imcnto das caracleristic:as das mãquinllli de pro· 
pulsilo diferentes daquelas para os quais o certificado se 
aplica. t.:m cenificado concedido nessa conformidade 
"não serfl vAlido para qu11lquer daR instalac,-.les de mêqui· 
nas dispensadas, salvo 5e o ofi~o.ial de: m6quinu provar .l 
Administraçilo 1er competente neHa itens. Qualquer 
di~pensa dessa esptcie deverA constar no certificado. 

3) O candid11to de\.·eri poSIIiuir wnhecimentos teóricos 
doR SC'JUinles aBUntaR: 

a 1 termodin:i.mica e transmissão de calor: 
hJ mccilnica e mec::i.nica dos R11idos: 
I' I princ(pios de funcionamento das instalaçües motri· 

za. encontradas nos navios (motore!l diesel, turbina a va­
-ror e a gllsJ e das in11talações frigorlficas: 
· d1 propriedadn Osica'S e qulmicu dns combustíveis e 
lubrificantes: 

r J tecnologia d01 materlaiR: 
fJ qulmica e Rsica do foga e ll{!enla de exlinç!io: 
gl eletroté-cnica e eleiNnica maritimllli, equipamentos 

elf:tricos: 
hl fundamentos de automatizado, in~trumentaçllo e 

si5temas de controle: 
11 arquitetura naval e construção de navios. incluindo 

cantmle e avarias. 
4) O cundidato cktv«6 POlii!IUir conha.imentos prAdCO!I 

adequados, pelo menos. dos seguintes assuntos: 
ai operação e manutençio de: 
I 1 motores diael mar(timos: 
11) inRtalac;õe'S dr propulsAo a vapor mar(timu: 
111) Turbina~~o a g6s marítimas; 
h1 operação e manulendo das mAquinas auxiliam 

in~luindo Histemllli de bomhu e redes, instalaç.X. da cal· 
deira auxiliur e aparelhos de governo auxiliares: 

--
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c· I operaçilo. provas e manutenc;lo de equipamentos 
elétricos e de controles: 

· d1 operado e manutc:nçilo de: aparelhos de carsa e das 
maquinari11s do convf:s: ·. 

r1 detecção de" mau funcionamento nu mllquinas.lo­
calizaçào de defeitos e medidiLS para nitar avarias: 

.f) mí:todOlii relativos h segurança da manutençla e dos 
reparos: . . 

lt' 1 mêtadu5 e meios para a prevenção, d.etecçiio c ex· 
tinçiJ,, de incet1dio: 

h 1 métodos e meios para C\;tar a poluiçlo do meio 
amhiente por navios: .. 

il rep:ras a ~arem observadas para ~Witar poluido do 
meiu marinho: 

11 efeitDfl da poluic;io marinha ao meio ambiente; 
A. J primeiros socorros relacionados com ferimentos 

que p.'lk"111 OC'l"'t"rer nos compartimentos demllquinase o 
empres:u do equipamento de primeil"a!l socorros: 

/1 finulidadr e empr~~go doR equiram~o.'l1tos salva-vid~~~~.: 
nr• mí:todos de controle de avarias.; 
n1 praccdimuntos de ses:urança na trabalho. 
~) O candidata d~o.ove ter conhecimento das regras do 

direito marltimo internacionaL c:onstanta nos acordos e 
L"Onven~-ões internac:ionai5, na medida em que elas sere­
lacionem com a11 obrigações e responsabilidqda especifi­
caR do peMoal d011 serviços de mAquinas. particularmen­
t.e aquela.'i c:onc:c:rnentes à liiCJUrança e proteção do meio 
marinho. A ntensio do conhecimento da legislado 
marltima nacional 1: deixada a crittrio da. Adminis-­
tr~~;ão, ma111 deve induir as dihposições nac:iunais tendo 
em villta a adoção de acordos e mnvençôes intemacio­
nai5. 

6) O candidato deve po55uir conhecimentos de admi­
nistruçilo de pn!iioal. de organizaçia e formaçio do pe111-
aoal a bordu. 

REGRA 111/3 

..... -.................. ,... ....... .. 
--.. -· .......... _ ... ollclll .,; •Aqola• de amao nja ....... do prapalolo ..... 

d,ol .. aoiiOiiada..,.,... ....... '7!0ol.I!JOKW 

11 lodo chefe de miit.~llinas e todo KS:Undo oficial de 
m6quinas de na\iO no mar, cuja mflt.~uina propul10ra 
principal tenha a potf:nc:ia compreendida entre 7SO e 
3.000 K W, deve ser portador de um certificado apropria­
do. 

2) O candidato ao C'Crl.ificado deve: 
ai satisfanr a Administra~i\o quanto il aptidão R11ic:a, 

incluindo visilo e aud•c:?lo: 
h, satisfaler os requisitos CJ.is:idNi para a expediçlo de 

certificado de oficial de mâquinas encarn:t!adn de quarto 
de mâquina5,; e: 

IJ para ~o."Crtificado de segunda oficial de m&\)uinas.ter 
pelo menCI'S 12 me!loC!I de Krviç,, no mar, conforme esta­
belecido. na categoria de oficial de: mAquinal! ou auxiliar 
de oficial de mãquinas: 

IIJ para certificado de chefe de mAquinas, ler pelo m~o.-.. 
no11 24 mee111 de serviço no mar, ~o."Onforme arrondo, dOfl 
quais pelo menos 12 meses de\·crão ler lid,, prc5Eados 
com as qualificações ex.ipidaR par-o1 11ervir como segundo 
ufidul e máquinas. 

n ter freqOentado um curso pr:iticu de .. :ombalc a in· 
cindin aprovado pela Adminisuaçila: 

dl ter sido aprovada em elWmes aprarriados. a c:ri­
tí:riu da Administração. Esses e~ames de\·em incluir a 
matéria constante no ApCndicc a esta Regra. 
msal\ando-ae que a Administrada pode modificar Cfi· 

se11 I"C\IUisitas de exame e de- !lt"'"viço nu mar para uso fi· 
ciai~ de na\·ios que navepam em úgua.'i ca5teiras. lenndo 
em ~o.•unta os tipo5 de controles autom:\ticos e tele~oman­
dad05 com que os na\·iot. estejam equipados e a 5egu­
ran10a dns na\·ios que possam estar operando nas mCiiimas 
Aguas. 
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J) A formado para alcançar os c:onhcc:imentos tc6ri­
cos e a nperiCncia prAtica nec:euirios levarA em conta as 
regra5 e recomenda\r"Õa internacionais. 

4) O nlvcl de oonhedmL"nto5 exigidos para os diferen­
tes iten• du Apindicc pode variar dcrendendo se o certi­
flcad,, for exredida para chefe de mllquinas OU !Oe8-UtldO 
,,fil:ial d~ m;iquinas. 

~J T11dQ oficial de mã\juina!il que: esth.·er qualificado 
rara 'ICT\'ir &X~mn 4C1Jundu oficial de m&quinus em navio 
cuja I"L'Iimci:.a du mi1quin:~ de rrnrul55.o pi'inciral seja 
ipuuJ,,u "upcril)r :1 J.OOO """'·pude 5er\o"ir como chefco de 
m.iquin:1s c:m navio cuja rnuCn...ia da mAquina de rropul­
,ru,, principal 5c:j~ inferior a 3.000 Kw, desde que tenha. 
rcln mrno'i. 12 me5es de ser••iço no mar. conforme apro­
\"UdA J"CI:.I AdminiHtruçã,,, pre5taaos ~o.-omo oliciol de mi­
lfuiwao; e1ercendu funçilo de ra;ponsahiiKI:1de. 

1\PFNDICE ,\ RF.ORA 111/l 

c--_.,._ nlaldoo pua 1 .,..UClo de 
ce1111codol de clool'e do ....... I ..... ellcJol .. 
............... njl ............. ., ............ .. 

lllojo CD.....-...1 lllre150 1 3.IGO Kw 

I) O prugrJ.ma que se se~uc foi organi.t:adu J'13ra o cxa­
"Je dt: cundidalll!i. u ccrlilicadus lk chefe de mãquinas nu 
.. iJundo oficial de máquinu!lo, óc navio cuja mU~uina de 
Plfl'J'IUisiln princip:d tenha a puti:ncia (:()mprecndida c::n­
u·e 7 ~·a JJXJO K w. Tendo em mente que o ~e~undo o li· 
ci:ll de mítlfuinul<l de\·e c.c;tar em oondit;ÕC'i de õi!I!<!Umir. a 
quulquer mC'mentu. as responsabilidades de chefe de mA· 
qumu5. o rxame dcvcrã ser or~11ni1ado para permitir 
avaliar a capacidade do c:andidahJ de usimilar todu ao; 
infurma10~e5 que afetam 11 operuçào com ~ep:uranÇII elas 
lno;a:daçe.'\c."'i de m.iquin:111 do navio. 

2) Com rclado ia ;tlinc:~ d) du p:trA,rafo J e 11 alinea a) 
iJu par&Qr:lf,, 4) que 'W: ~~eguem. I Admini5trB~;iko pode 
tll .. pcno;ar us candidatCUI de L"Onha:er as carad:erí5tical 
dw. m4lfuina.~; de rrupulsào diferentes daquelu para as 
lfUolis o cettilicadn 'IC aplica. Um certificado cont"Cdido 
ncl<l""a conformidade nilo 5ei'Ã v61id(l para qulllquer das 
in1tul30le5 de mAquinal lfUC foram objeto da di,;penM, 
sal ... n se ,, olidal de mâquina1 pru\·ar ;l .4.dministraçio 
:-.er !:ompetente nt!i.. .. a item;. Qualquer di!Q)ensa da.1u cs­
P::cie dnoerft. constar "'' certificado. 

31 O r.:-omdid11t0 deverá pos:~~ouir conhec:imcntos teóritm 
e1c~nturcs suf1.:1cn~ para compreender os prindpi05 
bíll<lk\110 reluci,IRadOlll r.:-om UI seguinltR u,;,;untos: 

I) l"rDce!õ'iOS de !o."Onthustila: 
b) transmi,;,;3o de cálor: 

e) mec:inica e m«ãnica d011 fluidos: 
•> I) motores diesel marltimos: 

111 imdalaçõo de ptopuhoio M varar marltima5; 
111) turbina•. aah·rtwarltiru!i: 
1) aparelhru de J:Overno: 

f) propriedadco; do5 comhu5tlveis e lubrllic:antO!õ: 
I) propricdad~o."S dt's materiais: 
111) agentes de extinçl,, de incCndio: 
f)" equipamentO!<! clttri~o.'t.'~ marltimos: 

JJ uutnmati7ilc;lo. instrumentação e sistemas de con· 
trolc: 

k) cnnstruc;i'ill dll navill, incluindo ~o.untNie de avarias: 
I) si,;temu,; aUJI.iliar~~o. 

41 O candidato deveri possuir conhecimentos prAiiCOA 
adequad~. pelo meno5, sobre oa 5CI'lintes a!llmntõ!li: 

a) operação' c manutençlo de: 
I) 1!101ort5 diesel marltimns; 

11) instalaçMs de prupull,o.a.rapor ml:ll'ltima; 
nn turbinas a gl.~; nrlfimal. 

111)' oper~~Çiq. c manute"'iiQ dit.o. mAquinas e sistemiiS 
au''l.iliMri!K, m!:lu5r\l'c ap11rclhos d~; go~crno: 

c) operado: 'PfOVIl\ e fnan'Uttnçilri de equipameutol 
lliui~:os e de corftrole: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) 

•> operado e manutençlo de BJiarelho!l de earp c da 
maquinaria do convk: 

•> detecçio de mau funcionamento nas mi.quinas. lo­
calização de defcilo!l e medida• para e ... ·ilar avari:as: 

f) mi'todus relati\'O'Ii à sep.urança da manutençio e d011 
repuroo;: 

I) metndos e meio5 para a pre\'Cnçiio, dctecçilo e e"'­
tiniOfi,, de incfndill: 

lll rep:ri.LIII a serem ob~~ocnradas p11r11 evitar u poluição do 
m~o.-iu m:1rinho e m~tod"-, e meio,; para C\itar e55a po­
luiçil,,: 

1) primeiro• ROcorros rcladonado!o ~o.um ferimentos que 
podem '"'"'rrer no~r~o ""'mpllrtimenlos de m6quina5 e nem~ 
prqw du elfuiramento de primeiros !iOCorrOli; 

J) linalida..te c empr~o.'J!U dos cquirament'-"5 salva-vida~: 
k) mi:tnd'!s de controle de :1\'arin:-. aam referenda cs­

pccifi!:a a" prucedim~o."RlO 11 ser ad,,tado no ca,;n de alqa­
menll' d,, !:umrurtimcnto dr m1iquinus: 

I) procedimenbl!i. de Heguran(a n,1 trabalho. 
~) O cnndidnto de\·e ttr c"nhecimento d:l!l regras do 

direilo marftima internacional constantes no,; acordos e 
'"""\·enc;ões inlerna!o.ionais. na medida em que ela~; 1t re­
lad,,nem L"t'm as ohri1açües e n:spnnsabilidada. especifi­
cas dll JlftiiOal dos serviços de mãquinll5, particularmen· 
1e aquela1i am!:ernente" à a;q.urança e pro\cc;àu du meio 
murinhu .. 4. e"'teno;ii,,, do cunhec:im~o.'IIIO du legi:alaçio 
marítima nildt,nul é deixada a ~o.Titi:rin dii Admini•· 
traçã,,, ma~ de\'t incluir a!l di!lposic;ücs nacionai:oo tendo 
em vista a ado:a,, de acordo,; e convenções intcrnacio­
Mi5. 

6) O candidato de\'e po,;suir oonhecimentofl de admi­
nistraçllo ae J'C550al, de organiza(ilO e forma(iO do pr!i.• 

KOal '' bordo. 

REGRA 111/4 

R..,tlltao --*lp- p•1 1 apedlçio •• 
Cll1lllcodo do alldol de ...,I_, .......... do 

... doljlllrlo, ................. lrdldoool_le 
.. .._. ...... alldol ........... --· .... 
........ JIIICI .......... petladl ...... te ........... 

I J Tod,, olicial de m{aquinus ~ncarrqud,, de lfUHrtO de 
mãquinao;, ~m pr1110ll de m:iquinil5 tr:•dicion31mente guar­
ne:ida5 c t'-"do oficiul de sc:r\·ic;o em praça de mãquina1 
pcri'\d'i:amenh: deo;puurm:dda~;, em na\oio de mar. cuja. 
mf1quin:1 de propul,;ão principal lenha uma potência 
ite:uaJ,,u superinr a 750 K"· de\'crA !IoCr ponador de um 
cert•licud'' aprupriad11. 

2) O r.:-andida1n :1 cenificado deve: 
a) ler no mlnimo 18 ano,; dt: idade:. 
•) ,;ati,;fa1.cr a Adminio;tra(ilo quanto 11 aptidà11 fJsicu. 

inclu,;hc \'i!loÜO c audic;àu: 

c) ter. rclo menus. 3 anos de li.1rmado ou in5truçiio 
relacinnudi.Lo; r.:-om u funçõe!l de maquinista de navio: 

•> tC'r prt:stado um perfod,, adequado de IICI'Vi~o no 
mar, podendo esse periudu t5tar incluldn no pcrfodo de 
lrCs anru mcn!:innadC' nu allnea c) adma: 

e) o;ati~;falcr a Admini~;traçiia qua.n1.1.1 a possuir conhe­
~imento" tet.\rico!l c prâtl!o."O'i de operac;t1o e manulençiJ.,, 
de in5talações de mAquinas marllima,; p:1ra poder BI!<!U· 
mir O!lo scrvic;IJ!I de oliciul de miquinu5: 

f) ler sido aprovado em cur'k, .rrAtir.:-n. arrovado pela 
Admini!ltraçãn. de combate a inc:endi"; 

~ conha:er 35 rq.r:l!o de sep:urança dn trahalhG. 
.o\ .o\dministrac;iio rode modifiCar OI rcqUIS.ItO!I da5 alf­

Rtil!i c) e 111) p11ra 0!1 o lidais de mAquina,; de navios cuja 
máquina de propul5io principal tenha potConcia infcri,,r 
al.OOO K~. que na\·egavam em ÍlfUa5 COIIeira5,1e\!addo 
em wnt11 a sepur:.1n~,:a dus navin5 que possam atar ope· 
rando nu s mesmJ.s tiguas. 

li Todo candidato dl.'\'e conhecer a operaçi.a c a. ma­
.nutençã,, du5 mAquinas principaio; e auxiliam. inclus.i\o't 
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as disrmiçõcs regulamentares pertinentes. Seus conhec:i­
mentol devem incluir, pdo menos, os seguintes itens: 

1) Rolinw.. do Serviço de Quarto: 
I) proc:edimentm. a o;erem observados por ocaltilo do 

recehinu:nto dn 5erviço de quarto: 
11 ) !oC::rlilflbi de mtina a N:rem executados durante o 

quart,J: 
111) anotucões no diârio de múlfuinas e imponãnLia 

d:l!o indicu~o'àes ali repio;lradas: 
IV) ,,brigi.ll11'\';coo; a R"n:m obstr\'Udns na passB(!em do 

Sef\'iiOil de I.Jllõlrll\; 
•> M;htuin:~ .. prin!:ipais c: au~iliares: 
I) prcpan1 du:a moiquinl:b principai~r~o e auxiliares. para 

entrarem em ''J'Crll~o:fi,,: 

li) ''reru~o·ã,, de caldeiras. induindo o si!ltema de com­
bustiJ.,,: 

111) mi:lud,,s de verili!o."õ1çào do nhel de ãgua nas cal­
deiruo; c medidao; a serem tomada. .. no ca5o de55e nlvel es· 
lar an,,rmal: 

I\') la!:ali7aç1\o de defeiloll comun5 nas mllquinas e 
imtala~;iieoi du111 rrat;WI de máquinas e de caldeira!i, e me-­
didas ntl.'t.."!!sítrias para e\·itar avaria,;. 

e) Si,;tema'i de bombeamento: 

I) op~o.Talil)!o.'S rolincirao; de bombeamento; 
II'J ,.peraçi'IO dl\:00 si!i.lema5 de homhcamtn\0 do ('Orlo, 

do,; tnnquC\ de l:111tr,, e de carga: 

d) Gc::radores de eletricidade: 
Preparo, partida. ar.:-oplagcm e 5ubstituiç;J.o de alterna­

d,ue,; 1lU s:eradore.. 

2) O termo '"quurto" usado ne5te Regulamento signifi­
ca. um grul"' de pcos.soa• que camf'ÕC o quarto au um 
pcriudo de serviço sob a re!lopansahilidade de um oficial 
de máquinWI, dur:IRtC' u qual !lua pre5tnça fTI!ika na praça 
de máquinas pode ou não !iCI' ntc.'t!i.5âria. 

3) As normw. hã,;icas. que in!o."luem ma .. não 5C limitam 
ao que !iC :ae1ue. dtl·erüo ser levada111 em "....,nsiderJ.10ào em 
IIJdn .. Ol'l nu\ ius . 

4JG ....... Idodes 
I) O !:hefe de máquina,; de tudll navio, de aoordo !o."om 

o cum11ndantc. é' ohripadn a providenciar para que o 
lfUarto de mü~o~uina,; seja nrpnintdo de form:1 que a se­
gurança "tju mantid11 no,. quartoo;. :'~la comp",;ic;ão dos 
quarhl!i de m:'1quina,;, qu!o." Jllldem incluir 5uhaltern,IS dn,; 
o;c:rviç11!õ de mãquina•. ll'i SC"puintes fatore~~ 'lt:rii.n, enlre 
outro,;, levadu~; em ~o.'Onsider:~ç:.o: 

h o tiro de navio: 
11) o tipo c as condiçÕC5 das instalaçõe,; de máquinas: 

111) a,; mOOalidade• Clipa.·iais de operaçio diladu5, por 
nemplo, reJas ..:nndiçii~o."5 metcorolóJJicu, gelo. igua 
C(lntaminadil. águu~; ra'iltlll, '-'tiRdições de emerg~"Dcia, 
cnntn,le de avaria• nu reduçilo de poluição: 
IV) ILiõ qllillificaci\es e experitnd;• do J'IC!i..lõ.Oal de quarto:. 

V) a !i.CfUraniOa dl1 vida human11, d'' navio, cursa. por­
la e 11 pn,tcção ao meio ambienta: 

\'IJ a ,,hser\·dnciu da,; regru internilC'ionais, n:1cionai5 
e lo~o.·ais: 

\'11) a manutendn dm. S!o.'l'\'iço5 normais do navio. 
•> Suh a dirL"C;"àu do chefe de mAquina~~~, o oficial encar­

repudu dcw quano de mliquinus ~o re'Sponsbel pela infi­
I'C'\'à''· opera~o:ão e prLwao;, conforme ncce'S!t4rio. de toda.o; 
a.• máquina~; e equir-1menln,; !iOh sua ra;ponsabilidade. 
O oncial encarregado do quarto de mAquinas é o repre­
!IC'ntante do !o."hefe de mAquinas e 5Ua prin"ipal rcsponsa­
hilidade. a qualquer temp''· f: a SL...,urançu c eficiénciu da 
operaçl.o e du manut.enc;:i.\o das mãquinaf. que afetam 11 

5eg:un1nc;11 da nnvio. 
c) O chefe de múquina5. em entendimento com .., ca~ 

m:mduntt, deve determinar, com anteced~n~ia, as neces­
sidndn para a \'iup.em programada, levando em conta 11!1 

exipéncias de cambu,;ll\'el. Aguu. luhrificante~~, produt~JS 
quimi\.'o!i.. m:nerial de ~o.·nnsumo e sohre5.~;alentefi. ferr:1· 
menliiS, "upri.menl,,s e quaisquer outn'5 iten'i m.-,:a;a 

&iritl5. 
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Sl Oponclo 
1) O oficial encarrepado do quarto du miquinas provi­

denciar& para que as disposiçiMii referentes ao serviço de 
quarto sejam cumpridas. Soh sua direçio aeral, os suhal­
tc:rnol. quando compõe o quano, de\·em auxiliar na ma­
nutenção da actturança e eficiencia do funcionamento 
das mâquina1 propulsoras e auxiliara. 

11) So infcio do ,;,ervtçu dt quano dt máquinas, deve­
rão ser verili..::adus os parãmetms normais de funciona­
menlO e as condiÇÕes de toda1 as mAquinas. Qualquer 
mb.quina que não esteja funcionando bem, que se 111pera 
venha a funcionar mal ou que esteja nec:es.'iitando de uma 
manuten~o espc:.:ial, deverA ser anotada. a55im como 
todas as pmvident'ias j6 tomada.~. Se necessârio, outra~~o 
medidas deverão ser previRta5. 

c) O oficial cncarrq:ado do quarto de mAquiou deve 
providendar para que o 11i~te-ma de prupul11ào principal e 
m sislemas auxiliares ~ejam mantidos 10b conslomlc vigi· 
hincia. que os cumpartimenlm das mãquinu e do apare· 
lho de IC)VL'I'nu 1cjam insPecionados em intervalos apro· 
priados e que ~~ejam tomadas pmvidCnciali adequadas 
para corrrip:ir qualquer dereito encontrado. 

•> Quando OJ compartimentos de mAquinas rorem 
auarnccidos. o oficial encarrcaado do quano de miqui· 
nas deve mtar pronto para, a qualquer momento. operar 
r.lpidamente O Si!ltema dt propulsio IC ror neceMirio 
prooeder a uma mudança dt velocidade- ou inveniio de 
marcha. Quando os compartimentos de mAquinas nilo 
rorem permanentemente s:uarnecidos, o oficial de quarto 
de: miquinu deverA estar pronto para imediatamente 
atender a um cham:ado aos compartimento1 dt miJ.qu;.. 
n ... 

e) Todas as ordens do passadiço deveria Hr pronta· 
mente eHCUtadas c ano111das as mudança. no aentido de 
rotação ou na velocidade da unidade de propulllio prin-­
cipul. !11Bivo nos ca101 em que: a Administraçio estahel~ 
L'C'r que islo niiu ~ pratiçãvel em rlh:C do tamanho e carac­
tcristicw; do navio. O oficial encarregadO do quano de 
mítquinas providenciarA para que os controles da unida· 
de de propul!lilo principal. quando operado!l manual· 
mtnlc:. C'5tejam constantemente- guarnecidos, tanto na.'i 
condi~ de atrnc:lo como durante manobras. 

f) Ao or~eal de quarto de mhquinas não deverA ser atri­
buido. ou ele mmmo a51umir. qualquer serviço quc~o ... 
su interferir com seus deveres de supervisor do sistema de: 
propulsiio principal e liCUI equipamentos auxiliares, ca-­
bendo a de asseaurar que o sistema de propulslo princi· 
pai e equipamentos auxiliares permaneçam 10b constao· 
te visilãncia atf= que ele seja substitufdo no quarto. 

I) Deve-se dar a devida alendo I. manutençio e à as· 
siMCncia a todus as m.iquina.'i, induidos os listemu me­
cãnicos, eli:tricos. hidrliuliL"OS c pneumáticos. seus mcca· 
ni,.mos de controle c: equipamentos de KgUrança, aos 
equipamentos dos aistcmas de ~c:rviço dos comparlimen· 
tos habit6veis. assim como ao controle dos dados refe· 
renlC!I I. utili1.aç.!lo dos suprimentos c do material de ro­
posiçio. 

•> O chere de mAquinas providenciarA para que: o ofi· 
cial de quano de mAquinas seja informado de todas as 
operações de manutmcio prcwntiva de controle de ava· 
rias ou de reparo que serii.o n.ecutados durante o quarto. 
O oficial de quarto de milquinas lerA rcspondvel pelo 
i!IOiamento. retirada do ~erviço e ajustagc:m de todos 01 

cquipament01 que. estando sob suaresponsabilidadc.10o 
rn:rio qualquer serviço c registrarA todo trabalho que 
ror realizado. 

I) O ofical de·quano de mllifluinu. antes de deixar o 
quarto. deverA providenciu para que: tod01 01 fato~! 
ocorridos com as mAquinu principal e auxiliarei sejam 
devidamente resistrados. 

J) Para evitar pcris:o I. ~egurança do navio e I. sua tri· 
pulaçio, o oficial de quarto de mAquinas informarA ime-­
diatamente ao passadi\r"O. 10bre as aesuinteJi ocorrCnciu.: 
im:Cndio. açôcs nos compartimentos de mAquinas que 
po111am caulilr rcduçlo na velocidade do navio. defeitos 
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iminentes no aparelho de sovemo. parada no sistema de 
propulsao do navio ou qualquer alteracio na pr~il.o de 
energia elkrica e 10bre oulros prrigos semelhantes 11 se­
guranca. Essa inrormaçào, sempre que posll'vel, deverA 
ser trolnlimitida antes que ocorram as alteriiÇÕel, a fim de 
dur ao paMadiço o maior tempo pussrvel de tomar as me­
didas que poMam evitar um eventual acidente marltimo. 

k) Quando a praça de mãquinas passar I. condiçio de 
••atem;ãu". o oficial de quano de mâquinas providcneia· 
rã paru que todas as mAquinas e equipamentos que pos· 
!iam ~r u"ado!i. durante a manobra rtquem em oondido 
de emprepo imediato e que haja uma adequada reserva 
de energia sufiC'ientc para atender ao aparelho de sover· 
no e d outras nece!i!lidades. 

fi) Dllpoolcielopllal•ols aa _.., 
a) Todos os participantes do BDrviço de quano devd­

ril., eslar fumili11ri1ado!i com 1111 run\r'"Ões para que roram 
csc;~lado!i. Além disso, com relaçilo ao navio. todos d~ 
'IC'm conhecer: 

no runcionamento dos !listemal de comunicaçlies in· 
teriore~: 

11) 81 saidu de cmerstncia dos compartimentos de 
mãquinu. 

111) os sistemas de alarme da praca de m6quinu e a 
di!ll.inçào entre os vArios alarmes. em especial o de C02: 

I V, a lo~ali1açiln e emprego dos equipameniDI de 
combate u incCndio, uinentcs nos compartimentos de 
mllquinas. 

•l A compooiçio de uni quarto de viqem deveri oer. 
por todo t.tmpo. adequada a prantir a operaçio, com 
sqr.urança. de todas as mAquinas que servem para a ope­
ragj,o do navio, quer seja manualmente ou automatica· 
mente, e atL'11der as circunanã.JK.ias e condições prevalen· 
tes. Para isto. m; sesuintcs aspc:ctos, entre outros. deve­
rio ICJ' lc'lado; em conla. 

I) supervisão adequada, por todo tempo. da1 mlqui· 
nBII que ~ervem para operar o navio com toda segurança: 

li) condiçl.o e confiabilidade de qualquer equipamen· 
to de propulsAo e ele aovemo telecomandados e ICU&oon· 
trnles: alocalizaçl.o do!l controla e os procedimentos ne­
ce556rios a C(JIOCA·IOI 10b operado manual, em CIUIO de 
avarid ou emeraCnLia. 

111) localização e operação de equipamentos fixos de 
detecc:ilo de inc:indio e de aparelho1 e dispositivos de: ex· 
tinsio e controle de inc:indio; 

IV) emprego e condiçlo operacional do equipamento 
auxiliar. de reserva ou de cmergilncia. n~isirio 11 scau,: 
rança da navcpçio e das operaç&:s de atr'ac:açlo ou fua. 
deio do navio: 

v, operaçàe!l e proces101 necasArios para manter as 
in~~laiBÇÕcl de mAquiou e aaegurar um bom funciona· 
menta em todD as condições de operaçlo do navio; 

VI) qualquer outra tarera que: o pa50al de quano JKJI• 
aa reali~ar como raultado de: circunstlnciu especiais de 
operaçlo. 

e) ~m um ancoradouro de58brigado, o chef'e de mA­
quinas deveri consuhar o eomandante 1e as diaposiçôes 
rclath·u ao serviço tle quarto 11erio as miCiimas utabele­
cidas para o quarto em viqem. 

7)Apddio ... oa...tco 
O !IC'rviço de quarto deve ser oqanizado de modo que 

lUa eficiCncia ni.o seja prejudicada pela radip. 0 serviço 
deveri ser orsanlzado pelo chefe de mAquinas de tal 
modo que o pe55oal do primeiro quarto, no inicio de 
uma viagem. e doasubleqUentcs qual'tol, eateja 1uficien· 
temente descansado e apto para o dac:mpenho de suu 
ru~. 

&) Medidas de sesurança c de emerpncia 
r) lftedjdas de precauçi.q I serem ObHrVadU darauk 

o quano e medidas imediatas a serem tomadas no cuo 
de inc:indio ou acidente. em ClpiiC'ial nO que conceme I 
rede de óleo: 

lU medidas a serem adotada• para isolar, de maneira 
segura. as miquinas e aparelh01 el&ricos c oub'os antes 
de pennitir que pouou af efetuem trabalhoe. 
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I') Medidas ontipoluic;io 
Precauções a serem observadu para evitar a poJuiçii.o 

do mei,, ambiente por óleo, rafdu01 de c:ars:as. e!IIOIOI 
sanitiriOR. rumaça e outros poluentes. Utilizaçlo dos 
di~positivos de prevcnçio de poluiç.!lo. tais como aepara· 
dores de óleo e igua, Ianques de dccantacio e os siste­
mas de de51:arga de esgotos sanitlirios. 

I) Primeii'OII I!JCOrros 
PrimeirCB L"Uidados elemenlares a serem prestados em 

Clli05 de rL'I'immtos que possam ocorrer na& comparti· 
snentos de mAquinWI. 

4) Quando caldc:iru a vapor nio fHLan pane do 
conjunto de mAquinas do navio a Administraçio poderi 
dispenllilr os conhecimentos cxisidos na alinc:a • itens 11 e 
111 do parQ:raro 3. Um certifiL'IIdo expedido dcMe modo 
niiu !roel'ã vi.lido para ~vir a bordo de navios cuju insla· 
hu,"\"';a de m:iquinas incluem caldeiras a vapor, salvo !iC' o 
ofiLial de m(lquina5 comprove li Adminislrado ser com· 
petenle nos itens dispensados. Quai~quer dcssu 6mi· 
taçõea lle\fem ser dcclaradu no certirleado. 

5) A rormaçl.o para alcançar OI conhecimentos 
te6riCOII e a experiCncia prAtiça necessllrios deverA. levar 
em c:onta Wl regras e reeomcndações internacionais pert;.. 
nentu. 

REGRA 111/5 . .......,. __ ........... ,.......,.. .. 
,..nc:11ac1a ......., • a .,_n, ~· .. · d•,. 

..elldola ........ 
Todo oficial de mAquinas portador de um certificado o 

que e!iteja embarcado ou que pretenda voltar a embarcar 
apóli ter passado um período em terra. para poder conti· 
nuar a ser con11iderado apto para olerwiço no mar na ca· 
trsoria de !IC'U certificado. dever;\ satisfazer a Adminil· 
.racilo, em períodos regulara que nio excedam cinco 
anos, quanto 1.: 

a) aptidão llsica. indusive vislo e audic:io: 
•> competencia profis5ional; 
n comprovando um pcriodo de prataçlo de utn -· 

.,;ço aprovado pela Administraçlo de, pelo menoa, um 
ano durante 011 últimos cinco ano11 como oficial de mA .. 
quinas: 

.IJ) tendo dcsc:mpenhado funções correspondenlel U 
indicada.'i no certificado de que f: portador, CODiiideradas 
como equivalentc:s, ao mcno1, aos serviÇOJ no mar de 
q~ trata a aUnei. I acima; ou 

111) preenchendo wna das 101uinteo condições: 
-·ter sido aprovado em exame estabelecido pela Ad-­

minilltraçi.o: 
- ter sido aprovado em curso ou mr10s regulamenta· 

res; ou 
-prestado serviço no mar, aprovado pela Admini ... 

troo;ilD como oficial de mllquinas por um per!odo de, 
pelo menos. trCs meses em fundo cxtra .. lotaçlo ou em 
calegoria inrerior Aquela que com:sponde a seu certifica· 
do. E~~e embarque. para que seja vAlido, deverA. ter reali· 
zado imediatammte antes de o oficial assumir e funçlo 
~ara a qual elr tem direito. em virtude de seu certificado. 

i1 O cur10 ou mrsos a que se refere a alfnca DI aci· 
ma deverA incluir, em particular, u modificaÇÕCii inclui· 
das nas rearas ~ recomendaçltes internacionais concer· 
nentes llse(!urança da vida humana .no mar e I. PIOteçio 
do meio marinho. 

3) A Administrado providc:nciuA para que 01 lu· 
tos das alterações recentemente introdu1.idu nos ropi• 
mente~~ internacionais relativos I. •eaurança da vida hu· 
mana no mar e I. protcçlo do meio marinho acjam pOI· 
tos I. di1posiçlo d011 navios 10b 1ua jurisdiçio. 

REGRA 11116 ...,..._.,........ .... -...... -.. --.. -·--.. ....... 
I) O. requisitoA mfnimos apncavef a um •baltcrno 

que toma parte no serviço de quarto de mAquinas do 01 
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utabelecidu& no parâgrado 2. t:•u requ1,;,itos nlo 1iio 
aplicâ•ociH ao subordinado: 

a) de!iignado tomo ._;udantc do oficial de mflquina1 
encarn:s:ado do JC'f\'iço de quarto:(•) 

111) 4.IUC estã em cur!ill de funnaçào.: 
c) que dÇIIempcnha funções no quarto niio cspec:iali-

18da!ll. 
2\ Todu subalterno que fizer par\1: ck: um quarto de 

mf•quinas dc\-crá: 
a) ter. "'' mlnimo. 16 anos de idade: 
111) !latififa7.er a Administração quanto à aptidio ftfli· 

ca. incluindo vi!ião e audido: 
c:) "illlisfa1er 11. Administra,.ãn quanto a: 
I) ter experi~ncia ou inslrudo que inclua combate a 

im:i:ndio. primeiro!i socorro!i, ttcnK:a.'i de II&Jbrcvivincia 
pessoal. p.Tis:os ll saíade e ~egurançu peuoal: 

li) ser cap.az de c:ompreender ordens e de faur-se en­
lender nos aMuntm referenlCS as suas funçÕes.: 

11) ~ti!ifa7tr a Admini!itradlo quanto a: 
IJ ter experiCncia em terra referente a suas funçõa a 

hl."rdo e complettlda por um período de serviço no mar: 
oonrorme e5hthelecido ptla Admini,;traçlo: ou 

11) ter tido um preparo especial antes de embarc:ar, 
ou mesmo • bordo, que inclua um período adequado de 
serviço no mar, conrorme exiaido pda Administraçllo: 

"" 111) ter pre111tado ser"·iço no mar de. pelo meno1. seis 
mCIICfl: 

~) . Todo suhultemo que fizer parte de um quarto de 
maqumibl d~o..,-erá cc1nhc:cer: 

I) H5 normas a Rguir durante o quarto nau mAquiou 
e a5 operaçôe"' de rotina pertinente a 5UII funções; 

•> a5 regras de seJurança referentes u operaÇÕcl rea­
liDtdas na praça de mAquinas.: 

~) . 05 termos emprqudos no1 compartimentos de 
maqu1nas e U5 denominaÇÕes dll!li mAquinas e equipa­
ment05 que inter~sum Us sua1 ful"t\:ÕCIII: 

111) proa:dimenbJii bú.lii~o."US de proteçilo ao meio am­
bien\.:. 

4) Tudo subaltt:rno encarrea:ado de fazer o Krviço de 
quano de uma caldeira deve conhecer u normas de • 
surança relativas à operação de caldeiru e .-r capaz de 
manter conet05 os níveis de i&ua e a.li preuc1es de vapor. 
. 51 Toda subalterno que panicipar do quano de ser­

"'"., na praça de mliquinll5 deverA e!ilar familiarizado 
c:om ~~ f~n~iiles que.dnempenhar.i nos compartimenlDI 
de muqu1n~ do nav1o em que sw:rve. Ainda com m~peito 
u e!UIC nav1u, o subalterno deve: 

a) 1aber usar os sistemas de wmunic:açio interior: 
•> conha:er as 58fdas de ema-gCneia dos c:ompani­

mentm. de máquina~: 
c) . ~o""Onheccr O!ii dispolitivos de alarme da praça de 

mâqumus e ~rr c:apaz de distinguir os virias alarmes e re­
~n_ho.:cr. em e!i!po:ial 01 alarmes de P,s de extinçlo de 
IDCCIIdiO; 
~ familiarizar-se com a locali1.ação e o empreao dos 

equ1_ramentU1 de c:ombale a inchldio cxi!ltenln no!l com­
panlmentos de méquinu. 

6) Um murftimo pude .ser considerado pela A&hinis­
traçio como tendo a tendido aos requisitos de5ta Regru 
~e que tenh~ scrvidc\ em funções adequada5, nm ser­
VIços de miquma!rt, por um perJodo nlo inferior a um 
ano. nos cinco anos que an~eram a entrada em viaor 
da Convençlo par:l aquda Adminislraçio. 

CAPITULO jy 
Sontcoo de R......_•IOIICIIN 

Senlco • Qurlo e Mo•looçia uo R.........,uloolito 

N',1ta l:xplicativa: 
AI disposiçcles obriJat6riu relativu ao aerviço de 

quarto de radioc:omunicaçôa: estio estabeleçidal nos 

1•) Ref'erencM ~ l'et11 • llnnluclo 9- '"Re;or.~ci-=ln IObre ftCJUIIiiOI 
mlni11101 Plfl um 1ublollerno •11nlde~ mmn Ajucl1n11 dn ofk:lal de 
qiYriO dl miqu1nu ldollddl pila l:e~~~ferm.., .. lnlern.:i11nlll dl 1971 
Sobre Furm11~'11~J de Martl'nno• e 11 l'~c\o de Cmil\uda'l 

Reaulumentos de R.u:liocomunicaçio e as disposic;6e1 re­
lativas à IICJurança no serviço de quarto e a manutençlo 
das radiocomuniçações estio Clltabeleeidas na Con­
\·ençilo Internacional para Sea:urança da Vida Humana 
no \1ur e nos Regulamentos de Radioc:omuniciiÇÕCI, de­
pendendtJ de qual des!iC& instrumentos esteja em visar e 
atuali..r:o~do com suas emendas. DC\·eril.o ser tambbn ub· 
!lltr••adu!!. us resoluções peninenta adotadas pela Conre­
Rncla lnternacitJnal de 1978 sobre a formação de Mari­
limo~ e l:::xpedição de Certilicados. 

REGRA IV/I 

............ .,ror,_ allrlpiWiao ,on o expedlçio 
de oerdll<odos de ollclal rU~ote~..,.n~~~o 

I) Todo oficial radiolelqrafiata encarregado de diri­
(!ir ou exec:utar serviços de radiocomunicações em um 
navio deveri rouuir um ou diverso!l cenificados apro­
priadm expedidos ou rec:onhe\:idoa pela Adminislraçilo, 
de acordo c:nm as diaposi\.'ÕC!I dos Regulamenloa de Ra­
diocomunicaçüe5 e ler cumprido um estAgio suficiente. 

21 Alem di!iJIO, um oficial radiotelearaRsla deverá: 
aJ ter no minimo 18 anos 4e idade; 
•) aali~~;fazer a Administraçlo quanto A aptidlo Osi­

.:u, incluindo vi!lllo, audiçlo e fala; 
e) allender ls di5posiçlles do A~ndice a ata Resra. 
)) Todo candidato a um certificado deverA ter sido 

aprondo em um ou mais cumes. a crillrio da Admin1t­
lril\:ào interes"-'da. 

41 O nf\el de conhecimentos exiJ,ido para a upe­
dh:àC'I de c:enificados deverA 5Cr o suficiente para permitir 
que o oficial radiotelesratista poMa daempenhar suas 
fum,'Õts ~o."<'m Hf.Urança e cf~eitncia. Para a determini!Çio 
d~o..,M:" nh.-el dt: .:onhecimentos e a funnaçi.C'I n~o."'."CSiiiÍria a 
'\.Jmmistrado l.:nrâ em ..:anta u di&pn5ições do1 Regu­
lumenll\1 de Radiucumunicações e diJ ApCndice a esta 
Regra. As Administraçôe!. lamhtm levario em ~o.'Onla a5 
n.."''iuc:ões perunentea. adiJtadas pela Conferencia lnter­
na.:iom•l de 1978sohre a Fonnação de Marftimo.s e a Ex­
re..tiçilt1 de t.:ertifi.:adu,; e a1 recomendações a rnpeito du 
IMO. 

!\Pf:I!Din ..\ REGRA IV/I 

Callheclmeahll m(IIIIIOI IIQIIemnrartt 1 
nqollllao H tnl...,..lo pon olldall 

rodloceleJiroftolu 

li Ali:m de 1atisfazer o5 requisito5 para a expediçlo 
de um cc:rtificado, de aeordo com os Regulamentai de 
Radiocomunicações, os oficiais radiolelq:rafistu ~ 
rilo ter .:onheeimentos o. formaçio, inclusive um treina­
mento pr.tti~u !llobrc 01 seguintes auun1os: 

a) serviçoS de radiocomunic:aç(IH que devem ser 
mantidos em ernt:rJblcia, como: 

I J ubandtJno do navio; 
li) inL'Cndio a bordo: 
IIIJ falho parcial ou lOial da estação de ridio. 
•) manobro de embarc:açclt!l e balsa" salva-vida5, a5-

slm como da!!. equipamentos Rutuantcs e utili1açio de 
IC~fi U\o'Cihoórios. em especial de aparelhos de rtdio poriA· 
te1:~~o e fixos da5 emharc:ações e balsa1 salva-vidas, de 
hói&ll·rAdin para localizaçilo de sini1tros; 

c) sobrevivincia no mar; 
•> primeii'08 soc::orNI; 
e) prevenção e ~o-ombate a inctndio, em espec:ial no 

que se refere As instal11çôes de radioc:omunicaç&a; 
f) medidas preventivas de ICJUrança do navio e do 

p.:isoal relativa~ a acidentei com o equipamento de ra· 
diocomunica~cln, incluindo acidenta ell-triCOA, de ra­
diaçAo, químicos e mecénic:os; 

I) empi'CJo do Manual de Busa~. e Salvamento para 
Navio Mcrcanle da IMO (MERSAR), c:omapecial refe. 
n:neia 65 radiC'COmunicaçôes: 

b) sistemas c pruc:edimentol para indicar a posiçlo 
do navio; 
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I) empreao do Código Internacional de Sinai1 e do 
Vocahul4rio Padrlo de Navqaçl.o Marltima da IMO; 

JJ llii!iilemas e procedimentoJ de radiocomunicações 
pura u.uxilio ml-dic:o por ri.dio. 

RllORA IV/2 

R-..llltao •lnlmoo abrlphlrloo pon -or 
uma eoa~a proftclloda e a atallzacio de 
........ ...., .... •• oll<lolo rodloltl..,.notoo 

I) Todo o fi.: i ai radiolelqrafista ponador de um ou 
vários ~erlilicudos expedid01 ou rec:onhec:idos pela Ad· 
mini1tra~iloo. a r1m de poder c:unlinuar a ser considerado 
quo.~ li ficado para 1erv~ no mar, deverti saliafazcr a Ad­
ministração quanlo à: 

a) apLidio fisi.:a, em particular com relação .t. vi&io 
audiçilo e fala, verificada em intervalos regulares qu~ 
ni\" excedam cinco anoli~ e 

•> eompet4!ncia profiuional: 
I) cnmrtovada por um aerviço regulamentar de ra­

dio.:omunicaçôes como oficial radiotelq;raRsta, sem in­
terrupçilo continua do serviça por mais de cinco anos; 

11) na c:a'KI de uma interrupçlo por mai5 de cinco 
ano~;, por apro"·açAo em exame ou cunos resulamentares 
de formaC"ilo ho mar nu em terra, que deveria incluir as­
sunto" que sejam de direta relevância para a RSUrança 
du "·ida no mar,sohre moderno equipamento de radioco­
municaç(\e!i que podem incluir tamb&n equipamentos de 
roldionuvegaçllo. 

2) Quundo novos lipos de equipamento& ou preoc:c­
dimenlo5 forem introdu1jdos a bordo de aeus navios. a 
.o\dmini~traçilo pode exigir que os oficiais radioteleara­
fi!it•5 5eJam arrundo!ll em C:XIImCI OU CUrSOS I'CfUiamen• 
tai'L"S de formação no mar ou em terra, que tratem com 
rurt1cular referCncia, dOi assuntos referentes .t. segu­
ran\'a. 

3) 011 oficiais radiotelegraRstas para poderem coriti­
nuur qualificados para o serviÇ(I no mar, a bordo de ti­
pns especiai1 de navios para 01 quais requisit01 ou reco­
mendaÇÔC!Ii de formaçlo apecial foram adotados inter­
nacionalmente. deverlo completar a ronnaçio ou reali-
7.ar os exames rq:ulamentans, oa quai1levarlo em conta 
as regra1 e as recomendaçõea internaclonai1 peninentes. 

4) '' adm1ni5trac;lo providenciarA para que os navios 
wh sua jurisdiçilo sejam supridos com textos de recente5 
alterações nos rt:sulamento& internacionais relacionados 
com radiocomunicações no que concerne à segurança da 
vida humana no mar. 

5) ..\5 adminis\raç6H, em consuha U pari.CI in\erCSIB.· 
dll6, são convidadas ~ a&Ksurar ou promover cur50s de 
I'C\:iclagem e aluali1açilo, volunt6rios ou compulsórios 
conforme= o caso, no mar ou em terra, para oficiais radio­
teleg:rufi5ta!ll que servem no mar e especialmente para os 
que ret..:trnam a C1!.toe serviço. f.IICS cursos deveria conter 
Ullsuntos que l&tiam de direta relevãncia para os serviços 
de radioc:nmunicaçcles e incluir as alterações verifiCadas 
nil tcc:nolosia da5 radiOI."Omunicãçôes marflimas, Ulim 
~o."Omn nas resras e rccomendaçc)es internacionais peni­
nentL"llo c•) relativa1 à seauran~ da vida humana no mar. 

REGRA IVfJ 

Reqlllolloo Mlol- otortpldrloo '"'" • E.,..rlclo 
de CtJtl- de Openl- lo Foolo 

I) Todo operador de f unia, encarrep.do de diriair ou 
de exe.:ulu.r serviços de radiocomunicaç&s em um navio, 
deve !il:r portador de um ou virias cenificadosapropria­
dos, expedidolli ou rec:onhecldos pola administraçlo, de 
a~o."Ordo com as disposiçaes doi Rqulamentoa de Radio­
comunicuções. 
· 2) Ali:m di!iiO, o operador de fonia em um navio para 

o qual il Con\oençlo Internacional para a Squrança da 

(•) lncluindu qulli~~quer ncoiMIIdqlltl dl IMO nllllivu ao ~­
mlldo do lilllma de IOCOITft nauklmo.. 
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Vidu Humana na Mar exija uma estaçlo de radiotelefo­
nia, dever;l: 

a) ter no mlnimo IR anos de idade; 
lt) satisfa.LCr a Adminiltraçlo quanto l aptidlo fisiCII., 

in"luindo vislo, audiçlo e rala; 
e) atender .la disposições do ApCndic:e a ata Regra. 
3) O Candidato a um CDrtifacado deveri ICI' aprovado 

em um ou diVCI'JOI eaam01, a cril6rio da Administraçlo 
intei'CIIoada. 

4) O nível de conhec::imentos e~r.ia;idos para a expe­
dido de cenifK"adm deverA ser o suncient.e para permitir 
que o operador de fonia poua daempenhar suas funç&s 
com IC(!.Urança e c:Dcil:ncia. Para determinar esse nlvel de 
c:onhccimentm e a fonnaçlo neccasAria, a Adminis­
traçilo levarA em conta as di5posiçõel dos Resulamc:ntos 
de Radiocomunicaç(irs e do Apindice a ata Rqra. As 
AdminiRtraeôes tam~m levaria em ~nta as resoluções 
rertinenlc:!l adotadas pela Conferincia Intemacional de 
1978 1obre a Formaçio de Marltimos e a EJ:pediclo de 
CenificadOA e u recomenda.çôes da IMO. 

A ........ l ...... IV/3 

............. _._ -~-- .. 
, ......... loll ... 

Tnlu- ,.... o,._ •• ,_.. 
I) Al6m de satisfazer os requisitos para a upediçlo 

de um certificado, de acordo com 01 Rq:ulamentds de 
Radiooomunic:açc}e!l, os operadores de fonia deveria ter 
conhecimento e formaçlo, Inclusive treinamento prAtico 
sobre os seguintes aDuntos: 

1) serviçoa de radioc:omunicaçôa que devem aer man-
tidos em Clsos de emerg!ncias, tais como: 

I) Abandono do navio: 
111 lndindin a bordo: 
111) falha parcial ou tolal da eotaçilo ridio. 

lt) manobra de embarcaç6e& e baiiBisalvavidas, a11im 
c:omo dm equipamentos nutuantes e utilizaçlo de seus 
aca516rios, em especial de aparelhos rêdio-portêteis 1 fi· 
x01 du embarcaçc)cs e bailas salvavidas, de b6iu-rAdio 
para localiuçlo de sinistros; 

c) sobreviv!ncia no mar: 
•> primeiros 10e0rros; 
e) prevençlo e combate a inc:f:ndio. em especial no 

que se referir ~ instalaç&s de radiocomunicaçCia: 

I') medidas preventivas de MSunnça do navio e da 
peuoal, relativos a acidentes com o eQuipamento de ra­
diocomunicaçaes, inclusive acidentes el~trlcos, de n­
diaçio, qufmkos e mecãniços; 

I) emprego do Manual de Busca e Salvamento parJ 
Navio Mercante da I MO (M ERSAR), c:om oopedal refe­
rf:ncia às radiocomuniçações: 

11) sistemas e pNC:Cdimenlol para indicar a posiçlo do 
OBVIO; 

I) empreao do Código Internacional de Sinais e do 
Voc:abulirio Padrio de Navepçlo Marftim• da IMO. 

J) sistemas e pror.:edimentos para auxDio mbdico por 
rádio. 

CAPITULO V 

..... lollal..,.... .. ,... ·- ........ 
REGRA V/1 

Rel(lllolhll •""""'" ollrflo- ,... l!orOIIIçila • 
... llllcoçilo .. --· ......... 

trlpuloatn .. •••loo JIOb'GI-

I) Os ofteiais e tripulantca que devem uen:er 
funç&s cspcc:(ficu e uswnir responsabilidades relacio­
nadas a euas funç&s, relativa I. carga e equipamentos 
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connos em navios petroleiros, e aqueles que nlo tenham 
servido em navio pelrokiro como parte de uma tripu­
laçilo regular. anlea de apumirem suas funçiles, deveria 
f ater. em terra, um curso apropriado de combate a in· 
c:t-ndio: e 

aJ cumprir, a bordo. um perfodo adequado de serviço 
supervi1ionado a fim de adquirir conhecimenl05 sufi­
ciL'11tes da~~o prAtica• sesuras de operaçio: ou 

h1 filzer um curlkJ regulamentar de adaptaçlo a navio 
petroleiro, que inclua precauções e procedimentos bêsi-
00!11 de segurança e prevençlo da poluição. planos dos di­
ferenle5tipos de navios petrol.:iros. tipos de carga, os pe­
rip.o5 que apre5entam e ICU& equipamentos de manobra, 
Kq'h1nciu geral daR operações e terminoloaia usada nos 
navios pelroleiros. 

21 O comandante. dlefe de mAquinas, imediato, se­
aundo oficial de mAquinas e. alán deliles. qualquer peA­

IOil c:om I'CSiponsabilidade no carregamento, de5CBI'I"Cp· 
menlo e nas precauçcles a serem tomada5 no transporte 
ou na5 manobras da caraa. alán do disposto no§ Jt, de­
verào ler: 

ai adqurido uma experibncia adequada quanto ls 
suut~ turefa1 em pctroleii'UI: e 

bl cumprido um programa de fonnaçlo upecializada 
especilica para IIUal atribuições, incluindo a squrança 
de pc:troleiro. medidas e dispositiVOI de segurança contra 
incCndio e prevençlo da poluiçlo e prAtica das operações 
e deven."S do.:orrentes de leis e resulamentos aplicáveis. 

3) ~o prl.lo de dois anos. ap61 a entrada em vigor da 
Convenção para uma Pane, um marítimo puderA ser 
ron5iderado como tendo 01 requisitos da alrnea b) do 1 
2•. se tiver desempenhado uma funçlo pertinente a bor­
do de petroleiro, por um período de um ano no mfnimo, 
no1 cineo anos precedentes. 

REGRA V/2 
ROtJOIIIhll lllolmos olulplllrlao poro 1 l'ermoçilo 

o •••lllleocio lle --·· olldoll 
e lrlpulollll do ...... .._ 

poro pradua , ... ...., 

I) Os oficiai• e tripulantes que devam uerc:er funções 
especlncas e assumir rapoll!lllbilidades relacionado a 
esli&S funçôes relativas l cara:a e equipamentos conexos 
dm navios tanques para produt01 qufmicos. e aquela 
que nilo tenham RrVido a bordo deue.s navios como par­
te de uma tripulaçlo reaular, antes de auumirem suas 
funções. deverilo fazer, em terra, um cuno apropriado 
de combate a inc:f:ndio; e 

aJ cumprir, a bordo, um perfodo adequado de serviço 
supervisionado a fim de adquirir conhedmentos adequa­
dos e prAtieos de operaçlo com ICIUnnc;a; ou 

b) f&Uer um cuno rq:ulamentar de adaptaçlo a navio 
tanque para produtos qufmicoa, que inclua precauçc}es e 
procedimentos básicos de RSUrança e prcvençlo de po· 
luiçilo, planos dos diferenta tipos de navios tanques 
para produtos qufmiC05, tipos de Cll'81, OS periiOS que 
apresentam e seu• equipamentos de manobra, ~~qUincia 
geral das operações e tenninoloaia usada nos navios tan­
que para produtos qufmicos. 

2) O comandante. chefe de mAquinas, imediato e .... 
aundo oncial de mAquinas e, al6m deuea. qualquer pes­
soa que tenha respon11bilidade direta no carreaamento, 
de5earregamento, e na5 precauc;6el a serem tomadas no 
transporte ou manobru da carsa. al~m do dilpoato no 1 
I'. deveriJ:o ter: 

ai adquirido uma a.periilncia adequada AI auu 
funções em navios tanques para produt01 qufmico1: 

bJ cumprido um proa:rama de formaçlo upecializada 
Olpecinca para SUIS atribuiçi5es, incluindo a ICIUrança 
de navios tanques para produtos qufmicoa, medidas e 
di&P.Jiilivos de ~e~uraaça contra inclndios c prcvençlo 
de Poluiçilo e prAtica da1 opcraç6u 1 devera decorrentes 
de leis e reaulamentoa aplic:Aveis. 

l) No prazo de dois anos. ap6s a entrada em Yiaor da 
Convençlo para uma Parte, um marftimo podorl 111' 
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con:~~oiderado Loomo tendo 01 requisilos da alínea •> do §2' 
se liver desempenhado wna f'unçlo pertinente. a bordo 
de navio tanque para produtos qulmicos por um perlodo 
de um an,, no minimo, nos cinL'D anos pra:edentes. 

REGRA V/l 
Rel(lllolloo 011ol1101 ollrlphlrloo poro lnlumenlo 
· e •••llflaçio de comaadutn, anelais e 

lrlpuloolel de u•loo ........ poro 
IJÚI .. oel'ello 

I) Of. oficiai11 c tripulante11i que devam exercer funçôes 
e5rxcmca5 e B!ilumir responsahilidades relacionadas a 
e1sas funçõe5, relaliv111 A carga e equipamento5 conexos 
em navio,; tanque pura gás liquefeito, e que nilo tenham 
M:r\oido a bC'Irdo desses navios como parte de uma tripu­
la.çilo regular, antes de auumir 11uas funções deverlo fa­
zer. em terra, um curso apropriado de combate a incin­
dio: e 

aJ cumprir a bordo um periodo adequado de !iClViço 
supervisionado a fim de adquirir conhecimentos adequa­
doR e pr:ltica de operaçlo com segurança: 

bJ fazer um curso regulamentar de adaptaçio a navio 
Ianque para gAs liquefeito, que inclua precauções e pro­
cedimentos b6sico1 de aesurança e prevençio de po­
luição, planos de diferentes tipos de navios tanque para 
gâ!l liquefeito, tipo• de caqa, perigoa que apresentam e 
!iCUii L-quipamenlos de manobra, seqOl:ncia geral du ope­
ra"'Õel e terminologia usada no1 navios tanque para sAs 
liquefeito. 

2) O comandante, chefe de mAquinas, imediato e se-. 
gundo oficial de mAquinas e, altm desses, qualquer pes­
soa que tenha ruponsahilidade direla no canqamento, 
de~earregumento e nu precauções a serem tomada no 
transporte ou manobra da caraa. albn do disposto no 1 
1•, deveria ter: 

aJ adquirido uma experii:ncia adequada quanto ls 
suus funç&s em navios tanque para gú liquefeito: 

bJ cumprido um prosrama de formaçlo especiali:r.ada 
aspel.inca para suu atribuicCin. Incluindo a ses:urança 
do navios tanque para P,sliquefeito, medidas e dispoaiti· 
vos de segurança contra inclndios e prevençlo de po­
luiçio e prli.tica du operações e deveres decorrentes de 
leis e regulamentos aplicAveis. 

3) No prazo de doi1 anos. após a entrada em viJor da 
('onvençlo por uma Parte, um markimo poderA 111" con­
siderado çomo tendo os requisitos da allnea •> do 12'. se 
liver dLvmpanhado uma funçlo pertinente, a bordo de 
navio tanque para sú liquefeito, por um pedodo de um 
·ano no mínimo, noa cinco anos precedentes. 

CAPITULO VI 
Apllüo .. -..oçllo de ouiNe•lohdo 

REGRA VI/I 
..... lolloo mlol11ao olulp- poro oxpedlcio de 

........... de ...... - -raçilo de-~-

Todo marftimo candidato a um cenirlcado de aptidlo 
em embarc:açio de sobrevivincia deverA: 

a) ter no mrnimo 17 anos e meio de idade; 
•> satisfazer a Administraçlo quanto .t. aptidlo ftsi· 

ca: 
e) ter, no mfnimo, 12 maes de aerviço no mar, resu­

lamentar. ou ter feito um curso apropriado e pratado, 
no mfnimo, nove meses de 1erviço no mar; 

•> provar .t. Administraçlo, por meio de exame ou de 
avaliaçilo continua durante um cuno apropriado, de que 
possui os conhe.:iment01 mencionados no Apendice a 
111ta Rq:ra; 

e) provar A Adminiltraçlo, por meio de name ou de 
continua avaliaçlo durante um curso apropriado, de que 
pouui capacidade para: 

I) vestir um colete uiva-vidas corretamentej sallar 
com 111unnça ile certa altura n'Aauai ele dentro d'Qua, 
embarcar numa embarcaçlo de 10brevtvtncia usando o 
çolete salva-vidas: 
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11 J endireitar uma bal111 ulva-vidu embarcada 
usando o colele salva-vidas; 

111) interpretar as marcações que indic:am o n6mero 
de pCIISOiU• que uma embarcação de sobreviftncia pode 
,,;arretuar: 

IVJ dar oorn:lamente as orden1 de çomando, nec:a­
!lâriJ~ rnru o IJnçammlu e o embarque nas embarcações 
d~ MJbre,·i,·Cndu, para u afastamento dn navio, par11 a11 
manuhra'i e poua daemba.rcar de!iS8s embarca;acs; 

VJ preparar e lançar n'Agua com aq:urança uma em­
burcac;:iio de 5obrevidn.:ia e afastá-la do na,·io com rapi­
del: 

V I) cuidar de feridos durante e depois do abandono; 
VIU remar e go\·ernar, içar um mastro, envergar as 

velmr.. manobrar uma embal'\:aç;lo a vela e governar pela 
agulha: 

V 111) usar equipamentos de sinalitaçiu, inclusive ar­
lific•os pirotá:ni'-'Os; 

lXI U5Ur o cquipamenlo ri.dio-ponâtil das emba.r· 
caçeks de sob~vivincia. 

APtNDin Ã REGRA VI/I 

("onheellaenlas oúolmoo -los poro npodlçlo 
de cordn ........ oplldio • ., .....,orooçio de oob,..lrindo 

I) Situa~w-.J~ de emcrsCn~oiil que podem ocorrer. 
l.'•lmo ..:olii:i•'· incCndia e naufrQio. 

21 Normu1 de subre"·ivencia, incluindo: 
aJ imporlãncia de treinamento r exercícios: 

b) nr..:es."''"h1.de de rllt;Jr preparado para qualquer 
~mergC:n..:i:1: 

cl rr•l..:ediment!Jll a !lrrcm adolado'i quando chama­
do rur:• ns po!iiOS das cmburcac;ckc de wbrcvivinci3: 

dJ pn't\.'l."l..imenh.ls a 5Crcrn adotados ern ca50 dr 
õtt'tandon•l du na\·io: 

ri rru,:nJirncnhl~ a ... erem ad•'tadolli quand•l n'' mar; 
n rru~:edirnenhll!Õ a 5C'n:m llddtados quando a bordo 

de em l'tun.·aiO.:lU de sol'tn..,·ivtnci.J; 
li princip3i" peris;11S U que estão exputtoli O!i IC.lhrevi· 

\elll.e~. 

.11 f)e,·en."'li e5pe..:iai~ iltrihufdos a cada membro da 
lr1pulill,iàa. md...:acku; ""' ta.hela m~o"itra, incluinck' aft. dirc­
n:niO.t~ entre os !linais de chamada para as emban:açôe1 
de !iubn."\·i,Cneiu e postos de inc*ndiu. 

4) Tipus de meios salva-vidas normalmente e .. i!ii.len­
te~ a tk1n.lo. 

5) Cunstruçilo e aparelhamento das embarcações de 
MlhrcvivCncia c diversus itens de seu equipamento. 

61 Caracteristiea.lli especiais e n:<:ursos disponfvcis na1 
cmbureações de sobre\o'i\Cnc:ia. 

7) Diversos tipos de dispositivos usados pata o 
lançamento de embarca~:ões de .sobrevivéncia. 

ti) MCtodos de lançamento de uma embarcaçio de 
sobrevi\'ência eom mar aroSIO. 

'li Proctdimentos a grem adotado• depois de deixar 
O OBVIO. 

10, Manobra de embarcações de sobrevivCncia com 
mau tempo. 

li) l.lso da amarra. ànc:ora nutuante e de OUtrOI 
equipamentos. 

12) Di11tribuiçào de alimentos e Q:ua numa embar­
caçio de sobrcvi\'Cm:ia. 

IJ) M~todos de salvamento por helicóptero. 
14} L:'1o da caiKa de primeiros socorros e tknicas de 

reanimaçl.o. 

15) Equipamentos de rêdio existentes nu embar· 
C"oi~'Ões de sohrevirincia, incluindo indicador de emcr­
s;tncia de posiçio por r6.dio-marcaç(ia. 

16) t.:rcitos de hipotrrmia e sua prevcnçlo; uso de co­
berlas e vestimentas protetoras. 

17) ProL'CSJIOS para põr em funcionamento e operar 
um motor de embarcação de sobrevivincia e seus acrs­
aóri05, juntumente ..:om o uso do u.tintor de in".Cndio 
exi~Lcnte. 
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1 Kl f.mprcgo de embarcdç6es de socorro e de cmbar­
<."U\o"Õe'i 5Biva-vidas. a motor, para reunir balsas e salvar 
aubrc"ivcntes e peuoas no mar. 

19) Modos de chegar 11 praia com uma embarcaçi.o 
de 5e'brc\"i\·é:nc:ia. 

Faço ~t~~bcr que o Conaresso Nacional aprovou, nos 
trrmt':. do art. 44, inc:i1o I, da Conslituiçlo, e eu, Moacyr 
D-.-lla. Presidente dn Senado Federal. promulso o e­
a:uinte 

I)ECRETO LEGISLATIVO N• 101, DE 1!113 

ApntYI o texto do Acordo 11tn o GOMIIIO da Re­
polblla federod .. do Jlrulle o Roporllcio Saal .. rlo 
Po&-A.,.rlana, ,.,. o runelooo•onlo •• Elorlltlllo 
de Ana, colellrdo 101 Brullla, o :W .. Jooelro do 
19113. 

An. 1• E: aprovado o texto do Acordo entre o Go· 
\erno da RepLlblica 1-'ederativa do Br.a~sil e a Repartiçlo 
Sanil:lria Pan·Americ:ana, para o funcionamento do Es­
cril,jrio de An:a.' <:elebrado em Brasflia, a 20 de janeiro 
de 19113 . 

.'\TI. ~· Estr Dcc:reto Lqr:i1lativo entra em vigor n.a1 
da1:1 de ,;,ua publicaçil''· 

Sena\Ju Federal, 5 de dezembro de 19JU.- Seaador 
~Mcyr O.lla, Presidenlc. 

A<."ORilO EXTRf. O GOVI::RNO DA REPÜBLICA 
l·f.DERATIV,\ llO BRASIL E A Rf.PAR­
TIÇ.o\0 SANITÁRIA P."-N·AMERIC'MIA, 
p,\RA O H!NCIO'IAMF.STO llO F.SCRI· 
TORIO llE !I.Rf!l. 

O Gm"Crn•l d.1 RerUhhca Federali\'il do Brasil (dura­
\oiiDIC' dC"nominado "G,nerno'"), c 

.'\ Rcp.1rtiç:l,, Samtária Pam·Amerieana (durannte 
denominotda "Reparti10ilo"): 

(.'un .. ideranda que é objetivo fundament.:al da Repar­
li!Oào u '"prnm,,c;:lu c L'OllTdenuç:lo dos csfm·çoa; dm pai· 
!'ie .. ..tu Hemi!.ill:rio Ocidental paru combater a11 doenças, 
rrui!Jngar a \'id:a e eslimulur o melhoramento físico e 
men1al de seus habit:mles''; 

Cl)n'iidc:randu que, .:om o fim de realizar ntn propó-
5il.,,s, é c:un,·cniente manter c ampliar o Escritório de 
4.rea da Kcpartiça,, no Bra1il: 

C on'lidera11do que:, em virtude do que di•põe o Códi&o 
Sanitãrio Pan·Amerieano, as:.inado em Havana, a 14 de 
novembro de 1924, e ratilicado pelo Bruil,a Rcpaniçio 
Sanit4ria Pan·AmerU::ana con'ltitui o orpniamo ~o"'orde­
nador da11 atividades sanitârias internacionais nas Re­
pdhlicu!l americana5; 

Considerando que. em virtude do Acordo entre a Or­
J•nil.açAo Mundial do Saado (OMS) o a Or1anizaç,lo 
Pan-.4.mcricana da Sadde (OPAS). aasinado em 24 de 
maiu de 1941J, a Rcpa.niçlo Sanitlria Pan-Americana, 
Secretariado da OPo'\.5, tornou·• tambim o EM:I'itório 
Res:ional da OMS no Hemisf6rio Ocidental; c 

Cont~.iderando que t conveniente formalizar um Acor­
da l."Om u propósito de detenninar as c:ondiçôes. racilida­
des e p~rrogativas que o Governo da Repllblica Federa· 
tiva da Bra1il concederA. l Rcpartiçlo Sa.nitt.ria Pan· 
Amcri..:ana, com relação ao funcionamento de seu Escri­
tórit' de Arca no Brasil; 

A.~urdam \l seguinte: 

ARTIGO I 

A Repani"lo fica autorizada a manler na Cidade de 
Bra!lllisa a Sede de seu Esc:ritório de .4.rea, que atuarA 
como CC"ntro de promoçlo, coordenaçlo e desenv\JIYi· 
mcnto da!~ .. funçôa estabelecidas no CódiJo Sanitário 
Pan •. 4.mericano e da5 atividades da Oraanizaçlo Pan· 
Americana da Saíide e da Organiz~lo Mundial da Sa6-
de no território brasileiro e em palses vizinhos que este-
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jam compreendida~ na óTbi\a de influencia estabeleçida 
para o referido E~~~:ritório. 

ARTIGO 11 

O Exritório de Ãreu será pane intqrante da Repar· 
lit;à11 e lerA. o 11:11111 jurldic:o. as prermsativas e as imuni· 
dude11 qur se aplicam ê Repaniçio, conforme se especifi­
ca na.1e Acordo. 

ARTIGO 111 

A. kcpartiçi.a. seus hens e ativo, gazarlo de imunidade 
de todas 111 funna5 de pnx."CUo legal, exceto na medida 
em que, em qualquer caso determinado, houver expres­
wmente renunciado a sua imunidade. Fica entendido, 
pori:m, que nenhuma renLlncia de imunidade 11 ntendc­
r4 a qualquer medida de execuçilo. 

ARTIGO IV 

A Scdrdo Etcrit6rio de Área na Cidade de Brasnia e 
ps escritórios da OPAS/OMS nu Bra1il, 11111 arquivos e 
documen1o1 Herlo invioláwis. 

!I.RTIGO V 

I. .~ Repartição. seu ativo e bens no Brasil ataria: 
a1 isentos de qualquer imposto direto. Fica, todavia, 

entendKk' que a Repu.rtiçl.a nlo poden\ solicitar i~ençlo 
de •mrostos qu~ nil\l sejam mais do que uma simples rc­
muncra('.ilo dos !i.en·içCI,; de utilidade pUblica; 

ltl i!õentOft. de qualquer diRiln de wlrli.ndep.a. pruibio.;iu 
dU TC110IT110il\' de imporlaçil~l ou ctportilçlo para ohjet01 
imp~'rludl>~ ou etportado" pela Rer:Jrtiça,, pilra 11cu uso 
''liciul. Fka entendido. '''da via. que os anigoJs importa· 
dos de n..:,,rdo com C5.111iil isençila ml\l sc:rilo 'cndidos no 
lerrit,jriu brw;ileiro, a mentl5 que o 11cjam <:onformc as 
norm.is o.,igcntcs~ 

c) illoCntos de tudo din::1to de alrõndega e de toda proi· 
bi.,:!io ou mnriçila de impona~oi" c exponaçlo para suas 
pub1i~il1ritlc:S uli~iais. 

~. A Repaniçiio a:ozarâ, no que diz respeito a tarifas 
postais. de tratamento não menos fav\lrévcl que o trata­
mento concedido a qualquer outro Governo. inclusive a 
mis.011;lo diplomática deste. 

ARTIGO VI 

O Diretor da R.ept~.niçlo, ou seu repreaentantc devida· 
mente iiUtorizado, comuni<:ar6 ao Governo os nome~~ 
do:. runcioru\rim e do peuoal internacional a que corJ'Cioo 
pondcm as prerroa.,tivas mcncionlidas neste' Acordo. 

ARTIGO VIl 

Os representantes. fun<:ionirios de Repart.içio e o pes­
soal internacional que para ela trabalharem no Brasil: 

a) serlo imunes de proces10 legal quanto ls palavras 
rHI.a~da.s ou escrita e a todos 01 atos por eles necutados 
na sua quatidade oficial: 

~~ gozarlo de illençlo de impostos. quanto 101 SI• 
l6rios e vencimentos a eles p11101 pela Repartiçlo e em 
condiÇI)cfl kU:nticas ls de que gozam as funcionAdos das 
~a-."Ões Unidas: 

c) terão direilo de imponar, com isençio de direitos. 
seu« móveis c objetos, quando assumirem pela primeira 
"'C'I o seu posto no Brasil. 

ARTIGO VIII 

Niu sozarlu du imunidades previstas no Artiau pre­
cedente, iten1 "a" e "c:'", as pessoas nele enumerados que 
rordm de nacionalid•de brasileira. 
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ARTIGO IX 

A Repartiçilo 10marA as medidas nec:csdrias para a 
soluçAo adequada de: 

a) di1putas que se originem de contratos e outras 
que1tôn de direito privado em que a Repartiçlo seja 
~~ . 

•) disputas em que seja pane qualquer funcionário ou 
membro da Repartiçi!lo que so1.e de imunidade, por aua 
po5içio aliciai, no caRo do Diretor nilo renunciar .l mo­
ma, Ue acordo com o Arti@o X. 

ARTIGO X 

I. Os privil~gios e imunidades 110 concedidoii aos 
funcionârios, repre5entantes ou pessoal internacional da 
Repanição apenas no intereue da mesma, e nlo para be­
neficio pesSI)al dos próprios indivíduos. 

.:!. A Repartição Lerâ o direito e o dever de renunciar 
à imunidade de qualquer fun..:iunári01, representante ou 
rcs.~oal internacional em qualquer CB50 em que a imuni· 
dade impew.;a o andamento da justi.;a a po5sa Rr dispen­
sada sem prejuizo para Oi inleresses da Repartiçlo. 

ARTIGO XI 

I. O praentc AG:\Jrdo poderi ser revisto por aolici­
taçAo de qualquer das Parlei. Em tal oçaso, haver4 con· 
sultas pr6vias sobre u modificações a serem feitas. 

2. Caso as neao.:iai\.'ÕCS nio chquem a termo dentro 
de um ano, o presente Acordo podarA aer rcscindido ou 
renunciado por qualquer du Panes, mediante notifi­
cac;ilo privia de um ano. 

ARTIGO XII 

O pre5ente A~o.'Ordo entrar6 em ,·igor na data em que l 
Reranic;üo acusar recebimenLo da notificaçlo do Gover­
no de que o Acordo foi aprovado segundo as normu 
lo.'Onstitucionais hratlileiras. l'liuHa data deixarA de vigorar 
o ;\a,rdo entre u Governo d01 Estado!! Unidos do Bra1il 
e a Repartic;Ao Sanitária Pan-Americana para o Fun..:io­
namento do Escritório Regional da Rcpartiçio no Rio 
de Janeiro, concluido no Rio de Janeiro, a 27 de asosto 
de 195 I. 

1-"eilu em Bra:~~oiliu, ao5 20 dias du mC5 de janeiro de 
19H.l, em doi11 cxemplan:5, no idioma porlugue!l, sendo 
amho!io o:a tCJ.IU5 i,tEualmcnte autintico:a. 

Pe-lo Governo da Repllhlica Federativa do Brasil: RI· 
11111ro Sanlwa Gtlernlro. Pela Repartiçio Sanitâria Pan­
Amcr•can: C'arlos Dli•lla. 

Fac;o saher que o CongrCfllkJ Na..:1unal aprovou, no• 
termos do art. 44. inci1o I, da Conatituic;iio, e eu, Moat"Vr 
Dalla. Pra~idcntc do Senado Federal promulgo o ~~qui~­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N• 109, DE 1!113 

A-a o talo ~o Aconlo lle Cooporacio Sul· 
drla ...,.. o Go,_ da Ropillllloa F•rad•a do 
BraoU • o Go._ ~ •• .,.,.... c_.d,...• •• 
G-., --m Brllllla, a I lle~ do 1!111. 

A n. I' ~ apro,·lldo o texto do A~rd(i .... 1o. ~ou~ 
raçiu Sanitéria entre o Governo da República Federati· 
va do Brasil e o Go,·crno da Rcpllblica Coupcrath.-i5ta 
da Ouiana. concluldo em Bra50ia. a8 de junho de 19tH. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em viaor na 
d111M de sua puhlicação. 

Senado l'oderal, 6 de dezemh=o de 1983. - S•odor M_,. Dolla, P""'idcn~. 
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ACORDO 
DE COOPERAÇÃO SASITÁRIA ENTRE O GQ. 
VERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA DOBRA· 
SIL E O GOVERNO DA REPOBI.ICA COOPERATI­
VISTA DA GUIANA 

O Governo da _República Federativa do Brasil 
e 
O Ouvcrno da República Cooperativista da Guiana. 
Cón~o.io5 de que os prohlema5 que incidem 11ohrc a sa6-

dc e o bem-estar das populações do meio tropical de am­
bos 01 palses apresentam limilaridade5; 

Certos de que o rcsult:1do du'S programas n."alizados 
para o controle dos fatore!! CC<'h'tsico5 c soc:iais que con· 
dicionam m .:itados problemas pode melhOrar sub!Uan­
cialmcntc '-'"Om u aprunilamenlu da experiCncia adquiri­
da em M.-parado pur ambos 011 pai!le'l: 

C'on'icncido5 da impart:lncia de comhinar c1forc;m 
para melhor utilização d:u~ mencion:u:las cxperie-ncias 
mediante programas de t."'Ooper;1c;lu tCcnica: 

lle!ICjO.'iO!I de cstabcle'-"Cr bases instiu'"iunais para a 
oon!K...:uçilo dc!I.'IC:S objcti\·os comuns: c 

Tendo pn:~oe~nlc o pen:~~oumcnto atual, em matéria de 
cooperado. no campo da salldc. 

Convt:m no 5eguinte: 

O aoverno da Rcpllblica Federativa do Bra1dl c o Go­
verno da RepO.blica Cooperativista da Ouiana descnvol· 
verilo um programa de cooperaçlo técnica que com· 
preenda a administração sanitãria. a formac;:lo de recur­
~~;us humanos, a invatip:~in cpidemiol6gica e a pc:squi:~~oa 
~oaniu\ria em ambienta tropicais. 

ARTIGO 11 
P .... ..,. Eo,oclft.,. 

I. O programa de cooperado tk'nica a cstabeleccr­
!IC sc:râ objeto de program a11 espedficos a serem eiCccuta­
do' pelos Minis~riDA da Sallde de ambos os palses, 
atuundo em colaborado mlltua e ~o.'Omprecnd~o.'I"A, entre 
OUtrõl!lo. ali ICgUinte; âi"C"ollll: 

a) epidemiologia tropical: 
b) ralnlngia tmpical: 
c) c~ol~1gia lr\1pic:d: 
d) rr,,filaxiu c terapí'utiC""ol. 
e) rc~o."lJr'ir'" inslilucionai5: 
n fonm•~.:!io de n.'l.:'ursus humo.n,,s: c 
I) pc"q ui!loa. 
~- A cit:1da coopcraçl\o pOOerá il.\sumir a form:t de 

un1:1 ou maifo d:l!l nmdalidade'i SC~:!Uinte'i: 
1) &:oopcradio r«nku em ddmidisrrac.:.ll) e edu,·:r.:~, 

sanit!lri:~, e pesqui\:1: 
b) con~do de bol5a!lo rara treinamento dr PC!io!IO:tl 

em ircas especializadas: 
e) utili7:u;Jo de instalnc;õo. duo; a:ntruo; t.-sret.ializadoo; 

em salldc dos dois pai!ioes: 
··) implcmcntac;J.,, de rrojctus cspa:ifi ... '<l'i de cuid:ados 

5i1Dilári(n, sanc:1mcntu ambient;ll, ..:ontrale :~~o.:mitiiri'' dtt.:~~ 

..:undi~.:õcs de habilação em fireoL"i run•i:. c pr,,dut~~' de 
agcnh.'lio bi,ll11g.i~o."U:II C OUIR1!1; 

el interc~mbk' de equiJmmcnt''"· instrumcnl\"15 midi· 
..:oo;, c materiais. apcntcs binló(!icos e outros elementos de 
trabalho; 

f) intercâmbio de informac;lJcs. rep:ulamento!lo e publi­
cações tecmco-ciP"tificas. 

.'I.RTIGO 111 
D•.......,..aTrapJ .. I 

I. Fica dccididõl a realizac;lo de atudos sobre as cn­
fermidadC5 infectio&as e para5it6rias de maior incidioncia 
e pn:punderli.ncia no meio tropical considerado, c, prin-
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cipalmcntc, sobre a maléria, febre amarela. lei!lhmanio­
se, tripanosMmlase, mico1es su('Crficiais c profundas, 
hepatite a vlrus, arhoviro~e. hansenfase, uncocercose e 
outras. 

2. Dcscnvolver-SL."-4 o conhecimcnlo de cnfcrmida­
de5 como a toxopla.'imose, esquistos!IDmose c daquelas 
cuja etiologia c patolo(l!ia nio e5tiiu bem determinado, 
a!iolim como do5 agravo!! :1 salldc caukld05 por animais 
pe('Onh~o.'l1to5, ducnc;as re5ullante5 de carfn~.":ias nulricio­
nais c outra.'i doenc;a.'i que pOI!Ioilm !ler identiricad:a5 na 
área. 

ARTIGO IV 
D~ Eoaloala Tropical 

A 'i Panc..,. oonvCm em realizar paqui5a.'i epidemiolúgi-
11!3!1 rara dclcrminar a incidancia. pre,·alencia, di1tri· 
huic;fi,, c fatures que aluam na ocorCnclu e propaa:ac;ln 
de enfermidades tropicais, cstud01 ligados aos a1pectos 
hiomi'dico-sociais c ambientais. que facililem a identili­
cacllo de mci05 apropriados para melhorar as oondic;ôe5 
de 11allde dO!Io hahitunte5 c a.'i condições sanitâria5 da1 co­
munidades d,, mci'' tropical. fgcs mtudos abrangeria 
'"' n:la.:ionadus ao melhor conhecimento c utililaçio da 
faun:l c nora que tenham importãncia direta ou indireta 
para a sallde do homem. 

ARTIGO V 
Dooll-l•dltldoula 

05 programas de coop~o.'l"ac;io técni..:a poderio iru:luir a 
coordena~o~Jo para o usu de recurliOs de in5tituic;ões de 
53Üde, de en!lino c de pesquisa, .:um o rrophsito de for­
mar f'C55Ual especializado: realitar pcsqui1as bioml'dico 
- su..:iai!lo: elahorar c ~o.'Ontrolar a qualidade-de J"fodutos 
tcrapiouti-:05 e de laboratório. c adotar outru medida!! 
dtstinadõb a aumentar os '-"Onhe.:imcntns a n.'11pcitn da 
ratt,)\1!liil c ccolopia tn•picai!l. 

ARTIGO \"I 

D!JIII-Ha-

Scr:io c .. l:lhelccido:. n•ec;lni!lomn!l. de intrrd.mhin de pc­
rito:. em adrnini'itraç:i~l sanitâria. ~nsino c P..:"lui .. ;~, par:1 
a ft,rma-.:ào e arerli:iç,,amcnto de P'-"'!1'~:11 rr,,fill~innal 

tiocnico c au,;iliar nco:c:tSãrio no c:~mpn d.1 .. u•ldc. Eo;.,cs 
mcc-o~nismn5 t."\,mprccnderl'lo a t."~lll~e~t~.ào •k ".:: ... , .. de eo.­
tudos t' aulra!lo fat.ilido~de.. par11 o trcin:IDIL·r.i·:· de J'(':. .. n;d 
r 10ua p:lrti..:iru..:.ii~' em e\·entn!lo cicl'iifkn!io \1fj:~111i7;1dns J'!o."­

la!io P.1rtt."i. 
~- O trcirmmenb"J de re.:ursos hum .. n~1:. ;.I,•.,..Jois P:li­

'iC'I podcrâ reali7.3MC através de \"J!Utas li,o.:nicall. cuno:; 
rCJ!ulara.. eo;tágiu)!, em ccnlru!l ,,k e:;sirhl •'".! de rri.tica, 
seminánn~t. n.ouniõe~. e hol5all de \iaJ.!Cm 

.~ RTIGO VIl 
Dao M--o,.. ...... , 

1. Para ~o."Oordenar as ações ... -unjuntus •• empreender 
plll'll U lo!Umprimentu dOS. objeti\"1.1!1 do rrL._,Cnt~· ·\~o.'Ordo, 
..:adu umu d;,1s PanClli dc:~~oignar.i, p.u ,·ia dirl•'m:itica. um 
et.'ordcnador. : 

2. Puru ..:uda prognma a;p~o.'<.ificn poder-:ae-:i estabe­
lecer O!l grura"' de trabalho que furem nece!llsoirios. Tais 
grupo!! serlo conslituidoc por temic05 dos d('li!lo ralsc!ii e 
poderão reunir-se, pn:f~n:ncialmenle. em tircns pr6ximas 
6 fronteira para coordenar as atividades c ad~'tar :ts tk­
nic35 a serem utilit.1das. 
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ARTIGO VIII ........ -
Cada uma das Parlcl Contratantes notificarA A outra o 

a.mprimrnto de suas formalidades constitucionais nc-­
ce'l.,âria5 à aprovac:fto do prc5ente Acordo, o qual entra­
rã em vi1or na data da íiltima da.o; notificações e ter i vi­
gtn~o.ia ati: que uma das Partes Contratantes notifique li 
outra, por esc::rito, 5ua de<:isio de denunciA-lo. A deníin­
cia ter6 erc:ito ao t~rminn de um prazo de ~ri1 me~ con­
tadas a punir da data da nolifiL"HÇiu. 

Feito em Bra~~;ilia.. ao!l R dias do m~s de junho de 1981, 
em dois nemphii'CI, nos idio~as portu1uh c inglé:s, sen­
do ambos os textos iJualmente authticos. 

Prlo Governo da Repdhlica Federativa d~ Bra!iil: •• 
111re SoniYo G_,....,- Wllollr M ..... A­

Pelo Gowmo da Rep(lblica Cooperativi5ta da Ouia­
na: Rido_. Voa Woot Qodllo 

Faço Sllher que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inci5o VI, d:a Con1tituiçlo, e eu. Moacyr 
Dalla. Pre1idente. promulgo a ~e~uinte 

RESOLUClO N• 3611, DE 1!113 

Autoriu o Governo do atado de Sio Paaulo a 
eonlratar operaçllo de crtdito no valor de Cri 
288.037.21\4,28 (duzentos e oitenta e oito milhi!es, 
trinta e sele mil. dul.Cntos e sessenta e quatro cruzei­
ros e vinle e oito centavos). 

Art. 19 ~ o Governo do Estado de São Paulo. n011 
termas do an. 29 da Re50luçlo n9 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal. autorizado a contratar ope­
raç!o de cr«tito no valor de Cri 288.037.264,28 (duzen­
tos e oitenta e oito milhões. trinta e sele mil. du1.entos e 
se5senta e quatro auzeir05 e vinte e oito centavos), cor­
respondentes a 120.088,08 ORTNs. con1iderado o valor 
nominal da ORTN de CrS 2.398.55 (dois mi~ trezentoo e 
noventa e oito cruzeiros e cinqüenta e cinco centavo1). 
visente em outubro/82, junto A. Caixa Econ6mica Fede­
ral, mediante a utilizaçio de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Soc:ial- F AS, com riBnça a 
Rr pre1tada pelo Banca do F..stado de Sio Paulo S.A. -
BANE."PA. destinada ao ttrmino de obras que permiti­
rio a melhoria e ampliação de diversa5 entidades hospi­
tal are; sem fins lucrativos. naquele Estado, obedecidas 
a5 c:ondiçõu admitidas pelo Banec~ Central do Brasil no 
n:e~rec=tivo proce5SO. 

Art. 29 Esta Raoluçilo enua em v1gor na data de 
sua publicaçW. 

Senad~ Federal, 5 de dezembro de 198). - M_.­
~·· Presidente. 

Faço 58her que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do an. 42. inciso VI, da Constituiçlo. e eu Moacyr 
Dalla. Presidente. promulso a ICSuinte 

RESOLUClO N> 3611, D~ 1!113 

Aol- 1 Pnfll ... M ... clpolllo -·­
olo llo Sio Pulo, o -lar -• 11o cri4lto • 
nl• 11o Cr11.1o46.5511.100,GO (_IIUUo, -­,_ ....... - ...... -~ ..... -~~ 
alto•D-•l· 

An. I• I! a Prefeitura Municipal de Sumart, Estado 
de São PauiC', no5 termos do art. 2' da RCIKIIuçào n' 9.3. 
de 11 de outubro de 1976. do Senado Federal, autorizada 
a contratar opcruçilo de cridito no valor de Cri 
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I. 746.558.000.00 (um bilhlo, setecentoo e quaronta e ~eis 
milhlla, quinhentos e c:inqUenta e oito mil cruzeir01), 
corrapóndentes a 600.000 UPCs, c:onsiderado o valor 
nominal da UPC de Crl2.910.93(doio mil, novec:entos e 
dez cruzeiros e noventa e trà centavos). vigente em ja­
neiro/83. junto ao Banco do E1tado de Slo Paulo S.A., 
elite nu qualidade de agente Dnanc:eim do Banco Nacio­
nal da HabitaÇio- BNH, destinada • e•ecuçlo do Pro­
jeto CURA I. naquele Munidpio, obcdccida1 as con· 
dições admitida1 pelo Banco Central do Brasil no Rlipec:­
tivo processo. 

A n. 29 Esta Rcsoluçio entra em vi1or na data de 
sua publicaçiW. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1983.- M_,.­
Dala, Presidente. 

faço saber que o Senado Federal aprovou. n01 
term01 do an. 421nc:i,;o VI, da Constituiçlo, e eu, Moa­
cyr Dalla, Presidente, promuiJO a aeguinte 

RESOLUClO N> 3'11l, DE 1!1113 

- .. o ........ oM..JdplluVuall .. o, 
l'.llodoolo Mluo Gtnll,o -lrOior operociolloori-
•to 00- llo Cri 29.454.!150,10 (riolt I_, .. . 
-· .,..._.. ......... 1 .......... ........ ......................... ). 

~An. 1• 1: a Prefeitura Municipal de Varzellndia. Es­
tado de Mina5 Oerais. nos term01 do art. 29 da Reso­
lução n• 93, de li de outubro del976. do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operaç&s de c:r&lito no valor 
Jlubal de Cri 29.454.950.00 (vinte e nove milhõe•. qua­
trocento5 e cinqüenta e quatro mil. novecentos e c:in­
qUenta cruzeiros),'correspondenle!l a 17.500 UPC., c:on· 
siderado o valor nominal da U PC de Cri 1.68.3,14 (um 
mil. seiscentos e oitenta e tris cru7.eir01 e quatorze centa­
vos). vigente em abrll/82. junto A. Caixa &.'0116mica do 
E1tado de Minas Gerais, esta na qualidade de qente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitaçlo- BNH. de~o 
tinadu A. construçilo de 50 (cinqUenta) unidades habita­
cionais de intereue !iOCial e exccuçlo du obru de infra­
ntrutura urbana necniArias A. construçio, naquele Mu­
nidflo. obedecida.• • cnndiç6a admitida1 pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo proen&n. 

Art. 2t &ta Rcsoluçlo entra em vigor na data de 
sua puhlicaçio. , 

Sen•do Federal, 5 de dezemhro de 1983. - M­
Dalla, Prc5idente 

Faço saber que o Senado FederalaproYOu. nos t.enn01 
do art. 42, inciso VI, da Constituiçilo, e eu. Moac:yr 
·Dalla, Praidente. promulso a 1e1t11inte 

RESOLUClO N• 371, DE 1!111.1 

Alllolbo o Pnflllon M..wpol llo PoraW, Eoloilo 
ololllo Gnade olollll,o ---oclo 11o atdl­
lnnol• CrS U.l31.1oll,GO (-odlbileo, -·I 
ldolo O- .0, BDio I_ .. ..-... ). 

Art. 1• P. a Prefeitura Municipal de Parob~. Estado 
do Rio Grande do Sul. n01tennos do art. 42. inci10 VI, 
da Con1tituiçlo Federal, autorizada a contratar ope­
raçlln de c:rklito. enquadré.vel em Ria divida con101ida· 
do, nu valor de CrS 11. 131.1o40,001onze milhões, cento e 
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trinta e um mil, cento e quarenta cruzeiros) junto • CRE­
FISUL S.A. - Crtdito e Financiamentos e in'lfCIItimen­
lo5, dntinada .... quiliçio de 2(dois)caminhões""O Km" 
para o Munidpio, obedecidas as condiç&. admitida.• 
pelo Banco Central do Bruil no rapectivo proc:c1110. 

An. 29 Esta Resoluçi.o entra em vigor na data de 
sua publicaçio. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1983. - M...,. 
D.Ua, Presidente. 

Faço saber que o Sew,ado Federal aprOYou, nos term~ 
do art. 42, inciso VI, da Constituiçlo, e eu, Moac:yr 
DaiJa. Pre1idente. promuiJO a ieguinte 

RESOLUClO N> m, DE 1!1113 

..__. PNt.l~aroM.....,..,.. Porallf, t'.oiOdo 
oJollloGrudeuSol,o--lollo...,._ 
1G •-o1o Cll ZJ.OOO.GOO,GO (-I lriii•UUeo 
·-lroo). 

Art. 19 E: a P~feitura Municipal de Parob6. Estado 
do Rio Grande do Sul. nos tennos do art. 42, inc:i1o VI, 
da Consliluiçio Federal, autori:r.ada a contratar ope­
ração de c:ri:dito. enquadrA.vel em sua drvida consolida· 
da. no valor de Cri 2.3.000.000.00 (vinte e trilll milhões de 
cruzeii'OI) junto à Caixa Ec:onõmica Estadual do Rio 
Grande do Sul, destinada • aqui1içio de miquin85 rodo­
vi4ria5 para o M unicipio. ohedecidBI • condiçlie5 admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respec:tivo proc:es-
10. 

Art. 29 F.sta·Resoluçlo entra em vifor na data de 
sua publicação. 

Senado Federol, 5 de dezembro de 1983. - M...,. 
Dalla, Prclidente. 

Ata da 132• Sessão, 

em S de dezembro de ·1983 

· t• Sessão Legislativa Ordinária, : 

da ·47• Legislatura 

. exTRAORWNÁRIA 

Prrsidincia do Sr. MtJat:yr Dal/a. 

ÀS 1!1 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SEN.4 DORES: 

lris Cilia- MArio Maia- Eunice Michnea- Rai­
rnundn Parente - Claudionor Roriz - Oalvlo Moda­
to - Odacir Soares - Aloysio Chaves - (iabrlel Hm;­
mes - H~lio Oueiro5- Alexandre,.C01ta- Joio Cute­
lo- JoH- Sarney- Alheno Silva- Helvldio Nun•­
Jolo l.oho - Almir Pinto - JOI6 Lins- Carlos Alber­
to - llinarte Mariz - Humberto Lucena - Milton 
Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Marco 
Ma~.:iel- Guilhenne Palmeira- Joio Lllcio-~ 
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Caval'-"'ldh: - Albi'no Fl'llnco - Lourival Baptista -
P,assm Põrto- Luiz Viana- Joio Calmon - Jost la· 
nAcio ferreira - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro -
Robcrro Saturnino- Itamar Franoo- Murilo Badar6 
- Alrn.'\lo Campos - Fernando Henrique Cardo50 -
Se\·er" Gumes- Benedito Ferreira - Henrique Santillo 
- Der\·al de Pai\'3 -GastAo M'UIIer- Roberto Gam• 
PL'I~» - Jl)~ Fragelli - Marcelo Miranda - Saldanha 
Der.r:i- .o\ffon!ii.J Cumars"- Álvaro Dias- Jorse Bor­
nhau .. en - Le11oir Vura:as - Carlos Chiarelli - Pedro 
Simun - OctHvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENT! (Siqlio)T Dalla) - A liola de 
presen~a acusa o comparecimento de 57 Sn. Senadora." 
Havendo níimero regimen.tal, declaro aberta a ~esslo. 

Sob a protec:lo de Deus iniciamos 01 n0180!1 lrabalhos. 
A preu:nte sesslo destina-se ao encerramento da I• 

Se51'1io l.egi1dativa Ordinllria da 47• Le1islalura. 
C1mL-edo a palavra aa nobn: Lfdcr do PDS. o ilustre 

Senud,,r Aloysio Chave~~. 

O SR. AIDYSIO CHAVES (PDS- PA. Como 
Líder pronuncia o seguinte di5CUno.)- Sr. Pre!lidente, 
Sn. Senadores: 

Palltla E•'""'• H Brooll: apelo .... ,... 
Tah,·cl nun~~~ em sua Histhria o povo hra.•ileiro tenha 

tido uma con!k:iencia tà11 clara e tão a1uda da1 rormas de 
presença de nos1u Pais na cena intcrna~ional. 

A111 que,;tões internacionail lOrnaram-se parte do coti· 
diano da ~açi,,. Arelam rrorundamenle a \"ida de cada 
hra,;ilcuo. c.mdiciunam. de virias rnrmus. n!JS5CII cami­
nhll5. Sil.,, existem mais ,,p,:&:5 irrch:nntcs. 

Tod•15 os temu~~o externos tornam-se: estralil,ficos. f: 
hem \"erdade que Ni tema1 eC4.1"1Õmicu,; 50hre!l.'iaem. As 
dimcn'i3c!<o impreHionanteR da dh.ida. o5 imra.llile5 e~lru­
turail que a,;fhiam o balanço de p.1pamento5, a5 dificul­
dndrs que enfrentamo5 1.ara retomar plenamente o de­
srn\"OI\·imento econtlmico, dramati7am a1 lipaçõr,; entre 
o lado intcrnaci11nal e o lado interno das ,;oluçl'M:!I para o 
Bra,.if. 

Si1l rodemQ!õ, pnr~m. redu1ir a compreensilo da pre­
sença internacional do Brasil a seu,; a1pectos cconõmi· 
W>. 

Na realidade. todos os a1pC(.1os da vida inlernat"ional 
e11tàa permeados pelo joJ:u polrtico, e a economia nia es­
capurã a c!i.'ia regra. 

A!ll!õim. mtu ohjetivo hoje i: amplo. Entender as mdlti· 
pla5 rorma1 de rresença internacional do Pai~o propor 
uma L"OIIIpreenaio da filosona que rege no•a ado diplo­
m6tica, lembrar alguns passos importantes que demo,; 
eni noua açlo externa, e, finalmente:. analisar aspectos 
da conjuntura que atraw:ssamoa. 

A oportunidade datas palavru se liga à própria ne­
cessidade de arregimentar rorças - a IOCledade inteira 
- para um arorço solidArin que di ainda maior vigor, 
bases ainda maia amplu. para a açio extc:rrra que a di· 
plomacia do Presidente Figueirc:do wem desenvolvendo. 

Nos momentos de crise. a sociedade precisa combinar 
o melhor da sua capaddade de renexlo eu mais profun­
~as ra~lles de 10lidariedade. 

A Tribuna do Senado. pela própria competilncia cons­
titucional, R m01tra O raro adequado para CSIC' CJ.C'rclciu 
de unãlise e exortação. AliAs, o Senado tem intensincado 
a sua pani .... ipaçio no debate 10bre polhica externa. Os 
)'lronunciamento,; 50hle tem• internacionais R" multipli­
cam, o trubalhu dus comissàe.'i se amplia. Sa;.te proce!i­
!10. temo5 contado com a presença conllante do Ministro 
Saraiv11 .:::iuerreiro, tanto em plen6.rio quanto na Comis­
silu çe Relaçõe5 F.xteriort5. 

Temo& ai um sinal importante de como o ltamarati se 
integra com naturalidade no Brasil demucrAtico, em que 
o5 poderes se CCinmltam e nqociam. com vistas SC'ITipre 
ao melhor serviço ao interesse nacional. O ltamarati, em 
certua mumento1, 6 at6 pioneiro na busca de 110luçõel 
paua o convivia na sociedade ··d~l bra1ileira. 
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A facilidade do diAlogo com a Chancelaria e o apoio 
permanente- ni.o partidArio, mu con~~tnaual- que o 
Legislativo tem cLido 11. polltica utcma braaileira sio ele· 
mrntos imrortantes a con111iderar quando a anali5amOJ. 
Temai. nes.Le sc:ntido, urna da5 melhores provas que ela 
se encontra em perrciLa sintonia com as mai111 profundas 
expressõn da \"Ontadc na.::iunal. 

A política externa de um pais - jé o di1111eram -é: a 
faL-e com que se apresrnta ao mundo. Nlo pode, portan­
to, ficar ra;trita a interr•es setoria.i111. nllo s.c pode limitar 
a atrndrr preuões conjunturais. Num pai,;, atormrntado 
ainda )'lela5 de!lligualdadts soc:iais e peiDR de5Cquillbrios 
re1ionai". á diplomacia deve olhar o interesse nacional 
de forma ampla, representando o pal1 em sua lotalidade, 
incorporando sua1 facc:tas contraditória5. De outro lado, 
a diplomada deve ligar cada passo espec:(fico a um proje­
to hi!ltórico, deve trabalhar com objctivo5 permanentes. 
que 111iham oolher, na~~o variaçõe,;, da conjunturn, o rruto 
que melhor sirva ao intere-= nacional. 

Qual é: a race externa? Em que mundo nos aprnc:nta· 
miJII? 

\'i\-emos um mundo regido pelos 1inaia de ~rise. 
Em todos as quadrantes. os rela.::ionament01 se entor­

pecem. Os imra111n 5e multiplicam. A violent"ia rttórica 
d11mina l."'ll mL-canismu!l de interaç!,, rntrc us Estado5, ei­
JJL"'Cialmenlt os qur 11e arvur;1m à condição dr Superpo· 
tenda. As aç.;n de rorçã 1anham uma naluralidudt ab-
5olutamrnte inBL-eitAvel. 

o qur ra/cr diante da crise politi.:a, da persistencia das 
prrturhaçõc:1 read.,nai,;. do de~a~.:atu b rt50iuçi\r" das 
s .. ç,\ro; l"nida,., da m;.surreiç~o das rnrma.o; de \"iolencia. 
d,, amlamentio;m,, descnrrrad,., d~•" SurerrntCndJ.o;? F.!ll­
tamos diante de .Jilcmus auaveo. ,\ccitar us tendCnt"ialll 
que emrrgrm e endtJMoar a PLT!<ope.::tin de que o osilitema 
intrrniiLional ~,;se podt res:er pelos in~~otrumento,; de po­
der e de ron;u".' Passarmos a hu~ear. nós mr~mos. noaos 
in'itrumentus de .,,,der. e concorrer para uma esriral de 
\iuli:nLia e disputa? lima e5piral de violência qut fa.t 
wm qur os f:!ltad,,s J:õl!õtrm quase um trilhio de dúlan."i 
em meil'l!l de morw. quando a~~o pranti:u mínima:~~~ para 
uma \"ida decrnte ralt;lm em hmto5 lugare111 do mundo. 

A or.wli.o brasileira não poderia 1er a de aceitar a força 
r nilo roi. Analisando a dnutrinill de: ~~~;ão e!f.terna e os di­
ver5o!l movimentos diplomAtiCOfi do Governo da Presi­
denle Juãa Figueiredo, descubro inevitavelmente usiJno 
da pa.t. da conciliado. da cooprração, 

De!õCubro. tambem. um 111entido abiKJiutamente realista 
na.111 apções externas. Silo \"ejo o ulopismo csteril. e sim o 
ju111to ponto de equilrbria entre a \ORtade de criar estru· 
turu internacionais mai1 eqUitalivas e as J'IOI!Iibilidades 
ereti\"ll.'i de C'OIIquillar as mudan('as preconizadas. Nho 
vejo uma diplnmaci11 que se fanta5ie com llopa1 e !IIO· 

lueõL"S fAceis, e 1im o trabalhn árduo de conqui1tar a­
pa(os pelo caminho do diAICIJ:O, do univer!llllilllmo. !'~~lo 
vt;io uma diplomacia que esconda o que nós somoL em 
opções irrealista!l e idealislaos. entre vislJes unilatcriaia db 
ocidenlali1mo e de terceiro mundismo, e 5im uma pollti­
ca externa que aceita a nuli5a t"omplexidade r as nossas 
contradições e procura projetar o Brasil a partir do que 
realmentt constitui a identidade niK"ional. 

Ma111 vejo sobretudo uma diplomacia voltada para a 
pal. E são inllmera111 as ronnas de atuaçlo que: marcam o 
qur eu .chamaria a "opc;ICI pela raz". 

F.m primeiro lu1ar. f: a preocupação com as rorma1 de 
diliten51o na linha do conni&o Lmtc:/Oestc:, em especial o 
apdu reJo dnarmamtnlo. f.nconlro, b VCl:eS. em ai· 
gun111, uma di11posiçio fatalista~ em relação ao5 problemas 
l.estr/Oe!llte, que caminhariam necessariamenlr para al­
guma r,lnnH de dr1fccho inrXOrÍIVC'). 'f\lio Choque dr dvili· 
.t~~~;ões. a própria humanidadt ,;e perdtria. :'\iio pen:~~oo 

que o fatalir.mo rac;a pane dt nOI'ia atitude diplomãtica. 
Ali liçõa;. histórica,; parecrm indicar qur exi!ll.cm variada.111 
rormus de encontro entre os doi11lados. da di5puta idro16-
gica. As civililações IC transrormam, se acomodam, da 
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me5ma fonna que a própria dinãmica do jogo interna· 
cional. Na lista de poss.ibilidade5. tio rortes historica­
mente quanto a Guerra Fria .Oram 05 en11aios, hoje s· 
qurddu1, de disten5io. Nlo podemo• aceitar regras ab-
5olutw; de evolução histórica. Escolhemos nos10 cami­
nho OC"identul. que m.-omenda 1110brctudo o diAlogo, a to· 
lerãncia, a invenção polkica. Temos que lutar para qur o 
Ocidentt prevaleça c:omo sustentA.::ulo da ordtm do 
mundo. mu n.ilo pela força, porque ar atarrmos talvez 
at"citillndu as arma5 do advcnãrio. Pen!llo que a diploma­
ci:J brll,.iiLira. dentro dt suas possibilidades, mas de ma­
neira firme c insolismâ\'CI, tem exprrssa o que i: a nossa 
upc;ào. 

L:m segundo aspecto, igualmenle relevante, da "opçilo 
pela pait'' ~ a permanente defesa de 10luções conci6a­
tória5 nas diversas crim regionais. Vc;jo que no11a 
atuado i: direrenciada e procura a enfase oorrcta, com­
patlvd L"<lm a noua capaLidade de influi:nc:ia. Mu. ni.o 
vejo ncilat;lo ou dircrenciaçin quando se I rata de defC'ia 
de princípios. cumo o da não-intLTvençilo t o da aulu­
dtterminaçii.o, que aceitamos &em qualincaçbca tortuo-
5alil: quando se trata da exortaçio das vantagens da di· 

Jllnmacin r da negociaçlllo: quando se trata da luta por 
que pre\·aleçam os padrões de lel[itimidade. dadns pela!!! 
reo.oluçõe5 de organismo5 internacionais. ~elite contex­
to. nl:lo p015o dei,ar de sublinhar a posição corrrta que 
Blii5UmC' a polftica externa quando prOC'Ura aranar OS efei· 
tm ncra•no5 da SUJ'IC'rpoliliçl.o ld cristl re1ionais do confli­
to (!lobnl. Ningukn compreender& melhor Ulll intrincados 
caminho,; dnos imra!i!lrlil rtliumlis qur OJI ature; re(!ionai1, 
e rrrquentt'mente a prrstnça d:Lo; Sllf'erpotCn.::ia.'i, con­
fundind,., LTi'iL'S estruturui,; LUm pmhlem;"iticu L"Strat~li· 
ca. e'aL"Crha r potenciali1a conflit05 locali7udns. Torna­
!OC' p1.1nh.1 de lensllo universal. 

l;ma terceir~1 linha de atuado que n:vela rom c:lan:za 
a "opçrlo rela pa1" e 11 pusiç.ilo brasileira de J'I"C5tiliar a 
uç;lo dos organi,;muo; multilatrrai~. rspccialmente das 
Nac;õc,; t "nida:a e d,,. organismos rtgionai!ll. L:m dos te­
ma,; crntrai~~o da diplomacia do Prt5idente Figueiredo 
tem ,;idu ,, du nectlll!õidadc de implantado de mrcanis­
m,,s dem,,~rãtiL'\1S n11 ,·idu internacional. A propMta 
nasce dt oon"tatação simplts. a da prhpria drsordem de 
um mund,, onde a~~o rela<:õe!õ dt poder comandam c rre· 
""alccc:m. As cri5e& reg:ionai5 tanto quanh, a permanente 
tcn!iilo global se perpetuam "'hre tudo porque. com o 
pm·ale.:imento do poder, o sistema internacional parec:e 
reJ)L-Iir O C'"olminho dll5 di!õC'WI!iÕCS amrla!ll C democrâticas 
qur U!i roro5 internucionai5 orereccm. Os organismQI se 
tornam rrti(!Cill p.uqut colot"ados num StgUndo plano da 
\lida intrrnucional, e, oom isto, perdrm ainda mai1 as 
condições de inttrvir, de manrira moderadora. nus acon· 
tecimrni!Jfi internacionais. O circulo vil:ioMI se estabele­
ce. As tentativu dt contuminaçl.o democrAtica do siste­
ma se tornam dtheis. t:m dos exemplos gritante~ dCII!II 
tc:ndi:ncia stâ justamente no desrespeito constante da 
R cpllblica da África do Sul em rtlaçilo .b resoluÇÕCI 
sobre a independencia da Namfhia. O grau 1.ero de lcgiti· 
midade internacional nilo f: surteicnte para demovtr os 
argumenlo!l da rorça. E: fundamental revener essas llii· 
tuaçõr5 de anomalia e a polftica externa brasileira tem 
reito do tema uma das constantm de 5Ua pi"Ciaçio inter-­
nacional. F., mais do que i111to, nesta linha de atuação, cn· 
cantro uma profunda intcJ:raçilo entre 01 planos interno 
e inlernacional da a<;'ljo s:uvernamrntal. A democrati· 
1açào nacional se: casa naturulmLonle com a busca de ate­
nuaç.llo dos mecanismos de poder no plano internacio­
nal. 

t:m llltimo a1pecto, ainda na esrera conceitual, da 
a~ào cxlrrna do Pre,;idrntr Fi1ueiredo e que revda a 
rrco~.-upaçiio central com a p37. f: justamente a ~.-umpreen­
s;i,, de que, 5rm trun,;rormuçõeR estruturai'i e a per!llistCn­
cia dr um sislema rconõmico interna~.:ional iníquo. aa di­
ficuldadC'!I t al<> crisn tonlinuarilo indefinidamente. 
Adiante. tocarei oom mai111 vasar L'ln tem:u e.:onümioos. 
Ma" lo neces,;Ario liJ:A·los à que5tlio pulftit"a. Quando le-
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moa a bist6ria de l'rullraçtlcl que foi a tentativa de refor­
ma da ordem econ6mica intemac:lonll, hist6ria que co­
meça a 1111 fase inllitucional ainda no inicio da dkada 
de 60. duas ilaçltes do imediatas: em primeiro lupr, a 
raistCnc:ia tenaz dos pafses do Norte* aceitar reformas c 
tra111formaçõcs. boa pane du quais os bendiclariam 
tambtm, cria uma zona de da;confiança entre o Terceiro 
Mundo e o Ocidente. que traz con~eqUenc::iu ncptivas 
para o próprio desenho de um mundo pluralista e har­
monioto: em aeaundo lupr, os impasa enfraquecem a 
perspectiva de que todu as naçl)es dm direito ao clclc:n· 
volvimenlo, na expresslo feliz do Presidenll: Fiauc-iredo 
em seu di11aano na ONU. e a penpectiva de futuro 
sombrio gera tensões IICI:iais, adia o fortalecimento insti­
lUcional, abre espaço justamente para que as crises retio­
nais se universalizcm, pura que u superpotincias trans­
fonnem o mundo num vasto tabaleiro estratea,ico. O em­
penho em ohter, de rornHI negociadL que beneficie a to­
do§. transrormac:6e1 estruturais. i=, 1111im, uma das mar­
cas da "'opçlo pela paz'' que aaracterill a açio externa 
do Governo Fiaueiredo. 

Sio lnl1men11 01 exemplos expre•ivos de aç&s con­
creta!! que 11pelham a doutrina de açlo externa. Em pri· 
mlim lugar, configuram .. atividade• de oonciliac;lo, de 
apmximac:lo. t notAvel, p.e., a conelusilo dos acordos 
sobre o aproveitamento de ltaipu. que lnauauram uma 
etupa realmente nPva nas relações brasileiro-argentina. 
Outro momento a.pressivo serA o dos esrorços que reza 
diplomacia br111ileira para aproximar Equador e Peru, 
pafses vi1.inhas e amigos, quando 11 exacerbou 1 disputa 
rronteiric:a. A posic:lo cuidadosa e bem medida que lo­
mamo!i durante a criRe du Malvinas RrA ainda um outro 
exemplo de no5!1U di!1pnsido conciliatória no plano re­
Jional. 

Mas, jwttamente o que nos sua;erc a filosof"ia de açlo 
externa do Presidente Fisueiralo i= que a paz nlu se: limi­
ta à conC'iliac;ilo. Num mundo em crise, os esrort;o5 de­
vem ser permanente5 e abrangente~. A paz 1ambh1 b 
cooperado. con5trudo com~•m, esrorços de transror­
mBC"Io de ordem internacional injusta. Nate sen1ido, 
slo exlremamente sisnific:alivos os arorço1 que o Presi­
dente Figueiredo re.aliza, em 1erm01 de at;ilo pessoal mes­
mo. para aproximado com a AmUic:a Latina. A1 vi1itu 
que realizou, a ativat;io do Tratado de Cooperat;lo 
Amuõnica. a tentativa bem sucedida de aproximaçlo 
com o Suriname, alo inegAvcis (atores para a c:riado de 
um clima de dil:tloso e descontraimento no continente. O 
irrenrito apoio a Contadora 1Cr6 OUirO desses ratores. 

A aproximação com a Arrica 6 outro elemento notAvel 
no cumprimento da vocação univenali1ta de nosso Pais. 
A viagan que o Presidente Figueiredo realizou il Ãrrica 6 
a .:ulminincia de um longo trabalho diplomAtico. marca­
do pela inten5ilicaçiio do diâloso polltico- as vi1ita1 do 
M inistrP Saraiva Guerreiro dlo mostra deS&C upeeto­
e pela descoberlll de Area."i novas de c:ooperaçio no plano 
econõmico e cultural. 

O Sr. Jwf Uns- Permile V. Ex• um aparte. nobre 
LI der? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- OUGO V. Ex•, Senador 
Judl Lins. 

O Sr. JoM Uns- Senador Aloysio Chaves. tive opor­
tunidade de: acompanhar o Presidente da Repllblica em 
liUa m.-ente viagem ê Áfrk:a c: posso testemunhar a m•· 
neira c:xtraordint~riamente carinhosa como a comiliva 
Pre5idencial foi recebida em cinco palsc:a, com prorunda 
repercuuilu em todo o continente al'ric:ano. V. Ex.• toca 
em ~heio no sentido rundamental da polltica que o lta­
maraly reali1.a sob a orientação do Preiidence Fisueire­
do. O Presidente tem. aliAs, uma vocaçlo natural parBo1 
cuntatw. intern~Wiunais. Com ele, o Brasil hoje represen­
ta. para o mundo em desenvolvimento, a esperança de 
um novo tipo de cuoperaçlo, menos mercantilista. mais 
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humanitiria e mais 1incera na busc:a do desenvolvimento 
e da paz. Allisti u populaça. daqueles palses ovaciona­
rem o Presidente FiJ;ueircdo,enc:hendo u ruü du capi· 
tais dos pai• que vititamoa. A1 c:onccpçaes. que, hoje 
aproximam o Brasil da Arrica do de extraordin6ria im· 
porulncia: do nlat;6ea de sansue, relações de etnia, re­
l~~t;ões econômicas, relat;6esiOC.iais, reiBÇI)es humanas e 
reluçõcs polllicas. Concebe-te o AtiAntico como instru­
mento de lipçio e de aprollimaçlo e nlo como campo 
de luta ou instrumento. de dnunilo entre os palm que 
marseiam. V. Ex• raz hoje justiça A polltica do ltamara-
1)', a qual o Brasil vem exercendo. Quero solidarizar-me 
com V. Ex•, apoiando. em tudo, as consideraçcks que 
aqui ruz. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu 11radcço as pala­
vra" de V. Ex• que, sobretudo, repraentam um depoi­
mento muito vivo a respeito do quadro al'ricano, como 
IC desenhou duranle a recente visita que o Presidente 
João Fia:ueiredo reza vârioa pala daquele continente. E: 
a primeira YCl. que um presidente: de um pais da Am6rica 
do Sul vi1ita a Arrica e todos nós sabemos que a Arrica 6 
uma área de alta prioridade para a polltica externa brasi­
leira, u Arrica em gerul e, em particular. os pafaes.al'rica­
nos de llnsua ponusuna. Ali4s, durante muito tempo se 
!iDnhou com esta comunidade que abranseria Portugal, 
05 palliC's arricanus e o Bruil. Gilberto Freire sobre ela 
escre.,.cu lonaamente: hi um admirtvel trabalho de um 
dl11i arandes ~iólogos rrancues. que viveu muitos anos 
nu Bra5il e prestou sua colaboraçlo A vida universiuiria 
- Rogcr Bastide - que destacou I en(atizou eiSCS a&­
J"."CC.O~ e um livro que passou. de certa maneira, desperce­
bido ma!i que ra.t uma prorunda anAlise desse problema 
da1 relu~w-&9 do Rra!iil com a Arrica. e 1 Asia, ou ~eja com 
o mundo Asiu.africano, de Adolro Bezerra de Menezes. 
Nwus obras V. Ex• encontra easa Iônica que hoje leva a 
now política de alta prioridade com relaçlo t África. 
Temos um espaço polrtico. econômico, cultural e t6cnico 
a ocup:u, e1tou certo de que o Brasil o ocuparA. criando 
um clima de interc:ãmbio de estreita e de grande colabo­
ração rom tudo, esses paiSCI arricanos. 

Com 01 países desenvolvidos do Ocidente, 11 relaccls 
silo nuidas, Ascis, modernas, e realizadas com o timbre: 
da igualdade c do respeito mütuo. Conversamos com os 
Ocidentai!ll com" um pais que soma A condição Ocidental 
a I'CIIIidude do Terceiro Mundo. Combinamos a sensibi­
lidude para a transrormat;lo com o respeito ao diiloso e 
a dere5il das soluções diplomAticas. 

Se ligarmos I!IISCS diversos elementos. duas conclu!iÕes 
se impõem. Em primeiro lusar,a raceellterna do Brasil6 
cluramente repreKntativa do que somos como nacionali­
dilde. Escolhemos o taminho da pll porque assim atlo 
repre5entudos. de rorma equilibrada e justa, os mais al­
tiJS ideui1 do povo bra1ileiro. Nlo queremos hqemo­
niu5. vantqcns unilaterais. poder pelo poder: um pais 
que 50rn: limillt;\'\es e ronnas de dependCncia. teri sensi· 
bilidade para construir 11ua IC'io externa com base na 
'iaualdade e na cooperação. Em sesundo luaar, quando 
comparamos a filo!iOfia de açlo exterria e as at;ik5 diplo­
máticali especificas. desc:obrimo!i uma prorunda coerfn­
cia. uma prorunda consistl:ncia. Dal nascem, de um lado. 
a conriabilidadc externa que o pais adquire e. de outro. o 
respaldo nacional que tem tido a polltica externa. 

Dadu a drarilaticidade e a uratncia da crise econõmi­
ca. reservei a parte final de meu pronunciamento para 
abordar 11la;uns temas de polftica econômica internacio­
nal. Apontarei aJsuns dos conceitol .bélicos que tim 
oricntudo a açlo · diplomitica bruileira na Arca das ro­
la._-ües econômicas e. tamb6m, as dificuldades que tim 
impedido um11 rccuperat;lo ripida du economias dos 
pal!iCS em desenvolvimento. 

A11im como nas relat;ôOI pollticu a noua atuaçlo ex­
terna u:m sempnrpresente a perspectiva do loqo prazo, 
no plano ec:onõmico. tamb6m, a diplomacia brasileira 
procura preaervar o equilíbrio entre a avaliaçio conjun­
tural e a visão de maia lonao prazo. 
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Um pa.ls como o Brasil ..:.... com um lecido IOcial com· 
plexo e mullironne: com uma histórica polltica em pro­
ceuo de nipida transrorma;lo no ~entido do pluralismo 
e da democracia: c:om uma economia em prorunda crise 
financeira mu que IK.ibe, ao mesmo tempo, um amplo 
P•llencial de transformações dinimicu - nlo poder.A 
basear sua atuação internacional na vislo simplista do 
curto prazo ou na ilulária expectativa de ganhos econ6· 
mieos derivados de uma mudança de curso na nossa li· 
nha de atuaçlo internacional. 

E5Sa diretriz conceitual de equilibrar os doi1 planos 
temporai1 - o cuno c o lonao pr87.0 - 6 um d01 ele­
mental que inrorma as avaliat;ae1 da diplomacia brasilei­
ra a respeito da alual crise cconõmica internacional. 
ldenliricamos, na conjuntura praente. um amplo qua· 
dro dt determinat;6es que tranJC:endcm, no tempo. os li­
mites do curto pr117.o, e, na temitica, o univeno das 
questltes apenas financeiras. 

Uma avaliaçilu de sl:nese da atual crise e de seus des­
dobramentos ultrapassa obviamenle 01 limites desta 
politicu. Entretanto. nlo podemos deiur de razer refe­
rCnciu uo fato de que a atual crise econômica internacio­
nal tem suas raf11sjâ no final dos anos 60, quando surgi­
ram os primeiros sinais de um proceuo inflaclonârio em 
escalu mundial, condicionado em grande medida pelo 
pew da!i de5pesa!i com ·o envolvimento dos EUA no 
Vietnã e os crescentes ~licits norte-americanos. 

Este clima innacionirio foi L"Stimulado pela. ampliaçio 
exponencial do crtdito inlcrniiCional, com crescimento 
do mer.:udo de curo-moedus. sobretudo nos primeiros 
anos du dtcuda de 70 e, de forma mais marcante, em 
1973. 

O primeiro choque do petróleo de 1973 vai condicio­
nar a relativa paralisação da rase de ci"C5c:imento excep­
cional dos ano!i 60 e inicio da d6cada de 70. A nova rase 
ec:onómicu. ~~:ria marcada pelos crescente~ problemu de 
balan"''"O de pugamento, sobretudo nas oconomias em de­
sc:nvolvimento. uma \"CZ que 01 parses industrializados 
retomum posição superavitAria no pra1o reduzido de um 
a doill unos. 

O novo choque de 1978- estimulado peJo advento da 
revuluc:ilo iraniana- vai provocar reridas mais prorun­
du5 no sistema econômico internaL;onal. O processo de 
reciclagem nilo se vai processar com a fluidez anterior e a. 
ucelerudu tendCncia ao endividamento do Terceiro Mun­
do roi de difícil contençlo. As novu adversidades que 
este par.sou a enfrentar eram cada YCL de mais dilicilsu­
peruçio cum recursos próprim: elevado preço do pe­
tróleo. altos recorde'S nas taxas de juros, prolecloniamo 
comcrciul cn:sc:entc no mundo duenvolvido. queda de 
preço5 das matl:rias·primas e, no bojo dessas lendincia, 
o virtual e5lacamento do crklito bancirio privado ao 
Ter~o."eiN Mundo. 

E. este.,"' em apenai alguns de seus lineamentos essen­
ciais. o quadro cconõmico em que hoje nos encontra· 
mos. hirelizmentc, a re«nte crise de pagamentoa de nu­
mcro!lios paia em desenvolvimento veio confirmar os 
diversas diagnóstico5 elaborados pelo Brasil e oulros 
paÍiiCi em de~envolvimento, no i:mbito do DiAlogo 
!'llone-Sul. quanto As fones ralze~ estruturais da alual 
.:riac e quanta A ineficibcia do sistema econômico inter­
na.:ional de superar o& descquiUbrios bllsic:os ICm a im­
plantaçllo de reformas efetivas. 

A crise atual 6 complexa e se mani(esLa em divenos 
c:1111pos: financeiro, comercial. energit.ico. Nlo hA so­
luções simplistas e qualquer tentativa de reducionismo 
não demon11tra penpe..."tivas de 4xito. O pouco que se 
pode: dizer 6 que o equacionamento dos problemas atuais 
deve nCCCii!llariamente passar pelo caminho da c:oope­
rolÇiio inl.c:rnacional. 

Al1umu formas ma.is concretas que deveriam as11umir 
esse esforço de cooperat;Ao poderiam ser indicadas. e ne­
CCIISAria uma crescente conscibcla, por pane dos palaes 
desenvolvidos, de que a crise 6 alobal, afeta a todos. e 
ex~e um trabalho conjunto. No imbito dos próprios 
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pai!CS dcaenvoiViilos, oeria imponante uma ooordenaçlo 
mais eficaz de política econ6mic:u nacionaia. de molde 
a evitar que u divcnu mediclu clatinadu a promover a 
recuperaçlo IC anulem mutuamente. E imponante, para 
os paises em dalenvolvimento. que 01 primeiros c inC'i­
piente~ linais de poulvel retomada de: crescimento da 
et:onumia norte-americana 1e ampliem a outros palies, 
se aprofundem e se cristalizem em bues mais duradou­
ntiS, Ali: o momento, nlo parecem exislir ainais de que 
esu: pro'-'CI!Kl acima deliaeado esteja ooorrendo. 

Oulro traço essencial no caminho da cooperaçio aeria 
a superaçlo das penistenlea prAtica protencionistu por 
pa.rLe dos palsa industrializados e das tuas de juros 
reais em elevado patamar. Euas duas tendincias têm 
sido em grande pane rcsponúveis pelo agravamento das 
dificuldsdes hoje: enfrenUidas pelo• paiiCII do Terc:ciro 
Mundo. 

O efetivo abandono de prAticas protencioniltas oxi&e. 
eomo única. alternativa verdadeira, um proc:aso de ajus­
tamento indu&trial nos paiSCI desenvolvidos, de forma a 
dar vitalidade a setores competitivOI e a retirar eatfmulos 
a05 segmentos insuficientes e obloletos. 

A supcraç:lo da questio das alevadu taxas de juro• 
tambtm exig.iria Cone esforço de cooperaçlo, de forma a 
evitar-se que medido de recupençlo eçon6mica em um 
pais - por exemplo, no EUA - venham refletir-se em 
Kfravamento e ~ristalilaçilo de problema em outras 
6I'CWI - como na Europa Ocidental e, de fonna maia 
dramática, nas ec:unomias do Terceiro Mundo. 

.-\crcditumo5, igualmente, que e11e processo de coope­
raç~o coonómica 5Cja essencial para aliviar, a cuno pra­
zo, o grave problema da crile de pqamentOI de divCI'SOI 
(t8f5C!II em desenvolvimento. e nccessê.rio que sejam reto­
mados os fluxos de emprátimoa e financiamentos inter­
naclonai!ll ao Tera.oiro Mundo, de forma a evitar-se a de· 
terioraçio da crise linanciera que atravessam. Neste sen­
tido, ~ indispensi\"CI que o sistema bancAria privado e as 
entidade!! nnanceiras internacionais aperfeiçoem çri. 

t~rios e políticas de emprt5timos mais c:onsentineo& com 
as espL'\:incidades - políticas e econúmica5 - das 
nações em dC!IIen,-olvimento. 

F.5Sa5 íiltima1 ref1excle5 traduzem alsumas das modali· 
dades de rcn5amento e açlo de nossa diplomacia no âm­
bito dalil questões econômicas internaeionais. Es5a 
atuaçiiJ tem sempre presente os princfpios e diretrizes 
que informam a nmsa diplomacia, dentre o5 quais rc&581· 

to a fidelidade A ampla condiçlo do Brasil de pais do 
Ocidente e d,, Terceiro Mundo. T 111 caracterf1ti..::a conui­
hui para que as no5sa!l relaçõe!l econômica5 se dL"!i· 
dobras5em numa leia dinllmica de ci'C5CCI1tes vínculos 
rom o Sane e a Sul. 

A dimend.o da dh·er5ific:açilo geogrâfica das n011as n::· 
lações económicas. portanto, guarda uma coeri:ncla con­
i:eituul com a dimenslo polftica do univenalismo, al&n 
de constiluir o desdobramento eJ.terno natural da c:rcs­
cenle complexidade do perfil econômico do Bruil. 

"' ......... _, o-..... ·-·lln 
Sr. Pn:sidente, Sn. Senadores: 
Enc11.rra-se hoje a I • Sesdo Leaislativa Ordinâria da 

47• LI'IJiJiatura do Senado da Repdblica. Fatoo Inco­
muns man:aram .. na de maneira indel6vel, alçand.o-a l 
posição upccial na história do Parlamento brasileiro. 

foi precedida pela eleiçlo de I 5 de novembro de 1982, 
que traçou novo perfil polltico do pais. renovando, ain­
da. a Cãmara dos Deputado• em cerca de se11enta por 
cenlo e em um terço o Senado. Pleito que ensejou a as­
cendo de partidoa da oposiçlo a 10 aovemos estaduais e 
consolidou, de fonna irrevcndveJ, o processo de abertura 
democrAii..::a, conduzido com abnepçlo, lucidez e peni­
n.icia pela Presidente JoV.o f-'igueitcdo. li'm ncwa Brasil 
emcrsiu das urnas de 1.5 de novembro de 82, projetando 
auas con&eqU6ncias inelutbeis no destino imediato da 
Na<;to. 
~o plano interno, o trabalho lesialativo allinala mul­

tados apreci.t.veis: foram reali:r.adas. no perfodo, 287 ICI· 
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Mks: 910 requerimento5 foram submetidml decialo da 
Casu, que lhes deu o tratamento adequado: no exerclçjo 
da c:ompetCncia atatuida no inci10 UI do art. 42 da 
Constiluiçlo Federal, 36 menupna praidenciais foram 
submetidas ao PlenArio e aprovadas: como Casa Reviao­
ra e na apreciaçlo de projetaM de autoria d01 Sn. Sena­
dora. deliberuu subrc um total de 138 Projetos de Lei; 
da• 391 Resoluções promulsadu pelo Preoidente do Se­
nadcl. 3.5S raultaram de Projetos de Reaoluçio aprova­
dos pelo PlenArio; e 29 Decretos Leaislativos foram pro­
mulpdoa apói aprovaçio desta Casa: .5 asuardam pro­
muljroçio, 

Acrescente-se ao resultado de plenârio, a panicipaçlo 
dos Sr5. Senadores nas SC9I6es do Cony,resso Nacional e 
01 trabalhos levado5 a efeito nas ComisiCles Tkaicas 
Pennanentes, Comis!Kles l:speciais, Comiucles Mistu do 
Conaresso Nacional e: Comiss6cs Parlamenlarea de In· 
quá'ito. 

Elle apanhado eslatrstico, ainda que superficial, nlo 
podia ~er omitido, tio malsinada e incompreendida, is 
vezes. f a noS!Ia lnstituiçlo. Portm a1pecto nlo menos 
imponante que deseja perfilar prende-te A valarizaçlo 
do Poder Lea:i•lativo que avulta de maneira inL"'ntrastá­
vel ctlmO O Fato mais notável desta !IC85IO legislativa. e 
evidente- a ucen&lo deite Poder, que !IC era;ue ainda re­
mordido por connit01 notórios, para, pouco a pouco, CJ.· 
pugnar Rrios óbices, na antemanhl do regime democrA­
IiL'O que se c:onatrói no Paf1. Siu arllfices dessa obra ben­
dita o Governo e tOdOII 05 sesmentos da scx:iedade brasi­
leira, cada \'C7 mai1 irmanados na ron•ecuçlo des5C pro­
ceuo histórico. 

H:l muito ainda a realizar. O desafio atA patente eexi· 
ge abnesaçio, rentincia e espirito pllblico, sobretudo dos 
pnlili..::os que, com o discernimento adquirido no contato 
colidianu com o povo. conseguem melhor interpretar 
suas aspiraçôC5 e antever com clareza o futuro imediato. 
~1as trubalhar, 1ambt:m, com reali11mo, sem esquecer as 
nossas peculiMridades e as po!ilibilidades efetivas da 
na~ào: niio sonhar o impos5l\·el, mas fazer o exeqUivel. 
5ern L"Opiar modelos alienigenas e di\·orciados da realida· 
de br:~1ih:ira. l::vitar a hiattl - til~, freqUente na nossa 
hi~16ria politil:a- en1n: o Brasil real e a!- soluçcles utópi­
cJ.:o, arnllo presen1e a ad\·ertincia de ~el50n de Sou1.a 
Sampaio, da "grande disti.ncia enlrc o te~to e a realida­
de. enlr~: os códigos e os. f;nos, entre: a norma e a prática, 
em 51.1m01. entre .., pais legal e o pai' real". 

Só a \·ia parlamentar pode auegurar exito a eua tarefa 
desafiadora, porque a!iflim ..::orno um diAloga nlo f: a jus· 
tapo .. içil" de dois mnnólusus, a.uim tambem o debate 
não é m~:riJ enunCiildO de pontos de vista connitantes, 
mil) mf:lodn prúpriu e mais ..::aracteri11tiro diJ Parlamen· 
to, !IIUil rrüpria ra.dlo de 1er, capal como nenhum outro 
de pôr em conlalo 011 inttn:liSCS e ponto!l de \"i&ta que pu­
lulam na L"ffleti\"idade, encaminhand..,.os para uma coe­
'(illllência harm,\nica e atuante. 

Rac•ocinur coletivamente em torno de diversinciu, 
prac.::urando eaclaro..-t-lu e, onde poulvel, auperá-la.s, 
e1ta a finahdade do detklle parlamentar. 

Por iuo, no Parlamento, o debate ~ uma atividade 
contfnua e indiapens6.vel. E c:omo a democra.ci.a l e:asen­
cialmente o regime de panici}Jaçlo, quanto mais estreita 
for esla, mais democ:ritica seri aquele. O arande proble­
ma reside no fato de que a participado do maior n6mc­
ro pode revelar-se desordenado, ae lhe faltarem esclareci· 
mentos e avaliação correta dos problemas e das medid11s 
preconizadas rara ruo1vó-las. Governar democtatica· 
mente t 10vemar pela penuado, recolhendo o apoio da 
maioria para as soluçôes corret:as. Supcle iuo, entretan­
to, que a maioria \X\nsiga formular racioclnio suriCientc­
mente claro, 11poiando as boas e rejeitlndo I'S mú AO· 
lu~to'ÕCII. Para L'\Jnduzir a esse raciocinio, no qual influem 
codos os scgmeoloa da soeicdade, nada melhor cn:dcn· 
çiado LIUC a debate no seio do arupo especificamente in· 
cumbido da repre:.senta.çào politca. que e o Parlamento. 
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Un11mo--nos p11ra consecuçlo deues objetivoa, sem di· 
verpncias inconciliévcis, em distAncias intnansponlvcis, 
sem posiç6es irreduUveia, para colimar a noua meta, que 
C a COniOJidaçlo dO resime democrêtico em lUa pJenltU• 
de, anelo maior da naçio brasileira. 

Sr. Presidente. Sra. Senadores: 
Os :desfsnias impencrutAveis da Providincia Divina 

arrebataram de nosso convfvio que, hoje, est11ria exul­
tunlc tom o tf:rmino desta ICido le1islativa, porque eju­
de~u L"Om seu trabalho. idealismo e fidelidade A democra­
clil a construir este momento. Mas, sem díivida, valoriza· 
o o exemplo que deixou no Conii'CIIO Nacional, que in­
oorporou a. galeria de seu!l. grandes vultOI o inolvidAvel 
Senador Nilo Coelho, a cuja memória rendo. em nome 
do meu Panido e da Casa, e1tou cena, a mais merecida 
homenagem. 

Satido o Senador Moacyr Dalla. que, com compedn· 
eia e honrade1., o 1uccde na curul desta Casa: 1aíido os 
meus diletos coleps de Bancada que me horaram com 
seu apoio. colaboração e aconaelhamento no exercfcio 
da liderança do PDS; 05 meus ilustres colq;as da Opo­
•içio, na pesSOH de HUS eminentes e nubres Lidera, Se­
nlldores Humberto Lucona. Nelson Cuneiro e Roberto 
S11lUrnino: UI dignOS representantes da imprensa que CO• 

laburaram diutumamente para a divulgaçlo da no110s 
lr8ba.lhos e os dedicados runcionirios desta c 8ill,. em 
P'orlicular da Secretaria~Geral da Mesa, e a todos deiC'jo 
que a alea;ria do f\ atai se renO\"C em cada dia do Ano No· 
vo. para pennitir--nos cumprir o indecl.in6.Yel dever de 
servir i. P.itria, com honra e dcdicaçlo, nlo olvidando o 
en5inamento evangf:lico de que. "em verdade. a mCIH ~ 
grande. e os operãrios sio poucos". (Muito bem! Pai· 
ma~~o. O orador t cumprimentado.) 

O SL PllESIDENTE (Moacyr Dallal- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Llder 
do PfB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discun;o. Sem revisla do 
orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senadora: 

O nobre Senador AloysiuChavesjA. fe-z uma slntese da 
athidade rilrlamentar deue ano. Cumpre-me apenu 
destacar aiJ!Un'\ aspecta"'. 

Sob o aspL't'tu palfli..::o. 01ote foi um ano mai'C'ado pdo 
debate suce•óri,, que se vai prolongar, ji. entilo, em ter­
mos defiaiti\"OJ. no próximo ano. Mll5, nlo hi d6vida de 
que jt ~e- lan~aram as e~~tacas pa.ra a ronstruçlo do nova 
edillcio. Ao contrário do que wmpre 1e di..:. que quando 
IC' quer ra.olver um problema nomeia« uma comisslo. 
o Senado me!ltrou ,, contrária - nomeou uma Comis­
sio flpL'\.i.al t dcs!la C'omisslo Especial rn.ultou,. atrav~ 
dn C!llfDr(,."ff dos que a integraram, um mO\·imento de ori· 
niào pdblica que encontrou a reczptividade do PaiAcio 
da PlaiMilto e aqui trouxe o próprio Ministro da Justiça. 
para dep,,. 1: diH50 tudn reliuhou a Lei de Segurança 
~acionai que aa-Lodita que 5eja, dos estatutos votados 
ne!lte ano, o mai5 importante. porque retirou os ex«ssas 
que marcavam a legi!llação anterior e abriu as porlu do 
drL'Cre a muitos que nela nio deviam permanec:er. 

T"ambbn. Sr. Preti.dente, seria impan.ante referir 10 

esfOI\.'0 de quantm trabalharam por uma reforma tribu· 
téria. que se nio foi possivel obter nos termos do 5Ubsti· 
tulivo Passos P6rlo, em toda caso, ll!Miurou mtlbores 
po•ibilidades aos F.stad01 e Municfpios. l.amento, ape­
n•. que nia 8C tenham conelufdo duu votiiÇÕes muito 
importantes:. a primeira, aqutla que estabelece 01 royol· 
rl~.f para aqueiC!I E5tado5 onde 10 produz petróleo, na 
orla marftima. e o 111gundo, que nlo tenha voltado a 
tcmra a esta Casa, o projeto de autoria du nobre Sena­
dor Mauro Benevidr~o que repulamentava a fi5ealizaçlo 
financeira. Desde 1971 que panieipei do!! trabalhas desta 
Comiulo c, posteriormente. quando S. Ex• aqui c:heaou, 
em I Q74, e 111e h1rnau Uder deata causa que i de todos C1!ll 

que compreendem que o lado da funçio polftica que ca· 
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racteriD. o Parlamento mcxlerno, a mais importante. e: 
sem dllvida. a dll lisçalizaçlo dos atos do Poder Exec:uti· 
vo. 

Sr. PrcsidcnLC. redm-chegadu do exterior, acompa­
nhei com interesse a noUcia de que Hria enviado ao Con­
&re!iiO, antes do encerramento do atual perlodo lelillati­
vo, uma palavra em favor do aumento do funcionalismo 
pilblico. em term05 delinitiVDI. Mas a ~e~sio &e encerra 
sem que asa a'municaçào tenha liido feita. E Deu~ per· 
mita que o uumc:nlo seja rcKimenle os I DO'! ansiados por 
todo5 05 tervidores p6blicos do Pais. 

Mw;, um ano vem sempre depois de outro. F.ste se en­
cerra oom duas gratas noticias para 01 corações dos de­
mo!:ralas. A Ar1mlina. atra"·h de mc:morivcl deidu di­
reta. aL-olheu os seu1 novos dirigentes. e 01 empossa nu 
pr6ximn dia dez. E ainda ontem, se feriram na Venezue­
la, aR nLlva,; deiçõe,; pre111idenciait. tamhim pelo voto di­
reto. 

O próxima ano seri um 11110 diftc:il, Sr. PresidcnLe. pri­
meiro. porque é um ano de escolha de candidatos, e nbs 
sabcmo1, e j6. o nobre Senador Luiz Viana clsae aqui da 
tribuna. como t diRcil escolher can~idatos A Pruidinc:ia, 
1eja pelo voto direto, que foi O que scmrre viPJrOU no 
Bra!iil, e h i. de voltar a vigorar, seja ali mesmo pelo voto 
indireto, lais c tantos silo os presidcnciévcis que por ai 
rululam. Ao lado disso, Sr. Praidentc, leremos uma gra­
ta contribuic;io na i.rea legislativa. A Cimara niio oonse-­
guiu arrcJ\.-ar a redac;ilo final do C6digo Civil, mas, certa­
mente, no próximo ano. teremos a poMihilidadc de c:on­
tribuir cum o nouo esforc;o para que se reveja a atuallo­
,U"'Ia~;io civil. 

Acho que nesta hora devemos fBlCr uma afinnaçio. 
l:::1te ano foi o ano da rec:cslio. Façamos votos para que 
o ano de 1984scja o ano da retomada do de5cnvolvimcn­
to nacional, o ano dn ''nl.o" JJ. rccrJi!llo. para que nlo se 
nt.anquc a economia c nlo se aumente o nLlmcro de do­
sempregadOI e de: desesperados em todo o Território Na­
cional. 

Quero, Sr. Presidente. manifestar o meu semimento 
pesar pelo dcsaparccimenlo de Teotônio Vilela. que jl &e 

inoorrnrou a esta C"asa. indcla·elmente, nA,, só pela pre­
!lença que aqui deixou. m:u; pela rregaçio que semeou 
em bldn Pais em favor d~!l ideai" democ:ri.tiros e dos di­
rc:ito!i humanOlll. O nobre Senador Aloysio Chaves ~or­
dou rom emoc:!\o aquela figura que n:llo csquc,:eremosja­
mai~~:. tão cedo arrebatado à ,·ida. 

Aquele: brno Nilo Cnelho. que: somente poderia mor­
rer do corac:ão. só o ""'ra~o:ào o mataria. tio forte e podc­
row ele era; poderruo de convicções, podemAn de fé. So· 
mente o "'\Jração poderia derrubá-lo, era um jequitih4 do 
l'tordc!ite, c liÕ machado terrlvcl dKs veias dcstruida!i po­
deria levâ-lo dcsla terra tio cedo. 

Quero teslemunhar ao nobre Llder Alo)'llio Chaves. 0111 

meu5 agradecimentO!! e aos SC:Uii c:ompanheii'O!Ii do PDS, 
pelas alcnções ra::ebidas, in~lulive pela senero!lidade 
com que me in~luiu na Comissi.o de Relaç6es Exteriores. 
quando o Panido Trabalhista Brasileiro, por ter um CJ.nia 
co repre5entante, nunca teria direito a ~entar a'ltre DA li­
derados ou 05 comandado! por Luir Viana. 

Tamhi:m agradeço ao nobre Senador Humberto l.ucc­
na. que sempre buscou a minha aolidariedade. e sempre a 
encontrou, para muitas proposições que aqui of'erec:eu, 1 
tamhtm relo brilho que trouxe ao1 debates desta Ca1a. E 
ao meu ~'OmpaQhc:iro Roheno Satumino. eu e de ROZi­
nhol nesta Casa. a velha amizade que apenas H atratin­
cou, c a alrfri& de vi-lo brilhantemente reeleito, e "reto­
mar eua cadeira que hA de a sua, por muitos anos. 

Sr. Presidente, quero teatemunhar, como velho jorna­
lista, 01 meus agradecimento• • imprensa e aos funcio­
nârios pCablico!i dCII.a Casa, sempre til" gentis. Mas as 
minha1 íiltimu palavras. de bou-fe!lt85, desejando Feliz 
~atai para h.ldo1 5C diri1e a V. f.'ll', que tem agora ares­
punMhilidade de. por mai1 um ano e pouco, dirigir os 
dettin01 do CongresRO N acionai. 
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Sei que V. Ex• continuarA 11 altura do mq:ist&rio que 
exerce. e acredito que a funçlo didAtica que cabe ao Pre­
sidente do Congreuo Nacional 6 da maior nlevilncia 
num pais. em que IC começa a rcaprender as 6ções da de­
mocracia. 

Muilo obriaado a V. Ex• (Muito bem! Palm~~~!O ora­
dor~ cumprimentado.) 

O SR. PRESID~ (Moacyr Dallal- Concedo a 
palavra ao ilustre Senador Humberto Lucena. Uder do 
PMDB. 

O 511. HllMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Llder. pronuncia o sc:guintc discurso.)- Sr. Pn:sidcntc, 
Sn. Senadores: 

Chegamm ao fim de mais um ano lesislativo. !'la qua­
lidade de Llder do PM DB nesla CHia, cumpro o dever de 
fazer uma rcLI'CHipeetiva do ano de 1983. 

O Congra.so 1'4acional. çmpossado em muço deste 
ano. reftetia, em !IUB nova compoliçin, modirlcações 
profundas no panorama polltico brasileiro. Fci produto 
de cleiçlH:s que, miii.Jrado os casufsm01 de vinculaçlo de 
votos, sublegendas e l.ei Falclo. permitiram ao povo • 
colher llm~m. 05 SCU5 Governadora, depois de quase 
20 ano!i de eleiçÕC!i indiretas. 

As oposições fiZeram a maioria no ConlP'aso. Eslil. 
maioria traduria, sem 50mbra de dilvida5, os anseios e as 
a5pirações populares. 

A primeira conKqUénc:ia deuc: novo quadro polflico 
foi a eleiçlo dos Presidentes da Cimara e do Senado. Os 
CKolhidos nio haviam sido imposto~ pelo Pai leio do 
Planalto, como n"s ano• anteriore!io dCide 1964. 

SC@:uiu-se o corajoso e altivo disc.:uno de posse, na Pre­
sidenda desta Cua, do ine5queclvel Senador ~i1o Coe­
lho. que permanece vivo na mem6ria do Parlamento bra­
!lileim. 

lnau1urava-se, entilo, um novo pcrlodo na vida legis­
lath.·a nacional: de um lado, o Governo aturdido c:om o 
multado da." urnas, de<.idia continuar leai!ilando por 
dccrelo!!.-leis c. do uulro. o C ongre55C'I procurando mos­
trar que o melhor caminho para o re;.tabelecimento da 
plenitude dcmC'ICrãtica era a ,·ia do di6.IOJO c do entendi­
mento enlre os dois Podcf'CIIII. 

O confronto parCLia inevitAvel diante da inflc:x.ibilida­
dc do Governo. O CongrCII50 en~aiava us primeiros pas­
"DA para as1umir o seu papel wrdadeiru dentro do qua­
drn in!itituLional. embora ainda despido de liuas pn:rro­
gativu mais 1mponan1es. 

Foram rejeitad,,s 01 primeirn!i decretos-leis editados 
pclu Poder E"-ccutivo desde 1964. Só assim entendeu o 
Governo que 01 tempo!i eram outrn!i e ji. nlo butava 
ameaçar o Parlamento c a ~açi.o eom a utilizaçi.o das 
5alvap:uardas conslitucionais, atravb da aplicaçio de 
'"medida!i de emergenda .. ! Viu-se cntllo, pela primeira 
vez. o Governo senda levado a diiCUtir 111 posiç6C!I ado­
tadas pelos polftico!i no C'ons;l'e'MC1 Nacional. 

Nio fos~e a tihiera do PTB e o Governo nio teria ou­
tra alternativa senio abrir mais as portal da nesociaçl.o. 

Os episódios de rejciçio dos decretos-leis e a posiçio 
firme, inahal6.vel e mercnte. no pedido savemamental 
de puniçlo 110 Deputado MArio Juruna. deixaram bem 
marcado o componamento do novo Congresso. 

Enfim. Sr. Presidente. Sn. Senadore!l, o Parlamento 
começou. neste ano de 198J, a recuperar o pi"CCItlgio, o 
re~~peito e a credibilidade )'1Crdid01 ao lonao dos anos de 
arbltrio e de nccçlo quando todas as ordens emanadas 
do Olfmpo eram cumpridu ~em di1sonãnciu. 

Os membros do pr6rrio Parlido do Governo demons­
traram que nl.o mais e5tavam dispo!itos a obedecer fiel­
mente todu u determinações vindas de dma para baixo. 
O arupo Panicipaçio rehelou-!iC contra a orientaçlo pa­
laciana c adotou posições marcantes na eonvcn~io do 
PDS e, !iOhretudo. na Ffãciçio dos deC'rct.OA-Iei!i que alte­
ravam a polltica lalarial. 
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·Por outro lado. o diiCuno do Prnidente do PMDB, 
Deputado Ul)'lles Guimarles, e a raposta do Senador 
Jos~ Samey deram mostras de que o entendimento em 
torno de solueões para a criae naCional era p01alvd 
realizar-ae inicialmente no Amhito do Consressu Nacio­
nal. 

O ano lqislativo foi marcado pela aprovaçlo de im­
portantes textos lesais. Vale lll!iinalar aqui: a "Emenda 
Constitucional do Senador P11101 Põno. devolvendo 
uma pan:ela da autonomia dos Estado• e M uniclpi05 
que, apesar di110, continua atroliada pelo c:entraliamo da 
arrecadado de tributos; a nova Lei de Sesurança Nacio­
nal que. embora perli1tindo na _.oçlo de: uma injustifi­
dvel doutrina liOb o disfarce da proteçl.o de um .. ado 
de direito, veio ao Congresso como resultado da necessi· 
dade imperiosa de ICI'Cm n.tirpados OI lbUIOS mais &ri­
tantw da leaishu;io anterior: a Emenda Constitucional 
do Senador Joio c.·almnn, que pranto o mlnimo indis­
pensAvel de rccunos ao ensino neste Pais; e cDminou 
com a aprovado pela Cãmara dos Deputados do Proje· 
lo de lei do Senador Mauro Benevides. fuutlmente. nau­
la o artigo 4S da Constituiçio e dari ao Cons:resm Na­
cionai os instrumentos para fiiCalizu 01 atos do Poder 
Executivo. 

O ano de 1983se encerra. Sr. Presidente. Srs. Senado. 
res. oom todos OJBMuntos de interesse da Naçlo ampla­
mente discutidos no Congresso. A Oposiçio esteve aten­
ta e visilante. do primeiro ao 61timo minuto doa nouos 
trabalhos. 

Ã medida em que a imprensa. em sua luta incansAvel e 
de 1erviços inestim6veis prestados ao Pais, dmunc:iava 01 

escãndalos que liC sucediam no imbito do Governo fede­
ral, no Congresso N acionai cuidAva mos de n=querer a 
aua apuraçlo ria:orosa. atrav&! da instalaçlo de Comis­
sas Parlamentares de lnqutrito e da exis&lcia de pu­
nição exemrlar d01 culpad01. 

Aliis, ate ano foi marcado pela emerdo de fatos que 
outrora permaneciam incógnitos e restritos aos acani­
nhos do poder. 
-O-H G- Dollla, que provocou prcjuf""" 

11uperiores a 100 bilhões de cru1.eiro1 ao Sistema Finan .. 
cciro11 de Habitação: 

-A fdado H Gnpo CAPIMI que, al&n de lcoar o 
Banca 1'4acional de Cridiw Cooperativo. comprometeu 
liCt'iamente o crou"gr11ma da L'Onstruçào da Hidrel&trica 
de Tucurul e. quem sahe, at~ mesmo a seguf'llnça opera­
cional da u11ina: ligado a e!lle Clitoum C!il:ã o a.•1winato, 
atil hoje nl~ esclarecido. do Jornalista Alexandre Baun­
garten: -A l(lllbro llo G-COROA/BRASTEL que, 
w=gundo dados onciosos, CaU!Ia p~U{ZO!I BO eririo píiblia 
co dd ordnn de 600 bilhões de cruzeiru1; mai!i gra,·e que 
o prejuízo i o envolvimento de funcionArias do Banco 
("enLral. que conLribulram para o desenlace do aeãnda­
lo. Poueus mCSCii anta de vir a píiblico a situaçio de in­
solvénc:ia do Grupo. o Banco Central autori1.ava alibe­
riiÇio extraordini.ria de mai1 30 bilhões de cruzeiros em 
!ieu favor. Ainda, conforme declarações do ernpraúio 
Uder do Grupó, tudo que se passava era do c:onhecimen­
to e linha o beneplkito total e ~:ompleto dos Minilllros 
da Fazenda e do Planejamento. Por ora s6 foram afasta­
dos um diretor e um Chefe de Seçio do Banco Central. 
Os Ministi'O!I c:ontinuam no5 seus cargos. dizendo para a 
!'rllaçio perplexa, que tudo isso~ uma ••grande besteira .. : 
· -O-·._,._ EstA patente o 111volvi· 
menLO do Sr. Fli.vio Fec:ora - Sec:retirio-Geral da SE­
PLA N - na qualidade de 116cio da empresa COM EX· 
PORT, respo1116.vel pela eontraçlo da divida que oBra­
sil nio tem condições le&ais de exisir RCU adimplemento: 

- Estio ai, na imprensa. as 11 f du lle trt11ca llel• 
lubdu• C_ .. Nocl•llllo -.,,envolvendo o 
General-Presidente que se eterniza no cargo e diz que !16 
sai por ordem da Presidincia da Reptiblica. em ftagrantc 
dCRrespeito lautoridade do Ministro das Minas e Ener­
sia que t liCU 1uperior hierlrquico e que determinou a 
realiz31;io de lrindicl.ncia para a apuraçlo do!i fatos. 
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O Ir. I* Qnha h- Permite-me V. EJ:• um apar-
ao? . 

O SR. HVMBERTO LUCENA- Com mo.ila honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Llb Ca-- Eminenle Senador Humbor· 
to Lucena, ao ver, -e vejo f'reqOcntemente- emar .. 
nhadas nas teias da c:orrupçlo pessoas que eu jul1ava 
fo•em o sal da P•tria, o que me cx:orrc ' repelir Jau1 
Cristo: ••se o sal perde a aalinidade. com o que 1111 hA de 
salgar'!'" Muito obrigado. 

O sa. HVMBERTO LUCENA- Ao palavras de V. 
Ex•. nobre Senador Luiz Cavalcante. slJ conferem maior 
autoridade ao pronunciamento que ora faço. Por luo 
n6s da Opnsiçio, constantemente aqui atamos para ho­
menagear o sru espírito independente e vigilante, em de­
fma dm intercllliCS nacionais 

Prossigo, Sr. Prelidente: 
Ao mamo tempo aurslam u noticias de lrnpllll'lda­

.. ,..tladal .... l!'lri'CC, indulive, alaumas dela11 de­
nunciadas pelo companheiro do PMDB. Senador Álvaro 
Diu. Neste banco. na ~emana paSAada. foram afastados 
de auas funções o Presidente e um Diretor. 

Findo o ano, marcado por tantos aC'Indalos de cor­
rupçtles na administraçio pl1bliC'a. resta-nos. Senhor 
Presidente. Senhora Senadores. a esperança de que o 
prõximo seja marcado pela puniçlo doa rapon16veis e 
nlu apL"nal pelo limplca afastamento de alaun11 poucos. 
como ocorreu em 1981 E. prec::i10 que. para apuração de 
daulncias de corrupçio. Mãam afulados 01 respectivos 
responsAve.is - como. aliAs. aolicitei por diversa.'i vezes 
desta tribuna - para que os inqu6rilos administrativos 
po11sam ser realizados sem a inaerbcia do1tilulares dos 
carsos. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores: 
O dmcompasso do Governo nio ~e manifestou apenas 

em relação As eJ.pet'tativas de componamento do Con­
sraso Nacional: 

Este ano foi marcado tambllm por fissuras notóriu no 
corpo mesmo do poder central. 

Um ex-Ministro da Cua Civil investiu contra o Presi­
dente e o Ooverno aos quais ~ervira. em entrevista divul­
gada pela imprensa. H6. indícios veementes de quej6. nlo 
existem condiçltes de diAlogo entre o ex-Presidente e o 
atual. A 111tima evidencia foi o afastamento lU mArio do 
secretArio panicular que servira aos doi1 aenhora. 

Merece naõstro o afastamento do Sr. Carlos Langoni 
da Praidincia do Bani!D Central que deixou o carso fa­
zendo dec:laraçõn expre~sas de que discordava da con­
duçio du neguc:i&ÇÕe5 da divida externa com o FMJ e 
que a polltic:a interna era ••pervena" e provocava imen­
sa~ IICrincioa A. populad.o brasileira. E jA no final do 
ano. demitCHe tamb6m o Ministro da Previdfncia Social 
e da Delburncratizaçilo. Dr. Hi:lio Bel trio. que deixou 
01 cargos fazendo pesadas criticas li polllica Econômica 
do Ooverno e a 11111 condutol'l!l. 

De igual mcxlo. abandonaram o Oovemo lknic:os do 
IBOE que diiCOI'davam frontalmente da manlpulaçlo 
dos fndices do INPC. ab'avál de apursos. que termina­
ram aendo adotadOA. em detrimento do j6. minsuado sa-
16rio do trabalhador. 

AI diR!IIIIÇÕCS internas do poder parec:cm mais araves 
quando atinaem o meio militar que desde 64 at6 hoje se 
constituía no sustent6.culo do sistema dominante de po­
der. Foram punidos L.'Om pena de prislo por emitirem e 
divulsarem opiniões diveraentea. o Major Etchqo)'Pn. e 
o seu pai, Oeneral que panicipara do movimento de 1.. • 
ainda. o Oeneral Morais Rego, ex-ministro do Gabinete 
MiliLur do Oovemo Geisel. 

A es~as opiniões divera:entea. aomaram« vAriaR ou­
Jras de milital'll que compareceram como depoentes na 
CPJ da divida externa da Cimara dos Deputados, e com 
suas infonnaçôea contribuiram para tornar mais claro o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

emaranhado das nqoc:iaç6ea que envolvem o proceuo 
de endividamento externo do Pais. 

Na 6rea econõmica, Sr. Presidente, Sn. Senadora. o 
Brasil experimenta a pior fase de sua História, cleade o 
descobrimento. Rq:istrara.m-se, em 1983, u taus maia 
contundentes de no111 vida ec:onômic:a: inOaçlo: 200'1; 
de5Cmpresu: 8'1:: c:rescimento ncaativo de -4'1:.: desvalori­
zaçilo do cruLeiro em relaçio ao dólar: 28!5'1-. 

Esses nl1meros nos trazem A. mente as declarações dos 
Mini1tros da Are.a econõmica que em rins do ano passado 
fatejavam um acordo com o Fundo MonetArio Interna­
cional em que previam uma inOaçlo de 80 a IOOC. no ano 
de HJ. 

AJ:ora. parece que assistimos a repriH do mesmo fil­
me. Celebram a 851inatura de mai1 um adendo A Cana 
de Intenções. afirmando. com a mesma sem-cerimõnia 
do ano pas1ado. que 84 aer6 um ano muito melhor que 
83. 

Basta confrontar as prom11111 do Dnal de 82 com a 
realidade do fim dntc ano e nilo teremos qualquer moti­
vo para dar cr6dito As afirmaçôes dos Sn. Ministros da 
ire:~ económic:a. 

Ba5la ler as1islido A. entrevista do Sr. Ernane Oalvias 
à sdida da dltima reunilo do Clube de Paris, quando fi· 
oou evidenciado que nem ele nem o seu Minist~rio sa­
biam quanto o Brasil devia aos outros pal111 mÕmbros 
do Clube. para que nlo 111 tenha confiança ou credibili­
dllde em suas dLoc:laraçôes. 

A divida externa chegou aos 100 bilhôes de dólares. A 
divida interna ultrapa11ou a barreira dos 20 trilhões de 
cru~irm. O festejado saldo da balança comercial. A c:us­
ta de sucriOcios enonna A. importaçlo de insumo• bisi­
c:m. não c:ubre aoquer a amoni7açlo do Hrviço da dívida 
exlerna. 

Os recunos oriundos do Ac:ordo com o FMI Hrvem. 
tio-somente. at6 esta altura de BJ. para papmento de 
oompromi11sos vencidos e nlo pasos. 

Em outras palavras. em 1983. como nos anoaanterio­
res. exportamos para pago:ar dividas e tomamos novos 
empr6f.timos para pqar juros de compromi1101 vencidos 
com os mesma~ credores. 

Sr. Presidente. Sr11. Senadores: 
Denunciei desta tribuna o comprometimento da sobe­

rania nacional nos Ac:ordos c:om 01 bancos estranseii'OI. 
A Ordem dos Advoaados do Brasil encampou nossa de­
nl1ncia e promoveu a repreaentaçlo por inc:onstituciona­
lidade junto ao Procurador-Oeral da Repdblica para que 
o Supremo Tribunal Federal julaas5C a lep.lidade do 
acordo L-elehrado entre o Banc:o Central. tendo o Tesou­
ro Nacional eomo sarantidor. e 43 banc:DI privados in­
ternacionais. 

Isto rui em aaosto. Ati hoje o Sr. Procuradur-Oeral da 
Repl1blica nlu emitiu parec:er aobre o requerimento da 
OAB. 

Ainda na Area económic:a, tivemos em 19Bl o daaslre 
da política salarial. Por imposiçlo do FMI o Ooverno 
brasileiro diK.idiu liquidar u poder aquisitivo dos a~&~~la­
riadus. Já. a esta altura. sobretudo da cl111e mtdia. Ora 
pela c:ompressilo dos aal6rios, com reajuates muito abai-
11.0 das taxas de inOaçlo, ora pela imposiçl.o de allquotas 
mais cle\'ldu para retençlo na fonte do imposto de ren­
da da chwe trabalhadora 

011 decretoa-lei sucederam-se alterando a polltic:a sala­
rial sob prelexlo de conter a apiral in0ac:ion6ria e u 
suas taxas c:ontinuaram aubindo em proporçõea jamais 
atingidas. 

O trabalhador brasileiro tennina o ano com um sa-
16.riu que nlo lhe pennite atender ls mlnimas neceslida­
des de sobrevivencia, e o que 6 pior, sem saber o que lhe 
vai aL.'Ontecer no próximo ano. 

Sr. Presidenle. Srs. Senadora: 
Antevejo 1984 como ano de grandes dificuldades, mu 

tamb6m como ano em que o Conareuo Nacional. apesar 
de e\-entuais ""Medidas de EmerJJ!ncia'", que ainda per­
sistem injustificadamente, continuarA na finne c:aminhi-
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da para a reconquisll plena du prcnoplivao que lhe ro­
ram usurpadas na Cana outorsada pela Junta Militar, 
em 1969. 

Es1ou convencido de que a anunciada recUIB do pani­
do do Ooverno em negociar c:om as Oposic6a o reatabe­
lecimento imediato de eleições diretas para Presidenle da 
Repdblic:a. aCII.barA por desaparecer diante da vontade 
expre11S3. pela maioria esmagadora da aociedade brasilei­
ra. 

Ao concluir. Sr. Presidente, Sn. Senadores, nl.o pode­
ria deixar de fanr o rq:istro do meu profundo pesar pela 
perda irrepani.vel de dois pollticos que ocuparam lup.r 
de maiur destaque na vida p11blica brasileira. 

A morte do Senador Nilo Coelho. loso após a noite 
memurAvel em que rec:olocou o Parlamento Bruileiro 
em seu devido lugar. quando afirmou emocionado. que 
nfllo era Presidente: do Congresso do PDS. mas Presiden­
te do Cunsi'CIIIso do Bruil. priva esta Casa do c:onvlvio 
com um homem que era. antes de mais nada. fiel aos seus 
próprio5 principias. 

O desapa.I'C('imentu ·do L."Ompanheiro TeotGnio Vilela • 
hamem de fibra inquebrantável e sim bolo de resistenc:ia 
dcmocr4Lica. abre uma lacuna dificilmente preenchlvel 
no meu Partido e na vida política nacional. 

foi-~e o anlc:iro andante, que em sua peregrinaçlo 
pelos quatro cantOJI do Bl'lllil. deixou o rutro indel6vel 
de sua per10nalidade man:ada pelos traços de Hrlanejo c 
de quhl.ote. traduzidas no Projeto Brasil e no Projeto 
F.mersi:nc:ia. 

A ele1 rendo a minha maior e mais profunda humena­
scm. 

l'liiu poderia finalizar. Sr. Presidente. Sn. Senadores, 
sem deixar expresso o meu reconhec:imento aos compa­
nheiros de bancada pelo apoio constante e permanente 
que lillDpre roc:ehi no desempenho data Lidennça: sem 
ela a minha tarefa de representar nata Casa o pensa­
mento do PMDB teria sido muito mais 6rdua e penosa. 
A eles. o meu muilo obrigado. 

Devo agi'DdtL-er e retribuir as palavras finais do pro­
nunciamento do nobre Llder Aloysio Chaves. como tam­
b6m do nobre Uder Nelson Carneiro que. com eJeaãn­
cia. ri.teram sentir desta tribuna, o masnlfieo relaciona­
mento que durante o ano legislativo tivemos nesUI Casa. 
sob a Prc:sidi:ncia de N'ilo Coelho e ora de V. Ex•. nobre 
Sen11dor Moa.cyr Dalla, que tamb&n chegou a e5le alto 
cargo suindado pela unanimidade doa seus pares. 

E por iguul devo eslender a minha mençio ao nobre 
Uder Robeno Sa.turnino que. nale Plen4rio, tamb&n 

·pelo PDT. aemrre- manteve conoseo os mais estreitos 
la'-''05 de cordialidade e. sobretudo. de afinidade polllica. 
no dL"!iempenho de suas tarefas A frente do Panido De­
m&lt:rAiiL'O Trabalhista que. podemos dizer, ~ um dos 
grandes aliados do PMDB. ne5ta luta pela redemocrati· 
lB!iil.O plena do Brasil. 

Ao encerrar. Sr. Presidente e Srs. Senadores. deixaria 
a V. Ex• e .l~~o Lideranças dos demais Partidos um apelo 
"-eemcnLe. o mais veemente pos5lvel. no 11nlido de que 
diante do impa1111 político institucional que enfrenta­
moa. da sraviuima crise econ6mic:a e social que nos atin­
ge. que lodos nós nos dbemosas mlos, nos enlendeue­
moli e procurâuemw convencer a todos oa nossos pares 
de que o ideal nesla altura da vida nacional. 6 que o Con­
&re550 Nacional nlo enlrasse em recesso hoje. Ou que. 
pelo men05, a punir du próximo mh de janeiro. numa 
oonvoc:açio ex.traordinAria. a requerimento de todo5 01 
Partidos. de Lalsorte que obtiv651emos 01 doi& tcrçoa de 
~ue fala • ConRtituiçi.o, ou at6 mamo por iniciativa do 
Senhor Presidente da Repl1blic:a pudl:uemos.voltar a no& 
reunir para c:ontinuarmos dilcutindo a crile ec:onõmica e 
social e as alternatins que cada Partido apraenta para 
resolvi-las. E por isual, Sr. Prcsidcnlc, para que, oobro­
tudu lambt:m pudéssemos estabelecer definitiYBmente as 
regras para o joso eleitoral do próximo ano. isto 6. a1 re­
araa da IUC'Ciili.O praidencial da Repd.blic:a, rutabelccen­
do. numa corrc5pondet1cia ls aspirações nac:ionais. u 
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L-leições diretas em tlldos os nfvcis. a partir da Praidin­
cia da Repllblica, porque s6 assim, Sr. Presidente, aro 
tarfamo!ii prom,wcndo o grande cnçontro do Estado com 
a Naç;lo! 

E.ru o que tinha a dilCr, Sr. Presidente. (Muito bem~ 
Palmas. O oradl"r é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDEr>TE (Moacyr DallaJ -Concedo • 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATl:R:Ill!\10 (PDT- RJ. Pro· 
nuncia '' seguinte discurso. Sem revisi.CJ do orador.) -
Sr. Pn."liidente e Srs. Senadoi'CI: 

O que pudes5e dizer, nesta hora, de substantivo. em re­
lac;ilu aos problemas e as angllstias que nos afligem, jA 
disse ao c:orrer do ano, em pronunciamentos e debates da 
maior impurtãncia tra\l'ados nesta Casa. 

O retnupcc:to foi feito, e muito bem feito, pelo1 Lide­
res Aloysio Chava e Humberto Lucena que nos antec:e­
deram nHta tribuna. O balanço, i5to 6, a avaliacio do 
p05Uivu c do negativo, do que se passou aqui no Con­
II"QI50 e nu Senado em particular, cu preferiria ni.o o fa­
JJ:r, Sr. Presidente e Srs. Senadures. 

Prefiru nã" o fazer, com receio de que ate balanço, 
esta a••aliaçà(J, nliu pudesse ter um saldo positivo. E ccr­
t" que tivemos, ao oorrer do ano, eventos muito signili­
t.•ati~"s. muito impurtante11 na recuperação do sentido de 
ind~pendên~ia do Congrcss" Nacional, do sentido de au­
tonomia qur '-"Bra~o:teriza o reaime demO('r.itico. 

Es."'es e\"Cnto5 citadw por todo5 que pau:aram nesta 
tribuna. huje.s;l,, conhecidos da opiniilo pllblica de todo 
o P..ti:a. A rejeição de alaun5 dcc:reto5-lei, fato inêdit" de 
extrema impunMncia, revelando u comportamento inde-­
ptndt."Dte de um s:ruJ'U significativo do próprio partido 
Bt." ... ernamental é uma das marcas que hilo de ficar n11 
História politica d" (.'ont~reuu no anu de I9R3 .. o\ mir..To· 
rcf,umu tributária que nA" obstante ter liidu mutilada, 
em relaçll'' ao projeto que era do desejo do Congresso 
~aci,,nõ:tl, sianilicou um u"anço nas Recehaa de Estado1 
e Munidpios fortaiC\."Cndo al&:o no nOii50 reaime fedcrati­
\(J, 

.'\ revislo da lei de Seaurança r-i'ar..ional, a revi51o 
. r.."Onstituciunal destinando rec:urSOJI obriaatórioa para a 
edu~ati:lO, são evidentemente evento11o que cabem reual­
tar neste esforço retrospecti ... ·o c;omo, aliAs foi feito por 
todo!i os lideres que pas5aram por esta tribuna hoje. E 
de 5C notar e 6 de se reaistrar a pre~ença do Senado Fede­
ral ncsh.'11 evcnto5, no caso da lei de Ser:urança Nacio­
nal, a fiaura de r-iclson Carneiro requerendo uma Comis­
slo Especial da qual resultou o entendimento com o Po­
der l::!xecutivu c o próprio envio da MensiiJcm transfor­
mada em lei, revendo aquele Estatuto, de uma fonna um 
pouco maia liberal, se nio inteiramente satiafatória para 
nós, pelo menos, reconhecidamente maia liberal do que a 
legislaçio que vigorava at~ entio, 

No caso da emenda de recui'IOI para a educaçlo, 
hou ... -e um trabalho notAveJ do nobre Senador Joio Cal· 
mun, batalhador, incaniilvel por esta causa, reconhecido 
por t(Jdus nós. 

No caso de mini-reforma tributAria ou da micro­
reforma tributAria, o esforço especial do nobre Senador 
Pa1so~~o Põrto, que apanhou de todas aa sugestões trazi· 
das 11. Casa, u consenso, apresentando a sua Emenda 
Substituti ... ·a, embora mutilada, como disse, veio a se 
tran,;furmar em duC"umento lesai. 

.o\Pim wmu a participação de outros ilwtres Senado· 
res, sendo de se resSMitar a participação do nobre Sena­
dor Curlu:~~ Chiarelli, neste evento de arande importância 
a que eu me rereri. 

Enfim, u Cunf!n=M~l Nacional se afirmou indubitavel­
mente com.., Pudcr. Há um reconhecimento da opinila 
púhliC'ol que lhr chegou, atra\'éli da repercussão desses 
e\"entO!i e pnh,,u-se em termos de 8\'anço demoC'I'6.tico 
por t"das as ron!ii\IUI:ncias de!Uies fatos a que eu me refe· 
ri. 
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Entretanto, ae fossemos colacar pratoli na balança, 
tod" e&.'ie conjunto de eventos positivos, em cotejo com 
um 116 acontecimenhJ o~.:orrido no mà de novembro no 
Con(!reslo Na~.:ionul, eu temo que o re~~oultado do ba­
lan~u ni\o pudc:sM: ser positivo. E cu quero me referi 6 
hnm'''"Jaçiiu, por parte do Conaresso Nacional, daque­
la capitulaçio. Hli um ultimato, um intere11e internacio­
nal~.:untra a economia du Pais. votando com o pronun­
r.:iamenh1 da maioria dos Dcputado1 e duos Scnadure!l, o 
oonfilii.'O llillarial. in~~ot1tuidu em lei por exiaCnr..ia dos ban­
queiros internacionais. do Fundo Monetirio Internacio­
nal, r..'Om todo um conjunto de conseqUCncia1 que ainda 
nio pndemus avaliar, mas que certamente vamm•ntir 
nu ano próximo. E receio que a dramaticidade deuas 
conseqf.fl:n..:ias anule ou venha a anular todo o conjunto 
de cventoli pi)Aitivos a que me referi e que estão na his­
tória política de5te an..,. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ~ para esse fato que de­
vemos ler toda a nOMa atenção voltada, desde o momen­
to em que se: enr..-erra e5ta aes5ilo lqislativa e que se abre 
este rece5So, 5obre o qual tamb6m quero dizer aisumas 
palavra5. 

.'\nte!i, porém, um rqistru, que acho que ~de justiça 
que 5C faça. o rcai5lro da atitude de inwnformi•mo, de 
'-'Crta forma at6 indianado, de duas autoridades soverna· 
mentais que deixaram ~uli ~araoli, exatamente por dis­
oordarem desta política que t ditada por intereS~CS que 
nàa são os dos brasileiros. mas "s intercsse5 dos banquei· 
rus interna~.:iunais. Quero me referir especialmente ao 
Mini .. tm H~li" Beltrã" e ao Dr. Carlos lanaoni- ex­
Prr'ildente do Rancn Central. Por nào concordarem '-'Um 
a" linha"' m~o..,.tras da polfuca ec"nómica, demitiram-se, 
dei"'amm o:a seu• co~.rg11S e manifestaram publicamente 
e!-..a m..:,mf,,rmidou.le. ;\S~~oim como ar;randes e t.'re!locentn 
!iett."R'!i do Partido l'wernumental. do PDS, vém se mani­
IC!tltandu tamhfom e tomando atitudes que no5 enchem de 
alguma esperança de que a re\·is:lo de,;ta política venha a 
'irr feitu aindu a'1 inic:iu du ano prt.bimo, evitando, pelo 
menus em pane. as .:-onseqf.fl:ncias dram~tic:us que c:erta· 
mente: advirào de tod" esse '-"Onjunto de medida!i aprova­
da5 e homolusada5 pelo Conaresso ao cur!kl de 83. 
~us. Sr. Presidente, eu diue que queria fazer uma 

menção à quest:lo do I'CCCikJ, isto C:, aa fato de que hoje 
encerramos 011 trabalhos parlamentares que, AC ni.o hou­
\'Cr a convoc:uçl." extra"rdin6ria rnuito hem demandada 
pelo Uder Humberto lucena,liÓ retomarA as suas ativi­
dades 11 primeiro de março, 

E, ~on1iderand,, que logo na primeira semana de 
março temos"' festejos do carnaval~ de se supor que, na 
realidade, o ano poHticu se 11.brirA lá pcloa meados de 
março do ano que vem, c SCJUndo p011o antever, e e1tA 
nu horizonte da minha vililo, o Brail catar' vivendo 
uma crise que já vem de 2 anoa atrAs e que se qrava a 
cada ma. a cada semana e a cada dia, uma crise sem pre­
cedentes na sua história. 

Quero di.u:r, Sr. Pre5idente, que este instituto do reces­
so t um in5tituto dnatualizado, e uma inatualidade, na­
arante inatualidadc. O recaso nl.o 6 um perlodo de da· 
c:an5U do!i parlamentam. O recesso foi instituldo como 
um período propiciador de uma verdadeira rcciC"Iqem 
do5 parlamentare5, uma atualizado de sua representati­
vidade pelo contato mais pennanente com as suu baa 
..:un!-tituinta. 

O Sr. L•lz Ca'alcant• - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURIIillliO - Loso auim en· 
.:-erl'f' e5ta minha bre\'C consideraçio sobre o rece550, 
n11hre Senador. 

H4 40 an(JI, em 1946, quando foi fiudo na Consti· 
tuiçào a instituto do r.er..•so, era natural que se uiJ;iue 
um pralo de 4 me.'iCS par &~nu, par11 01 parlamentares que 
nà•l podiam retomar con5tantemenle aaaseus Estados e 
de reciclarem pennan~o"Dtemente -dispusessem deste perlo­
du, longo. para e11ta atualiaçlo de aua reprCIIC:ntativida· 
de. 
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H,,je em dia, entretanto, com as facilidades de viaaens 
que lcm(Js, com a1 viagens ... , quando 01 parlamentai'C5 
todos, sem exc:etiilO, pelo menos uma vc1. por mi:a v.ilo 805 
~eu1 E1tados, quando arande parte deles toda semana 
~iln aM !II:U!Io E!nadol e estão, pur conseauinte, sujeitos a 
el'l!tll pt'rmanente atualizaçii.o de 'lUa n.-presentatividade. 
niu 187 mai111 nenhum sentido que o Parlamento encerre. 
SURJ"C'Rda IUI SUaM ati\·idades por um período tlo exten50, 
tãa lanJ!'' como C5SC, de quatro mese5 por ano, um terço 
do ano em atividade de ra.'CR.'io, em atividades parlamen· 
tai'C!Io junto aos 1eus Estados. 

Claro que um período de descanso 6: muito ju5to: que 
st lhe um período de JO dias para descanso, e mui tu ju5-
to. F:ntrctanto, quatro meses para uma atualizaçio que 
j:i H' ruz normalmeni.C quase: que a toda ~emana, ou pelo 
mun''~ u tudo mis:!l, nL> tem mais nenhum sentido. E, 
principalmente, nllo tem nenhum sentido neste momento 
em que vi\·emos, como eu disse, a mais srave crise de 
no~a hiMtória. Quando. mais do que nunca, precisambA 
parlamentar, quando mais do que nunca precisamos de-­
bater, dilicutir e negoc:iur em torno dessas questõel que 
unsustiam a ropulaçio c a Saç.lo bra5ileira. Interrom­
per nos1111s uth·idadn aqui, para retomâ-las a meados de 
mur~;u d,1 an" que vem, me JXlFCr..'C, no mlnimo. uma 
en"rme in!iensatC'l, r111ilo pela qual qundo aqui o apelo 
feito pc-lt' nohre líder Humberto l.u'-'Cna, para que os 
P.o~.rtid''~'~· a"' lideranças todas, entrem em acordo a res­
peito de uma con~o.:-a..:lu extraordinâria pelo menos no 
mê-5 de janeiro, quebrando esta parada, Cite I'UCCii50 que, 
r.."\.lmo eu di,.su, nu mínimo, e uma imen1a in11ensate1.. 

Quem ~lu\·ir rum muit.,..rgulhu, ~um muita atençil.o e 
r..·um muita sati5fa~do ''nobre Senad"r das Alasoas, que 
t01nt'' t~m ~.:ontrihuidu '-"Um a liUa pulavra sensata, inde­
pendent~. alth·a para a va(,,rilaçiu do5 trabalhos desta 
Cal'la. Ouc;u u Senad"r Luiz Cnalcante. (Palmas.) 

O Sr. Luiz C."aleantco- Emincnle Senador Robeno 
Souurnino. u ri&:or o aparte nlo 6 meu, pois eu apenas 
IC\·n a \'. Ex• os a1radecimento5 do meu livro preto, pe­
las citU('ÕCS l'reqf.fcntL'S que V. f.x• dele tem rei to de55a tri­
buna, promovendo-o consideravelmente, o que muito o 
lisonjeia. Ma5, eminente colcaa. o livro preto nlo tem só 
"'drllin1lllla'i", 1-.le tem, também, Rui-barbn5ianus, como 
e'ita .tqui, t.~ue eu vou ler: 

"'A11o funna5 pnlltica11 do visaem o homem que 
as anima. E: o \'isar individual que faz as naçôea ro· 
busta1". 

Mu o condutor da noua polftica econõmica, daac:re­
ditu como estA, nio anima ninauim. Na verdade, ele de­
.sanima mesmo os bruileiros mais otimistu. Nlo 6 por 
outra coisa que a economia nacional vem ""delfinhando" 
ano a ano, de 1979 para d. Muito obripdo a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu t que qra· 
deço, nobre Senador. Se o livro preto cat6. em vArio• dos 
meus di~r.."Unos 6 porque ele valorizou, eqrandeccu 
enormemente os trabalhos desta Casa. Ficam01 nós sa· 
tisfeitas de verificar que o livro preto tem tambbn as 
suas pligina1 brancas, com citações como esta que V, E1.• 
acaba de fazer. e da qual eu utrairia do uemplo de V. 
Ex• " valor individual que serve exatamente para enaran­
d~-er as inslituiçaes, enarandecer a própria Naçlo, noa 
momentos mais c:ritico5 de aua História. Fico satisfeito, 
nobre Senador. e espero com V. Ex• quo o ano de 1984 
nos traga boas novidades. Nio quero aqui fazer nenhu­
ma cai'Ja a mais sobre as que jA fiz em relaçlo ao Minil­
tru Delfim ~etto e a outi'OI Ministroa da Arca econ6mica 
do Governo. Realmen1e, alo autoridades desacreditada• 
- nào vai nada mais de JlCISO&I em relaçlo a eles, ma1a 
simples ex.preli!IIAo de um sentimento n.tcional, que quer 
ver CRtel Ministros 11Ubstitufdo1 e no dia em que vi-los 
5Ublitituidw há de manifestar o aeu regozijo com o repi· 
car dos sino1, ao lonao date Território, com fatejos. 
quem sabe att com cantatas. Talvez Bach dCBÇa l terra 
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mãis uma vez para compor uma nova canlata "'Delfim a 
Aler,iu dos Homens'', c com ela powmos comemorar, 
eom este repicar de sinos. a realização date anseio na­
cional, que~ a mudança da polftica. a."'nõmica, que nlo 
6 apcnu1 a mudança da pe55oa do Miniatru do Planeja­
mento. do Mini5UO da Economia do Brasil. mu6 a mu­
dunçu de toda e!ila economia que estA levando o nosso 
P..ai5 à destruiçiu, a nossa pupulaçio A destruic;lo e que, 
naluralmente, tudo o povo quer ver substancialmente 
mudada e esta mudança tem que passar, necessariamente 
- eu lamento ter que di1.er isso de uma forma assim pes­
soal, pela mudança deste Ministro. 

O 5<. Lolz C.•al .. ato - Am6m. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Amtm. di110 eu, 
nohre Senador, Luiz CavaiCI.Inte e encerro minhas pala­
vra5. Sr. Presidenle, Sr5. Senadores. em primeiro lugar. 
com o registro da nota triste que todos percutiram aqui 
hoje, n nn,;11.1 sentimento, o nossiJ pesar pela perda dcale 
dolsir;iJantes que foram diJ SenadiJ Federal: Silo CIJC­
Ihn, que naquela noite histórica soube manter a indepen­
d4!ncia do Congrcs50 Nacional com a sua bravura, c:om a 
sua alli,oet.. cum a su&. lucide-.t, com a vislo do gesiD que 
estava tendo naquele momento e que niJ5 deix.ou de for­
ma tilo innperada e nm dei:~~:ou tilo frustrados pelo que 
e5per:ivamo5 que ele viesse a representar ne5ta caminha­
da de avanço da,; institui(w-&5 democrAticu brasileiras. 

Claro. que com a confiança que IOdos nós depo5ita· 
mos no seu substituto, por nós escolhido, o Senador 
Moac:yr Da lia, com tod3 essa enorme m;ponsabilidade, 
m01s que. sem dúvida. pelo que demonstrou na sua ativi­
dade ne1tu Cua, hil de representar realmente o suhstitu­
to à allura de ~ilo Coelho, mantendo a111 tradiçôe~ do 
Senado federal e mantendo o nanço do Poder Lesisla­
tivo no Bra!lil. 

E, Sn. Senadores, .., rq:istro tam~m trilte da perd11 de 
TeotõniiJ Vilela, outro dos gipntes que aqui nlo voltou 
nas última!ii eleiçilal em razlo do seu estado de saiide. 
mas que nAn sendo Senador formalmente era o Senador 
honor..irio que todos nós reconhecemos. pelo enorme pa· 
pel que represc:ntou e que '-'Ontinuar4 a representar pela 
sua memória, pela !iiUa imagem e pela sua obra em todo o 
c:cniirio político brasileiro. 

No mais, Sr. Pre!iiidcnte, slo os agradecimentos à 
aten~wilo dos .:alegas. I. alençio especial dos Udcres que a 
nós ..:: referiram ne5ta tribuna. o Uder Aloysio ChaVC5, o 
Lídtr Nel50n Carneiro, o Llder Humberto Lucena. a to­
dos m ilu5tres Senadores que com o leU trabalho valori-
7.am o Senado da Repúhli~o:~~, a Me118 Diretora, em espe­
cial o seu Prc~idente, a quem jé me referi: aos funcio­
nãrios da Casa, muito em paniçular aos funcionArias do 
meu gabinete pelo trabalho que ti\o-eram durante o trans­
correr deste ano, sabendo corresponder 1.!1 demandas 
imen!ills que o meu pbinele exige deles nata y.refa si· 
gantesca: à imprensa, pelo que repercute do nOIIIJ traba­
lho, de uma fonna valori7.adora do Parlamento. Enfim, a 
todw us que no5 ouvem, os votos de relicidades. de boas 
re!i.ta~ e de um reencontro feliz. se puder ser um janeiro 
próximo, c:onronnc o apelo do nobre Uder Humberto 
l.ucena.,IL"Cundado por mim nesta oportunidade. (Muito 
bem! Palma1.) 

O SR. PRESID~TE (Moacyr Dali• I- Srs. Senado· 
fC!rl, Sni. Deputados: 

Este i o momento cun5titucional previ1to para o en· 
cerramenlo dos trabalhos da primeira &e~~ilo lea,islativa 
urdinúria da quadruJ,é!iiima sétima lq,illatura, e nesta 
oporlunidade. cabe-me a rala da pm;idincia. 

Chegamos ao final deste perfodo com a certeza de que 
este rui um dos anos mais expreuivos e promiuorcs na 
vida de nos!iB instituição. 

foi um período recundo em que o parlamento de­
monstrou efetivamente sua maturidade polltica na dis­
cu!iiilu c encaminhamento das matbrias de indiscutfvel 
impnrtãncia para a vida nacional, e a própria vitalidade 
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e evolução do rea:ime demoa-Atic:o que atamos cons· 
truindo pela participaçio de todas u lideranças daiiOc:ie­
dade. 

Aqui, os partidos debateram ~eu ideAria, intereues e 
convicç&s, c:om a lq:flima liberdade da tribuna, um dos 
símbolos e um dOA principias mais lllJI'adO!I que uma 
casa legislativa deve cultivar e exercer, mesmo que este 
advento venha a custar a)Jun!l excessos dos mais exalta­
dos. 

Mas ningubn, nem mesmo o mais çrftico dos apolo­
&istas da tribuna livre, pode nq~ar a liberdade de u:pres­
do das idi:ias e ju)Jamentos rom que a tribuna do Sena­
do funcionou, dentro da cl.t.yiça mncepçlo de um ver· 
dadeiro reduto de homens livra. 

O que ni1o honra a tribuna livre~ a falta de decoro, a 
inju5tiça planejada. a çalúnia intencional e o desaçato in­
am)('qacnte. 

~fa!l nnte aodalfc:io, Srs. Senadores, a tribuna tem 
Rido iluminada pela intcliginçia, pela corapm e pelo pa­
triOtismo diJ5 componente~ deste plena\rio. 

l.1m1hro neila hora palavras do eminente Senador 
Lui7 Viana, quandiJ presidia, em 1980,uma sessão a esta 
JCmelhante: ""Nos regime11 presldençiais, nlo somos a 
rarmlil;ia do Poli5, mas nem por isto dei:~~:amo1 de ser o 
pulmil'' por onde passa o oxiPnio da liberdade. Prove­
nientes dos pontos mais diversos da nacionalidade e de 
todos os JCiuimentos da sociedade, aqui dUBJuam ale­
grias e amarguras, queix.as e sofrimentos, esperanças e 
dC'!Iesperos, permitindo-vos uma avaliaçlo bastante ex.a· 
ta da noua fisiiJnomia social e polftica". 

V. Ex's slo fi~is testemunhas da intensa atividade le­
(l:illutiva e parlamentar, parte dela renuo dos c:ompro­
mi!i.50S a5sumido5 com a populaçllo no llltimo pleito. 

Foram realizadas. nate período, 28S IICSIOes, aendo 
217 ordinárias, 67 extraordin.t.rias e S espeçiais. 

FIJram aprovados mai5 de 840 requerimentos, dos 87S 
apresentados. 

DeliberiJu o Senado 10bre lll projetoa-de-lei da Câ­
mara, ex.ei"L'Cndo sua funçi.o de çasa revi10ra. 

Das .357 rCIIIoluÇÕCI promulgadas pelo Presidente do 
Senado. 341 multaram de projelos de rcsoluçlo aprova­
doi pelo Plcn6rio. 

So Con1rcsso tramitaram 91 propostas de emenda A 
Conslituição. Foram aprovadas a de n• 24, de 1983, de 
autiJria do Senador Joilo Calmon, e o substitutivo apre­
sentudo pelo Senador Pa5501 Põrto a outras cinço pro­
post:n semelhantes. 

F.!ltas roram duas emendas que merecem 1er destaca­
das. porque roram aplaudidas nacionalmente pelo seu al­
canL"U a:onõmic:o, 1oc:ial e polflico. A primeira, rortalece 
financeiramente o orçamento naçional da educa;lo e, a 
ses:unda, sooorre os atados e munidpios do deficit çr6-
nico em que "Viviam. d~orrente da drenagem de rec:uno!l 
pelil liniilo. 

Foi sentida a curaria doa educ:adores, dos secretérios 
da Fa.tenda e dOJI Prefeitos municipais e Vereadora que, 
na,; depend&lcias do Congresso, acompanharam a vo­
taçilo. 

Bastunle •iJnificativos do os nllmeros que se sesuem: 
19 pn.,jeto5-de-lei foram submetidos I. aprcc::iaçio do 
ConJ:relli50 Nacional reunido, IS foram aprovados pelo 
Vl'll' e somente diJis por decurso de prazo. 

Quo1nt0 a(M der.:rctos-lei. 71 riJram aprOVadOS pelO YO­

tO, J7 por decurso de priUO e 7 foram rejeitados. 
~!ltes são alguns ndmeros frios da estatf1tic:a legislativa 

du Ca111a, mas bastante significativos em 1ua euincia, 
pela dimcnsilo c importância da1 mat~rias tratadas. 

Na verdade a IC!is!O legislativa que se encerra marçou 
a reaçilo do Consrc:s50 Nacional pela reconquista das 
prcrros;ativas que envolvem a própria es!linçia do poder. 

Houve independincia no tomar das deciàs e harmo· 
nia no ronduzir do diAlogo. Houve o debate aem ron­
rronto. a rado e o argumento aobrepondo-se ao arbltrio, 
o hom-senso imperando sobre o casuísmo tecno16gico. 
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A exemplo de anos anteriores, passamos aqui alaumas 
noita indormidas para a dclibetaçlo de matúias da 
maior relevincia: 

Tivemos entre n65, e ainda temos. os reRe~r.os da con­
junlura internacional m:essiva, o desrec:ho das neao­
çia~wüs da divida externa e 11 tentativas de adaptaçio de 
no!i.5il economia a esta realidade que, infelilmente, nos 
atinge. 

Mas çn.."'JJOS, mm:C de Deus, na potencialidade inco­
mensurUvel deste pais, na çapac:idade de trabalho do ho­
mem brasileiro, na sua intelia;ência e na renilidade in· 
que5tionãvel de no~~as tcrrd!ii. 

Sn;. Senadores. 
Lances dramAtioos ocorreram nesta Cau e no Con­

JI"CJI!IO, com as reperc:uuaes ·que todos conhecemos. 
Falo-vos nesla hora, neste momento, em que encerra­

mofo esla. ses5ilo. por uma continpncia do destino que to­
dos lamentamos, um çapricho do1 deslgnios do Criador. 

Aqui estaria hoje trazendo 1ua palavra eloqOente de 
IJbjetividade c: esperanc:a. o saudoso Senador Nilo Coe­
lho, prematuramente arastado de nouo convivia, mas 
cuja imapm e çuja lembrança persistem em cada lqar 
date plenário c data Casa. Ele nlo seré esquecido pelo 
Senudo, pela História e pela Pátria. 

Cheguei .l Presidencia distinsuido pela confiança de 
meus pares. que çoloc:aram esta escolha acima das natu­
rais di,-ergênciu panid.t.rias, rado porque upero, em 
Deus, exerc:er este encargo e esta nobilitante milllo de 
rorma 5Uprapartidtiria, com I m1111ma isençio e indepen· 
dancia da autoridade regimental de Presidente com que 
se manire5toU o saudoso Senador Nilo Coelho, Praiden· 
te do Senado e '"do Congresso do Brasil"'. 

Recordo u men5agens da ICSIAo de abenura data Je. 
gi5bnura, mas tambtm nAo esqueço, porque ainda rei­

soam neste plen6rio. o clima do encerramento da llltima 
aliAo legi5lativa feita pelo Senador Jarbas Passarinho, 
quando se despediu desta Casa aaudando 01 que fic:avam 
e 05 que oom ele safam pela vontade popular, deixando 
entre nós. al~m de sua imagem de homem pllblico admi­
rã,·el, dua5 rra5e5 in15quecfvei5: •• A vitória tem muitos 
pa.i:~~o, mas a derrola é órfil.''. ••saio rico de uperienc:ias 
com a nature-.~~~:a humana. suasarandczas e mi56ria!l, con­
\enr.:ido da ruga"idadc da alória e da transitoriedade do 
inrortúnio". 

Sobre nós, Senhores Senadores, o sobra os demais 
membros da Mesa, pe!ll.-nos a responsabilidade e o com­
promisso de levar adiante as atrihuiç&s da atual Comii-
5Ao Diretora. 

Cumpre-no!l, entretanto, Senhores Senadores. a Odeli­
dade masna do dever- improrropvel- de reafirmar e 
ex.altar. mediante o compromi!IIO inalienével que temos 
- todos nós - com os destinos da Pãtria bruileira, a 
certem de que haveremos, com a proteçlo de Deus e 
com a fi: na democracia. de restaurar, definitivamente, 
nilo só a e:~~:presslo e o fortalecimento do Poder Lesislati­
vo, mas os caminhos f&rteis e lq:ltimos que levado nossa 
Pátria, unsida pelo dom da unilo e do CODIIDIO entre to­
dOA 01 .segmento• de nossa sociedade, rumar livre e rorta­
lec:ida aos campos abençoados da paz e da justiça social. 

S01údo o Líder do meu Partido, Senador Alufaio Cha­
ves c ao1 companheiros Vice-Lideres: 116do o Senador 
Nelson Carneiro, a elcsãncia parlamentar de!lta Cua: 
salido o Senador Humbeno Lucena, Líder do maior Par­
lido de Oposição do Pall, e os seus Vice-Udctai: 11ddo o 
Senador Roberto Satumino, Lfder do PDT. um çritico 
5e\o-ero de no1110 modelo econõmiro. E. nesta oportunida­
de. quero ressaltar o magnrfi'-"O exemplo de diAlogo, 
compreendo e maturidade poJrtiça que u Lideranças 
deram ao Pais c A posteridade, na formaçio do conaenso 
que resultou na deliberaçio de mat~rias da mais relevan· 
te import:inLia. 

Quero externar, tambi:m, aos meus queridos pares a 
nossa men5111em de uperança no destino srandioso do 
Po~is a quem servimos com o no110 esforço, com o nosso 
&ruh.:J.Iho e com 11 nossas limitaçcles. 
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Satldo a ·lOdos. espcc:ialmentc aos que atrearam este 
anrJ neste reçinto para enriquecer a intelisCncia do Sena­
do da Repdblica com a experilncia que trBlCm doa dife­
refltes setores e realidades em que atuaram com profi­
ciCnclil e dignidade, razlo porque mereceram a con­
fiança de seu5 con~idadilos. 

A Mesa do Senado agr3dec:e, reconhecida, a colaho­
raçilo dos funcion.irios d3 Cusa, do mai11 humilde ao5 
mais ele,·ados na hierarquia, aos servidores do PRODA.· 
SE~ e do CEGRAF, a cuja dedicação se deve srande 
p~ne dt'!i resullados de d~o."Kmpe-nho de D!Jssa instituic;ilo. 

Entre 01 senidores do Senado. um destaque espt\:'ial 
a!ls funcionâriv!i da Se\:retaria-Gerill da Me1a e da Ta­
quiJ!!rafia, lliCmpre uU:ntos ao funcionamento du rJc:m1rio 
e an reJiltrt, fiel de suas ocorrCncia!i. 

J6 se disse aqui, no plenârio, t.~uc "a lmpren11a, a Telc-­
"'is;l,, c o Rãdi'-'1 sã,1 inHtim:h·ei) tambores de re55omln· 
ci~ das ati\·idade!l do Cnn(!l'ft!k1, dCrnulidorc5 de mito" c 
gerad'-'lres de ídolo5". 

Ma5, indubitavelmente. ,, exer..:idtl consciente da li· 
herdade de imrn:nllia é uma das mais imrortuntes con­
t.~uistw. da:~~ so..::i~dadcs democ:râti..::as. A noua imprcn511. 
-escrita, ralada e televisada- aos jornalistas e rotógra­
ros t.~u..:: cumprem o seu dever no .i.mbito do Parlamento, 
expn:s!k.l alli nl'lllfi~s homenagcn5 e o nDiso louvor. 

I: quando 0:11 sinos dobr.1m para anunciar a proximida­
de du perÍt1dU de ... -onrratc:rnil.açiO universal, hei de ror­
muJar a tudu5: aos Senhom Senadores, aos runciona\rio5 
c dirigentes da Cas:J, ao pessoal dd imprensa c am rcs­
pccti .. ·us ramilian:lli, 01 melhom votos de que as alesrias 
e hençào5 d11 1\iatal se renu .. ·em m1s esperanças e reali­
J.a~w'Ões du o~no t.~Uc em bn..,·c se inicia. 

Continuaremos a no115aluta por um nm·u tempo, que, 
c"pcrarno~a em Deus, seja menl'IS ""r rido para nós, mas de 
relicidade p~ra Ofo 0\)SSU!IIilhu~a e para a Saçãl) braliilelra. 

Cremo5 nesta Pátr1a e cremos em Deus. (Mui to bem! 
P..lluiU!i,J 

O S&. PRESIDENTE (Moac:yr ()aliai- A PrO&id~n­
cia C:Ou1Unk:a 8.05 Srs. Scnadortli que a SC55'I\l S!.Jiene dt!r­
tinada à instalaçilo dos trabalhos da 2• Seslllo Legislati­
va Ordinãria. da 47• l.egislatura. CC".IIiziii'·!<IC·i ,b 1~ hora!i 
do dia I• de manro de 1984. no plenirio da Cãmara do!l 
Deput~dns. 

O SR. PRESIDEl'iTE (Mua<yr D•ll•l- E•tá encer­
rada a seM-lo. 

niSC!.'RSO f'RO.'I:I'.\"C'U/)(1 PELO SR 
DE"RVAL Df." f'.4/l'.4 .v 4 SHSM nF..In "1/"VJ r. 
Ql'E. F..VfRf."Gl'k .4 RF:VIS.M no OR.4nOR. 
SF.R/4 PI"H/.IC.4 nn I'O.~TERmR . .., l..NTE. 

OSR.DERVALDEPAIVA 1PMDB-GO. Pronun­
ci~ lJ !it'J!.Uintc dlloCUf)U. 1- Sr. Prco;idcnle c Sr~ Scruu.lu­
re.,;· 

So;Jri.• rcp~titJU' a~nm;n fa Trihun;, ma cundiçilo de 
·mail!l um" analis.u a atu~l silu~ão rulltica. ect1nómicn 
e social dl'l Pai~~o. Mc!imo rurqu..::. h•1jc. ninsuán mui~a pr'-"­
~ifou pc!i\!Ui~tar e !IC ttprorundar em leiturw. para tomar etl· 
nhecimcntu da prohlcmátic.J nacinnal. O :.1!bun1o eeiilá na 
hoca du PO"'tJ ~o~ue, fchlmente. niitJ é mai!ii aquele de 111· 
~tUD5 an,, .. utri~ wbrc ,, t.~Uill se pensliVot.IIÓ querer ~~:~ber 
de ruiC'h,ll e de samhi.L 

O pu .. o huJe já tem nítida CUD!i!:Íi'n\!'ia de que a.te país 
estll ~~endu manobrad11 por uma pequena. mas euperpo· 
der''"il lcgiKo de maiHi..::u~ liCIUidl.lra wnlumaz de lio 
Sam. dele cumprindo orden11 l.ilo c:(nic:a.~ quanto diabóli· 
cas, f..'ID desravor dn Brasil. 

1\iubn.'li Senadores, nil.o é pret.i~au atar de po&!al de grã.­
licafo. de númcrCIS, par~ ac prever que 11 !D:'icdade bra11i· 
leim. su~d:a ror CJLC\.'C55iVO!io e inc:oerentc:s da.TetO!i e 
com lutai ralta de pcripectivas. c1Uá caminhando "'Ciere­
menle para um dc!irech,, dramiltlc:o. Um pouquinho de 
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sensibilidade t sufir:iente para sentir o aumento da tem· 
peratura e pres&entir a iminéncia da combu1tlo~ 

Faz·!IC a hora de o Congresso Nacional transformar-se 
.no aaustur de"sa &iluaçio. tomando consciéncia da ne· 
cessidadc: de m01trar as alternativas semrres claras, que 
não 1ejam paliativali, mas que nucam ex>m novas espe­
r~nças e po!i!iam verdadeiramente ser uan5formadal em 
r:tiO ralp;h·cl! 

S:llt;l ~O!o ulhm dos oh5ervadores a..::vnivincht. do Con-
81'f"L"L'I ~a~o:iunal ..::nm a.!l e~caramur;a~a go"·ernamentais. ~ 
... i"ívcl no partido olicio~l a !oUil pldida euforia com a apro­
\aç:io do rami1erad" Decreto-lei n• 2.0t;S, pnr liabcr que 
ele nà\l tmt "Sinal de paz durad(lura. Este dec:reto jâ cu­
mo.·nu a urdcr na:~~ CO!Iotas ..In ruvo oomo n1 chic,,te5 da 
C'lol:fa"'idàtt. 

OSr.llllledltoFIITelra- V. Ex• me permite uma nh· 
!oen·a\'àll'? 

OS&. DERVAL DE PAIVA- Com muito prazer. 

O Sr. Beaedlto Fernlra- Eu louvo a preocupação de 
V. f.:~~.•, ~aubrctudo. nesta época. de tu.nta indiferença. de 
tanto egoísmo, em que puuws realmente ainda se dão ao 
trabalho de. com uma t:ritica c:on11trutin, razer com que 
nossos dirigcntn mainre!i rcurientem u polltica que se 
\'em adulando no Brasil para chegarmo• a~ objetivo de: 
tl,dl'l!i os patriota.". Mas eu 101taria que V. E1• não se 
dcixaAAe lcv~r. porque Ki que V. l:x• t um h'-'lmem bem 
inlcnciunado. não !iC deixusse le\·ar pcl:1s impre553es de 
supL-rfleie V. tx• hd de convir comigo que um dOIIJran­
des male!i do nO'isu Pai~ tem sido a superficialidade, o 
cpidermi!om\l com que. 0:.11 vc.t:es, tratamos a!i aHsuntos 
muis -,trit11i e m~is rLievante!i. V. Ex•, aindu hA pouco, co­
meleu uma inju'ltir;a, quando diue que houve euroria. 
Nàu huu .. ·e eurnr1~ na aprcwaç11u do Decreto-lei nt 2.01iS. 
O qur h~lu\·c rui a canrormudlo com umu situado de f a­
"'· em que e~ta\·a em jug~J. muito mais d11 t.~ue u ~al'ri· 
ment\l qu..:: nus adviria do Det.nto-lci n• 2.0hS, a hunra 
nacil'lnal. Penlloei que V. r;,, era um patriota daqueles que: 
:~~~e en\ergonharam t.~uando. L"m 1%3, os ni:l\'io'i hrasilei­
CIJ!i, o"" n;lvil.'l~a da PETROBR,.\S. t1nham de trafegar no11 
plrh,l!o C'itrilD(!eirO!a COml1 1e rns5c:m DH\'ill!l piratas. não 
p.nlcndn usur a handeirJ bru11ih:m1 em virtude d,1 ri1cn 
d11 ••.'llnfi'iL"ll em f~lo.'t' d11 DOS!oõl m:tdimfiiÍ'nCiil C dlt n~I!O!oO 
dc:-;cri:dihl intcrna~o.iunal. F. ~~~''ril. hltjc, jú "...,m uma ptl­
rul:u;àn de 122 milhc'c!i de almafo. 11 (i,wern,l não pode­
ri:t irrespttn~:nelmentt c 1nuitu men~l.; C'l 'iCU Panidl'l, d~o.'Í· 
xar de as:~~~umir t:""te purp,ali .. ·o. Um n:rdach:uu rurguntc. 
"''m'' eu it..ljeti\'ei em mais de uma uportunidude nesta 
Cu.'ia. ,, ;!,Or't:'i, Lopu. l::\1, nã,,, há triunfalifomu. niu h:i 
eufurio1. O que hou .. ·e foi reulm:nte urnu vilória. umu vi· 
t,lria d~uelo que se di5pu11..::ram. algun'» impedidO!Io pur 
di'lol:iplina p::tnidária. Bem :~~ei t.~ue muii.O!a homenfo hunra­
d~l/11 du Opt.biç.ill) entenderam . ..::umprcendc:rum a nec.·e!o!li· 
tlade daquele re1néodi\l ilmargtl. 1:- \'. I:::x•. sem dúvida ai· 
guma - CL'Im'' jn"·em - \'lli ~.:um,l•tur que C.lie remédio 
doloro.in, é hem wrdade, n''"' f'Our,,u, hi. nu c-xterinr, de 
unm coneurd.na. Llt umoa maratftri01 unilateral. l'om Cl· 
tUll- ubscn·I:U,:\)e:~~. eu me pr\lponh,, a Kompanhar o dc~IC­
..::h,, du tlis~o:ur'il' de V. t=''• pc:dindll·lhe que, romo ho­
mem de bem. tenh..a caulda quan1,1 a ulgumlts cuii.M:KÇÕG 

que ni1o liuàu. lenho CLTlc:za. bem a ti:~~~ ohjeti\'O!Ii de V. 
Ex• c muito menC15 juosliça ã -.ua inteligimc:ia. 

O SR. DUVAL DE PAIVA - Nobre Senador, o 
apane de \r', Ex•. em dO.vidu, honra-me muito. Ptrc:c:hi, 
até pela posiçào em que nos en ... "Ontramo:~~. que V. Ex• me 
pre!itavu atenção quando falava. 

l:u nà.•' dilli.;c. aqui. que ACU Panido entrou em frenc5i 
"'"''m a aprovac;io do Decreto-lei n• 2.065. E'itá aqui Jrd· 
fado a,... .......... 1:-.la rai impan.ial, nio roi total. ni.o 
fui .. 101111• a euroria dentro do Partida de V. Ex•. Julpn 
até' que poi50 dizer. dnauturizadn no entanto, que V. 
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F.x• realmente. nlo comungou dc:55a euroria. não partici­
pou dela. 

f.u niio sou de superfiCialidade. Eu pnxurn descer ao 
im ago das questões. E t isto que faço aqui hoje:, tentan-
00 trazer a minha lógica. a minha ótica, a minha vi•lo 
do:~~~ problemas nacinnui11. Em mui to comuns o CC'Im V. 
E''· embora num determinado momento n011 bifurque­
mi)S no campo ideoi61Jieo. Sei que V. Ex• mant6m uma 
pc.orreita Q."1Cri:ncia com o que ralou nu primeira dia. na 
~aua vidll polilica, até' esle inlltante c:m que me aparteia. 

OuertJ diler que A SI.IL'iedade esse decreto niio serve. c.'5· 
"coe !iUCC:'iliVl'l!a dCC'rctus. sohrelud,lns C.ltimos. Porém K"r· 
'-'f'. !iiim. o ::!.M!Ii. também ainda que pan:ialmc:nte, 11011 in­
tercs'iCs dO!o banqueir05 inlernaciunai!i, an!i ~llhn!i c:obi~r"l'l­
'~'1/11 d;a int~rrcr~nci:l .J.merkana. õiCI \'Ofll aretile do t'~fl 
que. "em !IOmbra de dO.vida. nl'lll se dara ror satilreilo 
aJm tilu rnucu. São :~~~Ci 5C' assim pcn5a V. F.x•. 

O Sr. Beardllo F•reln- Permite-me V. Ex• uma 
..::tlnsideradu que me h\lllraria muito? 

O SR. DERVAL DE PAIVA -l:u concedo o "''•ne • 
V. Ex•. jã que o provoquei. 

O Sr. laedlcoFII'I'IIra- F.u nãaiCi. 11e V. Ex• jflteve 
q)urtunidade -porque V. Ex• HC transplanta, de: poucos 
dias. dt1 rlano e!lladual para a irea federal. para alegria 
nC11isa- de se deter 5Ubre o montante da dh·ida externa e 
quem são C'IS devcdon:11 da divida c:'tc:rna. A impressão 
que cu ra:olhu da maneira oom,, V. Ex• coloca. f: que: o!i 
decretos 5UCOI'iivo5 que. malgrado os ooS!iC'Isan~eios. tim 
11ido editado!<~ se pre!ituriam a inlereu~cs do (!O\'Crna ame­
ri..::ann. Sãa Hei, ma!i lliC V. F.x• se debruças5c: melhor 
5nbre quem to devedor dos 6J bilhck11 de dólares da nos­
t~a dfvida chamada divida de Jon10 rwu.t:n. e mais o ~Ser· 
"iço dessa divida que \'Cm ~acumulando somado IK'I5 13 
bilhiie~~ de dólurcs da11 dh·idas chamada!o de cu no pra.t:o 
que. a c:sla altura. j:i dever:\ as..::endcr à 10ma Lotai, mais 
(1!<1 juroH. de cerca de 100 bilhõefo de ditlarcli, perceberia 
qut dclise mnnt:tnle !iiÓ ~ bilhõe11 de dólal'elli é de respon­
"abilidadc do TC!iOum N:t..::iumd. r: de go .. ·crna para go­
,.~.orn~l. eu ousuriu di.t:er :1 \', E11:•, que i!i.\0 nàl.'l chegaria b. 
IJrdem dl.l'i J hilhr\:'s de dllloti'Cfo. l::ntlln, vê V. ~"'' que 
~!l.'i:l tlh'i~l:t exlerna t.~Uc. rnuiloas vucs. !IC debita 110 l:xe­
..::utivo F\.-der:d. ela rmd~ mais é. em termos. hoje, de: Q(Y''f 

pl1f aí, cn~o.•arpt1!o d;t. eCt1nnmia dos r:.st:u.J,,s, dos Munkr­
pit'l!o, e Mlhrc:tud~l da emrre~u rri .. ~d.l. I ugct n Gt)\'erno, 
em rre"ief\undcJ I'IS inteFCS\e'i da~ Cmf1CelõU!o. lo.'tJD!ierland~1 
um~ lel!illlaçii,, d&.• manc:ir.t .1 uh:nt..l~r ã!<l preti\.'Lipa\·i\c."!o 
dt1" nl1'i'i~l!i l.:rt!'d~lre!o, e!Otõlri.l, J'ICI:"•' L'U, ..::c.tn'iU)I:.tndll us 
inten:":"'~"i \l1hrctud,, d(l5 ~~ milluies de irmdo~ nu..,.,,., 
t.~Ue C!oliill. ~i. inteJ!r:ldtl:"' na pUJ1ul..a.,:iict C'\.'l1nnmh:amente 
:tli'o·a. c qu~ pr~·io;oam an11ustiallumen1e d'' empn:g,, e uti." 
mc;mn d,, !ouhrmrrcl!o. t:iL'I \'C'rherad,, P''r tt'ldU!o "''"· 
ma.~ t.~ue é muito mtlbctr dn t.~uc :1 :~~~itum.;ão dc:'lo'iC!i cc:•uc­
n:IS de milhares que e;t;il) J'ltlr ui - j,j nu:~~~ ca'i:t!i dtt!O mr­
lhiies - d ... -se-crerad~mcnlc rr~tcurundn I)P.,Iflunidade de 
tr:ah;dh11 c nJC'111 ... ·unse,ucm. D01i p.1rquc eu in~i'itU ~o.'(ltn 
\, ['lf.• que es."iolllo mC'did::. .. amrur~1s ti:rn realmer:.te um 
licntidu de L''rrec:l,, a etTcts lc:rri .. ·ei'i ~ue \'Ínhamt1'i acu­
muland'l alr:I\C!o d~,,. lCIDJ111!o. \ta:o;. in!oi'itcl aintla ~o'llm \' . 
1-:"1:•. é uma ter::~péuticu her\\i"'" da qual. lumcnla .. ·elmcn­
lc. nÓ!I nau terÍ:tmiJS C~tm11 pre...:indir. 

O SR. DERVAL DE PAIVA- Nobre Senador Ben<­
dito Ferreira. em "1Ua5 rri01eirll'i ralavra!O de11tc seu SI."' 

gunda a pane. V. Ex• di'i'ie quem 5à.n U'i ~\·etlore5, e eu 
dill\e. também no início do meu discun;o, que nlio vim 
aqui r11ra an11li5ar O a11recto c:c:ondmic:o, a nfvel de plc-­
n!jrio de Senado verdadeiramente:. o fi0\'0 Cilitti enfa5tia­
do desta~ TI:I7ÕCfo e a11 ronhecr 50hcjamente. Perguntari:., 
liim. quais as r11.ões. a11 motivações que lc .. ·aram a i!iiHO, 
imprC'-·identcmentc. ab cau"u5. E nús estamU!I. aqui dis­
culind\l a11 oon!ieqUéncia'i que dcycriam ter sida evitadu. 
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Nio adianta querermos tapar o sol eom a peneira. 
porque o 10frimento. dentro daquele adAgio popular de 
que ••a necessidade faz o sapo pular''. o povo aprendeu, 
sem ter acesso 101 n6meros. dele esc:ondido1. mas elejA 
sente perfeitamente bem. E qualquer homem do povo, 
hoje na ~~~quina, con!lellle perfeitamente mo1trar 11 cica­
trizes que ficaram nas suas costu em funçlo da imprevi­
dência, e ali da conivincia tambi:m. HA alsuns anos 
alrAa, V. Ex•- talvez entorpecido pela propq:anda e 
num de1ejo de colaborar, de continuar dando cr6dito a 
este movimento, a este solpe de 64. que V. Ex• quis insi­
nuar pelos idos de 63 - ficou numa posiçlo. at~ cena 
ponto, cõmoda. a tolerar e a dar cridito innnito pua 
essa dagraça palpAvel de hoje. 

Portanto. pen10, aqui e agora, fazendo apenas um 
diqn6stico que 11 do próprio povo. achar uma IDiuçlo 
para os problemas e nlo di~eutir o que jA atA discutido; 
conrorme diS!Ie,aeria alb repetitivo aqui ralar. Mas. pen­
IQ. nobre Senador, queeMu exipnciu recessivas levam 
li. rome, via dos decreto~ e eles querem, os IA. de rora, Oi 
alien(Jenu. paulatinamente, e por etapa•- e para isso 
utilizando nativos antipalriotas- aniquilar a aente bra­
sileira, razendo do Brasil um pande loteamento, do qual 
se tenta netrodar u illtimas unidades para se pasar divi­
das de iot~o. 

O que nos orerecan para contrapor esta cruel real ida­
de, aqui? O que nos orerece o triunvirato do Governo, o 
triunvirato econômi\.'0? orerec:e-nal um modelo econô­
mico ralido, execrado, um planejamento ineKi5tente, rai­
SC\ abstrato. 

O Sr. B...Uto Flll'eln. - Permite V. E•• mais um 
aparte? 

O SR. DERV AL DE PAIV A-Oo&laria que os apar­
IL-s de V. [x• nlo ros~em muito demorados. puis estou 
che,.ando ao fim do meu tempo. 

O Sr. 1-111 Fornln- Realmente fico con•lran&i­
do, porque V. Ex• ainda sequer cnn1eguiu chegar ao 1.­
mii(!O do ~eu pronunciamento; percebe-se que estA ainda 
quase como que na introduçlo. Mas, gostaria de 
C'hamar-lhe a atendo para um a5pec:to: eu fil uma obser­
vaçlo com nllmeroa, evidentemente com niimeros arre­
dondados. para iildicar-lhe que nRCs compromiSIOS in­
ternacionais que hoje nos BDflllltiam, estio inseridos af, 
Ex•, nesses lO milhões de automõveia de passeio que te­
mos circulando no Brallil, estio inseridos nesses 26 mi· 
lhões de aparelh01 de televi&io que ai atlo. para um 
povo que nio podia comprar rAdio a pilha. Logo, querer 
josar a culpa no Governo t uma estratt:gia do br•ileiro. 
N6s normalmentejoaamos a culpa no Governo ou a cul­
pa em Deus. Quando a eoiiB aperta demais. n6s dize. 
mos: i1110 f o destino que Deua me deu. Tambbn seria 
um acapiamo. e V. Ex• me perdoe e me releve. atribuir· 
mos aos cstranpiros os nouos erros e nossos desacertos, 
a nos~a incontinencia em gaatos, em querermos ter um 

.-padrilo de vida que a nossa realidade econ6mica. nem de 
longe, nos permitiria. Vou dar a V. E1• 16 um dado, para 
que V. Ex• possa apreciar o quanto 10mos um povo con­
traditório: quando eclodiu a crise do petróleo n6s impor· 
lAvamos. naquele ano, 29 milhlles de metros dlbicos de 
petróleo. v e v. E•• quando OI pafiOI produtores e a til 
mesmo exportadores, freiaram o seu con•umo. o que 
oc:orreu conosco? V tio a primeira crise. decuplicou o 
preço do petr61eo. tomou a duplioar e n61 chepmoo em 
1979. importando S6 milhi5es de metros <llbiooo de pe­
tróleo. VI: V. E1• que enquanto todo mundo diminui o 
consumo, o Brasil duplicou. Para que? Para suatentu os 
noi&OI autom6veis de pa•eio. porque n6s 10rnos riCOI, 
ricos com o dinheiro alheio. VI: V. &• que transferirmos 
ao!l nOISOI dirisentea que. 6 verdade, foram CXJniventcs, 
n6s os polfticos., n6s 01 Uderes preferimos andar a rebo­
que da opinilo pllblica. em vez de mumirmo1 atitudes 
antipl.ticas, du pai rc&ponsbel, do condutor dos dati· 
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nos do povo. Mu nlo como eoncalol da vontade popu­
lar- e ai eu tenho que aplaudir V .. E••Todos n6s peca­
mos, nobre Senador, mu querer IIIDrl. debitar, l.queln 
que nos empre~taram dinheiro. que mnfiaram, evidente­
mente objetivando lucro. querer debitar a eles u noSIB5 
culpas V. E•• me perdoe. nlo t fazer justiça. 

O SR. DERVAL DE PAIVA- Nobre Senador. tal­
vez fo11e oportuno invocar o seu tntemunho, mas eu 
nilo ntou querendo raz~lo porque, asora, eu nlo teria 
tempo de proferir todo o discuno. Mas sabe muitfssimo 
bem V. E.•• que, hl. poucos anos atris. quem ou5ava aer 
nacionalista neste Pais, era tam~m. mal interpretado. 
Sabe V. E•• que o ex .. Qovemador Mauro Borge,; fora 
deposto com anilftanhu dos grupos eL-onõmico• pelo 
rato simple!lmente- pelo menos foi o que serviu de d•­
C'Uipu- por implantar uma indllatria farmac!utica no 
oEotado de Ooib. no cuo aiQUEOO. e, por isso. ora ta­
ndo de comuni5IL sendo arrancado do Ooverno atra­
fts de proca501 diab61icosesatlnicos, porque quem era 
nacionalista jA cometia um grande ""crime" contra a Pi­
tria naquela 6poca. Estou obviamente bem mais noviço 
do que V. E•• no Parlamento. que devi= ter mais ou me­
nos seu11 vinte anos, enquanto eu tenho apenas doze de 
experiincia. Ma•. aqui, quase que parafrasearia no111o 
ex-Presidente Silo Coelho, numa entrevista dada 11. tele­
llisl.o. dizendo que -= arrerendia de nlo ter reito mais, 
ma1 nln se arrependia do que tinha reittJ. Se tinha algu­
ma culpa era a de nllo ter reito outra coisas em nutras~ 
poca1. Eu dilln a V. Ex• qae nlo me arrependo de nada. 
1"-iunL"ll quis ser membro de uma SOC'ied11de mauacrada, 
ft'itida com uma roupagem deburguh, de pequeno bur­
I'Ub, a ter um carro, porque a minha ori~~:m t outra e 
sabe-a V. El• Afora t: hom que V. Ex• raça Clilla autoc:rl­
tica, porque C!iiles mnle'i. a conivincia e a tolerlincia em t­
poca5 pus5adas e5tã redundando aqui neHe quadro de 
hoje. sem dúvida caótica. Ma1 eu Citou de bem L"Omigo. 
Eu fiC'o bem "-omlgo poi'C.Iue devo ter alguns quila5, quem 
!labe arrobas, de pronunciamentos proferidos da trihuna 
.hâ mais de do1e anos. abrindo luta num campo que V. 
Ex• sabe onde foi eutamente para averbar CC'ntra e&!la 

siiuaçllo. Por conseguinte, eu estou de hem comigo. Nlo 
me envergonho. nlo me arrependo. parque atou, desde 
a primeira hora, coerente. E: bom poder ralar hoje o que 
falava antigamente. 

O Sr. Hlllo G....,.- Permite V. E•• um aparte. 
nobre Senador'1 

O SR. DERVAL DE PAIVA- Com muito prazer. 

O Sr. Hllo Glllno- Quero referir-me a uma obiOI"· 
YBC"Io reita pelo eminente Senador Benedito Ferreira, na 
qual de quis repartir as responsabilidade~ dessa tremen­
da e terrfvel divida externa com os empredrios bruilei­
ro• e, lambf:m, com estatais dos estad'01 e municlpios. Eu 
quero dizer a S. E1• e a V. E1• que pelo jeito que o Sua­
dor o aparteou, parece que os empresl.rios nlo paaaram 
em cruzeiros. o dtbito deles. Mu tanto quanto eu aei, 
eminente Senador Benedito Ferreira, os empres6rios to­
dos que mntralram emprfttimos em dólar. estimulado• 
pelo Ooverno Federal, como 011 Estados. e munic(pios e 
u estatais, contralram emprtstimo em d61ara estimula· 
dos pelo Oovcmo e tod• asu entidades de claste atlo 
.Pq.ando reli,tiosamenle os seu• compromiMOS. 

O Sr. -.., ,....,.. - Nilo. E••· eu poMo trazor 
•s documentos e dar..Jhe att 01 nllmeros aatos d01 que 
e1tlo pagando. Tanto 1: que, neste meu diUrno pronun· 
.:iamento,- eu pediria desculpa ao nobre Senador Dcr­
\&'al Paiva. para dar ate adaredmento a V. Ex•, porque 
Ri que V. E1• busca a verdade- ainda nase flltlmo trl· 
wnutre. fina de setembro, roram despendidos pelo orça­
mento monetirio um trilhlo e duzentos bilhlles de cru· 
zeiros. exatamenle. para pagar inadimpiCncia de empre-
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sas que nlo puderam cumprir e Baldar 01 seus compro .. 

O Sr. HMio Gaolrao- Euas lliio as eotatais. que llio 
da responsabilidade do Governo. 

O Sr. Blllllltu JmeiN- Exatamente, mas foi quan .. 
do então, eu pesqui!llva a origem dos chamado• mhll­
dios- quejd atingem il1 raias do inacredit6vd DC!Ite pais 
- i que eu deparei com os nllmer01 que eu citei asora h.fi 
pouco e qur posso dar a V. Ex•. emprbtimns da 63, ob­
viamente os que venceram, vim sendo recolhidos. na me­
dida do poMfvel. ape1Br das imen1u dificuldades que 
atravCMam 11 empresas privadu, mas o quantitativo, o 
montante dos emprhtirrt011 da 63, que tem rnponaabili­
dade direta da iniciativa privada e que foi repassada 
atravf1 dos bancos comerciais, IA estA incorporado aque­
le montante a que me reponei. ele leliHnta e trh bilhõ• 
de cruzeiros da chamada divida contabilizada. a divida 
escrita do Banco Central. 

O Sr. HMio G..._ -Continuando. eminente Sena· 
dor. nio vou dizer que nlo haja empre5a eventualmente 
inadimplente com os ~eus compromil!iOI internacionais. 
Mas, a grande maioria (IBIDU, no ato, os seus compro­
mii!IOS. Quem ntA lnando. burlando, enpnando"n cre­
dor internacional nllo do sas empresa~~, nlo do os es­
tadOI nem 01 municfpios. Posso diter isso. eminente Se­
nador, porque. no meu l:stado. houve um atraso mu­
mentãneo no pagamento de um emprátimo. contraído 
an tempo da administraçlo Aloysio Cha\'C'S, pelo Guver­
nu Ala!:id Nunes e imediatamente a Banc:n do Bra1il cor~ 
tt\U a• c:otas do Der:artam ... -nto de Estradas de Rodagem 
do meu F.stado. 

O Sr. •~~e~~to F•nlra - Qur estavam vinL-uladu 
aus empré:stimos. 

O Sr. Hlllo Gtool,.. - Enlilo. o Estado do Pari nlo 
deve um vin~m de empréstimo ntemo: nilo deve um 
centavo americano. Tud" foi cobrado do Estado do Parã 
pelo Banco do Brasil, que retL-ve lodu u cotu, at6 1er 
pQo " ~ltimo tostilo. Mas. se o Brasil estA devendo 90 
bilh3<5 de dólar ... ~ a Uniilo que està fraudando: nio 
são os devedore111 isolad01, particulares, nem 010 E!ltad05 e 
Munidpios, porque o Estado da Pari pagou, na Integra, 
todo o d6bito contraldo. Era Cllla ohRrvaçila que eu de­
sejava fazer, porque o nobre Senador Benedito Ferreira 
deu a entender que a Uniin era um pnhre coitado. que ti .. 
nha que arcar com a respon5abilidade, porque outros 
nilo estavam cumprindo com os eompromiiSoL Mas. eu 
acredito que a dasse empre5Brial tem cumprido. 01 Esta .. 
dos tem cumprido, claro. com alguns problemas, m• 
ela estio ~endn cobrad05 e estio pagando. Quem nlo 
estA pagando e não pode pagar. por CIIC!I problem"as to­
dos. que nós c:onh&'"CIIIOI, ta Uniio. Eras6essaa obser· 
vaçio que eu desejava faZer. em face do aparte do nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

O SR. DERVAL DE PAIVA- Eu a&radoço muito e 
me sinto hOnrado com o aparte de V. Ex• e, sinceramen· 
te, eu sabia que essa parte preliminar do dacurso, que 6 
mais ou menos um ntliiJ do muito que &e tem debatido 
nrsta Casa, toma aeqUfmcia agora, ~eua segunda parte, 
que, aem dllvida nenhuma, me inspirou para o pronun­
ciamento desta tarde . 

Com as exigências rece11ivas, que levam I. fome. eles 
querem. paulatinamente, por etapas e para i11o utilizan­
do natiVOI antipatriotu. aniquilar a pnte brasileriL fa­
zendo do Bruil um srande loteamento, do qual se tenta 
negociar as iiltimas unidades para se pap.r dfvld• de jo­
go. E o que nos oferecem para se contrapor a esta c:rueJ 
realidade? Um modelo econ6mico ralido e execrado, um 
planejamento inexiatente, falso. abstrato! 

A oposiçilo tem debatido toda essa problemitica, no­
tadamente as eleic;õu diretas. o modelo econ6mico, a 
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Refonna TributAria. contudo. e1panamente. E11a1 taes 
IC alt~rnam na pauta du discussBa, obedecendo ao cri­
lf:rio 11.1bje1ivo de cada parlamentar. Condensar- p11r1 
resolvcr - todu asas propDiil.u numa 116 frente de açlo 
parece-me uma ide! a vAlida e oponuna para o momento. 
Sobretudo, porque o poWJ bruileiro, principalmente nos 
seus qmentos mais irdustiçadoa, mais alinsidOA pelas 
medidas ra:essivu. precisa de um sinal verde, um leniti­
vo. uma cstrela-1uia indicadora efetiva de 10luclo para 
OI ICUI prohJemu. 

Em si conscii:ncia. sem extremismo, sem vedctismu. 
entenda que, se hA alsuf=m com 011 pb no chlo. com ra­
pons.abilidade, com vontade de achar uma salda para 
toda nsa situado. deve apraentA-Ia. Permito-me pro· 
por. nio que se abandone a intensidade da campanha pe­
la• eleiçân direta~o mas que se faça, concomitantemente, 
a lula pela A55embli:ia Nacional Com;tituintc. por sabe.. 
las perfeitamente concili6veis. 

Mesmo se conquistada. brevemente. a prerrosativa da 
eleição direta para Praidinda da Repllblica, 01 pani· 
dos, devem, em suas campanhas. desf'raldar a bandeira 
da Constituinte. sem a qual nlo &e dll liOdedade a cape­
rança e a prantia de uma açlo realmente concreta do 
1ovemo eleito. A conduta do soverno Rrl norteada.pela 
constituição, com a qual de cstari. evidentemente, se 
comprometendo. 

A constituinte~ uma tese att- hoje cercada de ceno la· 
bu, tidu como elitizada. O assunto, embora discutido nos 
aetores mais bem informados da sociedade, escapa A 
comprecnsio de outros ~esmentos, que precisariam de 
uma explicacilo diditica para aaiminl·lo. 

Por isso se faz nec:ess,ria a c:riaçlo de um ll'mbolo,de 
uma bandeira que caracterize bem a Constituinte. con· 
voc:ando para e11e mister a intelectualidade, a fim de se 
divulaar, de maneira limpl-. o sipific:ado de tio pn:cio· 
sa palavra. Supri, certa vez, ao Preaidente do meu pani· 
do, Ulysses Ouimarin, a idtia de uma ciranda- enten· 
dida aqui, evidenlanente. c:omo um drc:ulo dini.mic:o, na 
qual atariam todu • fisionomias que c:anc:terizam fiel· 
mente os sesmentoA por elas representado na sociedade. 
como a profe550ra. a criança. o opertrio urbano. o tra· 
balhador rural, o intelectual. o juriata, a isreja. a mulher, 
o empresArio, o 10ldado, o (ndio e o comerciUio. Doze 
expoenças de vlrioasetOI'CI da JOCiedade reprnmtariam 
o mesmo níimero de letras que formam a palavra Con&ti· 
tuinte. 

Continuo defendendo esse ll'mbolo! A ciranda nos 
convida a uma volta ao pBSIIdo, As oripns "a começar 
de novo".lmpreac:indlvel ~pois a panicipaçlo efetiva de 
loda a intelectualidade, para abraçar a idtia e. didatica· 
mente. tornl·la viva, intelisrvel, dinlmica. presente. 
atravá da ane e da míillica, tendo.como alvo toda a10· 
ciedade, que preciaa uaimili-la e urpntemente det"end6-
la. 

Penso que 10 deve propasar, ae popularizar a çampa~ 
nha atravts de decalques.. chaveiros. Dimulu. Mu pen· 
10, sobretudo, na bandeira que 01 adeptos da Constituin· 
te, a exemplo do torcedor de fUtebol, farii lremular na 
janela de suas cuas. dando a noçlo de uma ~eleçio bra· 
sileira presta a enlnr em campo. A dilaasslo em romo 
da Conatituinte proporeionaria a toda a populaçlo bra­
aileira. partic:ipaçlo ativa no debate, desde 01 llindicatos 
at~ 01 clubes de mies. poi1 ela 6 a esperança. 

EstA lançada aqui e aaora. o convite para a idtia de 
uma ampla campanha pela Auembliia Nacional Consti­
tuinte. para cuja efc:tivaçlo IUaim lOS partidos a ro,.. 
macio de um comitt nacio,.•l interpartidlrio. ~ eiR o 
meio que vai permitir a verdadeira conc:iliaçlo nacional, 
namo l Ordem e ao Proii"CIIO. O Pais, hoje, atl muito 
lonp de cumprir o lema de sua bandeira. Muito pelo 
cantrtrio, eatam01 usistindo 11: a rec:eulo e muiro ji a 
gctnvulslo IOCial. 

Aqui, obro um paltnlolc, Sn. Senlllono: nlo vlo 
mala adiantar u baionete .lo vai mais adiantar eue 
maquiaYIII1111o macabra. porque aiOCiedade ji ae ora:• 
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nizou ao ponto de numa primeira fase pr6-aben.ura. 
mostrar que nlo tinha medo maia, que 10 aorcizou do 
medo de que ali entio era tomado. ve;am bem que, num 
determinado momento. os ministros. ou at6 mesmo aa 
Areal mais reac:ionlrias quiaeram proibir o encontro da 
UNE, em Salvador e 01 estudanteiK uniram, reuniram 
li i e o razeram, Quiseram e decretaram ilqal a sreve do 
ABC, 01 opertrios fizeram a1reve. At6 entlo, as profn­
soras. aobretudo evidentemente 11 profes10ras píiblicu, 
'ue eram Uladu pelos homens do Oovemo, pelos chefe~ 
Ja )nHticos. a saírem pc:IOR bairroa afora, misturando o 
•uni' com a maquiasem, resolveram hutear cartazes dar 
viJ(Iia dvica b portas do palicio, porque elas pen .. vam 
que a abertura- e a abertura dada, propalada, dita pro· 
paaadA- seria a soluçAo, e nl.o o foi. 

A convulslo &OLial ~iminente. 1:!, qora, falar o qu~ 
Depois de quant01 ano1 de rc:preailo, de ass11sinatoa 
ofidalizados, de fome, de miHria. vai fazer o que'~ Eu 
não 111tou propondo e muito men01 convidando o povo 
para ir .l rua. Estou convidando o Consre~~~o, o Senado 
da Repíiblica. a sodedade como um IOdo .11 reflexlo pro~ 
funda, nata hora. porque temo que n6s nlo emplaque­
mOI mai11 quatro meses pela frente neatcs ·''IIIUK quo. E 
nlo'eslOU aqui com mai~IJOuros, muito ao contrllrio, ve­
flho cheio de esperanças, com vontade de dar uma con­
tribuiçio, d•l descer • det•lheo, ao modu.•fodMdl de um 
proceuo que, penso- quem sabe dentro da minha poe~ 
sia - pode colaborar. 

Quanto .l maneirBde operar a coisa. compete a todOR 
nós- inclu5ive, l aoc:iedade que invoco, l intelec:tuali· 
dade que deve p6r as suu cabeç• tamb&m a no110 ICI'· 

vieo c ao serviço do Bruil. 
Somente a Conll.ituinte 1c: propõe a dar 1e11tido e mo­

tivaçlo b palavras ""Ordem e Prope•o", .l eleiçio dire­
ta, .l rBforma tributAria, • partic:ipaçlo poUtico-popular, 
A melhor distribuiçlo da riqueza nacional. Todo!i os an­
seios da populaçlo aerio atendidos, atravb de uma nova 
carta eon.'ititucional. 

O Sr. -te,.,..- Pennite-me V. E•• um 
apane? 

O SR. DIJIV.U. DE PAIVA- Com muito pr .. er 

O Sr • ._..18 F..nln- Deploro CAtar imerrompen­
do o discurso de V, Ex•. mas V. Ex• me convida, com 
suas colocaçõa, a querer celaborar com V. Ex• Nobre 
Senador Derval de Paiva, eu, ainda.hl pouco, poderia 
assinalar aqui, quando do encaminhamento da votaçlo 
de um requerimento, peaarc:t~amc:nte, um tanto veemen· 
te. mas profundamente amarsurado, quando eu me re­
portava ao corolirio de lcgislaçilo, ao noa10 ramoao c 
tio decantado preciDiismojurldico em lesialar para enri· 
queccr 01 nossos arquivo• de letraS mortas. au trazia, por 
exemplo, l colaçio um texto da nossa Constituiçlo, um 
capl'tulo que~ rcalmen", um primor de bou intenções. 
mu que retrata muito e1sa noaaa srande prcoc:upaçlc• 
com o elllado de direito e que. •• VCECS tem nos conduzi. 
do a esque<:crmos do ~!lado de justiça. v e V. Ex• que a 
no111 Constituiçlo ellahelrccu. por pnei"Giidade. e eu 
diria a~ incon~~&X~Gente do Constituinte. que n65 propi· 
ciarlamoa ao noaso trabalhador wn aalirio mlnirno CB· 

paz de dar~lhe.suatento, quer dizer, condiçl)es disnas de 
aobrevivbc:ia e a toda a sua famllia. Ora, nobre Senador, 
vtia V. Ex• que a panac:tiajurfdic:o-constitucional, asa 
terapbJtica heróica para todo1 os mala que V. Ex• pare­
ee encontrar na constituinte. corre um .trio risco. sem 
haja mais do que CRI& c:ampanh a de tomada de po!iiçlo, 
de qitar da Bandeira. aem que n6a previamente 10fra· 
mos um processo de cducaçlo, Aaora. queria pedir a V, 
Ex• que me pennitiue exprimir o que eu entendo por 
educaçlo. Modeltamente. tenho insistido muito a~. 
aqui neate plenlrio. e tenho sido att repetitivo. ~61 falli· 
ficamoa no Brasil, ne .. no .. peça l~&isferan~ at~ mn­
mo oa verbos para a identiftcaçlo doa 1101101 prop6silol. 
Confunde-IC demais nate Pais instruçlo com'educaçlo. 
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e V. Ex• 1abe que desaraçadamente, cada vez maia. as 
nossas escolas preparam 01 doutorBa. mas preparam me­
nos 01 individuas. Dar per que. nobre Senador, eu tenho 
receio que o povo, como 1e111pre ocorreu, nlo ICI'6 ouvi· 
do coi!ia nenhuma. O que vai funcionar e o que fUnciona." 
ria ne~sa con!ltituinte seria, quando muito, a ICIIsibilida· 
de d111 Liderança5 realmente identificadas e condutoru 
dos anseios do povo que traria, para o bojo della coMI.i· 
tuinle. aquilo que rxxleria nlo ser at~ o desejo imediato 
do povt., ma.'i, RCria. par se fa1.c:r uma Constituiçlo R:ria, 
colue~~r--sc n'' texto,da Carta Magna, nlo aquilo, repito, 
que o povo de!iC'jaise. maa aquilo que mnrim efetiva· 
mente mai1 .ls ser ações futuru do que U atuais. Loso. 
vt V. Ex• que, realmente. me anaustia e•a colucac;lo un\ 
lunto quanto aimplista de querer·IC encontrar na Consti: 
tuiçlo, Hm o proc:euo de IICiu!:açlo. de despertar, d!= 
eduzir. aquilo que hl de latente. de bom em çada um de 
nós. tirar para fora. al5im. terlamos ll1l prucc:uo de edu· 
caçio e, atrav~a dele nlo tenho ddvida, serlamos at6 dis­
ciplinado& a limitar 01 noaiUi pslol, razlo maior d01 
001105 inrortíinios e da ansdstia que hoje enfrentamos, • 
a imoderaçii!J n01 ROUIOI pllf.oa. de quera-mos ter um 
padrlo de vida muito al~m do que a realidade brasileira 
permite, com ~rios prejulzos para 01 agricultores como 
ainda hi pouco salientava. Mas. entio. ~onde diria que 
V. F.x• deveria debruçar-se. induir tam~m nas suas lU· 

scstõeslls lideranças partidlriu, ponderaria a V. Ex• da 
~onveniincia de inRrir, de manein que fosse precedido a 
qualquer uma nova estrutura a qualquer novo uc:a· 
houço jurfdico para o Brasil, rosse ele precedido de um 
proCCRID de educado. porque senlo, nobre Senador, di· 
fic:ilmente. as louvAveia hou intenç&:l de V. Ex• nlo 
iriam fazer mais do que enriquecer •a noua fabulosa 
mal&ia legiRiada e termoa um estado de direito muito 
bonito par e1ibirmoa 16 no exterior, mu, aqui dentro, 
wn estado de justiça inc:ompatfvel att c.:om a noasa for· 
maçio e vocaçlo cristl. Muito obrisado a V, Ex• 

O SR.DERVALDEPAIVA- NobreSenadcw Bene­
dito Ferreii-a, devo diZer que concordo com 3"' do n6· 
deo.das idll:ias colocadas por V. Ex• nesse apane. Acho 
que V. Ex• foi parcialmente fdlz. Obviamente. nlo con­
cordo com tudo, e mesmo quando V. Ex• analiaa, por 
exemplo, a defasagem da educaçlo no Brasil, iuo me le­
varia a um outro disc:uno para responder ao aparte de V. 
Ex.• Na verdade. o proce110 de ac:ulturamento, no BrMil, 
tem nCIIIC proc:eao, nesse atual rqime, uma criminosa c 
terrlvel raponaabilidade, porque ela 6 '7IJ'I, reaponslvel 
por isto. Se V. Ex• me persuntar por que, eu falo asora, 
aenlo deixarei para um outro debate, para uma outra 
oponunidade. Eu eonsiso provar, matematicamente, 
pua V. Ex•, reportando a fatos desaam::. eis, aos quais 
nio devemos voltar, por serBm nains. Acho que V. Ex• ji 
concordou, pelo ~eu saro afirmatiVl.l. Ponanto, nlo en· 
trarei ne!illa parte af. 

Mat que a Constiluinte poasa nlo redundar numa 
nova Carta c:onatitucional que seja um primor, i posai· 
vcl, porque a perfeiçlo realmente 11 quase inalcançlvcl. 
Ma5, realmente, serl disparadamc:nte melhor e sobretu· 
:lo, evidentemente, lesltima, porque eua que estA ai I= 
•lcartima; ilep,ltima por t.odas aa razões que nos vem l 
mente. chqando incluaivc ao absurdo de. depois de 
remendi·la muitas e muitiSRimas vezes, numa determina· 
da hora. fechando o Consraso Nacional - l seme­
lhança do pescador, que a põe num embornal e vai para 
.a Granja do TorlO e volta, com uma outra, sem nenhu· 
lba noçlo, sem nenhuma sc:nlihilidade jurklica, num ca· 
a\(smo exec:rbel, impondo·nos mcdidu que: lemo• que 
qUcntar. 

Evidentemente, cua Carta pode nlo chesar ao prinor 
da perfeiçio, ma serl muito melhor do que •a que ar 
estA. E aqui jA entrando na acq06nc:ia dcsiC meamo ra· 
ciodnio, diso que nlo creio que chesue a bom termo 
uma reforma, ainda que ampla. da atual Constituiçlo. 
conforme estA sendo propo&ta. Chep de remendos no 

.• 
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puno SiDIO da nossa História c:onstitua('lnal. Vamos pe­
aar a matéria-prima de primeira qualidade, transforml.­
!a em fins re5istentes e fiar o tecido pura a c.:onfea;lo dr 
rour3Jem dig:na de uma non ordem jur(dica. 

Oh\·iamentc. Senador &nc:dito FerreirL a ConsLi­
tuic;ilo nilo de5ee a deli.llhL"I- elu f: o arcabouçojurldi~o.op 
- mus deixa c:ondicõc:5. meios. formujurfdicu para im­
p.:dir os de-;atino5 que se tCm cometido contra ela pró­
pria em dt5fa .. ·nr da 11.-=icdade. 

O Sr. J-' U•- Permit.: V. E.,. um aparte? 

O SR. DERVAL DE PAIVA- O aopecto dito ror V. 
Ex•. em um outro de 5e115 di~cui'!WJS. ou quem ~mhe, em 
dehule5 de corredores. lil marp:em dm. caR:R, V. F.x• cita, 
nilo 5ei se deste Plenirin, num dia Jlrttl'rito, af V, Ex• ci­
ta, salvo enJano. o·an. 16,, quando fala que dfll ao traha­
lhad!Jr e ilsua família um 5Biirio cOndilente. que atenda 
h !IIUH!II ncc:r!llidadcs mini mas. 

f.u chepo tamhtom a achar que ai a Constituição dus­
c:eu a detalhes. Agora da pnderia., perfeilamenteo bem. e 
li sim o trabalhador poderia atar n:pre!IC'I1tado, c:om o 
IICU voto. t'om a Constituinte. para ter meranismos jurr­
dico5 de defeso, pura que elr nlo eja aniquilado. mas 
nlo. ela prever, na forma como c:ritiC(QJ V. Ex• Dal eu di-
7.tr qur mnoordo. pai'C'iulmtnte. com as mlocaçües fei­
tiL'io, atruvh drUC~ aparte fi r de outra5 confabulações que. 
ror ~o:erto. nilo foram feitafl aqui no plenêrio. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- )I; obre Sena­
dor Der vai de Pai~a. dneja alertar V. F.r.• de que ainda 
temoR vá.rio5 oradores ins.criWR, e tamhtm porque ll!i 18 
horo15 e 30 minuto1 o Senado estA. c:anvoc:ado para umu 
M."Ssào extraardiné.ria. 

O SR. DERVAL DE PÁIVA- Tentarei encerrar o 
meu dis~u.:So o mai1 rÃpido p05srvel. Sr. Presidente. la­
mentando,a•nttcipadamente, até mesmo nlo ter sidtJ for­
muludo 11 nr:arte 5C'1li.:itad,, ptlo nohre Senador JaK 
Lin5. o qual num~~ \)Utrol op\)nunidade ~erh dado. com 
prun:r. 

O Sr • .r~ U•- Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. DERV AL DI! PAIV A - Pros&iJU. Sr. Prcoi­
ck.-nte. 

Evidentemente, o C\)nlrL"'i50 tem poderes para efelivur 
uma ref\)rma çonslituciondl. mas a IIOCiedaule nilo e&tê 
por de bem repmentada, porque as 6himas eleições ain­
dil f\)ram realizadas c.:om cel't'Camento de direito, c:om 
abu~ de poder e.::onómico. rom falta de liberdade nos 
meio• de mmuniwu.:iao. PH!io!iiaunos f'CIO ve'ame ati de ex­
por currit'ulm, enquanlo cahe('lls brilhantes e capazes 
nào puderam parti~o.ipar du cnmpanha deitoral, J'h)r nlo 
di11rnr de recunos lin:.n~eeirOli e meios de cumunicaçilio. 

A ref\)rmil da Cnno;tituiçilo C uma Lcf.C atf: certo ponto 
rc'ipeitãvel, ma11 a handeira m:lior ~ a da Con'itituinte, 
que pude 'i&:r d~o.""'fn•ldada 5em prejulzo d:.1 eleição direta. 
podend11 utC uma delas suir a ..... ri. Par exemrlo. em 
princfpi,,, eleiçÕ&."S din.1:1.; rara Praoidenle da Rep6blica. 
Ao in\fs de prejudicar, elu \:li hencli..:iar o dehate. e o 
t'andid:ato vai 5e ~o."Omprnmel.:r 11 fua."r um IO\'Crno res­
reit:anc.lo o et~pirito de con\·o..:a.u.:àu da nova Carta Consti­
tu..:iooal. O Presidenle da Rcr6blit':l, na hipótese de !itr 
eleilu. j:.i teria dois anm;. :.1p6!i sua eleição, uma ,\!i­
scmhlêia Sa..:ion:.11 Conslituinle c."Un\'OC:ada. 

O Governo atuul. c.'l'l1hnra nlk, seja o llnico na ron­
didn de full"-lo. ~ lc.7itimo para ~o."Onvocar a c:onstiluintc:. 
~e'i.'ie &:il!lll, teria praticamente ""an50iidudo o !iC'U proces­
so de :.1henur:a fl"llti..:-:1. lli!iitnricamenle. sempre foi ele a 
'''"·ern11 a 111mar e•:a dcci11ilo. emhora. àR veze11. tenha 
tentudu p1lsleriorm.:nte impl!'dir a su;a cnnt'ret.i1.aç.ilo. 

O mtwimentn pela c,,nstiluintc. que jâ con~r~ta ai~ d:a 
rrt1J111!ita ranidâria do P:\o'U)R. dC\'e 5CI' ini~iado pela 
prí1priu ~icdud..-. Cabe 3\)!ii partidos c:t1nvocur todn!i. O!l 
!iiell'll l'lepment,,li. E qual del~ nllo teve pouticipaçilo na 
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•luta prla abenura? O problema ~ que se dtram por latis­
feitOA apena!ii com a I'CYt11açia do5 atm de exc:eçlo, ani!ii­
tia e eleição diretH!i para govcrnadm. 

E ~~~as conqui5tB5 foram posslvei1 diante de um c:tamor 
nacional. mafl parece ter ha\ido um anCfltniamento eles­
R ímpeto pr6-ahenura. Talve1, com a nossa própria 
conduta rolltica, n651enhamos c:antribuido para CSHC d~ 
51inlmo. inclusive 01 sovemadore!l, que abandonaram 
toda a rlalaforma de candidatos em camranha. pardas­
li Um ir apenas um:.~ po1tura de chefe de f.xccutivo. F.sta 
direrenca de c:omrortamenlo 6 uma contradição que pre­
cisa ser cobrada. 

Houve uma tolerdncia. uma condesc:endtnc:ia dos seg­
rnenlo5 mai'S fl0frid05 e inihido!l da IC)Çiedade. com re­
lo~~;iiu il!ii eleiçõefl direta!l para sovernador, na iludo de 
que elaa fossem a sua salvaçlo. E. se das nio tivessem 
sido realizadas. penll), o Pal1 teria se rnsalfinhado. 
~ preciso at'cnar. atria e sinceramente, com aoluç&s 

concreta,; pura Hle Pars. ~ preciso rearender a chama da 
vontade popular, criando c:ondiçõe!l para uma mobili­
zado nacional pela Constituinte. J;: preci50 colocarm05, 
jA, o no111o bloco na rua. para que a hi&t6rla nlo dia:a. d­
tando aqui a CHnçio popular, que "n6s dormimos de 
touca, que perdemo5 a hoc:a. que fusim01 da hrip, que 
cuimiJI d\) plho. não vimos 5alda e morremoJI de medo 
quando o pau quebrou". 

Se al1ulm uchar que a luta nlo vale a pena. entlo nD.o 
vai achar, tambM!. que csSIIII conquio;tus nossas chega­
ram J10r ac:ua. A quanto5 de nb!l nio parec:eu at~ poe~~ia 
o futo de estarmo5, há alsum tempo atr.t.s. presando par 
direilo5 humuno5, condenando a chacina. as cauações. o 
Al-5, reivindicando ani1tia e eleições direto? Utópico~ 
acrrditar que estes decretos a:overnamentais vD.o I'CIIolver 
.aRituuçD.o econõmica do Pais. c:orrolda por RC modelo 
eliti!ll.a. c:nncentrador e 11atãnic:o. S_, quero pleitear a autoria da kl:ia de uma nova 
Con!iitituiçilo. Ma1 reafirmo a 11U1t5tlo dr se criar um ('O· 
mití: nadonul pr6-con.;ti1uinte, do qualtodofl 011 panido1 
devem participar. F.st:a t uma bandeira para a 50Ciedade. 
Deve e rrec:i!ia, apanidariamente, tremular. TodoS deve­
moi fa1er du Con5tituintc rumo à p11. 

Alili!i.limol agora a realizaçio de eleiçôe5 diretas na 
Ar~Cntina, ..:uja..; camp:.~nhas transcorreram tranqtlila5 e 
cnm maciça participaçio popular. E pensamos IIC tio fe­
lil fato nln roderia tambtm ter ocorrido c:onoSC'o. O que 
eiCl'l tem que nó5 nilo lcmmi? SerA que 01 arsentinostCm 
mai5 sangue nWi \'eia!i., silo mais humano5 do que .n65? 
Sin~o.-crumente, não acredito. O valoroso povo brasileiro 
jâ demonstn.1u suu força muitas \'lflCS no decorrer da 
Ui!ih\ria. 

E • ..:om u g:ruvidude da situação n\) Brasil. nem Macu­
n:l(m;a ('On'ifo.'1Ue mai'i ficurdeit11do dernamente em berço 
esplêndido. Anunciumo5 u luta do Rkulo: Macunalma 
\"tn;u~~o Tio Sam. O h~roi nacional ac:orda e 1e fortalece 
puro• lutar C\.lntra O!ii arquiinimis05 da Pãtria. Nllo uta­
mos f:dandu de re\'i!i.t:a em quadrinhos. f.ge t o argu­
mento de uma fahulo53 hifltória cujo pcrROna.gcm rrinci­
pul ~ n ro\'ll brasileiro. Estamos falando da 5Hp,a de um 
p1wu na lut:1 pelns seus dir~o.itos C:On!ilitucionais. pela sua 
'ioherunia. 

F.ra n que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito 
hem!l 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. LOL1RI­
VAL BAPTISTA NA SESS10 DE 10-INJJ E 
PVBLIC.fDO NO DCN DE l'tl1i8J, QUE ESTA 
SE.'VDO REPUBLICADO POR INCORREÇ10 
NA PUBLICAÇ10. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
ciu o seguinte di1c:urso.l- Sr. Presidente e Sn. Senado­
rc."!i: 

~\) aJnjunto dos problemas fundamentais que o Con­
gn"!ii.'KJ Na..::ional examinou. no decorra" da presente S..-
5D.o Lea:islati\'8 que deveré. encerrar as suas atividades no 
próximo dia S: de dCI.c:mbro. dcswca.ram--. sem sombra 
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de dllvida. os relativos ao estabelecimento de uma noVa 
fOIIIIal ...,. ... noo termos do Decreto-lei n• 2.065, de 
1983, c • aprovaçD.o da denan inada ••i:!menda Pauoa 
Põrto" que. alterando di1po1itivos da Constituiçio Fe­
deral, substiluiu 111 pmposta5 de Emenda ao texto consll­
tucional n• 22. do Deputado Paulo Lustot~~: n•13, do Se­
nador Afonfla Camargo: "' 38, do Deputado Jraj• Ro­
dria:uCR; nt 39. d\) Senador Marco Maciel e 11" 40. do Se­
nador CariU!I Chiarelli, de 1983. afl quais. por serem c:o­
neus, liveram a 1ua tramitaçitJ em conjunto dttermina­
da pela Pmidtnc.ia do Consresso Nacional, vi!i.tO a iden­
tidade de ohjetivos. 

A importãncia tran!ICCIIdental da Emmda Pus01 Põr­
to - que acolheu, no sru bojo, modificaç(\e!l IUhatan­
ciuis sugeridaa· pelo Governo Federal, visando 
compatihili7.6.~1a com as disponibilidadC5 financeiras da 
Unilo c. ao mesmo tempo, adcqu6-la As ralidade5 da 
atual oonjuntura cconómica - c:on!li5te, sobretudo. no 
fato de aer, inesa\·elmente, uma .. mini-reforma tribu­
tAria'", isto t, um primeiro passo no ~entido do advento 
da ampla. rrofunda e cleci5iva Reforma Tributlria que a 
Naçl\) vem reclamando, e cujo projeto ddlnitlvo o Go­
verno Federal pretende srubmeter A aprovaçio do Con­
lfC!ii!iO Nacional em 1984. Em !lfntae, a Emenda aprova­
da - cujo lc!!.to anexo 5alic:ito Reja incorporado a ute 
meu conc.i!K1 pronunciamento - redistribui para m FJI­
tadus e Municlpim uma parcela bem maior da atual re­
ceita fi1cal da Uniil\). 

Dispenso-me de c:omenlar o5 quantitativos e aumentos 
prc.'\·istos. hem c:amo as minllcias ttcnicas d111 \'é.riu altc­
ra(,:ücs alJmvadll!ll em virtude do significalivo IIC('Irdo 
p<'lrtic:o que J1055ihilit\)U a aprovação do 5Uhstitutivo fi­
nal. . 

Baila acentuar que, alf:m dos aumento!l relativo5 ao 
fundo de Participaçilo dos ~unic(piofl c ao Fundo Espe­
cial, as Unidades 1-'cdc:rativu pa!iiH.ram a ter uma parti­
cipaçD.o de 6CR- (contra os 400: atuais) na m:eita d01 im­
politos 10bre luhrilic:ante5 e c:omhustrvciA, e enersia cll=­
lrica. 

Do ponto de viAta pr.t.tioo, os Estadus e Municlpios 
deverilo receber, a partir de janeiro \'indouro, ..:erca. de 
2,5 trilhões de c:ruzeiro1. o que representa o aspecto posi­
tivo dil Emenda PaDos Põrto, ou ~eja, um comllider6vel 
aum~o.'11to no lo~antc à lransfcrCncia de recursos fiscais da 
t:niãu para !JS Estados e Municlrias. 

Por outra lado, nlo se pode negar que a cup 111a1 
llolt .. flobre os contribuintes 11:rA paralelamente aumen­
tada, motivo rclo qual deverA o Governo tomar u pro­
vid~ncias Cttrretiva5 que se filel't'm nece•Arias. de natu­
rela t'omplemcntar, a fim de anulur pussrvei'l disturc,'Õell 
e efeit01 inna..:ion&ri\)s. 

Finalment!!. Cl'lfl5oante e~c:lareceu o Senador PaMos 
Pórto, ilufltre Prf'flidrnte da Comiss3o de Munidpios do 
Stnado 1-'ederal, na qualidade de Relalor da Comi1sila 
Mi1ta doCons:res10 Nac:lonalqueexaminou e emitiu P• 
rc~o."Cr Hobre a matéria, ... ••o que K pretendeu, nesta hora 
de perrlexidade. foi abrir 05 primeirm caminhos a uma 
ampla reflcdo t'rftica sobre a Federado e o Tributo; 
a..:udir os I!Stados e Munic:lpios no intolerivcl impuse fi­
nanceira que atrave55am, e dar uma trtgua para o c:on­
junl\) de ref\)rmas inatituc:ionais, polltica!l, econõmicas e 
linunceira~~o que o Pais havcri de implantar'', 

Desejo reli~o.itar o Scnudor Passos Pürto, pelo inconta­
t;l\el bito de sua patriótica iniciativa, da qual raultarào 
efeito!! suh5tanc:iai5 r concretos no c:onc:emente ao forta­
lecimento financeiro dos Estad\)5 e Munidpios. 

Ao mesmo tempo, congratulo-me com o Presidente 
Jo3o Baptista Fiaueireckl, cuja dc..::isii\) hlcida e oportuna 
viabilizou o acordo político do qual rcsultou, com a 
Emenda aprovada, o advento da Reforma TributAria in­
di!lren!iâveiiiD desenvolvimento da 1-'ederaeio Bruileirll. 
• A Reforma TributAria. aliAs. ~ assunto a respeito do 

qual jCI. tive oportunidade de me manifalar em vi.ri05 
pronun~o.•iamentos. atento aos imperativo• de lu lar contra 
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o progre5.'iivo empobredmenlO das Unidada elementa• 
n:1 componentes da Fedcraçlo. O Bra1il inteiro aguarda. 
de n:slo, que o Poder Executivo da Unilo promova no 
próximo ano a implantac;:ilo da Rcrorma TributAria, ju ... 
1amcnle con~dderada como uma du upirações b61ica11 
da Sação brasileir.J.. 

Era 1.1 que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muilo bem!) 

DOC["IIIEI~'fO A Ql'E SE REFERE O SR 
LOI!RIVAL BAPTISTA t:M SEl' DISCl'RSO: 

EMF.NI>A Sl:BSTITliTIVA ÁS PROPOSTAS DE 
~M~SDA À CO~STITl!IÇ.I,O FEDERAL 

~'> 22. 23, 3K. 39 c 40/83 

AIIB'I ._.d_ da C-olçio Fodonl 
As Maas da C4mara dos Deputados r do Senado Fe-­

deral. nm. termos do art. 49 da Constituiçlu Federal. 
promulgam a !ieJUinte F.mrnda ao teKtn constitucional. 

Art. I• 05 dispasit1vos da Cnn11tituiçin Federal 
ah:1ixo enumerados passam a vi@!OFIIr ...... ,m as le(!Uinlcs 
alteraçõc:": 

"Arl. IR. 

11 - contribuido de melhoria. arro:adada dos 
flmpric:IC.riafl de im6veis beneficiados pPr ohra1 
p6hlica1, que ler& como limilc: lotai a dapcsa rcali-
13da. 

Arl. ~.1. 

................................................ 
11 -operações nlativns l çirculaçlo de mcrea­

dorias rcali1.adas por produtores. indulltriaifl c ço.. 

mcn:iantes, impo!Cio que nilo scrâ cumulativo c do 
qual ~e abatcr6, nos lermos do disposto em lei eom­
plemcntar. o montan1c c:ubrado nas antcriurn pelo 
meomu ou por outro Estado. A iiiCI1ção ou não­
incidência, salvo dclc:rminaçãn em contrArio da lc­
gi5ltt.c:iln. nio implicarA crf:dilo de impn'Sto para 
uh:1timentn daquele incidenlC nas opcra\r'ÜC!I: !iCguin­
tc\. 

§ St A alíquota do impn~to a que 1c: reFere O 
item 11 !lerA. uniFonnc para tod:lfl as mercadorias nu 
opcraçc}e5 internas c intcrnladuaifl, bem como nu 
intctc11aduais rcali7ada!ll com oonsumidor final: o 
Senado Federal. mudiante resolução tomada por 
inicialiva do Presidente da Rcpllblica. fixará u alf­
'IUIJiafo miiximus rara çada uma des~as upcrac;cks c 
r:ma a5 de exportaçilo . 

......................................... 
§ 11. 0 impo5tO a que !1C reFere o item 1J incidi· 

râ, 1amhém !Kibrt: a entrada, em Clitabclccimcnto co­
mereial, industrial ou produtor, de mercadoria im­
portante d\) ex1crior por seu titular, inclusive quan­
do se tratar de ben5 dcslinados a ron5Umo ou ativo 
filf.u do estahelccimcnlo. 

§ 12. O m,,ntantc do impo5to 1 que 1e reFere o 
hem V do art. 21 intcgrarll 1 ba~e de c:illeulo do im­
puslo mcncionlldo no item 11. cxcelo quando a orc­
raçio confiJure hipótC!iC de incidénçia de amb05 os 
tribUIOfl. 

Art. 2S. llo produto da arrcc:adaçlo dos im­
po5t05 mencionados no5 itens IV c V do art. 21, a 
Uniia di1tribuirA trinlll c dois por cento na Forma 
seguinte: 

1- quatorze por cento ao Fundo de Panici­
pac;io dos &tadOfl. do Distrito Federal' doi Terri­
tórios.: 

li - dc.~:Ciiieis por cento ao Fundo de Paniei­
paçl('l dm M unidpios; 

111 -dois por cento ao Fundo ~spec:ial, que lerA 
sua aplieaçilo re(!UIIIda em lei. 

An. 26. .. ............................. . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio Jl.) 

I - HSM:nta por c;ento do produto da arrcca­
daçlo do imposto sobre lubrificantes e combusdvei11 
Jfquidos ou 8a&0501, mencionado no item VIII do 
art. 21, hem como dos adicionais e demais 1ravames 
Federai1 incidentC!I sobre: os reFeridos produto5; 

§ 3• Aos Estados, Distrito Federal e Territórios 
scriJ.,, atribuídos dois terç0111 da tran!d'erimeia previ!l­
aa no item 1: a~os M unidriofl um terço." 

Art. 2t A inclusão do imposto sobre produtos in­
du!ltriulitadus na base de c:êJculo do imposlo mbre o~ 
rifl;i~CS relativas il Lirculaçilo de merc:adoria!l. incidente 
sobre ('igarros. será feito gradualmente, l raziu de um 
terço no tll.arciLi\) de 1984. dois tci'Ç(JI no cxcrdcio de 
198S e intcgralmcnlc u rartir do excrcfcio de I 911ft. 

tYi.l1o .11/fll;; 

-.J)I!Yi/.lf.t• )/n.,t;-<• 
Jti~ .Ltic,;, _ 
j.;~j CR{(iv\ 

el--l·:D....;;.... ~ ... !. ..... *-,.;, 
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Art. 3t No exercfcio finaneeiro de- 1984, 1 distri­
buição a que se referem os itens I e 11 do ut. 25 IG'I de 
12.5'11 ldw.cc c;inco dkimoo por conto I c 1l5'11o (!reze in­
lei rol e cinco dbcimOA por c:ento). rcspcc:tivamente. 

A n. 4• A participado dos &lados, do Dislrito Fe­
deral. d05 Munidpio1 e dos TerriláriQIII, na diHtribuiçlo 
prevhatu no ilc:m I do artiso 26. !iCI'A de: 

• 

I -quarenta c quatro por cento. noexen:lcio de 1984; 
11 -quarenta c oito por eentu. no exerdcio de 198S; 
111- einqUenta e dois ror~o:entu, no eAcrdcio de 1986: 

IV- cmqtlcnta e sei1 por c:en1o, no excrcfcio de 1987. 
Art. ~· Elta l::mcnda Coofltilueional entrarli. em vi­

gor no dia primeiro de janeiro de 1984. 

16. ...-
! 
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Resenha das matC!rias apn:ciada1 de I• a 30de novembro 
(Arl. 293, inciso 11, do Res:imento Interno) 

Projl'tol lproYitdOI e IIICIBIIa.ados • ••cio 

Pmjelu de l.ei da Cãmaro1 n• ISR, de 19H3 (n' 12/83, na 
Casa de urigcmJ. que disp,1c 50hrc a criação de carsnR na 
~n:t:uia do Tribunal Regional Eleilural du F.5lado de 
M:nn Gros~,. e dá oulras pruvidl:ni:ias. Scssilo: J..li-IU. 

Pr,ljc·h.l de Lei d:1 Cãmara n• 1~. de 198.3 (n' 366/SJ, 
na Coi'Ml de tlfigemJ, de inic1ativa do Senhor Presidente 
da RcpUhlicu. que a.tahc:lc.'t'U pra7.0 para presc:riçio du 
din:ih1 de uçilo aJnlr.J. atos relativo5 a concursos para 
pro,·im~.:ntu de l!argos c: empregos na administrac;ão fedc:­
rJ.I dm:ta e nas uutarquiu111 federais. Seuào: 3-11-RJ. 

Pmjclu de l.ei da Cãmara n' 157, de 1911:3 (n' 213/83. 
na Caso1 de origem), de iniciutivu do Senhor Presidente 
da ReJ'úhlicu. ulterando di!iipCisiti\·o da Lei n• 7.079, de 
21 de dezcmhn' de 19K2. que lixa os valores de retri­
bui._:;},, da catel!''riu runcional de Agente de lnsrfeçiio Su­
nitilriu c lndu11trial de Produtos de Origem Animal, do 
Grupu-Outra'i Ativ•dades de Sivel Media, Código SM· 
IOI"XJ, c dü outrmro providencial!. Se55llo: 3-11-RJ. 

ProJel,, de lei da Cãmaru n• 119, de 1983 (n' 212/83, 
nu Casu de origem). de iniciutiva do Senhor Presidente 
da ReJ'úblicu, 'lue re:~justa a pensão especial concedida 
pela l.ei n"' 2.b.n. de 9 de novembro de 19SS, a Adelina 
de Q,,n~alv~ {'ampul. viú\·a do e"-·Magi!itrado fõrancil· 
co Gon..,·ulves Campo1. Ses!Joào: 3-11-83. (extraordinAriu) 

Prujetu de lei da Cãmara n• IM, de 1983 (n' 1.207/83, 
na (.'a'ia de origem), de iniciativll do Senhor Presidente 
da RcJ'úhlicu. que concede pensilo especial a Augu11to 
Schuln. e dá outra1 pro\·idência5. Selslo: 3-11-83. (ex­
truordinãria) 

PNjcto de Lei da{';imara n' 203. de 1983 (n'6.741/82. 
nu Cas~1 de origem J, de iniciutiva do Senhor Presidente 
dil Rcpúhlic:a. que estende, aos Auditoi'C'I do Tribunal de 
c,,ntas du União, o disposto na Lei n' 6.554. de 21 de 
UJU!.tO de IQ78, e di\ OUtrOS pra\·idênc:ias. Scs.!ioilO: 3-11· 
U. (e\tra(lrdini\riaJ 

Projeto de lei da Cãmara nt IS'J, de 1983 (n' I. 722/K3. 
nu ~asa de origem), 'I.Ue dis,ae 5obre as medidas de pro· 
tl'\:iil,, amrun' e romento lls atividade~ econômicas e às 
\"Ítimu5 das. encheniL'5 nU'i Estados do Rio Grande do 
Sul. Paran;i e Sailla Catarina. Sasi:lo: 7-11-83. 

Projeto de l.ei da Cãmaru n' 122. de 19K3 (n' 3/83, na 
(.";asu de origem). de iniciativa dr ~nhor Presidente da 
ReJ'6hlicu, que di5põc: 1obre a inc• 'o. nos pro\"C'nlos de 
apo5entadoria, da Gratifica~ao poruperaçõe!iil:flpeciais. 
e dü outra5 providencias. Se!iliilo: 17-11-83. (extraordi· 
miria) 

Pn•jcto de Lei da Càmaro n• 161, de 19KJ (n• 1.717/~3. 
nu Cusa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da Repúhlicu, que li"-a os valores de retribuiçilo do 
Grup.,·Ath·idades de (."omerciali7.açilo e Classilicaçilo de 
c..re-. e di\ t~utra!i providen10:ias. Sess.lo: 17-11-83. (u· 

traordinãri.a) 
Projeto de l.ei da (."iimara n° 232, de 19Rl (n' J.QIB/83. 

nu Casal de origem), que dispõe sobre a emiailo de uma 
sêric especial de selos, comemorativas do primeiro cente­
n:iriu da aholit;ilo da esc-ra,·atura n" Estado do Ceara.. 
Sbwl~l: 17-11-83. (e'li.tra.,rdiniria) 

Proje111 de lei da <."'âmaro~ n' 129, de IQ83 (n' 121/R3, 
na Casa de aripem), que dá nova redação ao inci!i!J I do 
arl. ~2 da Lei n' 6.4-IM, de li de outubro de 1977, que dis­
põe- sohre u Organizat:ão Polltica e Administrativa dos 
Muni~irioli do!i Terrib;rios Federais. e d;i outras proYi­
dênciuR. SC5'ioãO: 24-11-K.l. 

Pn,jeto de l.ei da Cã.marn n' 265. de 1983 ( 1.659/83, 
nu Ca'iil de origem). de inidativa do Senhor Presidente 
da RerUhlica. que disp•'e ~~oubre a escolha de dirigenles de 
rundat;ÕC'i de en,;ino surerior. e dli outras prO\·idtncias. 
So!roào: 2-1-11-83. (e,tru.,rdinâria) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçiio 11) 

Projehl de Lei da Câmara n' 170, de 1983 (n• 986/83, 
na Cu!W de ori~m). que cria o Quadro Pennanente da 
8\."C.·retaria do Tribunal Regional F.leitoral do Estado de 
Rond,;nia. e dá outra1 pruvideqcias. Smilo: 29-11-83. 

Prl'jetu de l.ei d,, Senado n• 220, de 1983. que aprova 
u Ort;umcnlo Pluriunual de Investimentos do Distrito 
l'cderal para o lrienio 1984/19K6. S..,ilo: 29-11-83. (ex­
traurdináriu) 

Prujel'' de Lei d,, Senado nv 221. de 1983-DF. que ati· 
mau R~o.\.-eit:~ c lixa a De'ipesa do Distrito Federal para o 
Clercicio nnun~o.-eiro de IQ84. Seu.ilo: 29-11-83. (extraor­
dimiria) 

Projelos apro•adol e enoamlabodos l pn~~~~~~lpçÜ 
Pn1jeh1 de Decreto Le1islativo n' S. de 1982, que apro· 

\a o le"-h' do Acordo de Cooper3~ilo Cientilica, Tecno­
lól!ica e T~nica entre'' Go .. ern,, da Rerllblica Federati­
,.a do Bra5il e o Go•oerno da República Arselina Demo­
cr:h•cu e Popular, concluído em Brasma, a 3 de junho de 
I'JKI. Se~rosiio: 3-11-113. (e"-traordinAria) 

Projeto de Res,,luçilo n' 112. de 1983, que autoriza a 
Prereitura ~tunicipal de Silo Paulo, Estado de Silo PIIU· 
lo, a contrutar operação de cri:dito no valor de CrS 
321 .CJt.lO.OM,I2 (tre1.unto~ e vinte e sete milhões. noventa 
mil, ~Siienta e quutro cru1eiros e do1.e centavos.) Seuio: 
3-11-lcJ. (e,tru,udinãria) 

Projeto de Res,Jiuç:lo n' 114, de 1983, que autorila o 
Go"·erno do l:ltado do Maranhilo a elevar em CrS 
4.8~7.100,00 (quatro bilhões, oitocento!i c cinquenta a 
sctr.: milhões. ,:ento e quarentil e nove mil a cem cruzei· 
nJ5) o mt.>ntante de 1ua dMda consolidada. Sesslo: 3-11-
K3 (extraordinária) 

Projeto de Decreto Legislativo n' 17, de 1911:2 (n' 
127fK2. na Câmara dos Deputa\los), que aprova o lelto 
do Acnrdo Geral dr.: Coopera.;ilo entre o Governo da Re­
públicu Federath·a do Brasil e o Governt.> da Repíiblica 
Popular de Moçambique. concluldo em Brasma, a I S de 
setembro de 19KI. Se55ilo: 10-11-11:3. (extraordinária) 

Pn,jeto de Decreto Legislativo n' 13, de 1983 (n' 
141/11:2. nu Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Cnn\cnçilo sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discrimina.;.ilo l"onlra a Mulher, assinado pela Re­
p6hlica Federati"·a do Brasil, em Sova Iorque, no dia 3 I 
de mar10o de 1981, com re!ll:rvas aos seus artigos IS, pará­
grafo 4•. e 16, porigraro I• ol!neas (a), (c~ (Sl e (h). S.•­
"ilu: 10-11-83. (exlraordiniiriaJ 

Pn,jeto de Re5nluçiln n' 21, de 1982. que autori1.a o 
Go\·erno do l:stado de Goiás a contratar operaçio de 
crédito no valor de CrS l.S~6.700.000,00 (um bilhio, 
quinhentos e oitenta e 11eis milhões e setecentos mil cru­
atrusJ. Ses!iiD.o: 10-11-83. (extraordinária) 

Pn.,jeto de Decreto Legi11lativo n' 37, de 1983 (n' 
.WfK3, na Cã.mara d01 Deputados). que autoriza o Se­
nhor Pre5idcnte da Repíiblica a ausentar-se do Pais no 
reriodt.> de 14 a 3 I de no"·embro de 1983, em visila oficial 
à l'iitlí:riu. ;\rJJl'liu, Senqal, Cabt.> Verde e Guin~·BisY.u. 
Ses5:lo: 10-11-83 (ntraordinãria) 

Prt.>jeto de Da:reto Lcgishltivo n' 9, de 1983 (n' 
I 32/82. nu Cãmaru do5 lleputados), que aprova o texto 
du rrutocolo de prorrosaç.ilo do Acordo 10bre o Comf:r­
ciu Internacional de Tixteis (Acordo Multilibras), assi· 
nad,, em Genebr11. a9 de revereiro de 1982, que inclui a1 
C•mcluS!.'k'i Adntuda!i pelo Comit~ de Texteis em 22 de 
de1cmbm de 19M I. Se.11sAo: IK·II-83. 

Projehl de l)ecn:to Ler:i!ilath·o n' 16., de 1983 (n9 2/83, 
na (.':imara do11 Dcputu.dos), que apro\·a o texto do Acor­
d1, Comercial entre o Governo da Repllblica Federativa 
do Bra!i.il e o Go"-erno da República Popular do Congo, 
celehrado em Hrusllia, a 7 de julho de 1982. Selisllo: 18· 
11-~.1. 

Pn,jchl de Resolução n• 115, de 1983. que altera o Re­
pul;amento 1\dministrlllivo do Senud11 Federal. aprovado 
rel;l RetoldUdl' n' ~IJ. de 1972, e dã ,,utras prO\"idencia'i. 
Sc!i5àO: 24-II·IC3. (eXIrliOrdinâria) 

Dezembro de 1983 

Projeto de Resolu10ilo n• 121, de 1983, que autoriza o 
Go\-ern,, do l:stado do Maranhlo a realizar operações 
de empreanimos externos no valor total de USS 
15,000,000.00 (quinze milhcles de dúlan."'i am\.Ticanos), 
des.1inada11 a•1 Programa de Investimentos do Estado. 
Ses.o:lo: 24-11-'13. (extraordinâria) 

Projet'' de RL":ronlução n' 16. de 1982, que altera e 
ucreSL-enla di!iipo!lili\·os A. Resoluçio n• 146, de 5 de de­
l.emhro de 1'.180, ulterada pela Rnoluc;J.o n' SO, de 30 de 
junho de 1981, e dá outrlL'i providCncill5. Se5Silo: 24-11· 
H3. lexttaordináriuJ 

Pn,jet'' de RC!iouluçã,, n' 122, de 1983. que autoria a 
Prefeitura ~funicipul de Niterói. F.stado do Rio de Janei­
ro, a reuli1.1.1r operaçilo de emprhtimo externo no valor 
de l.:SI l2.000,000.110 (vinte o dois milh.Jes de d61ara 
amc:ricunosJ, de5tinada ao Proprama de Investimentos 
do Município. Sessão: 24-11-tU. (extraordinária) 

11r,lJCT.O de Resolução n• 204. de 1~81, que autoriza o 
Go ... ern'1 do E5tado de G'Jiâs a contratar emprtstimo ex· 
terno nt.> \oUior de liSI 5!',000,000.00 (cinqUcnta e cinco 
milhõeo; de dólares americanos), dbtinado ao Prosrama 
Rod1wias Alimentadora5. naquele Estado. Sessão: 24-
11·83. (extraordinária). 

Prujelo de Decrelo Lq.islalivo n• 40. de 1983 (n' 
41/tc.l. na Câmara d011 Deputados), que autoriza o Se­
n h11r Presidente da Repíibli.:a a ausentar-se do Pais, em 
visita aliciai :i República da BoUvia. no decurso da pri· 
meiru quinzena do me!i de fL'\"ereiro de 1984, Sessilo: 2S· 
11-~IJ. (extraordinãria). 

Projeto de Rnolu10ào n' 108, de: 19M3 lComis51.o Dire­
tora), q,ue susta. nos termo~ do art. 32 da Constituiçlo, 
os pruce!iosos em cuno perante o Supremo Tribunal Fe­
deral, L"!Jnlra o Senador Fábio LuL-ena. Sessão: 29-11-IU. 
(extrunrdinãria) 

Projeh' de Resolução n•124, de 198J(Comisslode fi· 
nunçasJ, que autoriza o Governo do f.Jtado do l:!ip(rito 
Sunto a L'Ontratar operação de empr~stimo externo no 
\illor de t.:"SS I 3,600,000.00 (li"Cl:C milhões e seiSL"enlos 
mil d,ilui'C'I american!Js). de'Stinada ao linanciamento do 
Pro,.rama de ln\·estiment'''~~ do F.11tado. Sessi.o: 29-11-83. 
(e"-troiOrdináriiiJ 

Prnjeto de Re50luçilo n' 123. de 1983 (de iniciativa do 
Sr. Presidente da República). que eleva a alfquota mhi­
ma do imposto sobre operaçcles relativas à circulação de 
mel\:adt.>ria'S. Ses'São: .30-11-83. (extraonlinAriaJ 

Projeto de Resoluçilo n' 125, de 19RllComissio de 
Ec:un,,miuJ. que autoriza o Goyerno do E'itado de Santa 
C;llarina a ele"·ar em Cri 4.761.276.256.08 (quatro bi· 
lht\e!ii, !letC\.-entos e sessenta e um milhões, du.~:entos se­
tenla e seis mil. du1.entos e cinqUenta e seis cruleirt.>s e 
oito centavox) (I montante de sua divida consolidada. 
Scshiio: JO.II-83. (extraordinária) 

Projel01 •protadOI e ennmlnt..dol • Cinl•n dos: De­
pulados 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Cãmara n• 
146, de llltc.l-Complementar (n• 3/83, na Casa de ori­
scm), que e.'itabelece crit~rio para a remuneraçio deVe­
reudores. Sc:!iisilo: 22-11-83. 

l::menda!io do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 
186, de 19~3 (nv I.CI*l/Bl. na Casa de orisem), que retili­
ca. !ll:m ,'tnu5. a lei n' 7.0!'3. de 6 de dezembro de 1982, 
que erotima a RL'l:eita e lixu a Despe~a da Uniilo para o 
F.xerc:icio Financeiro de IQR3. Se!iislo: 2!'-11-83. (extraor­
dimiriaJ 

Emenda do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo 
n' 35, ~e IQIO (n° 1/83, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cientlfica e 
Te..·n,llógica entre o Governo da Rerl1blica Federaliva 
do Bra11il e o Govern1J da República Popular da China, 
celehrudo em BeijinJ:. a 25 de mal\'0 de 1983. Se!lsilo: 29-
II·H3. (e,tranrdim1ria) 

l=menda do Sen~1dt.> ao Projeto de Lei da Cãmara n' 
11:. de IQ~J (n'll' 6.7ti4/83, nu Casa de origem), que cun· 
cede pen11il'' e"'J"'I.'l:ial a Augusto Bento Cirino e dú outras 
pr,widí:ncias. Sessão: 211-11-83. (ntraordinãriaJ 
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l'niJeCoo --.. - ...... o ............ . 
C-o•Rolocio 

Projclu de Lei do Senado rr' 337, de 1981, de autoria 
da Comiuio Eapcc:ial do Juri Popular, que altera dispo­
sitivu da CódiJo de Proeetosu Penal. Scsslo: 2A-ll-tl3. 

Projetu de Decrew Lqislativo n• 7, de 1983 (n• 
llH/82, na Ca1a de ori,gcm) que auLoriLa. a adeslo do 
Brasil à Convençio que institui uma Organio~:açio Inter­
nacional de Metrolosia legal, cuncluida em Paris, a 12 
de outubro de 19SS, e1111endad• em 1963. Scsslo: 24-11-
a.J. (e,araordinâria) 

Projeto de Decreto Lesiolativo n• 21, de 19U (n• S/83, 
na Cãmara doa Depulad01). que aprova o texto da Con­
'tCDfWàO Internacional sobre Normas de Treinamento de 
Maritimos, t:xpediçi.o de Certif~ead0111 e Serviço de 
Quarto, udotada duranle a Conferincia Diplomática 
n:;1li1ada em londre5 nu1 meses de junho e julho de 
197". soh 0111 au5plcios da Organi1.a.;io Matitima 
lnttr~r:overnammtal-IMO. Sessão: 24-11-83. (e~otraordi­
núrial 

Pn1jeto de Resoluçilo n• 116, de 198) lComiosio de 
Er.:unl)mia), que autori7.a o Governo do Estado de Sl.\l 
P.o1ul,, a contratar \Jpera'--ão de crtdito no valor de Cri 
288.037.264,221 (du1.entos e oitenta e oito milhões, trinta 
c )Ctc mil, du«ntos e ~5.\enta c quatN cru1.eiros e vinle e 
oitu ccnlavos). SeuàiJ: 2S-11-8J. 

Projeto~.,.. ...... prlmelro lllroo o .............. • 
("oml!lliu lo Rodocio 

ProjC"IO de Lei do Senado n" 198, de 1979, de autoria 
d,, Senador Nelson Carneiro, que disciplina o e~r.erc:lcio 
da rrofis.'il,, de detetive p:anicular. Seaslo:. .3-11-83. 

Prujelo de Lei do Sen:ado n' IS9, de 1983, de autoria 
do Senador Pas5o5 Pórto, que institui o 1• de outubro 
L"Umu Dia Sac:ional do Vereador. Sessio: 25-11-81. 

Projoh> QfO•odo 001 'rlmolro IUno 

Projeto de Lei do Senado n' 129, de 1983, de autoria 
do Senildor Oaltilo MUIIer, que obrisa os paslllpiroa e 
lripulantes de embHrc:~ a usar colete aalva-vida&, du­
rante 11111 traves5ills nuviais ou la..:ustre5. Ses!LJ: 7-11-8.3. 

Projetao njel .. doo ooo ....... lo orl. Z'78 do Roslmooh> 
l•reno e eneaml•bados a al'fiiiiYO 

Projeto de Lei da Cimara n• 20, de 19Kl (n•4.279/81, 
na Cu111:J. de ori1em 1. que altera dispositivo da Con1oli­
d:a10ào d:J.!II Leis do TrabKiho. aprovada pelo Decreto-lei 
na ~-4~2. de I t de maio de 194), c dá outras provid~ncias. 
Sc.\5Jo: Jv.JJ-IU. 

Projeto de lei da Cãmara n' 111, de 1982 (n' 1.746/79. 
nu Casu de ori,p.cm). allcrnado c introdul:ind\J dispositi· 
"·os no Decreto-lei n• 594, de 27 de maio de 1969, que ins­
tituiu a lateriu Esrortiva Federal. Sessão: 16-11-8.3. 

Prujeto de lei da Cl1mara n' 53. de 1983 (n' .344/79. na 
Cas:. de ur•aemJ. que rralbe o aprisi\Jnamento de pé!lsa­
ro'i ou de quahoquer outra5 ava e animai,; sil\·estres. deci­
de sobre oouil libc:rtaçiln c-ompulsória em .trea5 florestai1 
que e111J)e\:ifica, e dá outra5 pN\"idincia5. Ses•io: 17-11-
8). 

Prujeto de lei da Câmara n' ISS, de 1911:3 (nt4.001/80, 
na Casa de origem I. que acl"eli1..'Cnta parégraro ao anigo 
4tc2 da Consolidaçil.,, das l.c:i5 do Trabalho. aprovada 
pel,, Decreto-lei n' 5.4S2. de- I' de maio de 194.3. Scs•io: 
:t0-11-M.l. 

Projetos rejelhldot o ._..IMaloo oo 1n1u1 .. 

Projeto de Lei da Cámara n• 96, de 1981 (nt I.S42f79, 
na C:.sa de ori~~:mJ. que dai nova redaçio ao art. 12 da 
Lei n• fi.OI9. de J de janeiro de 1974, que dispõe sobre o 
lrahalho temp<~rârio nu empresas urbanas. Sessilo: I'-
11-M.l. 

Projeto de Lei da Cúmara nt 98. de 1981 (n•l.624/79, 
n.a ("u..a de origem). que acrr5eenta panlararo ao art. 899 
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da Consolidaçio das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Dccn:to-lei nt S.452, de Jt de maio de 1943, Scuio: l'-
11-83. 

Projeto do Lei da CIÍmara n• 147, del982(n• 2.1.89/79, 
nu Ca!lil de oriJc:mJ, que estabelece normas punitivas 
J)ilra reprimir u prec:onçeito de raça ou de cor. Sc:Mllc,: I'-
11-U. 

Projehl de Lei da Câmara n• 96, de 1983 (n•4.799/81, 
na Casa de ,,rigem). que modinca dispo1iÇÕCII da Lei n• 
5.101<. do21 d< setembro del966- C6diao Sac:ion•l do 
Tríansil,,. Scssilo: 1'-11-11.3. 

PruJCIO de Lei do Senado n' 10.3, de 1981. de autoria 
d11 Senad,u Franco Montom, que as~~egura au emprega­
do substituto 5al4ri,, igual ao do suhstituido, Sesslo: 16-
11-KJ. 

Projoh> Olljo -IRIOalo do tromltoclo foi rojollodo 
polu pl•••rlo o 1111tlodo oo orquiYO (ort. 361, f I• lo Rosl­
tnenh>lntnnoJ 

Projclo de lei do Sc:nad\J n' .339, de 1978. de au1orh1 
d'' Senador Murilo Paraiso. que dispõe sobre a extinçio 
d:a enfiteuse: de benA píiblicos e paniculares. e di outras 
pru"·idinc:ia111. Sc55ilo: 21-11-8.3. 

Projoh> projudloodo o .,..., ...... oo 1"111.., 

Projeto de Rc:soluçilo nt 117, de 198J (Comiulo de 
Constituh;ilo c: Justiça), que 1uapendc: a execuçln do art. 
S•da Lei Munic:ipul nt 2S3. del de dezembro de: 197'7,du 
Muni.:ipio de Populina, Estado de Sio Paulo. Sc:ssilo: 
30-11-8.1. . 

Pnjoloo njo -l•oa<o do lnunltocio ,...,...,. •• 
do JIOIO ,IH.rlo (orL 361,fl' do llqlmoalo lllh!mo) 

Projeto de Lei da Climara n• 22, de 1977 (n• 382/7S, na 
Casa de origem). que acrescenta parAarafo ao an. 766 do 
Det-mo-lei nt !i.452, de I• de maio de 1943 (Consuli-
da<lo d•• Leis do Tr•balho). Seuio: 17-11-83. · 

....,joto de l.ei do Climara "' 36, de 1977 (n• 82/7S, na 
C aooa de origem 1. que dispõe sobre padronizado de c:m­
bah•~t:cns e dã outras providencias. Sesdo: 17 .. 11-Rl. 

Projeto de Lei da Cimara n' SI. de 1977 (n' 3.107/76, 
na Casa de origem). que di nova rcdaçlo ao an. 4' da 
lei nt S.757, de .3 de de-zembro de 1971, que estabelece 
regime de gralilicaC'IO ao pessoall disposiçln do FliN. 
RURAL e dA outros provid~ncias. Sesslo: 17-11-83. 

Projeto de Lei da Cimara n• 26, de 1978 (n• 3 17/75, na 
Casa de or•~Jem). que regula o exercido da prnliss;lo de 
Tc-:niw em Radilos;ia. e dai outras providencias. Scs~o: 
17-11-HJ. 

Projeto de Lei da Càmara n' .37. de 1978 (n' 2.252/76, 
na CaS:J. de origem 1. que di& põe sobre proteçio contra in­
~..-tndill!ll. s ... .,5fhl: 17-11-83. 

Projeta de Lei da Cü.mara n' S7, de 1980 ln'4.6'2.5/77, 
na C:•5a de origem). que a.:racenta 1 S• ao art. 169 da Le-i 
n•4.7J7, de I !li de julho de 196S- Códiao Eleitoral. Ses­
sã, .. : 17-11-~.l.. 

Pl"uJCEo de Lei da Cãmara n• 78. de 1978 (n' 2.78S/76, 
nu C usa de origem), qÜe dA nova rcdaç.in ao art. 24 da 
Lri n' 5.772. de 21 de- dezembro de 1971. que institui o 
Código da Propriedade Industrial. S•s.io: 17-11-113. 

Pmjet~'l de- Lei da Caimura n' 82, de 1978 (n' 2.882/76. 
na Cu~a de oriacm), 'fUe ntc:ndr a toda• as esptçic:s de 
animais, .. proeess,, de abate com prt"·ia insensibilizac;Ao 
por mi:todas tCc:ni~..'l)~ientificos. Sc:sslo: 17-11-83. 

Proje-ta de Lei da C limara nt4S. de 1979 (n• 924j7S. na 
Ca'iõl de or1,p.c:m). que isc:nla da conlribuiçlo ao Instituto 
~a.:ional de Prn·idCncia Soc:i:J.I, t"11mo emprepdoras. a1 
e-m idades que prestam assislincia m~dica aos seus aliO• 
.:iddo!i. Sasilo: 17-11-II:J. 

Projelo de Lei da Câmara n' 68, de 19711 (n' 2.248/76. 
na C:.~5a de uriyc:m), que define o comportamento exigi­
""CI ;h emprC5ilJI que operam no te-rritório nacional sob o 
a,n1rule da capital ntr.angeiro. Sessin: 17-11-8.1. 

Proje1u de Lei du Cãmara n' 20. de 1980 (n' 1.410/73, 
na Cu=r.;a de oritwm). que mudifl.:aa lei n• 5.107.de IJ de 
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setembro de 1966. que criou o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, instituindo fundo especial para a 
c:ons1ruçilo de .:reches e escolas pr6-primArias. Sesslo: 
17-11-83. 

Projeta de Lei da C.i.mara n• 49. de 1980 (n' 68f19, na 
C usa de- orig&."m). que di!IJ'IÕe sob~ a propqanda de ci· 
~t:u.rro=r. c bebidll5 ai'"Wiicas c determina outras pro\o·idlln­
ci:.5. Sc.'iSA, .. : 17·11-8.3. 

ProjeLo de l.ei da C Amara n• Sl, de 1980 (n' 1.054/79, 
nu C a""- de origem). que altera o§ 2t do art. lO da Lei nt 
4.5'11. de 16 de dC7Cmbro de 1964. que dispõe sabre o 
'-"Ondominiu em edincaçõc:s e as incorporaçe}c:l imobi­
liárills, ucrcscentu-lhe novos parégrafm. regulamentan­
do a n:alitilçilo de ohra111 externas e internas nos cdifT.:io!l, 
o quorum para as. d«isôes nas reunicJes de condomínio, e 
d:i uulras providênc1us. Se!lsla: 17-11-Rl. 

Projeto de Lei da C;lmara n• !58, de 1980 (n•l.693/80, 
na Cas.u de oriJCm J, que acre!iCCnla parAg:rafo ao an. 4S8 
da Cnnliolidaçà,, dasl.eisdo Trahalho. Sesslo: 17-11-83. 

Prujelo de lei da Cim:ua nt 62, de 1980 (n' 1.871f79, 
na C"a5U de arip:m): que d4 nova. redaça, .. ao art. 59 da 
Lei n"' 6.67K. de 14 de &glllto de 1979, que di111pck 11obre a 
requisição de 5Cn·idoi'CI JU1blic:o5 da Ãdmini1traçio Di· 
rei:. c Autü.rquica pula Justiça Eleitoral. e dâ outra,; pro­
\oidinci:Js. Sessi1.o: 17-11-8.3. 

Pn .. jrtu de l.ei da Cãmara n' 106., de 1966 (nt 314/6~. 
n3 Ca,;.a de origem), que disrõe subre o consumo do car­
vão metalíir~ti'"-o nacional nas empresas sidcr,rgi'-"BS a co· 
que. Se!oRilO:. 21-11-Hl. 

Projeto del.ei da Câmara n•IIS, de 1975 (n•l.411/73, 
na C:.su de origem). que- ""cela a ocupante de caf101 de 
Minis.tro5 c C\Jnsc:lheiros a aposentadoria antes de qua­
tro :.nos de oerc:l.:io no c:arso. Sc:Wo: 21-11-8.3. 

Projeto de l.c:i da Cimara n• 111, de 1977 (n' 286f75. 
na c.·usa de orip:m). que dispõe sobre a substituiçAo do 
.:ertincado de aoolaridade pei\J titulo de eleitor, nus ca-
1108 de admissão em emprego. Ses51o: 21 .. 11-8J. 

l1rnje1o de lei da Cãmara n' 100 de 1978 (n' 2JXJ2f76, 
na C usa de- urisem). que institui sai.Ario adicional para OI" 

c:mrrcgadn~ no sc:lor de rneraia elitrica, em condiçaes de 
peri.:ulosidudc. Seldu: 21-11-83. 

Prnjelo de l.c:i da Cãmara nt 102, de 1978 (n' 2.3S7f76, 
na Casa de \JriycmJ, que fac:ulta o abatimento no Impos­
to de Renda das .... "Ontrihuições para as igreja de quai&­
qucr crcdo5. nu forma que menciona. Ses1IO: 21-11.8.3. 

Projoto del.ei da Oimara n• UJ9. de 1978 (n•l.964f76, 
na Casa de \Jrigem), que altera a redaçio do art. 126 do 
Decretu-lci nt 200, de 25 de fevereiro de 1967. que dispõe 
sobre a organi7.açilo da Administraç5o Federal. estabele­
ce dirc1ri1.es para a rerorma administrativa. e dã odlraa 
pnwidt-ncia!l. S'-'lslo: 21-11-8.3. 

Proj<to de Loi da ("limara n• 127, de 1978 (n• 1.423f7S, 
nu Casa de origem). que pro1be a pesca predalória e dê 
outra" pru\idincias. Sessilo: 21·11-83 

Projota de L<i da Cdmara n•l31, de 1978 (n• 2.961/76, 
na Ca:.J. de , .. rigem 1. que- di'ipc\e sobn: a propasanda 1 • 
pubh.:iddde nus entidades executantes dos Hrviços dera .. 
diudirusãu e determina outras providencias. Seslio: 21-
11-8.•. 

Projeto de l.c:i da Cãmara nt 9.3. de 1980 (nt 1.151/79, 
nu C.ua de origem), que dispõe sobre incentivos .l pro­
du~w"io de âl.:ool e determina outras providencias. Seulo:. 
21-11-83. 

Pn1jeto de Lei da Cimara n• 95, de l~dO(n• 3.l08f77, 
na Casa de orige-m). que institui o Dia J'iiacional da Poc:­
!llia. Sessiio: 21-11-IU. 

Projeta de Lei daCãmara nt96, de 1980(11' 144/19, na 
Casa de origem). que define illchoa de naturaa fiscal e 
cslubc:le..-e prazo de prc:K"riçlo. Sellio: 21·11-83 • 

Projeto de Lei do Senado n• 154. de 197S­
("0~1PLE~E:IITAR, do autoria do Senador Luio Ca­
valcante, que altera as Leis Complementares n'& 7, de 7 
de setrmbm de 1970; e8, de 3 de dezembro de 1970~com 
a111 altera~s atubclc:cidas pelu Leis Complementares 
"" 17. d< 12 do dolCmbro de 191,1: e 19 de2S de junho de 
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1974; cria o Banco Nacional do Trabalhador (BNT) o di 
ou1raa providencias. Soulo: 22-11-13. 

Projelo de Lei do Senado n• 183, do 1977-
COMPLEMENTAR, de au1oria do Senador Nelaon 
Carneiro, que ac:resc:entat2t ao an. 2t da Lei Comple­
menlar n• 26, de li de aetembro do 1975. Seaalo: 22-11· 
83. 

Projelo do Lei dei Senado n• 269, do 1977-
COMPLEMENTAR, de auiOria do Senador Ooiroa Tei­
xeira, que acraamta parAarafo ao art. St do DecretcJ..Iei 
n• 406, do 31 de dezembro do 1968. Seaalo: 22-11-83. 

Prujelo de Lei do Senado n• 293, de 1977-
COMPLI:MENTAR, de au1oria do Senador Franco 
Montoru, que amplia o conceito de trabalhador rural, 
para efeitos previdenciários. Seulo: 22-II..Jl. 

Projeto de Lei do Senado n• 128, de 1978· 
COMPLEMENTAR, de auiOria do Senador Vasconce­
los Torra, que detennina que o paaamento do PIS.. 
PASEP seja efeluado atravts de cheques bancArioa. Ses­
aão: 22-11·83. 

Projeto de Lei do Senado n• S6, de 1979· 
COMPLEMENTAR, de auiOria do Senador Henrique 
Santillo. que cria a resilo metropolitana de Goilinia-
00, na forma do ut. 164 da Conllituiçlo Federal. 

Projeto de Lei do Senado n• 138, de 1980-
COMPLEMENTAR, do auloria do Senador Joot Sar­
ney, que isenta de impo~tos federais, escaduai1 e munici­
p~~is OS ingreuus para cspctlicul01 de artes c6nicv.s. Sei­
silo: 22-II·Bl. 

Projeto de Lei do Senado n' 153, de 1980-
COMPLEMENTAR: do auloria do Son•dor Franca 
Monloro. eslabelecendo que o PIS/PASEP lol"l\ eor­
~o anual c:om base no lndice Nacional de Preçoa ao 
Consumidor. s ... ilo: 22-11-83. 

Projeto de Lei do Senado n• 230, de 1980-
COMPLEMEIIõTAR, de auloria do Senador Oml01 
QdrC"ia. que eleva o valor dos baneffcios devidos 101 
1rabahadore5 rurais e seus dependentes. Sesslo: 22-11-
MJ. 

Projeto de Lei do Senado n• 298, de 1980· 
CO~IPLEMF.l"TAR. de auloria do Senador Amaral 
Furla.n, que a~o.TtS\.'Cnta dispositivo A Lei Complementar 
n• 11. de 25 de maio de 1971. Seoslo: 22·11-IJ. 

Projelo de Lei do Senado n' 318, de 1980-
COMPLEMEIIõTAR. de autoria do Senador l"elson 
Carnein,, que introduz alteraçôts na Lei Complementar 
n• li, de 25 de maio de 1971, que institui o Proarama de 
A!t.lliill>ti:neia a(1 Trabalhador Rural. Sc:sslo: 22-11-83. 

Pn.Jjeto de Lei da Câmara n• 23, de 1977 (n' 996/75, na 
Casa de origem). que altera a redaçio do art. 147 do 
l>ecreb,·lei n• 5.452. de I' de maio de 1943 (Consoli­
daç3o das Leis do Trabalho. Sc:ssilo: 24-11-83. 

Proj&."I.O de Lei da Cãmara n• 13, de 1979 (n' 4.907/78, 
na Ca!lla de origem). que acn:.'iCCnta parãsrafos ao art. 20 
e dã no,·a re'-'aç;lo ao art. !186, ambos da Lei n• !1.869, de 
li de juneiro de 1973 (Código de Pro&.'CSso Civil). Sesslo: 
24-11·~). 

Projelu de Lei da Cimara n• IS, de 1976 (n' 76f7S, na 
CIUia de ori~m), que introduz alterações na Consoli· 
dado da5 Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n• S.4S2, de I• de maio de 1943. Sessão: 24-11-8). 

Projelo de Lei da Cãmara n• 12, do 1977 (n• 1.203/73, 
na Casa de origem 1. que a~rescenla incisos ao an. 87 da 
Lei n• 4.21 S. de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o 
Eslalulo da Ordem dos Advogados do Bra5il. Se!Uilo: 24-
11·8~. 

Projelu de Lei da Cãmara n• 40, de 1977 (n• 2.155/76, 
na Casa de orgiem). que dispõe sobre o registro de enti­
dudL"'5 no ConRCiho Nacional de Serviço Social, conces­
llio, pagamento e prestado de contas de subvençõesso­
ciai5. e dã outras pruvidencia5. Selsilo: 24-11-83. 

Projelo do Lei da Climura n• 19, de 1978 (n• 8J8f75, na 
Casa de origem). que prolbe a cohrançu ao adquirente da 
casu própria, por intennldio do Sistema Financeiro de 
Habitaçilo, de obras de equipamentos eomunitArio e de 
infru-atrutura urbana. SeMI.o: 24-11-83. 
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Projolo do Lei da amara n• 20, de 1978 (n• 1.725/73, 
na Casa de oripm). que deOne as infraçôea penais nlati· 
vasA circulaçlo de veiculo&, rq:ula o respectivo processo 
ojolpmoniO, o di oulru provkRnciu. S..olo: 24-11-83. 

ProjeiO do Lei da amara n' 25, do 1978 (n' 1.626/75, 
na Casa de origem). que pennite a dcduçlo do Imposto 
de Renda de ps101 com assistlncia m6dica, inclusive ra­
dioa:rafiu, aames de laboratório e cirurgias, no cuo e 
eondiç6es quo apocifica. Seulo: 24-11-83. 

Projelo de Lei da Cimara n• 12. do 1979 (n'l.686f75, 
na Casa de oriaem), que modifica dispositivo da Conso­
lidaçlo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrelo-lei 
n• 5.452. de 1• de maio de 1943. Sesslo: 24-11-83. 

Projelo de Lei da Câmara n• 17, do 1979 (n•I.OI9/75, 
na Casa de orsiem), que altera o §I• do art. 2• da Lei n• 
6.281, do 9 de dO"llmbro do 1975. Sesslo: 24-11-83. 

Projelo de Lei da Cãmara n' 79, de 1979 (n• 1.511/79, 
na <.·asa de oriJem), que acrescenta parAgrafo ao art. 59 
da Lei n• J.807. de 26 de qollo do 1960, que dispile 
sobre a Lei Orgânica da Prcvidencia Social, alterada pela 
Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973. Soaslo: 24-11-83. 

Projelo de Lei da Cãmara n• 16, de 1980(n• 28/79. na 
(.'asu de origem). que dA nova redaçlo ao§ 4• do art. 79 
da l..ei nt 3.807. de 26deag05lO de 1960(lei Orpnica da 
Previdência Social). Sasla: 24-11-83. 

Projelo de Lei da Cimara n• 21, de 1980 (n• 1.01Sf79, 
na Casa de oripm), que acrescenta parégrafo ao art. I' 
da Lei n• 5.107, de 13 de -mbro de 1966, que cria o 
f-"undo de Garantia do Tempo da Serviço, a di outras 
providencias. Seuio: 24-11-83. 

Projelo de Lei da Olmara n• 22. de 1980(n' 147/79, na 
Casu de oripm). que dá nova redaçio ao art.l' da Lei n• 
4.084, de 3D do junho de 1962, que dispile oobre a profio· 
sio de hibliotec.t.rio, e di outras providencias. Seulo: 
24-11-83. 

Projelo de Lei da Climara n• J I, de 19HO (n• 3.239/76, 
na Ca511 de oriscm), que disp(ie sobre a freqüfncia esco· 
lar de estudante1 no exerclcio de mandamento legislativo 
municipal. Sessdo: 24-11-83. 

Projelo de Lei da Câmara n• 53, de 1977 (n•l27f75, na 
Casu de orip:m), que dispc}e sobre condições a oblilrvar 
na renovação de contratos de alicias profissionais, e dA 
,,utras providências. Seuilu: 2!1-11·83. 

Projolo de Lei da ülmara n• 67, de 1977 (n• 1.8H5/76. 
na Casa de oriJem). que exise a inSt:riçio do CPF e do 
RG dus devedores, nus títulos de cltdito que especifica, 
e dâ ou1ras pro\·idincias. Se55ilo: 25-11-83. 

Projcla do Lei da Cãmara n• 51, de 1978 (n•l.465f75, 
na <."asu de origem). que acn."'5CCnla parâgraro ao art. 8• 
du Lei nY 6.2~ I, de 8 de outubro de 1975, que in5tilui nur­
mus gerais sobre desportos. e dá outras providencia!~. 
Sess:Jo: 2!1-11-83. 

Projet,, de Lei da Cll:mara n• 67, de 1978 (n' 3.464/77, 
na Casa de origeom), que dispõe sobre o cun.:uno de 
lio,.·re-do~en.:ia e os Utulo5 de Doutor e Livre-Docente. 
Se>..Jo: 25·11-8.1. 

Projela de Lei da Cimara n• 71, de 1978 (n•750f7l, n• 
Casa de orisem). que regula a atividade profissional no5 
jornais de empresa. Ses11llo: 25-11-83. 

Projeto de Lei da Cãmara n• 76, de 1978 (n' 3.!194/77, 
na Casa de oriscm), que iniNduz alteração na Lei n• 
6.251, de K de outubro de 1975, que institui nonna!ll ge­
rais sobre desportos. Senilo: 2!1-11-83. 

Pn,jchJ de: Lei da Ctmara n• 6!1, de 1979 (n• 4.2S7 /77, 
na l·asa de oripem). que autoriza a alienaçao de imóveis 
residenciais da Rede Ferrovi6ria Federal a seu!ll ocupan· 
lcs. Seullo: 25-11-113. 

Projolo de Lei da Câmara n• 69, de 1979 (n• 4.905/78, 
na Ca58 de orisem), que altera a redaçlu do npul do art. 
19 da Lei n• 6.46.1, de 9 de novembro de 1977, que torna 
obrigatória a dec:laraçllo do preço total nas vendas a 
prestação. e d4 ouuas providencias. Ses11lo: 25-11-83. 

Projelo de Lei da l'limara n• 76, de 1979 (n• 1.322/79, 
na Ca11a de orilem), que disciplina o parcelamento da 
Ta).a RodoviAria Única alterando a redaçlo da§ 3• do 
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an. 2' do Doorelo·l•i n• 999, de li do oulubro de 1969 e 
acrac:cntando ao mesmo artigo 01 H 4• e .5', e di outras 
providéneia11. Sesalio: ~S-11-83. 

Pmjelo de Lei da Càmara n' 75, de 1980 (n''lrB/79, na 
Casa de oripm}, que institui o Dia Nacional das Re­
lu~-.Je• l'llblicas. Sesslo: 25-11-83. 

Projela de Lei da Senado n• 141. do 1979-
Complemc:ntar, de autoria do Senador Orestes Qu~rcia. 
que intmduz allcraçlo na Lei Complementar n• 25, de 2 
de julho de 197!1, que estabelece cri~rio e limites para a 
fixação da remuneraçilo dos Vereadores. Ses1Ao: 2~-11-
M3. 

Projeto de Lei do Senado n• 217, de 1980-­
Complementar, de autoria do Senador Henrique San· 
lillo, que fa~ulta aos )'IGrticipanles do Fundo de Parti· 
cidu PIS-PASEP a utilitaçAo do saldo de 10us depósi­
tolli para construção da ca111 própria ou aquisiçio de imó­
vel jã edificado. Ses!iio: 2!1-11-83. 

Projeto de Lei d• (.'limara n• 88, de 1976 (n' 1.106/75, 
na Casa de origem), que d6 nova redaçlo aos §llte 4•du 
url. 2•da Lei n• !i.584. de26dejunhode 1970, que dispõe 
sobn= normas de Direitll Proc:essual do Trabalho, altera 
dispn!iiti\"OS da Consolidação das Lei11 do Trabalho, dis­
ciplina a ronCC511ilu e prestação de as1istencia judiciária 
na Juslilia do Trabalho, e dá outras providencias. Seulo: 
2'1-11-RJ. 

Projelo de Lei da Cámara n• 83, de 1977 (n' 3.110/76, 
na Casa de origem), que acrescenla par6grafos aos ans. 
3• c 9•. e altera a redação du art. 10 da Lei n• 6.194,de 19 
de du.embro de I 1174, di5pondo sobre limita~w"lo das inde­
nizu"'-õcs pJr danos pe550ais e materiais, cobertoa pelo 
5egura de responsabilidade ~ivil doa propriet.irios devei- . 
.:ulos aulomotores de \"ia tern:slre. Sesslo: 29-11-83. 

Projelo del.ei da Co mar• n• 141. de 1977 (n• 1.068/75, 
nu Casa de origem), que dispõe sobre o trabalho do n­
c.-ep.:i,mal nulo oficinas proiU@'idus e em trabalho compeli· 
tivo. Ses,;ilu: 29-11-IU. 

Projell, de l.ei da Cimara n• 115, de 197CC (n• 3.441 J77, 
na l"asu de origem). que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de afixar prazo de valid:.de para consumo das embala­
.,:ens dos produtos que especifica. Ses:d.o: 29-11-1$3. 

Projelo de Lei da Cámara n• 47, de 1979 In' 2.714/76, 
na ÜIWI de: •lri~m), que di11põe sobre a padmni1ação e o 
U!lo'' de embalugen11 destinadu5 au ac.-undi.:ionamento de 
~.·arga!lo na .:arroçaria de vei.:ulo aulumotor, e dã outras 
pr,widí:ncius. Sc:,;siJ.,,::!Q-1 f-M3. 

Prujel~l de Lei da CiimHm n• H~. de 1979 (n' 2.25Sf16, 
na Ca!llr.l de ,,ipem), que altera a redaçilo do inciso 1 e dC1 
S 3• do urt. li dr.1 Lei n• 3.ti07, de ~6 de 40SbJ de 1960, 
que disp.\c: sobre u Lei Orgânica dil Previdincia Social. 
se .. !llàll: ~11-11-l!i:\. 

Projeto de Lei daCümara n9 104, de 1979(n• 3.923/77. 
na l"iiM.I de origcrnJ, que efopecifica .:ondiçôelli para ins· 
!!rl~iàU e regislro de embar.:açàe!ll. Se55ão: 29-11-83. 

Proj~ll, de Lei dil Cãmara n~~" 109, de 1979 (n'4.0S2/77. 
na Casa de nrigem), que di11p\c: sohn: a pmibiçll~J do 
f:~bri..:L' e da venda de medi.:amentos e insumos farma­
&.-êuli!!tl!lo. C'Uja o,.enda tenha sido interditada no Pais de 
ongcm dil fórmulil. Se!lsiao:2Q·II-Rl. 

Pmjelo de Lei da Câmara nv 98, de 19210 (n' 3.181/80, 
nu C"u!lla de or1pem J, que di5põe sobre isençljo da multa 
pr~o,.·isla no url. K• d11 Lei n• 4.737, de I S de julho de 1965 
- Código Eleitoral. Sc:s~o: 29-11-83. 

Projeto de Lei dL' Sena'-'o n' 229, de 1979-
l'omplementar, de autoria do Senildor Franco MontiJro, 
que in!oolllui "' uull.iliL'-\Ioenlia em favor do trabalhador 
rural. e d;' (1Utra5 rN\·idêncill5. Sc,;slJ.(I: 29-11-83. 

1•ruje1o de l.e• d,, Senado n• 220. de 1980-
c·nmrlementar. de autoria do Senador Lãzaro Barboza, 
que in~lilui as feiras de produtores, para venda direta ao 
&."\IDIIIUmidor, com i11ençiln do11 tributos estaduai5 e muni­
.:ipr.~is in.:iden1e. Sessão: 211-11-83. 

Projelt, de Lei do Senado n• 30..4i, de 1980-
(",,mplementar. de autoria du Senador Humberto Luc:e­
ni.l. que ;tltero.~ a Lei Complementar n• 26, de li de se­
tembro de 197!i. Se5são: 211-11-83. 



Dezemb,:., de 1983 

ATO DO PUIIDENTE 
N• 121, .. 11113 

O Presidente do Senado Federal. no uso das atri­
huiç&l que nie c:onferem osanlao• 52, hem 38 e 97 I inei• 
ao IV, do Reaimcnto Interno e de acordo com a dele­
laçilo de compcttncio que lbeloi outorBBda pelo Ato rtt 
2, de 197), e revitorada pelo Ato n• 12, de 198), do Co­
mis!lllo Diretora, e A vista do disposto na ReMJiuçlo n' 
IJO, de 19110. 

Raolve autorizar a conlrataçio, sob o rqimejurldico 
du C•Jnsnlidaçi.o das lds do Trabalho e do Fundo de 
Ourantia por Tempo de Serviço de JoR Renato Lopea. 
pura o emrrego de AMC5Ror Tknico. CO!'J o salirio men­
sal equivalente ao ~ncimenlo ckl carr:o DAS-3. a partir 
de IOdeoutuhrn de 19R3. com lolaçloe exerciC"io noOa­
hinde do Senador Alfredo Campos. 

Senado federal. em 6 de dezembro de 1983. - Sena­
dor MD8C'JI' Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• IZ2, .. 11113 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiçlM:s que lhe conferem os artigos S2, item 38 e rn, ind­
Sll IV. do Reaimcnto Interno e de acordo com a dele­
pcilo de competência que lhe foi outorgada pelo Ato nt 
2, de 1973, c rcvitorodo pelo Ato ntl2, de 1983, da Co­
mi!lliiu DiretorL e A visra do disposto na RCIIOiuc;ão n• 
130. de 19110, 

Re10lvc autorizar a contrataçlo, sob o reaime jurklico 
da ConM)Iidaçlo das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço de Ronaldo Martins 
J unqueira. para o empresa de AIICMOr Tknico. com o 
saiÍiriu mensal equivalente ao vencimento do Cargo 
DAS-3. a partir de li de novembro de 198J.com lotaçlo 
e exercício no Oahinete do I' Vic:e-Pre~~idente. Senador 
Lomanlo J6nior. 

Senado Federal. em 6 de dezembro de 1983.- Sena­
dor MDMJI' Dd•, Pre1idente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
!'I• 123, .. 1983 

O Pre1idente dtl Senado Federal. no WIO das atri­
buiçile5 que lhe conrerem os artiao• 52. item 38, e 97. in­
C'iiiQ IV. do Regimento Interno e de acordo cum a dele­
pçàu de L"UmrtttCncia que lhe foi outorgada pelo Ato nt 
~.de 1973. re~.-igorada pelo .~to rrr 12. de 1983. da Comia­
silo Diretora e tendo em vista o que con5ta do Processo 
n• 002107RJO, 

RCHulvc, n~ termo1 do1 artiao,. 348, parligrafo (mico e 
349, do Resulamento Administrativo, aprovado pela 
Rc:soluçi.J SF n• ,8, de 1972, conceder 11 Luiz do Nuc:i­
mento revenào ao serviço ativo, no cargo de Adjunto 
l.egi1lativo. Classe dnica. ReferCncia NS-17. do Quadro 
Permanente. de a~rdo com o disposto nu Ato da Co­
miMà,, IJiretura n' 43, de 1983. em vaga existentes. nu in­
teres5e da administrado e por nlo mais suhsi1tirem os 
muti\us que deram ori1em a sua apasentadoria. 

Senado Federal, em 6 de dezembro de 1983. - Sena­
dor MDUJF Dalla, PresidenLC do Senado Federal. 

ATO DO PRI!SIDENTE 
No IZ4, .. 11113 

O Pre~~idente do Senado federal. no uso das lUIS atri­
buições regimentais e de acordo com a delllllaçilo de 
compt'l.i:ncia previs\a n01 A.\01 nts 2, de 1973 e 12, de 
19BJ. da ComiDio Diretora, e à vista do que consta no 
Proce55n nt 11377 83 6. 

Ra;oh·e autori1.ar o poaicionamenLO de Renata Mau­
rcr Ramos. AlliiltC"nte Lqislativo, Cla!IIC .. E1pecial", 
Rdcri:ncia NM-34. do Quadro de Pessoal CI.T, na Cate­
I!!Uria de Adjunto Lep:islativo, Classe "Única". Referin-
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cia NS-14, do mesmo Quadro. em obedihcia ao que de­
lcrmina o Ato n' 31, de 1!113, da Comiailo Diretora. a 
portir de IZ-11-BJ. 

Senodo Federal, em 6 de dezembro de 1983. - Sena­
dor M...,. Dalla, Presidente do Senado Federol. 

ATO DO PUIIIDENR 
N• 125, ... 11113 

O Prc1idente do Senado Federal. no uso da1 Blri­
huiçõn que lhe conferem OI artiiOS S2. ilem .JR. e rn I in­
C'iso IV, du Resimento Interno 1 de amrdo com a dele­
pelo de competi'ncia que lhe foi outorpda pelo Ato 'f'l' 
2. de 1973, ,.vitorado pelo Ato rtt 12. de 1983, da Coolio­
slo Dirctor11. e tendo em vi1ta o que tonsta do Processo 
.. 009191836. 

RCIOive incluir o ~ervidor Anildo Joaquim Alves na 
Categoria Fun~oional de Adjunto LCf!i5lativo. Classe 0-
ni~u. ReferCnc:ia NS-14. do Orupo-Atividadcs de Apoio 
Lqillativo. do Quadro Permanente, por uansformaçlo, 
de acordo com o dhipnsto no anigu 3•, 1 3'. da Reso~ 
luçlo nt 344, de 1983, e no artiJo I• do Ato da Comisslo 
Direlura n• 30. de 1983. 

Sen•do Fcdcrol, em 6 de delCitlbro de 198). - Seno­
dor M...,. Dllla, Praidcnlc do Senado Federal. 

ATO DA COMI!ISAO DIRETORA 
No Yl, .. 1!113 

Onde ll' IC: 

ANEXO I 

Cla5sc: ••Especial" 
RcFcrincia: NM-35 
N• de ocupanta: I J 
Rclac;lo Nominal: 

ANEXO 11 

Orupo~Serviços de Transporte Oficial e Portaria 
Categoria Funcional- Aaente de Tran5pnrte Lesi1la-

tivo 

ANEXO 11 

Cirupo-Servkos de Tran5porte Olicial e Portaria 
Categoria Funcional- Apente de Transporte Legisla-

tivo 
Cla11e: "Espcc:ial" 
Rcfcri:ncia: NM-JS 
N• de ocupantes: I 3 
Relação Nominal: 
Repuhlicado por ha,·er saído com incorreções no 

DCN. Seçlo 11. de 17-11-83. 

ATO DA COliiiSSAO DIRETORA 
S• 41, DE 11113 

A Comissilu Diretora do Senado Federal. no uso da5 
atribuiçõeJ que lhe confere o Regimento Interno, e nos 
tcrmo5 dos Art5. 7t, 47 e 483.§ 5•, do Regulamento Ad· 
minislrutivo. aprovado pela Remluçlo n• 57, de 1976, e 
tendo em vista o que di11pik: o Ato n• 10, de 1979 e o Ato 
n' 10, de 1980. resolve baixar o seguinte Ato: 

Art. 1• Fica aprovado, na conformidade das discri­
minações constante• dos Quadros I a V. anexo&. o Orça­
mento Interno do 1-"undo do Centro Orálic:o do Senado 
FL"Cieral- FUNCE<iRAF- para o ex.erclcio financeiro 
d< I9M4. 

Art. 2Y 1-.ste Ato entra em vigor na data de 1ua 
puhliça10ào. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1983. - M011qrr 
Dlllla - Mlhon Cabrol - R......, Pare• - A.lndr 
Plato. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 43, .. 11113 

A ComiAIIio Diretora do Senado Federal, no u10 de 
sua compctanda l'llimental e c:onsiderando o que consta 
do proc:euo n• 011223-8)-9, 

RESOLVE: 
An. 1•-O an. 4• do Ato n• lO. de 1983, da Comi• 

ID.o Diretora. paaa a vigorar com a seguirte redaçlo: 
··········· ............................... · ... . 
An. 4•- As di5p01ic;ltes da Raoluc;lo n• 344, de 

1983. sio n.tensiva5 aos~ervidnraa inatiVOI com proven­
tos do Car1o de As1istcnte Lesillativo na dala da puhli­
C'açio dste Ato, conforme o crit~rio estabelecido no Pa­
rip:rafn Onico dute artiso: 

Parliarafo Onico. Os servidora inativos de que lrata 
Clite artigo !liiu po1icionado1 de acordo com o ~e~uinte 
cri~rio: 

a) no Rcferincia NS-17, no da NM-35: 
b) no Rcfcrõncio NS-16. 01 da NM-33: 
<l na RcFerõncia NS-15, 01 da NM-JO: 
d) na Refcri:ncio NS-14.ooda NM-27eNM-19: 

Art. 2•- Na aplicaçlo deste Ato, observar-se-é., no 
que couher, as disposições contidas no Capitulo V -
Seçilo X do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral. 

An. J9- Este A.10 entra em vigor na data de sua 
publiCIIÇào. 

Art. 4t- Revopm-sC' u disposiQêle& em contrArio. 
Sala do Comillio Diretora. em 06/12/83 

SENADOR MOACYR DALLA 
SJ;NADOR LENOIR VARGAS 
SENADOR RAIMUNDO PARENTE 
SENADOR MILTON CABRAL 
SENADOR ALMIR PINTO 
SENADOR MARCELO MIRANDA 

A TO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• "- .. 11113 

A Comi551o Diretora do Senado Federal, no uso de 
1ua cumpel!ncia rea;imental, C'un10ante decislllo tomada 
em 101 7t Rcunilo e • vista do art. 537 do Regulamenlo 
Administrativo, 

RF.SOLVF.: 
An. 1•- Ficam criadas li Con7e) relribuiçõc:~ aces­

sória..;, equivalentes .l F0--4.destinadu a Inspetores de 
Sepuranca l.egi1lativa ou Agentes de Se1urança l.e1isla· 
tiva, lotado1 nos Ciahinetefõ dos Membros da Comissi.o 
Diretnra e Suplente.;, nus termos do Art. 4t da Portaria 
n• 416. de 1983. do I• SecretArio. 

Art. 2•- F.ste Ato. entra em vigor na data de 1ua 
publicaçilo. 

Art. 3•- Revogam-!IC a.c disrosicacs em C'Ontr6.rio. 
Sala da Comisslo Diretora. em 06/12/83 

SES.~DOR MOi'oCYR I>ALI.A 
SENADOR RAIMUNDO PARENTE 
SF.!IIADOR MARCELO MIRANDA 
SESADOR ALMIR PINTO 
SENAI>OR LENOIR VARGAS 
SENADOR MIL TOS CABRAL 

ATA DA 13• REUSIÃO ORDINARIA 
REALIZADA A 06 DE DEZEMBRO DE 1983 

Ã1 de1 horas e quin:r.e minuLOs do dia seis de de:r.embro 
dC' mil novecentos e oitenta e trh. sob 11 Pre1idCnC'ia do 
Senador MOACYR DALLA, Presidente, c com a P"" 
senc;i. dUii Senhoreli Senadorn HESRIQUE SAN­
TILI.O, Primeiro-SecretArio, I.ESOIR VARGAS, s .. 
aundo Secretário, MILTON CABRAL. Tercciro­
Secrelirio, RAIMUNDO PARENTE. Quarto­
SocmArio, ALMIR PINTO c MARCELO MIRANDA. 
Suplente1o, reune-se a Comilllilo Diretora do Senado Fe­
deral. 
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O Sr. Presidente declara abertos 01 trabalhos e comu­
nica aos demais Mimbros ter reeebido aj,edlente do Se­
'!hor Senador Amarill Peiaoto, tratando de auunto rela­
uvo A cobr•nça, pelo Senado Fedenl, do .. ....., de tcle­
ronemas, a16m da cota autoriuda. Após debate do as­
sunto e tendo em vista que 05excedentcs relalivos ao mb 
de novembro seriam descontad05 no mã de dezembro, 
durante o qual os Senhores Parlamentares tàn uma da­
pesa "maior, Cm Yi.rtude da!l restas de 0m de IDO, OI 
Membros da ComiASào, A unanimidade, resolvem conce­
der ani!nia do pagamento du c:ontu teletõniCIIs do mil 
de novembro, a cobrar em de1.emhro, licando esclareci­
do que o beneRcio 6 de carAter •poridico. devendo atin­
gir, tão-somente, o citado m~s de novembro. 

Em seguida, o Senhor Primeiro-Sa:rctArio aborda a 
que~lào do valor da iaençlo das contas telefõnica1 resi­
deneiail, sugerindo seja o respectivo valor atualiP.ado 
para Cri I 00.000.00 (cem mil mazeiro5) e que o reajuRle 
seja automático, de acordo com o aumento da.• tarifas. A 
mat6ria 6 debatida e aprovada pel01 Membros preRentCii. 

Novamente com a palavra, o Senhor Prelidente leva 
ao conhecimento dos pre~ntcl solicitado feita pelo Se­
nhor ~enador Amaral Pei!l.oto no sentido de ~er o Dire­
lOr da Representaçlo do Senado Federal nC' Rio de Ja­
neiro, autorizado a c:onvocar os servidores necess.irios 
ao apoio e divulgação para as asõn atnordinAria.• do 
Senado Federal e conjuntafl do Congra10 !'~acionai para 
Oli fiM do que diflpõe o art. 410 do R111ulamento Admi­
ni!iilrativo, aplicando-1e aos servidoreH daquela Repre-
5entado o pagamento da mklia das le55Õe• ntraardi­
nârias como ocorre em relaçio aos fundonârioslotados 
em Bra!llllia. Após debate do lll!lunto, a Presidencia de-
5igna o Sc:nh1Jr Senador Henrique Santillo para relatar a 
malbiu. • 

O Senhor Pre5idenle aborda pedido do1 Assessores 
T&cnicos admilido5 no Senado Federal, 10b o resime da 
CLT, no qual solicitam aproveitamento no Quadro de 
PCMOal CLT do Senado Federal, designando J1Bra rela­
tar o pr~o o Senhor Senador Milton Cabral. 

Dando scqU&u:ia aos trabalhol, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao SenhC'r Primeiro-5ecrc:t.Ario, que 
relala &5 !ICgulntcs matá-ias: · 

I 'J- Processo n• O I122Jf8Jj9, que trata de consulta 
fonnulada pela SuhHecretaria de Pessoal, sobre 01 cri­
têrios a !lei'C:m adotados relativamente l exten1lo aos 
apn5entadm d05 beneJTci011 previstos na Raoluçiu n• 
)44, de 1983, do Senado Fedend. Após disc:u&Sio d• ma­
~ria. 0!111 Senhores M embro5 definem os crit6rios, tendo 
1ido assinado Ato da Comiuio Diretora. que vai l 
publicaçlo. 

:!9!- Criado de li (onze) rctribuiçlla aceo!i6ri11, 
equivalentu a FG-4, destinada• aos Inspetores ou Aaen­
tc:s de Segurança tegislativa lotados no1 Gabinetes dOii 
Membros da Comiaio Diretora e Suplentes. Ap61 deba­
tido o ••unto t assinado o Alo da Comissio Diretora 
rcspL"Ctivo, que vai • publicação. 

l'l- Projeto de RcaoiUÇio ,..truturando o Grupo 
- Atividadc:s de Apoio Legislativo. no1 molda do ocor­
rido na Cilmara dos Deputados. D Senhor Preoidente de­
siana Relator da mat&ia o Senhor Senador Lenoir v a .... .... 

4•)- Proceoso ri' 002107{83/0. que trata de requeri· 
mento do funcionAria aposentado Luiz do Nascimento 
pedindo ma reversio ao aerviço ativo. O Senhor Pre5i­
dente dCiiisna Rdator o Senhor Senador Raimundo Pa­
rente. 

50)- PrOCC!IIo n• 008332/83/5, no qual a Divido de 
Cadutro e Jnfonnaçõcs Econômic:o-Filcais do GDF en­
caminha c:amês relativos b tuas de Limper.a PC.blica re­
lativa aos imóveis funcionais do Senado Federal. Após 
disc:uulo do Ulunto. A autorizado o papmento das rc­
feridu taxas. enslobadamente. procedendo-R a seguir, o 
de!ICOIIto correspondente de cada morador. 
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6')- E•pedÍente da Sublecretaria de AnAlise ouserin­
do a adoç.ilo de medidas ~i11ndo o p....,açio de doeu-

• ment01 e livros consideridos importante&, com a intensi­
ficaçio do liatema de micro-filmll@.em. Ap6s debate da 
queitlo, o Senhor Presidente deai1111a o Senhor Senador 
Lenoir Varsas para estudar o assunto: • 

7f)- Processo n•OII641 83 5, no qual a Subsecretaria 
de Biblioteca solicita autorizaçlo l Comi11io Diretora 
no sentido de ser renovado o estAgio 1upervisionado de 
OS (cinc:o) universitArios do Curao de Biblioteconomia da 
Universidade de Brallflia. Após anAiiR da quntlo os Sc­
nhore5 Senadore!i aprovam a renovaçlo. 

8•1- Reaulamentaçio.do disJIOIIO no Artiso410 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal e do 
preceituado na Re5olução n• 358, de 1983. Após debato 
do IL'II!IIunto. o Ato t aprovado e usinado pcl05 prescnte!ll. 
indo • publicação. 

9'J - Proce550 n• 002.163 82 8, 10bre exposição de mo· 
tivos da Suh5CCretaria de Património. com o fim de ser 
autorizada a criaçlo de um Setor de Contrat05 e Periódi­
ms junto àquela Subsecretaria. c:om retribuição ac:ea­
sória corre5)10ndente 11 FG-2. 01 Senhores Membros dis­
cutem a que~tilo e aprovam a criaçio do rereridu setor. 

IQ9)- Proa:Ho n• OllS 18 83 2, sobre 05tudo visando 
à alteraçi\o do artisu 392 do Regulamento Adminifitrati­
vo do Senado Federal, com o objL'I.ivo de: prantir ao ser­
vidor em sozo de licença especial a perçepç~ de tado5 
011 direito5 e vantagens inerentc's ao cariu que ocupa. 
Após amplo debate do is!ilunto, o projeto ~aprovada e. 
assinado, vai l Sec:retaria Geral da Me511, para 05 devi­
do5 fin1. 

li')- Proposiçio do sentido de ser criada Subcomis­
são, deninada a e1tudar a poSiiibilidade de se conceder 
um acrhcimo no5 vencimentos dos servidores do Senado 
Federal. de nlvel ma~is baixo. O Senhor Presidente dcsig~ 
na. para comporem a referida Subcomifl5lo. os Senhora;, 
Senadores Lumantu JCinior, Henrique Santillo e Rai­
mundo Parente. 

Dando pros!iC's:uimento aos trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Quano-5ecretArio, 
que relata~ o Prucc:.su n• 002107 83 O. de intereMe dO ser­
vidor apo!iCntadu Luiz do NaKimento, que dc:Reja a sua 
revenio ao !iCI'viço ativo. O Parecer ~pela aprovaçilo do 
requerimento, tendo em vista as inrormaçõcs e pareceres 
contido• no proc:e55o e em fundo da existCncia de vagu 
na Calqr:oria Funcional. O Parecer do Relator~ aprova­
do pela unanimidade dos presentes, 1011do autorinda a 
revenio 50iicitada. 

O Senhor Presidente_ em scsuida, concede a palavra 
ao Senhor Segundo-5cc:ret6.rio, que relata o Projeto de 
Lei d• Ciim•r• n• 147, de 1983 (Projeto de Lei ri' 4.808-
B. de 198t, da C••• de origem), que "modiftca os §li 3• e 
4t do an. 1• da Lei ri' 4.937, de l8 de março de 1966, para 
l!llegurar ao1 deputados e senadores a averbado, me­
diante indenizaçio ao Instituto de PrevidCncia da1 Con­
gre5si5tas- I PC, do tempo corre5pondente a um man­
dato legislativo estadual ou municipal"'. O Parecer do 
Relator contrArio ao Projeto. ~ aprovado pela unanimi­
dade d01 presente5. 

O Senhor Presidente eoneede a palavra ao Senhor 
Terceiro-SecretArio. que apreaenta parecer 10bre o Proje­
to de Reaoluçlo ri' 22. de 1983, do Senado Federal, que 
cria a Comlsslo de Ciinc:ia e Tecnologia. O Parecer do 
Rela~tor 6 ravorével • criado da Comi alo e. aprovado. ~ 
usinado peloa Membr01 presentes. O Senhor Senador 
Lenoir Vara:•• IUJCI'C a atinçlo de Comissõe~t que po­
deriam • englobadas. Apól debate do aaunto, a Co­
mi•lo dedde no ~entido de que o Senhor Terc:eiro­
Sec:ret6.rio fique incumbido de atudar o assunto, apre­
sentando proposta de carlter global. 

O Senhor Primeiro-secretArio, usando da palavra. 
analisa a questio de sesurança d01 blocos re!ddenciail 
destinados lOS Senhores Senadores, orerccendo IUBe!ltlo 
no ~entido de serem rerormadall 11 portaria• daqueles 
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ediRcio~o e apraentando plantu arquitetônica• relativo 
11 reforma. 01 Senhores Membr01 aprovam a realizado 
da,; reformaR, ficaftdo o Diretor.Oeral incumbido de to­
mar 11 providCnciu cabfvci1. 

. . 
Ainda com a palavra. o Senhor Primeiro-,.~ecrct.t.rio 

trata de u~ounto relativo a e"pediente encaminhado pela 
Ancx.iaçilo de ViJ:ilãnc:ia do DF. que requer sejam revi~o­
Las •• situao;õeo de emprepdos da CONFEDERA L que 
pi'Citam &ervi~s de vigilinda na SQS 309. Os Senhore111 
Senadure5 Halicilam ao Senhor l>iretor-Ocral sejam 
presladas. pelos lrr(!ilos da Ca~~a., inrormaç&s a I'Ciipeito 
do a55unw. 

. N1da mais havencW a tralar, b ante hnrasetrinta mi­
nutos o Senhui Presidente, convocando nova Reunião 
da Comissilo Din.'l.ora pardo dia vinte e cinco de janeiro 
de mil novecentos e oitentd c quatro. no perfodo matuti­
no. dc:.:-lara encerrado,; os trabalhos. pelo que eu, (Aiman 
Nu1ueira da Gama), Diretor-Geral e Secretârio da Co­
mi!Kio Diretora, la\·rei a presente Ata que vai assinada 
pc:J,, Senhor Pre5idcntc. 

Sl:l.la da Comh•io l>iretora, ·em 6 de dl:'lemhro de 
t 983. - Suadar MH<JF Dollo, Pn:~donte. 

PORTARIA 1'1"9 54, DE 19113 

0 l>iretor-Geral, no U!kl das atrihuiç&s que lhe conre­
re n anigo 21 ~do Regulamento Admini5trativo, aprova­
d,, pela Re!uJiução n• ~IS. de 1972, re!ilal\-e ck!llignar Djal­
mu Jo~ Pen:ir:1 da CC't5tl, T6cnicu l.egi!illath·a, Clwc 
i:s(ll.-.:ial, Rerelin.:-ias ~S-2~. d~1 Quadro Permanente. 
Paulo lrineu Pones, Tknioo Legi5lativo, Cla!ilse E5pe­
cial, Rcfenl!n"ias ~S-2~. do Quadro Permanente, e Mar­
OJ Auréhll de Oliveira, AdJUnhJ Legislativo, Cla55e Cni­
ca, RererCncias ~S-17, do Quadro Permanente, para, 
!iOh :1 prw;idi:ncia do primeiro, cunstituirem a Comis!ilo 
de SindkiinciJ incumbidO de apurar OI ratos con5tantes 
no5 prur.:e~~oflos "" 011206Rl7. 011202831 e 011205830, na 
rormu d,, di5po!i.to no artigo 481. § 1•, do Regulamento 
Administrativo dll Sc:nudo Federal. 

Senado Federc~.l, 6 de dezembro de 1983.- A.lman ~o­
luelra da Ga•, Diretor-Geral. 

PORTARIA 
N• AI, DE 1913 

O primeiro Sceretflrio, no U!i.a di1!ii5U85 atribui~;ÕC!I re­
li mentai• e de acordo com o dispo1tn no artigo 48 I. §§ ]9 

e 4•. do Regulamento Administrativa. apmndo pela 
Rcsoludo n• ~8. de 19R2 

RHuh-c 
DL"Signa~r Djalma Joé Pereira da CI)Jta. Técnico Le­

gi!lllativu, Antonio CariOfl Medeiros Ferro Costa. A!l5is­
tentc Legislativo, e Marco AurtliC' de Oliveira. Adjunto 
l.e&:islativo, para, mh a pre5id&lda do primeiro, integr• 
rem a Camis!lliCJ de lnqutrito Adminifltrativo incumbida 
de apurarm fatn5 constantes da Proceuo J190088938J 7. 

Senado Federal, em 25 de novembro de 1983.-S.• ._ H•• S.dlo, Primeiro SecretArio. 

CONVI:NIO 
Ter110 adldoo 10 eonrinla .. lebrado lllltre o Sou­

do Federal e a ftsodoclo C.. u Rol ......... aos 
•late e..,.. de obrll de mil-• oitenta • trit, 
pan, •• '"111- do .....,.leio, ompllarem a olrle dao 
.. ru lnHhllodoo "Apo e-- da Repdbll­
c•••, ·~clero no parlamento llrullelro .. , Y01am11 re­
ftreattl ao Seaado, ••&enardo Perell'll de Vuconee-
101" e alpm •ro Plll10 IYftlalmeate prvpctllo. 

O Senado Federal, neste ato repreRntado pelo seu 
Presidente, Senador Moacyr Dalla, de um lado, e, de ou­
tro lado, a Fundaçlo Casa de Rui Barbosa. neste ato re­
presentadd pelo seu Presidente, Dr. Am~rico Lourenço 
Jacobina Lac:umhe, finnam o presente Termo Aditivo ao 
Convi':nio em epf&rafe. para o fim de dar nova rediJ.c;:lo k 
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clAusula Tetcciri ão mamo Convi:nio. a qual passa a ser 
a •a:uinte: 

''Ciiusula Terceira 
As partes convenenle5 acordam aem D!IICBuintes 01 

tftulos a Krem inclufdos nas col«àes referidas e abaixo 
especificadas: 

"Açio e Pensamento do Rep6blica" 
ldtiu Polltica• de Pandil Cll6seru 
Jd6.iu Pollticas de Antonio Carla• Ribeiro de Andra-

da 
ld~as Polrtic:as de Joaquim FranciiCO de Assis Bruil 
.. 0 Clero no Parlame-nto BruOeito'' 
Dois voluma referentes A atuaçlo do clero na Re--

p6blica. 
'"Bernardo Permra de Valli:Oncclos'' 
O Brasil em 1884. de Luis Couty 
Memória sobre Uma Fazenda de Cali. do Barlo de 

Pati de Alfere5 
O Governo Presidencial do B,.oil, 1889-1930" 
E por estarem de acordo. lavra:te o prnente instru­

mento em quatro via• de iaual teor. para um lb efeito, o 
qual. depois de lido e aprovado. vai assinado pelu partes 
convenentn e pelai testemunhas abai11o indicad111. 

8ra51lia.llde 11 de 19Rl 
S~adnr Moaqr Dal/a, Presidente do Senado Federal 
Amirir1J l.nu""(f' /Qt:nblna l.Qt'nmbr. Praidente da 

Fundaçio Casa de Rui Barho511 

Testemunhas: 
Leonardo Leite N elo, Ma ria do Amparo Parente. 

CONSELHO DE SUPERVIS.~O DO CESTRO 
GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ATA DA,.. REVNIXO 

Âs dc:zcsc:tc: hora!i do dia sete de dc:n:mbro do ano de 
mil nO\"tcentos e oitenta c trCs, na 1ala de reuniÕe5 do 
Con5Ciho de Administração do Senado Federal. sob l 
Prc:!lidCncia do Senhor Aiman f'liosueira da Gama, por 
delegado do EKcelentlssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal - Senador Moaeyr Dal1a - presentes os 
Con1elheiros Luiz do NasLimento Monteiro, Sarah 
Abrahilo. Luciano de Figueiredo Maquila e Aloisio 
Barbosa de Sou~:a. presentC!I. tambkn, 01 Senhores Rudy 
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Maurer, Luiz Carlo1 de Bast01. Floriam Augusto Couti­
nho Madruga, Maria de NaDrt Pinheiro Cameiro. Joio 
de Morais Silva. Antonio Corri:a Pachec:o, Aloisio Bar­
bolil de ~uza Filho e Agaciel da Silva Maia, respec:tiva­
mente, Diretor Administrativo, Diretor lndu1trial, Dire­
tor Adjunlo. A11sessora Jurt'dicL Assessores dll Diretoria 
F.xecutiva e Auditor do CEGRAF. reuniu-se o Conadho 
de Supervi1ilo do Centro OrAfico do Senado Federal. 
AhertO!I 01 trabalhos. o Senhor Presidente- Dr. Aiman 
Jtt-IQiueira da Gama pa.s10u a palavra ao Conselheiro Lu­
ciano de FiJueiredo Mesquita que apraentou aos de­
mais Membros parecer favorAvel10hreo prOCIISO nllme­
ro 2.D40/82, em que a Diretorio E•ecutiva dn CF.GRAF 
solicit• a ate Conselho que uipm a gratificaç'lo estabe­
lecida pela Lei n• 6.908, de 21 de maio de 1981 e Lei nO· 
mero 7.04,, etc 9 de novembro de 1982. Após a apre..,. 
taçlo do parec:cr o Senhor Presidente mloca a mat6ria 
em di1aassio. Sendo o auunto amplamente debatido por 
wdos os ConselheiroL LoBO após. o parecer t colocado 
em vulaçlo. sendo aprovado por unanimidade. devendo 
a repercu!ldo financeira vigorar a partir de I• de de­
zembro do corrente. Passando-se aa segundo item da 
pauta o Scnbor Presidente comunica ao1 demai1o 
Membru!l do ConRiho que a Diretoria Executiva doCE­
OR.'\.F. apó1 reuniilo adminill.rativa da Direçllo do Or­
gio. solicita a retirada da "'pauta" de reuniõn date 
t"on~elho do pr"CC5'IO n6mero 01404/83-CEGRAF. re­
ferente a Cnntrataçio de Ser\·içofl dt 1mpermeabilizac;àn 
da pi1!15arela que liga o prtdio da Grlifil:a I ao Ve11iArio 
daquele Centro Orúficu. que hll\"ia, na reunião anterior. 
sido di11trihuído ao C~nselheiro Luiz do Sascimento 
Monte-iro para relatar. A Direluria ju11tilica seu pedido 
baseada nl' parecer da Smhora ,..,.,.~ora, encarrep.ada 
da Seçllo ~Obras Civifl do Cf-ORA f e na desracho da 
Senh,,r Ch~e da Seçi'lo de Cunlubilidade qut informa 
niln t'l(i!ltir, no momenlu. dilllronihilidade orçsmentâri3. 
Jl:lfil attnder O rleitu, !o:Onllliderandll que a íinica firm3 1.1 

O.'lar a rcaliz&o.iiiO d"' serviços ootou muiw ~~.eima da eli.­
pectativa do!l Orgio!l Clo)l11pc:tenh."'i esdara:mdo que !le­

r:lo t("lmildillll medida"' paliuliva5 e que em ~p(M:a oronu­
na. entilo ser6 realtfada uma nave T ~m11da de Preço1. 
Fm seguida, o Senhor Presidente L-oluca a mat~ria em 
discUMila. e nlo havendo quem se manifeste a mesma 1:: 

colu~uda em vat~ia. !lendo aprovada par todo1 os Con­
~lheirus. Retomando a palavra o Senhor Pre!iiidente -
Dr. Aiman N01ueira da O ama- api"Cflenta o offcio níi-
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mero 0176/83 - CEGRAF - DE, onde a Adminio­
traçio do CF.GRAF, na pe1101 do Dr. Alof1io Barbosa 
de Sou1a - Diretor Executivo - solicita ao egrtgio 
Con~elho autorizaçlo para que 01 Servidore~ do CE­
GRAF e seus dependentes ICjam atendidos pela Subse­
cretaria de Auistancia M t:dica e Social do Senado Fede­
ral, a~nsiderando que oCEGRAfo" ~um Oraio integran­
IC da Clitrutura administrativa do Senado Federal. Após 
a leitura do oficio o Senhor Presidente solicitou ao Dire­
tor Executivo do CEGRAF que prestasse maiore~~ acla­
recimentOI aa Con~elheo 10bre o pleito. Em ~eguida o 
Senhar Diretor Executivo do CEGRAF - Dr. Aloisio 
Barbosa de Sou18 - e~r.:larece 80!1 Senhore11 Conselhei­
ro5 que, devidamente autorizado pelo Senhor Pre5idente 
deite ConSLiho de Superviaio, manteve contatos a nfvel 
de Diretoria com o Dr. Eduardo Luiz M. Mariz- Dire­
tor da Subsecretaria de A •istCncia Mtdica e Social do 
Senado, que lhe a•seaurou nlo existir nenhum impedi­
menkl para que 05 servidores doCEGRAF cseu1 depen­
dentes po!IIB.m tambt:m u1ufruir dos !lerviços pratados 
por aquela SuMecrelaria. A mat6ria, em seguida.~ colo­
cada em discu!ll:lo, 1endo amplamente apreciada por to­
doi os pre~ente5. logo apó!l, o Senhor Preflidente retoma 
a palavra e coloca a mama 1111 votado. recebendo, m­
tão, volo!l favorA.vei1 de todus 01 Con!lelheiros, ~~endo. a 
seguir. con1iderada aprovada: devendo ocorrer um con­
tutn enlre a Administraçio daCEORAf oom o Diretor 
da Subsecretaria de Assi1tCncia MediCII e Social do Sena­
d,, Feder11l para que JK'Sfldm elaborar um terma de ce5-­

do do Pe'i.\nill e d,, ~taEerial existente no Serviço M6di-
1.'"ll du C[GRAF pu.ru o Smad,, Federal. ~ada mais ha­
\"endo a tr:nur, agrade«ndn a (II"CJiença. sempre '-"l'nslan­
te. de tudus n!lo Cnn!lelhtirm. durante o an~ de 19R.1 itfi 
rcuniõe5 des1e C'nn!ielho de Surervis.ln e de5ejando um 
feli~: natal. o Senhor Pre:aidt.'flle- Dr . .'\iman 1\togueira 
du Gama- de~o'lara t."Dt.-errad•'s as trah31h~s e rara eon!l­
lar, F.u. Mauricil' Sil\·a. s~retârio dt.!ile c,,nselho de Su­
pervi:aii.n. la\·rei a r~tnte Ala que depoi!l de lida e apro­
,·ada 5erâ ilfi-"'inada rel("l5 demai1 Memhr,lfl. B111111ia, 8 de 
Dezemhra de 1983. 

Aimam Nogueira da Ouma. - Presidente - em 
exen:k:ia- Luiz do Nascimentll M-..lntcira. Membro­
Sarah Abrahio, - Membro- Luciano de Fisueiredo 
Me!iquita,- ~c:mhro- Aloisio Barbosa de Soua,­
'Membro. 
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02.000 - SENADO FEDERAL ANEXO 
02.002 - FU~DO DO CENTRO GRAFICO DO SE~ADO FEDERAL - FUNCEGRAF • 

CXERC!CIO DE 1984 RECEITA 
l>t I 

cl•••• &IIIIIIIIICAfll ..... , .. ••• UI 
, •. , ••. 1. 
ICOIIOIIIICIIo 

. 1 - RECUP:SOS ORDl NARIOS •••••••• I ••••• I •••••••••••••••••••••••••••••••• 12.000 

1 .1 - TRANSFERENCIAS CORRENTES 

Recursos consignados no Orçamento Geral da Uniio, nos t.erntlfa doa 

pari grafos ]9 e 49"dç artigo 483, da Rtlaoluçio 58/72, com a nova 

redação dada pela Reaoluçio 57/76 do Senado Federal, a serem re-

paasac:J.oa ao FUr.iCEGRAF ••• ; ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 12.000 50 

2 - RECURSOS DE Olrl"JU\S FONTES •••••••••••••••• I •••••••••••••••••••••••• 350.000 

2.1 - RECEITAS CDRRENTCS 

Receita Operacional, oriunda de Orgioa da Uniio, a aer axecutada 

I 
nos termos do I 29, do artigo 49, do Ato n9 10, de 1980, 4a .co-
miaaão Diratora do Senado Fad.eral ••••••••••••••••••••••••••••••• 350.000 90 

l i 
Tl&llr CIDII•PTCI 

12.000 

·-·--·-------

IICCCIT&I IIWPIAI 

lSC,OOO 
HCIIFAI COIII:.IITr:ITftlo ICCI:If&l Ollllft&lo !l'l'alo 

362.000 

. ··- ----~------------------- ------fr~·,~·~-~,~·,~·~·~··_,.~t~··,~·~•L·--.. : - ;.,: .,~~-~ . ;.::: .. •. 
: • .: ~~.:- n. ·.:;.::: ~-,; ~::·. • .. .;, ü:-;.:,:.::. a:..~ :::. · •. \:J rE:.:~t- .. - r ... ·: .. Ler~."-=. 

----~.~.~,~ .. ~.~.~.~.=.~.~.~,.~.~.~.~.~.~ .. ~.~.-------·~ 
&'O'I:).C 11 I 

.:ir. •. i•:::c:o :-:c· "9i!4 PROGRAII.A DE TRABALHO 

ti I I I I 

01.&3.347, 

•• 

111 C<l I 00000 

••••••••••••• 
L " G I & L A T I y A ••• I ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ·1 

INDOS'l'RJ:A •• ,,, ••• ,,,,.,,,,,,,, ••• ,,,,,,,,,,,,.,., •,,,,,., •• ,,,, •• , 

Pundo do Centro G~lfieo do Senado Fede~el •••••.•••• ~···••••••••• 

•• O• I" li ........... 

3&:z.OOil 

1 

'''"" 

~ 
w.:.w 

I 

TOTAL ~ L(--~~--~~,~··~·~·~·~·-A~''~'~·-•-••--j 
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----
02 00\i - SC::O..I\.~0 rWL:"-AI. •ECUitiOI .. TOOU •• IIIONTIS 

021102 - F"'DO DO CENTIIO GRAFICO DO SE•ADO FEDE~.~ - FUNCEG•AF ANtXO '" 
IXERC!CI'!) •• 19i!4 N~TUREZA DA DESPESA 

··~ ' I 1"1 I I I . ., ........ , .. ... ... '""' 'fiiiCI~I ... ..,. ... "'"11 
UlltO••• 1ce•,-.;1 

I lLIIIIUII 

3.0.0,0 DESPESAS CI'JRRCIITSS , •••• , , , , , , • , , , , •••• , , , • , • , • , , , , , , , , • 3~1 .009 

3.1.0.0 DESPCSAS DI! CUSTCIO •• ,,,,, •• ,.,,,,,,,,,,, o o o,,,,,,,,, ~ 
3.1.:2.0 N•terhl de Consuno ••• , , •••••• , •••• , , • , •••••• , ••••• .1.!.:.!M - 1]1.000 150.000 

3.1.:1.0 lervicoe de 'J'ei'Ceiroe • Kncergoe., ••••• , •• , •••••••• - - ~ .!!!.:..'!!! 
3,1.3.1 h•unel'ac;io de se.rv:l.;oe ,.siiCie:Le: •••••••••••••••• . - 410.000 cp.aoo 
3.1. 3.2 Outro e lei'Yiçoe • Enc:•rvo• •.•••••••••••••••••••.• - - 110.000 110.000 

3.1 .1.0 Diversas Despe••• a. cu•t•~••••·······~····••••••• .!.:.!!!!! - - 1.000 

.3.1.1.3 De•pe••• •• Bx•rclc.la• Antel:'iowa ••• •o• ,, o ••••• o, 1.DOG - - 1.000 

41.0.0.0 DISPISAI DE CAPI'l'ALo o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 1 o o o 11.000 

41o1o0.0 IIIVBI'I'IMEN'l'OB. , , •• o , •• o , , •• , , , • , , , , , .. o I o o o o o O O O o o o o o !.!..:.m 
41.1.3.0 Bquipe .... nta• • Milltel:'.lal hnanent••· •••••••, ••••••• - - l!:.!!! .!!.:.ill. 
41,1.9.0 DJ.venoa Inve•t1MntoB ••••• ,, •••••••• , ••••• ,, ••••• , - - L!!! .!..:.!!!! 
41.1.1.::1 D••P•••• •• IXel:'clc~• An~l:'iol:'••····••••••••••o• - - 1.000 1.000 

I (S i 

I 
i 

·= ,~· ... ·-
r•'ll:lniiiCit"'ll---,-lll<'l•l!f:l ..... CI .... ..,._.._., 11 Cll'of&LJ ......... H IPftll.) 

11.COO ! - I - 11.000 

,r;~l7:;~:.~,---S~,~,~ •• ~,)u~•~:~~-~,;R:,~,--------------------------------------------------------~.~C~:~ •• ~.~~;5 CE '~DAS AI r~HT[$ 

j 02.~~.:: - :L '•CO 00 CE~. i~r \i'IAF.CO :"0 s;::,.~;- o) FEDE~., .. - i .;'CLGilAF A !li t • O li 
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l DE~_.ONS'iRl.i'IVO DA RECE1TA: E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÕMICI\S 

r • • • , 
I ••••u••••••• 

llECEI'l'AS CORROI'l'ES 

hcuno• de Outzo•• Fonte• 

'l'O'IAL 

IIICEI'l'AI DE CAJII'l'AL i 
I 

Supil'evit do 01'11i8118nto Ca.! 

~Wt~te ••••••••••• , ••••••••• 

'l' O TA L 

I 
I 
I 
I •}1 .. 1:.-a.:.-· I I 

St:CRETARIA GERAl. DA MESA 
Rc~>Cnha dali> matí:rii15 apn:ciadW& de 19 a S de dezembro 

1:\rl. ~J. inciso 11. du Rcgimcnlo Interno) 
ProjtoiOI aprotados e e•camlnhldos il S.nçio 
Projeto de Lei du Oimara n' 86. de 198.l (n' 14JK3, na 

Ca!toa de nrit!em). de inir.:iati'la do Senhl"r Presidente da 
Rerúhlir.:u, ~o~ue llltera displ''liti"·o do DL'l:rcLu .. lei n• 1.003, 
de :!I de llUtuhrn de 19611- Lei da Organi1açdu Judi· 
r.:iil.ria Militar. e dã uuua.s pro\oidCn~ia!l. Sessilu: l'-1 :!-83 
(l.llra,mlin:iria 1. 

Pn.'.iet,, de Lei da Cãmura n" :!71, de 11183 (n• :!.141/R.~. 
n:1 l"a!rou de 11rigc:m, que altera a c:strutura da111 CatL"@Oria5 
1-undunais de Motori,ta Olidal c de Agente de Pt.1rlilria, 
du Grup,,·Ser\·1\."U'i de Tran5pt1rte Oliciul c Portaria. c dA 
outr~" pm"·idCncias. Sessio: l'-12-83. (Exlraordinâria.) 

l1mjetos de Lei da Cirnara n• 2ft9, de 1983 (n• 
1.4MOJ1!:.1. na Ca!lia de oripcm), de iniciativa do Senhor 
Prcl<loi,h::ntc da Repíiblic.J.. que ahcra a C5trutura da Catc­
g,uia Funcional de Engenheiro l-"lorc5tJ.I, do Grupo· 
Outra5 l\th.·idadc'S de 1'\f"·el Supcri,,r, c dá oulraJ~~ pro"·i· 
di:n'"·ia,. Se'l!iiilll: 2-12-Kl. 1 f:\tra,udinãria.) 

Projeto de Lei da Cãmara n• 272. de 1983 (n• 2.715/8'3, 
na Ca!lil de ,,rigcm). de iniciati\·a do Senhor Pre~~idcntc 
da Rcpúhli~a. que disp.'\c sobre a concess:lo da pcrma­
nenc•a n,J lira!roil aU5 c:strangcirll' repistrad(IS provisoria­
mente. Ses'li:lo: 2-12-Kl. (1-:llratmJimiria.) 

Pmjc:111 de l.ci da Cãmara n' 267, de 19tl3 (n' '145/83. 
na CaNa de ,,rigem), de iniciativa do Senhor Presidente 
du Repühlicu, que fixa us nlore!ro de rclribuiçio da Catc­
l''ria Funci\.lnal de Artificc de Confccçlio de Roupas c 
IJnirnrmL'1o, e d:i outras pnwidCncius. Sessão: 2-12-~l 
( E\tratlrdin:iria). 

l1rujC'tu de Lei da l"ãmara nt 270, de 1~83 (n•l.479/11:3, 
na (.'asat de oripem). de: inil:'iativa do Senhor Prc'lidc:ntc 
da República. ~o~uc: ditcpi,c suhre u I"C\JI"@ania&çilo da C5trU· 
tura da Ju'itiça Federal de Primeira lnstãncia. e dã oulrus 
pnwidi:ncialio. Scss.ão: l-12-83 (l:::~traonlinúria}. 

Projcll• de l.ei da CãmJ.ra n• 275, de I'IKJ (n' 1.6~8/83, 
na Casa de origem), de inir.:iati\"il do &:nhor Presidente 

! 
i 

. . 
li I I • I. 

! 
I I I I • ............. 111111• I. I I t. 

~ ' 
! 

Dr.srtr.AS ~PRCNTcs I 
I De•~••• de Cu•Leiro 12.000 

350,000 

-

11.000 

-

' 
I 

312.000 

.1!:.!9!! 

I 
I 11.000 
' I 
I 

I 
' I 

SUPERAVIT DO ORÇIIoMF.NTtl CORRf:! 

'I'E. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

,.OTAL 

DISIISAI DI CAPITAL 

I rnveeti-nto• •• , ••••••• •,• •• 

,.OTAL 

1.1 
h 

da Repúbhca, que: ronccc:lt: pcn!li:io e.per.:ial a Maria José 
da Sil"·a Cul<lota, e doi t•utnallii pro,·idencia!i. SHsdo: 3-12-83 
( 1=,tmnrdini1riaJ. 

Pr••iehl de 1.ei da ('limara n• 276, de 198.1 (nY 1.716/83, 
na l"a!Ooil de: ur1~c:m), de: inidativa do Senhor Presidente 
du KepUhhcu. LIUC: Ctlnccde pen!iilo especial à Sr• Enrica 
Cer~.jucui Mit:hail',"'~kY IV era Grabinska). Ses.\:lu: 3-12-
K.l (l:"trm,nlimirio~). 

Pn•jc:tt• de: Lei da Cãmara n• 2QO, de 191!:3 (n"' 2.495/1!:3, 
nu Cal<loõl de ongem) de inir.:iati\".1 do Senhor Presidente da 
RepUhhl:'u, ~o~uc dL'IpQc sobre u prugre,'liilo funcional a 
~o~ue l'loe reiCre a l.c:i n" 5.645, de lO de dc~t:mbru de 1970. 
Sel<lo .. ;il•: 3-12-ttl ( t:xtral.lrdinãria}. 

IJrujc:IQ de Lei da Cãmura n' 27.1, de 19Kl (n•l.719/83, 
na C"ul<loa de ,,rigem). que mudilir.:a a rcdaçiiu do arl. 2• da 
l.c:i nt b.334, de J I de: maio de 1976, que fixa a idade mé­
"ima rara in!ir.:r•çli,, em cunt:ur5,, rúhlico dc:!iitinado ao 
inl!reMol) em C:Dlpi"C'JU5 e t:Urgos do SC:r\·i~U p6blicu rccJe­
ruJ. Ses,.;i,J: 3-12-8.1 (l:':ltraordinãria}. 

Pnwj'-'IO de Lei d.:1 Cin1.:1ril nt 268, de IIJM3(n' 5.407/ISI, 
nu l"a!ii:l de ''rigcln) de: iniciati"·a dll Senhor Prnidcnte da 
Repúhlica, que: autori.lu o hl!iitituto Nacional de Coloni­
tiliOJn e Ref,uma .-\gra\ri:1- II\;CR.4., a doar o~ imóvci!l 
~o~ue ment:i11nu. SL"JJSÜ.n: l-12-Hl (1-:xtratlrdinãria}. 

Prnjeh' d..: Lei da Cãmara n• 274, de I '181 (n' 2.072J83, 
na Cas11 de: origem) de iniciath·a do Senhor Presidente da 
RC"rOhlica, t.tue autnri1.a ,, Poder Exccuti,·o a celebrar 
tran5:1!f5,, "'''"' a 1-"unduçilo Abriso du Cristo Redentor, 
ram pór lim uo litigi11 que: esptSr.:ilicu, c d.i outras provi­
dCn~m". Se'isào: 3-12-~J (Extrat,rdinária}. 

Prujelot aprotldDI e enC'Iadnhad01 • Cimara da1 De­
pu18doo 

Pn•jeh• de Lei d11 Senado nY 159, de 1983. do Senador 
l1a!õ.'iU5 1\irto, que institui o I• de ,.,utubro como o Dia 
Nol\.'illRnl d(l Vcre1.1dor. Scsl'loilo: :!-12-83. 

Emc:ndo1 d,, Senado au Projeto de Lei da Climo~ra nt 11:, 
di: 111M I (n" ~5-4,'711, na Cal<loa de: origem I. ~o~uc acre!iccnta 

351,000 

-.. 312.000 

.!.Y!! 

11.000 

- 11.000 

I I 
(r) 

parúp:rufll5 ao art. IH I do Cúdigu Civil. Sessilo: 3-1.:!-83 
I ExtraordinãriuJ. 

r•n,jc:lo de Le• do Senado n• 4b,llt I~Z12. du Senador 
l.ent'lr Vur{!.J'i. ~uc: dispt'\c: lliiOhre ,, con!litntimcnto dt pai 
nu mil~.: hra,;ileiro para que o menor po,sa se ausent.u do 
Pais. S~.:sl'loào: 3-12-8.1 (l:xtrat•rtJinúria). 

!\leiiHIIJt'llllplOYuiB'!Ii reJati'll i. HCOihl de IUtorld1dU 

Mc:n•aJ!em nt 2t12, de I 1J1C3 (n9 3~/I!:J, nu orifem}, 
pcl.1 ~Uill o St:nhor Pn.-,.idcntc da Rcpúhli~o.·a 'ubmcte à 
\Jehhcra~;l,, d•l Scnadtl a L"S\."Oiha do ScnhtJr Mau r) Gur­
pc:l \"ul~.:ntc, Mini5tro de Primeira ('lassc:, du Carreira de 
l)ipl,lmllla, para Clen.-er a runç;lo de Embaixador do 
Hr: ... il junhJ av Rc:inu tJos Paises Haixo5. Sc'i5ilo: 1'-1.:!-
1$~. (C:\tra,.,rdinúria) 

Mell<iUJ.Iern nY 203. de: IQ1!:3 In" 3QI/K3, na origem). 
pela quad ,, Sc:nh•u Pre~~,identc da República tubmctc à 
llc:hhcr.1~;i,, do Sen1.1do a..:sculh.J. do Sc:nhl"lr Joilu ,\ugus­
"' lle ~têtJici!ro, [mholi~ador do Brasil jun111 à República 
dt• QuCniu, para, cumulativamente, C!l.cn:c:r a runç:lo de 
l:mhai,olllt•r d·• Hra\il junro à Repllblit:a dt" L'tr:anda. 
sc: .. 'liil\1. 1"'-1.:!-~3. (c:tlnhlrdin.iria} 

Mc:nl'loagc:m nY 204, de 1\IK.l (n' 39K/Kl, na origem), 
pela qu;d n Senhor Pn:sidcnt..: du Rcpühlka submete à 
dehhcrutWào du Scnadtl a escolh;1 d•l Sc:nht'r Raul 1-"cr­
n;md•• Ht.•lli.ml Ro''' l.eitt" Ribeiro, Min1strn de: Primeira 
C"litl'loc. \J;t Carre1ra de Diplomata, pura exercer u runçilo 
de l:mhitllildur d,, Hral'loiiJunll.' .i Rcrúhlit:a .-\rgc:lina llc­
•n,,~riui~.·o~ c J't,rular. Sc:,;s,l,,: 1•-12-K.l. fc:,lra,.,rdináriaJ 

~1enl'loa!lt:m n• 101J, de 191ll (nY 412j8l, na origem}. 
rcl:1 qu:tl o Senhor Prel<loi..t~.:nte da República !tUhmctc à 
delihem~:1o ..,,, Senad,, a escolha d,., Senhor Félix Bupti"­
ta de I urm, Ministro de SL'JURda Classe. da Carre1ra de 
l)irlumat.J., (lilril C~C:r\."Cr a run.,;;l., de Emh.lixildor do 
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Dral11JI junto illl Reino Hat:hemita da Jtlrdãnia. Seulo: 
1"-1 ~-N.l, (e,uaunlin;iriu} 

Projetos .,.., ..... o otiComlnhodol • pro~niJIIÇio 

t•n,jeh1 de l>c\:retu l.egu,lativu n• 42, de 1983 (n• 
4.:!, "1, ma ("Jmar.a l.lo!i l~putadus). que autori..:a o Sc­
nhnr \"ic.-c-Pn:l11idenle da República a ausenlar-liC do P..IÍ!i 

Ih' r-:ri•1du c.:umpreendidu entre 10 c 2!'i de março de 
I•JM4. ern vi.1g:cm llt.l'i E!itado'i L'nid•J~ da Amt:rica. Ses­
""'h'· tv.t ~-.1$.1. (c'l!.lrut)rdinárJa) 

t•n,jell, ..te Re501U1iilO n' 126. de 198J CC\Jmissilo de 
I c.·.m,uni.u, que uutorita o Governo do ~.Jotado do Riu 
de J.me•r•• .1 ele.,ar em CrS 12.6S7.5JS.JOO,OO (dou hi· 
llhie ... :.eiM:entu:i e dnqüentu e lliCie milhõn. quinhentos e 
trmt;J c cinl:u mil e 1re1.cntu5 cru..:eiro!lo) o montante de 
!IUil di\i.Ju eon!Joulidadu. Sb5ilo: I'-12-ISJ (extraordinária) 

Prnjelo de lla:n:tn Legislativo N' 8, de 1983 (n' 
l.lnnct nu <:oimaru d''5 l>eputudos), que aprova o LeJ.lo 
du Í"r.ahtdo de 1\mil.ade e (."onpera~;lo entre o Oovern\l 
du RcJ1Utllii:ol Fcc.lerati\11 dl" Bra5il c o Governo da Rc­
J1Uhlka d,, E4.1u:1dor, cnnçluido em Rrasilia, a Cl de reve­
r.:ir•' J.e I'IM:!.. Se'i•Ul1.1: 1•-12-Kl (extruordinAria) 

l'rnjclo de Re!KJiuç:ll" n' 116. de I~IU (Cumissilo de 
b:t'll\ll\\,a), q,uc au\\)rilll a Q,werno do Eslada de SLJ 
l,aulo u c,mln.Uar opc=raçiiu de crédito no valor de Cri 
1MH.11.17 .~6-1.28 ldu/entl15 e oitcntu e oito milhõef;.. trinta 
e ~\c mil, du/cR\\"- c sc~ta c quatro cru1eiros c vinle e 
,,,h, i:enl;n.·,»oJ. Scs5üo: 1•-12-83. (extruardin4rial 

Prr•Jcto de l>ccreto Lqislativo ~ 1, de 19R3 (n' 
I ~K/ICl. na C limara d11~ DeruladosJ, que autori1.a a ade­
..,j,, d11 Bro1sil à Conw:nc;lltl que inslilui uma Oraanilaçlo 
lntt:rmu:inno~l de MetroiiJ&ia l.ep.al, cone\uida em P.aris, a 
12 de ,,utubro de: 1955, e emendo1da em 1963. Scsd.o: 2-
1 ~-H.l. (e~traur•hnáriu) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Projet,l de Rcsoluçilu n• 113, de 1983 (Comi&sila de 
t:~o.-onomiu). que aularila a Prefeitura Munic:ipal de Su­
mart. btadu de S;io Paulo, a contratar operaçlo de cR­
dilv no vulor de Crii.746.,SK.OUO,OO (um bilhilo. 5Ctt­
~o.-enlo'i e quarenta e "'i!l milhJe'i quinhenlo5 e cinqüenta e 
11itu mil !:ruzeirn'i). Sc!il.ilo: 2-12-83. 

l1n1jetu de Re'iolut;iltl n' 21. de 1!183 (n' 5JH3, na Cã­
mara do~o l)erutados), que UJIN\-110 texto da Convençilo 
lnlt:rnad,,nal Sobre Normas. de Treinamento de Marlti­
m''"'· 1-:AJI!o."l..li~o:.iln de Certifi!:ild05 e Scn·iç05 de QuariCI, 
ud,uadol dur.ante a c:onrerêndu dirlamática reali1.ada em 
l.ondre!i ml!io me~!i de junhtl e julho de 1978, 1oh os 
ausrii:lt'!o da Orsaniz11c;à'o Marítima 
lnters:•'\C:rnamenlai-IMO. Sessilo: .1-12-IU. (exlraordi­
nlriaJ 

Projelo de Decret'' legislalivo n' 23, de 1983 In' 
l:!lfH3, na Cii.maru doot DeputadmJ. que aprova o texto 
do Ai:tlrdo de C""'Jirruçào Sunitãria entre o Oo\-erno da 
Repúblii:a Fcd~rali\"ol do Brusil e o Governo da Repúbli­
t:il C.:mlrerati\·a du Guiuna, concluído em Bn11s.nia, a 8 de 
junhtl de IQH2. Se!ls.il.l."l: l-1::!-IU. (eJIItraordinária) 

Projeto de Dc:en:to Legislativo n' J2, de 1983 (n' 
2.lf".1. na Cimaru d&u; Deputado&), que aprova o texto 
do .-\~o."t.lrtlo ~nlre tl Gtl\"ernn da República Federativa do 
Brasil e a Repurtic;àtl Sll.nitária Pan-Amcricana, para o 
funcinnumenb1 do Escrilúrio de Área, celebrado em 
Rrusilia. a .!0 de janeiro de 19H.l. Scs!iilo: 3-12-83. (ex­
lraordin;iriul 

Projeto de Rewlu.:ilo n' 127, de 1983 (Comi&são de 
t-: ... -.,nomiaJ. que autori1.a a Prefeitura Municipal de Var­
lcliind•u. t:studo de Minas Gerais, a contralar opcraçilo 
de !:ri:ditu nu valor de Cri 29.454.950,00 (vinte e nove 
milhões, quatroi.'Cntos e cinqCJenla e quatro mil, nO'te­
!:cnt,l5 e i:in~ilentu cruleiros}. Ses5ilo: 2-12-83. (eJt.traor­
dinãriaJ 

Terça-feira 6 5931 

Proje10 de Rc,;olu~o:ilo n' 128. de IVU (Comiuilo de 
1-:!:tmomia), que aulari'a a Prefeitura Municipal de Pa­
mbí:-, f.lilado do Rio Grande do Sul, a C"Ontratar ope­
ru~o:íhl d(' crL'Ciito no \"alor de CRI 11.131.140,00 (onze 
milh&les • .:rntu e trinta e um mil. a=nto e quarenta cruzei­
ro~~oJ. SQisà,,: J-1~-83. (extraordinária). 

Pn.,jeto de R~o."'oluçio n' 12~. de 1983 IComi.uãu de 
1-:!:onami.al, que aulnriza a Prefeitura Municipal de Pa­
robé, 1-:siJdo do Rio Grande do Sul, a contratar ore­
ruçàu de crédilu "" nlor de Cri 21.000.000,00 (vinte e 
lrés milhões de cruleira5). Ses!oiiO: l-12-83. (extraordi­
.. :uio.) 

Projotoa ooll-.doo oolorlannooto, ellja -!moa­
lo do lrwmlloçio foi "'"""do pelo plooõrlo: 

Prujelu de Lei d'' Senado n° 211:, de 1970, de autoria do 
Senadur Ruy Carneiro, que cria o Serviço ~acionai 
OhriJuli•rio e dá uutro.s provid!Cn.::ias. Seulo: 2-12--83. 

Pmjcto de lei d\l Senado n' 46, de 1975, de autoria do 
Senadtlr .'\dalherto Senu, que pmlbe o UIIO do!l paYCios 
púhli~:o!lo do Di~otri1o federal, e di oulra5 pro\·iclCncias. 
s~..,...a,l: 2-12-H:l. 

Pmjehl de Lei dn Senado n' 26, de 1979, de autoria do 
Senadur Orc:~oLc'i Qu~rcia, que ac:reM.'Cnta parflaraFo• ao 
:lfl. !i 17 da Consnlidaçilo dils Leis do Trabalho. Sessio: 
2·12-IU. 

Pmjet(l de Lei do Senado n• 14, de 1979, de autoria do 
Senador Nel!iDn Carneiro, que introdul alleraçõcs na 
C"tln'if.tlid:l~;ilo das Leis do Trabalho. para o fim de subR­
tilu•r a rormu menllll de pagamento de lllàrios pela rur-
1113 quinzenal. Sess.lu: 2-12-83. 

l'n>Jelo """'lido •• pri!Miro -= 
Pr,ljclo de lei do Senado n' 12, de 1981, de autorill do 

Sen:.dor lenoir Vara:as, que modifica a denominad-o do 
Mtn-imentu f.sluddntil a que se refere a Lei n• 6.341, de S 
de Julh,, de 197ft, e dá ou1ras providencias. Saslo: 3 .. 12-
K.l. lc,tr:.•,~rdmfiria) 
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Henrique S.ntilk> ·-­LenoirVarps -­Milton Cabral -Raimundo Parente 
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Man:ok> Miranda 

Odal:ir bra 
Almir Pinto 

Martin' •·ilho 

SUBUl'UTARIA O~ l'OMISSOU 

DII'ChJr: Anl&'lnlll l'artdlo de N&JIU&:Ifa 

LU&:al: l:.d•r..:1u A.ncau da•l"um•~- o\l.a Senador o\k:\andh: 
('u•~.;~ 

Andilr tcrrcu 

Tclcrunc, !~l-flUI c 211..a1"'1 - Rum;a•• .\1117 •• \IM" c .\.IHII 

AI St.RVII,;O Dl ('0MisS0~S PloRMANLNl'l S 

('hclc. Dlln111l R.CI'II de Suu~ 
Ll..:iil t.dlli&.,., Anc'u da~~ol um1....ik'•- Ala S.:n.&dur Alno~ndrc l1No1 
Tclclmte· 211...&1oll - R.am;n~~o .\1'111 c ,...,I 

l'OMIS.~U DI A(iRI('UI TLRA- ll AI 
17 mcmllr,,..J 

l'OMI'OSI~AO 

Pl't:'IKk:ntc. Ãl".aru o. .. , 
\" M.-c- PM.Kk:nlc Juiu (." a!alck• 

l•lularco. 

I. llcnt:dlhtl".ancla" 
.:! M •• run, ltlh,, 
) . Ju.lu l.Ucua 
4. Juid l" illoiCkl 

~- (i;ahoihl M•'*"'U 

I. Ãlvu.htblol"' 
J. Dervu.l de P.o&IVII 

Suplcnln 

PDS 
1. lkn~o'll•lo I crrc.r.a 
.:!. lri• l"CIIa 
!. 

~- l·nia, I ana 

Aowlllcnlc- 5trJi1.1 d.a ta~noc.:a lrafol - Kam.al ).19~ 
R.cunu\n. Jcrç;p.o.rcllõD. i111 11:00 hur ... 
l.dl;al Sal.a. da (."umiWlo. n:. Ala Scnillkv Plitlul"uclh•• 

- Anca..• dMl"llllliiiMlc.. - Ramal .07K 

('OMIS!IAO Dt. A!ISUST05 RlliiONI\15- ll'I\RJ 
17MCmii~J 

l'OMI'OSil:AO 

Prclli*nlc: Alhcnu Silva 
Vu-Proidcnle: Alhuno hant.:tt 

Titulan."" 

l. Marw M.:ICI 
l. JIMI.in~o 
.1 (i allricl Hcrmo 
• A.lll;lnn hanaJ 
" , • .....,.l"hillrclll 

PIJ5 

I. l un~p: "'"'""'b 
l. ~lai'Citndt..""Ciadclha 

'J. t.uuri""' Jlarl•!ala 

LIDERANCA DD PARTIDD 
DEMOCR4TICO SOCIAL- PDS 

IMor 
Aloylio ChaVCI 

\'ln-Uiono 
Adcrbal Jurema 
Carl .. Chiarelli 
Gabriel Hermes 

Joio Lõbo 
Jotio Lins 

JUillhy M01alhin 
Lourival Baptilta 

Marcondes Gadelha 
OctlvioCa...._ 
\'i,..Oio T6vora 

LIDERANCA DD PARTIDO 
TRABALHISTA BRASILEIRO- PTB 

IMor 
Ncl10n Carneiro 

I. Albcno S1l"a 
~- t.ibiU LUI."Cnil 

PMDB 
1 NinuMaia 
~- Jullé: lpW.io hrreira 

A.~oiiiiiiCnlc: l"arl""' Ciutlhcrmc t"unsc.:u - Rumul l49J 
RcunMlco,: Tcn;a~o-rclla"'- i111 10:00 hura11 
Local: S.lu. dil l'umNiio. na Ala Senador Alcundrc l'011a 

- Anc•o dato ("um1.....X..- Ramal JUlol 

l'OMISSAO DI. l'ONSTITUII,;AO ~ JUSTII,;A - tt:l'JJ 
tiS mcmb1011J 

l'OMPOSII,;AO 

Prcwdcnlc. Mutalo l.tdara); 
I•·VIIo"C-Prnidcnlc. J!JIIi trilfCIII 
~v ... ,_ ... pt'ftidcnlc: Hclvidld Nunc"' 

I. Murilo ll.tda.N 
2. Hclvidiu NunD 
J. A*'bal Jurema 

4. Guilherme Palmc.r.a 
S. Mo~r\tna t:llho 
,.. (."arlus.l"hillrclll 
7. c·arl""' Albcllu 
1. Man;undcll Gildclha 
lf. Amaral turlan 

10. Odaa.ir Sdiii"CII 

I. Jdloi trqclh 
!. Jd!IC l1nõkit.• l·crmr.1 
). '-lruSimun 
4. HC:ho (iuciro"' 
~- t.lliaa hrt.a 

s..p~co .... 

PDS 

I. Pa!IIIUII Põrld 
2. Bcncdiaotaandilll 
.1. Joio l"almon 

4. OciMvio Card0110 
!o. 1\,lmir Pinllll 

•• 

PMDI 
1. Alrn:W t'umpo.. 
:! Sneru Ciomco. 
). hm.anduHcnnqueC.."ardiiMI 

A.~cn\c: Rlllftilld l"ilvilkilll\c liOft\ioll'fc.. - R.•mill l!f"J.! 
Rcumik:so.. Qu.ana~~o--fe~ra~o. U IJ·JU buril" 
L&~~:ul: Sala da ("oml...id. nil ALI Scnilllltr Alc•andrc l"lllllu 

- Ancau dilll ("fJIIIiMIIlc!o - Ramal 4.1 I!' 

l'OMISSAO 00 DISTRITO HDI.KI\1.- oDI·J 
IIIIDCm..,..J 

l'OMI'osii,;AO 

Prftidcntc: A.lcundrc ("dllla 

V..-:c.Prcudcnle: Guilherme l'lllmc•ra 

TiluLIIra 

1. Alc•andrcl'Utolll 
l. Louriv .. a.p1illa 
!. Mori.,lodunl 

Suplcn1o 

PUS 
I . .......,_, PUrlo 
!. P•narle M.aril 
l.loiul' ....... 

LIDERANCA DD PARTIDD 
DD MOVIMENTO DEMOCR4TICO 

BRASILEIRO- PMDB 

IMor 
Humbeno Lucena 

\'ln-Uiono 
Affonso Camara:o 

Fernando Henrique Cardoso 
Oaotlo Müller 
H~io Gueiros 
Joot Fra~CIIi 

JoR 11nlcio Ferreira 

MIUIO Boraes 
Pedro Simon 

Saldanha Derzi 

LIOERANCA DO PARTIDD 
DEMOCR4TICO TRABALHISTA- PDT 

LI .... 
Roberto S..turnino 

•· Guilhennc Plllmeira 
5. lknccllto Ferrean 
6.M•I'COIIdaG .... Iho 
7. Jul•hy M•plhin 

I. O.:nill de P.o~iv:a 
2. s.kllmha Det"11 

J. AllredoCampol 
•. G•••io Müller 

•. Ahcv11 LHI 
5. 

PMOB 
I. lhniw.r t"r•RQJ 
:Z. Marcelo MiriPUI• 

AIIIMCRle: t-.lcbcr Alcol"otado LMCII'dlll - R.11mill 401:14 
Reun1in. Terça,..reiru. 111 10.110 ltor•11 
Local· S.la da Com11No. na Abl Sauador AJcaandre C.."o~~ola 

- Ane•o du Comiilo6n - R.nw.l JUtl 

COMISSAo D~ ~l'OSOMII\ - ont 
111 mcmbro!ll 

l~PO!liCAO 

~dcnlc: Robc1111 l"lllllpw 
Yice--PrD!dcnle: Sftcro Ooma 

PI>S 
I. R.obcrlo l"ampd!l 
2. JotiLin~o 
). Lui1 l"a"alcanlc 
•· •ncdito tcrrciru 
!o. lri" ("Ciia 
6. Juiu ('.alllelo 
7. Alltllno hiln~o-u 

I. Sncro OOIIICII 
z. t- Hcnnqur l'­
.1. AR"on10 C:am•IJO 
4. t-";illtn I Ulo"Cn;l 

I. Gabr~el Hcrm.no 
!. Loman1o Jún1or 
.1 Mun:undD Oildclha 

•· Benedito ("anela• 
!' U'"1õl\iU l";ahh,.,._, 

Allilledle" t-ralk.;...-u GuiiiMrmc Thm. Ribeiro- Rantal JoW~ 

Rcunillao: Quana~~o--rcira~~o h 10:00 hur•• 
Lucul: W11 dl. C:.am.Mio. n• Alu Scnudur Nllu l\w:lhlll 

- Ancau d•• C:01111i.ac..- ltam•l .1.!!16 

l'OMISSAO O~ ~DUl'ACAO ~ l'L'L TURA - lnl'J 
19 mcmbrosJ 

l'OMPOSII,;AO 

PrnM11111e: Joio C:•IIIIIHI 
Vicc-Prnidlnte: G•11id Mllller 
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:~-...-...­
).1 ........ ,_ 

PTI 

t,.... C 1 

,.,..,. - ._, 4031 
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I. Gaslio Mullcr 
:!. l)cn:~l de Pl.1i,,. 

PMDB 
I Albcrlo Silva 
2. Scvcro Q,,mcs 

Auislenlc: MarcchntJ do• S..nlo• l"amell., - Ram•l .1411111 
Reuni&is: Quan .... reuas. 111 li :00 hi'Jl"a' 
LOCHI: S.. la da l"1Jm1nio. na Ala Scn~ur Alno~.ndre C OAI.I 

- Anclt.u llalo Com1ubft - Ramal 3020 

("O!'!ISSÃO D~ SfRVICO PCBLICO C"IVIL- tCSI'CI 
17 mcombro•) 

COMPOSIÇÃO 

Prc .. •dc-ntco. 1-".ibill Lu.:ena 
Vicc·Praidrnlc: Marlm• 1-•lho 

1. lri~o <.".:liu 
:. Gal,·ill Mudc~oltJ 
l. Pa~ow. PUr~ 
•· Marl•n~~o hlhu 
5. ("urlcn. Alhcr1o 

1. Alrrcd!J ("ampo• 
2. "1.-i.b•o Luc:cna 

Suplcnla. 
PDS 

I. Juio L!JhtJ 
:!. CliiUdiiJRilr RIJrll 
J. 

PMDB 
I M:ir1u Ma1.1 
:: f-.ncoa~o l-ar1.1 

A .. IIICRIC: Lu11 Cliud1o de Brito - Ramal )f96 

RcouniAc~t.· Quarla~rrcoiras, b 11.00 horas 
LOC'lill Sala da Comb11i1.1. na Ala Snad!Jr Alc~~oandrc C!Jtola 

- Aneao d•• Corn•to...Xto- R11mal li! I 

COMISSÃO DE TRANSPORTES. l"OMt:NICAC0t5 
E OBRAS PÚBLICAS- tCTI 

1' membrc•"1 

COMPOSIÇÃO 

PraldC'niC'" Benedila hrrt'ira 
Yl.:e-PrcAidCniC'" Adcorbal JurC"m.l 

TitularD 

I. LUIZ C11val.:11n1e 
2. Adcrb11l Jurema 
.1 Benl'duo Ferrc1r11 
4. AIC'llandrcCosta 
5. Lomanlo Júnior 

I. M•n.-clo Muanda 
;!. ..- ITtJn~o~.1 l"ot.m•I"J"' 

Suplcnlcs 

PUS 
I. (iah.ão Mod~11· 
:: J,,ou LU~•·• 
J 

PMUB 
I. Albcrlo Silva 
!. Hfhu Gucirc~~o 

An1SIC'ntc: Marcclino do• S.n1os Camcllo - Ramal l49M 
Rcun16cs: Qulnlas-rcira. ils li :00 htJras 
l.u .. -al S.la da Com1w.Ao. na Ala Senador AleJt.aRdrt' Costll 

- A.nPo da11 Comissõn- Ram.1llllQ 

Bl SUVI(O DE CO!'IISSOES MISTAS 

Cherc. Alrcu de Ohvcua 
Loc11l· AneliiJ da• ("omisloÜc5 - Ala ScnadtJr Nilo Coelho. 

- And•r Tfrrc" 
T elc(tJne - 211·3!i07 

Asslslenlft. Helena l•nard Accauhy- 211·3510 
MdUM Lopes de SI.- 211-3509 
1:rcdcr1~ Plnhc1ro a..rrt'lra - .:!11·3503 
~arlmho JasC dolo Sanl("l!l- 211·350:­
Joifl HCiio Car•;alb,, RCM:ha- 211·3520 

CI SERVIÇO o•.COioiiSSO~S f.SPLCIAIS f. DL I~Ql:f.RilO 

Chdc- Clc1de M•r~• llarbtJsa fcrrc~r• Cruz 
l.oc:al· AncliiJ da5 C1Jm115C\a.- Ala ScnadtJr Silo CtJCihtJ 

- Andar l"trrC'u 
Telcr.,nc- 211-3511 

A~o~oitotcnle~o: H•roldtJ Pereira f-"ernanda.- Ram11l 3512 
Edwn Luit Campos Ãbrqo- Ramal l!IC.II 
'•dir da Rocha (ioml',. - Ra.mal 3508 
l"la).IIJR Zanlorcnr.:i - Ro~mal J50.:! 

SER\"ICO DE CO~IISSOES PER~IA~ESn:s 
QL:ADRO DE HOR.<\RIO 0!\S Rf.t:NIO~S ORDII'ÁRIAS DAS 

(0~11Ss0ES PERMASENTES PARA O Blf.NIO 19~3/19~4 

n:R(A-Ft:IRA 
LOC"U DA REl"SIAO AS!IISTE~TE 

Har .. ("alai""" 

S.lla da Com1ssüu. na Ala 
Ql"IST A-n:tRA 

I.OC"U DA Rt:I"SI.~() AS.'iiSTt:~ Tt: 
0'1::10 l:ME Scnadm- .,lc,andre (." \)0!\a lõOloo(;ALVI·.S llllrll 

,. __ 
Ramo1l .1ft!':! 

Sal.1 da(" umiM~iln. n11 t\la 
Sala·da C"umi\'!iJ.t.l. na Ala 10:011 Ul" Scnudur .o\lc~~oundrc l"t.•!ol.l SfRülll 

10:00 Co\ R Scnad.n Alnandrc c· U!olil (õl;ILHI:RMI· 
Rama1.10~ 

Ramal );4C\ 

Sal.1 da l"••miMtào. na :\la 
Sala dil (."nml~o!iàt.l. na ,\la 111;00 Cl Senador ~ilt.• Cu.:lho (;['ll.lll.RM I· 

IU:IMI Dt Scnoldt.•r .~ICllolndrc Ct.•~ola lo.LI.Ht.R RamJI-1.1:!.1 
R.o~mai31C\K 

Sala da ("unli"'"U''· na .-\lu 
Sal~ d.1 C "mis!l<ii,,. nu .-\lu 

li :00 (",\ Scn.uNr ~i lo(." uclht.• S!RtaO 
Rumai.1.171C 

II:IKI C I.S Senadt.n o\lc\.lndrc l\•~ola I l."ll' 

Ro~m.t.IJJ.N ( 1 . ..\1;1)1() 

So1la d.1 ("umi:~o~oJ,,. nil ·\1.1 
S.llo1 do1 <:om,,., .. u,,,, n.1 "'"' 

PAlLO 
11·0(1 ("S S"nudt.•r .-\1"\.lnd~ Ct.•~ola 

ROHt.RlU 
Rumo~1.10:0 

II:UU ("~I Senadur .:\lc\.lndn: l·,,.,lil tõO~Ç,\1.\"I.S 
RamaiJI:!:! 

So~lo1 do~l."t.-.ml""l''· na.\1i1 
"110 CT Senadvr ·\lc\andre t ''"la M.\RI"I.II'\U 

Ql %HT.\-FURA 
Ram.1l .11.111 

So~la.J.1 c·l,mi ..... J,,. n.1 ·\la 
1-IIKI CR s~nu .. hn ·\le\.mdr~ l u:-1.1 I,\ fiM,\ 

[.I)(" AI. DA Rt:l '1\0 .%S.'ilsn:,n: 
llor•~~t ("••mi~.,.w., 

So~la da Comi,:ro.J,,. n.1 ·\la 
M..mml .li:! I 

(loUU ("(") Scnad,,r o\le\andrc lt.hli.l RO,,\l.U 
R,lmJI·HJ~ 

s .. l.l da ("t.lffil!o .. itll. rlil .... , .. 
IU.IXI n Scno~~.h..r ~·lu c "oclh•' I R·"l ISlU 

R.1mill .l:~t, 

S.1li1 dJ t ••1'!11"";11'. n.• .-\1.1 
11.-\\ t () II.IXI t"Rt Senad,,r '•"' C.•elh•• 

K.~mal.l~~-1 
KOKIKIO . 

S.1la d .. (""'mu~o!loit''· na .-\101 çs, SenJdt.•r .-\lr\.lndrc ( '''"'"' ~1·\Rt 111~11 

Ramo1l .lo:n 
s .. la d .. c. ,,m ..... ,j,,_ na :\1.1 l.l 1/ 

I 1"111.1 lSI't S.:n.1d•'r .\lt:\.lndr.: (" '"''·• li -\l lliO 
R..llllill.\1~: 
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